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Apresentação 
 

Novos temas foram desenvolvidos por alunos das turmas 2021-2022 e 2022-2023 

do Curso de Graduação em Zootecnia da Faculdade de Zootecnia e Engenharia de 

Alimentos da Universidade de São Paulo, com revisões de literatura atuais que 

trazem uma visão de temáticas zootécnicas dos primórdios até hoje em dia e com 

enfoque na sustentabilidade. Nesta coletânea temos revisões das principais 

espécies de interesse zootécnico, com foco em produção e melhoramento genético, 

nutrição, bem-estar, tecnologia e biotecnologia, entre outras áreas. 

Encerrando nosso ciclo como responsáveis pelas disciplinas de TCC, nossa última 

coletânea reuniu os melhores trabalhos apresentados, indicados pelo orientador e 

pelo revisor. O primeiro autor é o discente e segundo autor é o docente orientador. 

Esperamos que esta Coletânea, assim como as anteriores publicadas, sirva como 

base de consulta para os amantes das temáticas zootécnicas. Lembramos que os 

autores são responsáveis por seus respectivos trabalhos, sem alteração por parte 

dos editores. 

Agradecemos a oportunidade de manifestarmos o nosso amor e dedicação pela 

Zootecnia.  

Boa leitura! 

 

 

 

Profª Drª Roberta Ariboni Brandi 

Profª Drª Cristiane Gonçalves Titto 

Organizadoras 
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Os impactos do sistema silvipastoril no desenvolvimento folicular, 

quantidade e viabilidade oocitária de bovinos 

The impacts of the silvopastoral system on bovine follicular development, oocyte 

quantity and viability  

 

Beatriz Gonçalves Menaldo Pedro, Juliano Coelho da Silveira 

 

 

1. Introdução 

A pecuária é reconhecida como uma das atividades que mais cresce e 

produz no mundo, demonstrando um aumento de 47% na produção de carne 

mundial entre os anos de 2000 e 2018 (FAO, 2020). Com a grande demanda 

mundial por alimentos, em especial a proteína animal, a pecuária tem se 

intensificado em detrimento à sustentabilidade dos sistemas de produção 

(HUME; WHITELAW; ARCHIBALD, 2011).  

Com o objetivo de mitigar os efeitos negativos do sistema de produção 

intensivo, produtores tem utilizado o sistema silvipastoril como uma forma para 

aumentar a sustentabilidade dos sistemas pecuários (BALBINO; BARCELLOS; 

STONE, 2011). Esta opção tecnológica traz como princípio a integração pecuária-

floresta, resultando em benefícios mútuos para o meio ambiente e para prática 

pecuária, pois através da mitigação de calor eleva a saúde e bem-estar animal, 

diminuindo o estresse térmico (CHARÁ et al., 2019). 

O clima tropical não é favorável para produção animal e para a 

sustentabilidade, principalmente durante a época seca, visto que as temperaturas 

médias são elevadas e, em contrapartida, as médias produtivas diminuem, já que 

a fisiologia animal é afetada pelo estresse térmico, incluindo a fisiologia 

reprodutiva (PACIULLO et al., 2011). Na reprodução animal, fatores como 

desenvolvimento folicular, quantidade e viabilidade de oócitos são muito 

importantes para garantir o sucesso reprodutivo aliado ao constante ganho 

genético (HUNG et al., 2017). Quando estes fatores são afetados, a cadeia 

produtiva é defasada, assim como a sustentabilidade do sistema.  
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O conforto térmico decorrente da sombra natural demonstrou efeitos 

positivos quanto a reprodução, quando comparados à exposição ao sol pleno 

(SILVA et al., 2020; MARTINS et al., 2021), fator determinante para desempenho 

animal. O objetivo desta revisão de literatura é trazer os desafios da pecuária de 

corte atual e evidenciar a relação entre a mitigação do calor ambiental 

proporcionado por sistemas silvipastoris com as respostas reprodutivas dos 

bovinos, comparando com sistemas convencionais, tendo como foco o 

desenvolvimento folicular e a quantidade e viabilidade oocitária, encontrados em 

animais em conforto e em estresse térmico. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram: Google Acadêmico, Elsevier, Springer, Oxford Academic, 

Cambridge Core, Nature e Wiley. Foram utilizadas as palavras-chave: 

sustainability, silvopastoral, cattle, challenges, reproduction, oocytes, 

biotechnology, bovine, integrated crop-livestock-forest systems, heat stress. Apenas 

artigos e livros publicados entre 2011 e julho de 2021 foram utilizados.  

 

2.1 Pecuária de corte e os desafios atuais 

Suprindo as necessidades de segurança alimentar e de sustentabilidade 

mundial, a produção de alimentos deve crescer de forma substancial ao passo que 

a pegada ambiental da agricultura deve diminuir drasticamente (FOLEY et al., 

2011). 

Gerber et al. (2015) demonstraram que a interação entre a cadeia 

produtiva e o meio ambiente depende de alguns princípios que devem ser 

seguidos, para que esta interação não seja prejudicial e que ambos coexistam 

sustentavelmente. No geral, os princípios do estudo se baseiam em melhorar 

continuamente a eficiência produtiva e a eficiência do uso de recursos naturais, 

de forma que as atividades sejam realizadas com consciência ambiental, 

reconhecimento das necessidades sociais e tecnificação produtiva.   
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Outro ponto importante a ressaltar como desafio é o melhoramento 

genético e a taxa reprodutiva de bovinos de corte, principalmente em sistemas 

extrativistas, que são pouco tecnificados, além do gerenciamento ambiental, 

social, político e econômico dos sistemas de produção que afetam diretamente a 

sustentabilidade do mesmo (HOFFMANN, 2011).  

O estudo de Lobato et al. (2014) evidenciou a realidade da produção de 

carne no Brasil, demonstrando que muitas vezes as pesquisas que trazem 

inovações e alternativas sustentáveis à produção animal somente são colocadas 

em prática se trouxerem grandes vantagens econômicas e nem sempre têm seu 

valor reconhecido. Em alguns casos, a permanência dessa produção extrativa faz 

com que rebanhos sejam reproduzidos sem seleção genética e com novilhas ainda 

não aptas à reprodução, acarretando em prejuízos econômicos e ambientais.  

Observou-se também que sistemas como este emitem mais gases de efeitos 

antrópicos, gases do efeito estufa, do que sistemas tecnificados e que a ciência é a 

chave para a mitigação dos impactos ambientais através da otimização da 

produção animal (GERBER et al., 2013; LOBATO et al., 2014). 

Foi constatado que 41% das emissões totais de gases do efeito estufa (GEE) 

na pecuária são provenientes do gado de corte, além disso, grande parte das 

emissões derivam dos animais que fazem parte do rebanho reprodutivo e estes 

muitas vezes são desconsiderados, contabilizando somente as emissões do 

rebanho de engorda (GERBER et al, 2013).  

No entanto, o sistema silvipastoril também acaba sendo um grande desafio 

para atingir o sucesso de implantação, já que envolve uma interação 

multifacetada entre as pastagens, as árvores e os animais, onde o manejo deve 

ser muito bem planejado e aplicado, garantindo a sustentabilidade do sistema 

como um todo (JOSE; WALTER; KUMAR, 2019).  

 

2.2 Uso de biotécnicas aplicadas à reprodução como maneira de 

aumentar a produção e acelerar o ganho genético 

As biotécnicas aplicadas à reprodução animal permitem obter um maior 

número de animais geneticamente superiores em menor tempo. A inseminação 
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artificial (IA), transferência de embriões (TE) e fertilização em vitro (FIV) trazem 

vantagens ao meio ambiente, aos animais e seres humanos que se relacionam 

direta ou indiretamente com a produção animal (GIFFORD, J.A.H.; GIFFORD, 

C.A., 2013).  

Hume, Whitelaw e Archibald (2011) analisaram que o futuro depende destas 

tecnologias, já que a variação genética conquistada atualmente gera ganhos 

genéticos que não conseguirão ser sustentados posteriormente, assim, em algum 

momento a taxa de ganho irá estagnar e será necessária, cada vez mais, a 

intervenção com as biotécnicas reprodutivas aplicadas aos animais de produção 

para atingir a devida meta. Além disso, o estudo em questão afirmou que quando 

há maior conhecimento e entendimento dos processos ovulatórios, os objetivos de 

fertilidade e produtividade dos rebanhos são alcançados com maior sucesso.  

Atualmente, estudos buscam a compreensão dos processos reprodutivos 

envolvendo o ambiente folicular incluindo oócitos, vesículas extracelulares, 

células da granulosa, durante o desenvolvimento folicular com objetivo de 

proporcionar um ambiente adequado para produção de embriões in vitro e gerar 

avanços nas tecnologias de reprodução assistida (HUNG et al., 2017). 

Quando estes conceitos são aplicados na prática, observou-se uma implicação 

direta do calor ambiental nas respostas reprodutivas, que ocasionou diminuição 

da viabilidade oocitária e do desenvolvimento folicular (MARTINS et al., 2021). 

Essa observação pode ser explicada a partir de comprovações de que o choque 

térmico in vitro reduziu a maturação nuclear de oócitos contidos no complexo 

cumulus-oócito (PAES et al., 2016).  

Os oócitos contam com as células do cumulus para realizar os processos de 

maturação, fertilização e atingir sua competência de desenvolvimento, gerando 

mais questionamentos para as biotecnologias reprodutivas, desta vez acerca dos 

miRNAs expressos em células do cumulus, se eles podem influenciar na 

qualidade dos oócitos bovinos quando contidos no complexo cúmulus-oócito 

(UHDE et al., 2017). 
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2.2.1 Sistema silvipastoril e os impactos na reprodução animal 

Os sistemas silvipastoris possibilitam a recuperação de áreas que estão 

degradadas por meio da intensificação do uso da terra, melhorando os efeitos 

complementares que existem entre as espécies vegetais e a criação de animais, 

proporcionando assim o aumento da produção de forma sustentável (REIS et al., 

2016).  

Tendo isto em vista, estes sistemas que integram pecuária-floresta, tem sido 

cada vez mais inseridos na realidade dos produtores, diversificando e otimizando 

a produção, pois além de promover maior conforto térmico aos animais em região 

tropicais como o Brasil, trazem benefícios tecnológicos, ecológicos, ambientais, 

econômicos e sociais (BALBINO; BARCELLOS; STONE, 2011). Sobre estes 

benefícios, Alves, Nicodemo e Porfírio-da-Silva (2015) trouxeram pela Embrapa 

que o ambiente confortável, proporcionado pelos sistemas de integração, 

diminuem o consumo de energia de mantença dos animais, disponibilizando mais 

energia para que as funções produtivas e reprodutivas sejam melhor atendidas. 

Ferreira et al. (2011) demonstraram que a taxa de respiração dos bovinos 

aumenta durante o verão por conta do estresse térmico, assim como as 

temperaturas retal e cutânea, afetando o número e qualidade de oocitária. 

Durante esta época mais quente do ano, as vacas do experimento demonstraram 

quantidade de oócitos reduzida, queda na taxa de blastocistos e de sua qualidade, 

comprometendo a competência oocitária e a fertilidade destes animais. 

Em um experimento de Cardoso et al. (2015), realizado na Embrapa Cerrados, 

localizada no Distrito Federal onde clima é classificado como tropical com estação 

seca bem definida, vacas de cinco diferentes raças (Gir, Girolando, Nelore, Sindi e 

Indubrasil) foram avaliadas quanto à tolerância ao calor e estresse térmico. Estes 

animais foram criados nas mesmas condições ambientais e adaptados ao sistema 

experimental uma semana antes de seu início. O experimento resultou em 

diferenças significativas na temperatura retal, frequência cardíaca e respiratória 

entre as raças, nas quais 70% das vacas da raça Gir apresentaram temperaturas 

retais acima do normal, indicando que a raça é menos adaptada ao clima, 

enquanto animais das raças Sindi e Girolando apresentaram melhor adaptação, 
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sendo as vacas com as melhores respostas fisiológicas quando expostas ao 

estresse térmico.  

Para MARTINS et al. (2021), a sombra natural proporcionada por sistemas de 

integração garantiu que os animais da raça Gir respondessem positivamente em 

sua reprodução, apresentando mais folículos na superfície ovariana, maior 

quantidade de oócitos totais e maior viabilidade dos mesmos, o que teve resposta 

contrária quando em sistema convencional.  

Os animais expostos ao sol pleno, sem sombreamento, tiveram seu 

desenvolvimento folicular prejudicado, impactando negativamente na quantidade 

e viabilidade oocitária (Tabela 1 adaptada de Martins et al. (2021)). Estes 

resultados demonstraram pela primeira vez que vacas da raça Gir em estresse 

térmico tinham estas respostas reprodutivas comprometidas especificamente, 

enquanto que no sistema silvipastoril os animais apresentaram melhores 

condições reprodutivas durante o período de seca (MARTINS et al., 2021).  

 

Tabela 1. Número médio (média ± DP) de folículos ovarianos, oócitos totais e 

viáveis e blastocistos transferíveis recuperados por vaca mantida nas áreas com e 

sem sombra nas estações chuvosa e seca. 

Estação  Sol pleno 
Sombra 

natural 
P 

Chuvosa 

Folículos totais 22.29 ± 4.33 20.21 ± 3.75 0.2347 

Oócitos totais 15.64 ± 1.62 15.46 ± 1.77 0.9046 

Oócitos viáveis 7.54 ± 0.89 7.86 ± 1.14 0.7592 

Blastocistos 2.32 ± 0.58 1.93 ± 0.47 0.4765 

Seca 

Folículos totais 31.73 ± 3.86 37.05 ± 3.4 0.0336 

Oócitos totais 6.5 ± 2.6 11.41 ± 4.69 0.0001 

Oócitos viáveis 3.45 ± 1.38 6.27 ± 3.36 0.0031 

Blastocistos 0.55 ± 0.28 2.27 ± 1.7 0.0017 

DP - Desvio padrão  

(Adaptada de MARTINS et al., 2021) 
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Ferreira et al. (2016) também demonstraram que temperaturas elevadas 

afetam de modo negativo os oócitos e o desenvolvimento folicular, evidenciando 

que oócitos coletados durante o verão apresentaram possível disfunção 

mitocondrial além de uma regulação negativa da expressão gênica oocitária, 

podendo estar associado ao menor potencial de desenvolvimento dos mesmos, 

culminando em perdas reprodutivas e econômicas do rebanho.   

No estudo de Yadav et al. (2013), a fertilidade de búfalas diminuiu quando 

foram expostas ao estresse térmico, ocasionando a infertilidade de alguns 

animais quando houve o comprometimento do desenvolvimento oocitário por 

conta das altas temperaturas.  

No estado do Ceará, no Nordeste brasileiro, o clima é tropical semiárido e uma 

das raças mais utilizadas na região é Girolando (Holandês x Gir). Vacas deste 

grupo racial, com graus diferentes de cruzamento (1 2�  Holandês 1 2�  Gir e 3 4�  

Holandês 1 4�  Gir), foram analisadas quanto à termotolerância. Os animais foram 

alocados em piquetes de confinamento com sombreamento natural e artificial, 

mas ainda assim não eram sistemas silvipastoris. Mesmo com sombra disponível, 

animais apresentaram estresse calórico e queda no desempenho reprodutivo, 

principalmente durante o período seco. As vacas mais afetadas, independente do 

período, foram as com 3 4�  Holandês 1 4�  Gir, apresentando menor capacidade de 

termorregulação (COSTA et al., 2015). 

Novilhas Nelore apresentaram bons índices reprodutivos quando em sistema 

integrado lavoura-pecuária-floresta (ILPF). Mesmo sendo uma raça 

termotolerante, otimizaram suas respostas reprodutivas quando em maior 

conforto térmico, apresentando maior produção embrionária in vitro e 

melhorando a competência oocitária e o desenvolvimento embrionário, 

representados na Tabela 2 adaptada de SILVA et al. (2020).  

 

 

 



14 
 

  

Tabela 2. Qualidade de oócitos e produção de embriões de novilhas Nelore 

manejadas em sistemas integrados lavoura-pecuária-floresta e integração 

lavoura-pecuária (ILPF e ILP). 

Sistema 

Qualidade de 

oócito (%) 

Taxa de 

clivagem (%) 

Taxa de 

blastocisto (%) 

ILPF 68,15 (282/409) 48,07 (78/154) 32,5 (50/154) 

ILP 73,8 (245/311) 29,4 (55/169) 17,8 (30/169) 

Valor P 0,51 0,09 0,01 

(Adaptada de SILVA et al., 2020) 

 

Porém, quando foi comparado o desempenho reprodutivo de vacas pós-parto 

em sistema intensivo de rotação e em sistema silvipastoril (Tabela 3 adaptada de 

Lemes et al. (2021)), alocando-as nos sistemas experimentais 60 dias antes da 

data prevista do próximo parto, o desempenho reprodutivo observado não foi 

afetado, sem apresentar diferenças significativas na produção de embriões e no 

número de folículos, mas houve uma maior taxa numérica de recuperação de 

oócitos no sistema silvipastoril. Desta forma, os autores passaram a questionar se 

há um período de tempo necessário para adaptação dos animais para melhor 

resposta reprodutiva. Mesmo assim, o sistema silvipastoril foi considerado o 

melhor e mais adequado, pois é um sistema que promove um microclima de 

qualidade, por conta do sombreamento natural, tendo como consequência a 

melhora do bem-estar animal. 
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Tabela 3. Médias ± desvio padrão das variáveis relacionadas à coleta de oócitos e 

à produção de embriões in vitro de vacas primíparas Canchim mantidas em 

sistema silvipastoril (SP) ou de pastejo rotativo intensivo (RI). 

Sistema Variáveis 

 FO (n) TO (n) OV (n) TRO (%) TC (%) BD7 (n) 

SP 
25,8 ± 

2,1 

20,9 ± 

1,7 

13,1 ± 

1,3 

74,3 ± 

2,7 

85,7 ± 

2,6 5,1 ± 0,6 

RI 
28,8 ± 

2,4 

20,2 ± 

2,0 

12,1 ± 

1,4 

65,3 ± 

3,1 

82,0 ± 

3,0 4,1 ± 0,6 

FO - Folículos Observados, TO - Total de Oócitos, OV - Oócitos Viáveis, TRO - 

Taxa de Recuperação de Oócitos, TC - Taxa de Clivagem, BD7 - Número de 

Blastocistos no 7º dia 

(Adaptado de LEMES et al., 2021)  

Os principais efeitos do sistema de integração sobre a reprodução e 

fertilidade do rebanho bovino são ocasionados pelo conforto térmico, que quando 

ausente, pode causar anormalidades nos oócitos, prejudicando a taxa de 

concepção por conta do estresse térmico. Além disso, o excesso de calor faz com 

que os animais tenham seu crescimento retardado, atrasando a puberdade das 

vacas reprodutoras e fazendo com que estas tenham seus bezerros com peso mais 

leve ao nascer (ALVES, NICODEMO E PORFÍRIO-DA-SILVA, 2015).  

Assim, o estresse por calor causa sérios efeitos negativos nas funções 

reprodutivas, desde alterações endócrinas, mudanças no ambiente ovariano e 

uterino, causando até a influência direta no oócito e embrião. Todos estes efeitos 

deletérios podem ser prevenidos com uma melhoria do ambiente de produção, 

promovendo e otimizando o bem-estar animal (MACEDO et al., 2013).  

 

3. Considerações Finais 

O estresse térmico se mostrou um desafio para bovinocultura de corte 

tropical, acarretando perdas produtivas e reprodutivas, porém, é realmente 

possível contorná-lo com os sistemas silvipastoris, os quais proporcionam maior 

eficiência reprodutiva e produtiva com a melhora do desenvolvimento folicular, 
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quantidade e viabilidade oocitária, ao mesmo tempo vencendo as barreiras da 

sustentabilidade e da demanda de produtos de origem animal. 
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Mitigação de metano entérico em bovinos  

Mitigation of enteric methane in cattle 

 

Bruna Braghin de Souza Pinto, Cristiane Gonçalves Titto   

 

 

1. Introdução 

 O Brasil se destaca mundialmente na criação animal, principalmente de 

bovinos de corte. Atualmente ocupa a posição de segundo maior produtor de 

bovinos com 187,55 milhões de cabeças e é o líder em exportações com cerca de 

2,69 milhões de TEC (toneladas equivalente Carcaça) de carne bovina exportadas 

em 2020 (ABIEC, 2021). Apesar disso, ainda existe a preocupação em se obter 

uma maior produção animal tendo em vista o crescimento populacional mundial. 

Entretanto, o crescimento da pecuária de corte aumenta a preocupação com a 

geração de gases do efeito estufa, sendo este prejudicial ao meio ambiente 

(BRUNES; COUTO, 2017).  

A produção de animais ruminantes tem sido relacionada à emissão de 

metano (CH4), que é um dos gases de efeito estufa. Segundo Garcia Junior (2016), 

o metano é gerado por bactérias ruminais e é geralmente expulso do organismo 

através da eructação e dejetos. Adicionalmente, a bovinocultura de corte é 

responsável por emitir mais CH4 do que a bovinocultura de leite na produção 

animal, principalmente devido a quantidade de animais (DOWNING et al., 2017). 

Desse modo, existem diversas formas de mitigar a emissão de metano na 

produção animal, dentre eles podem ser citados a mudança na dieta dos animais, 

o manejo de pastagem e o tratamento e descarte adequado de dejetos 

provenientes da criação de bovinos (OLIVEIRA et al., 2017). 

Diante dessa situação é importante que sejam analisados novos meios de 

aumentar a produção da bovinocultura de uma forma sustentável, minimizando a 

produção de gases do efeito estufa e consequentemente reduzindo problemas de 

poluição. Deste modo, o objetivo dessa revisão é analisar e discutir sobre a 
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produção do metano entérico por bovinos e possíveis estratégias de redução desse 

gás prejudicial ao meio ambiente. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram Google Acadêmico, Science Direct, Springer utilizando as 

palavras-chave: metano entérico, bovinos, mitigação. Apenas artigos e livros 

publicados entre 2011 e maio de 2022 foram utilizados.  

 

2.1 Metano Entérico 

A agricultura e pecuária desempenham um papel importante no mundo, 

produzindo alimentos e trazendo renda para toda população, porém, apesar do 

grande reconhecimento, a pecuária pode trazer alguns problemas ambientais 

como a emissão de quantidades significativas de gases de efeito estufa, por meio 

do metano entérico (BERCHIELLI; MESSANA; CANESIN, 2012). 

Entre os gases do efeito estufa, o óxido nitroso (N20), o metano (CH4) e o 

dióxido de carbono (CO2) são apontados como mais importantes gases emitidos 

pela agropecuária (PATRA, 2016). Com relação a quantidade de cada um, o CO2 

tem uma maior concentração na atmosfera do que o CH4 e o N2O, porém esses 

dois gases apresentam uma maior capacidade de causar alterações climáticas do 

que o dióxido de carbono (ABRÃO; FERNANDES; PESSOA, 2016).  

Segundo as Estimativas Anuais de emissões de gases de efeito estufa no 

Brasil (2020), com o crescimento do setor agropecuário, a fermentação entérica 

dos ruminantes tornou-se uma das principais fontes de emissão de metano 

correspondendo a 62,6% das emissões nacionais. O rebanho bovino brasileiro é 

responsável por aproximadamente 97% do metano emitido, sendo a maior parte 

proveniente da bovinocultura de corte com 86% e 11% de vacas de leite.  

A produção de metano é um processo natural que ocorre dentro do rúmen 

do bovino, pela fermentação do alimento ingerido pelo animal a partir da ação de 

bactérias metanogênicas que estão na microbiota do rúmen (OLIVEIRA et al., 

2017), dependente da dieta e do manejo de pastagem. Segundo Lazari et al. 
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(2019), animais em sistema de pastejo emitem mais metano do que animais 

recebendo alguma outra dieta com níveis elevados de concentrado, pois os bovinos 

que se alimentam com alta proporção de forragem produzem maior quantidade de 

acetato e butirato, reduzindo o propionato e assim ocorre a liberação de 

hidrogênio que realiza formação do metano. O concentrado é utilizado muitas 

vezes para modulação ruminal visando uma menor metanogênese, devido a sua 

porção de carboidratos solúveis ser maior, ocorrendo uma melhor digestibilidade 

do alimento no rúmen e consequentemente esses animais chegam ao peso de 

abate mais cedo (OLIVEIRA et al., 2017) 

No Brasil, 84,38% da produção de bovinos é realizada em pastagens 

(ABIEC, 2021). Assim, as emissões de metano são crescentes, entretanto, há 

estratégias diversas para essa redução, que serão estudadas mais adiante nos 

tópicos. 

 

2.2 Estratégias de mitigação 

Houve um aumento no número de animais para atender à crescente 

demanda por alimentos, esse crescimento no rebanho mundial resultou em maior 

produção de metano entérico por bovinos, proporcionando aumento da 

preocupação da população em relação a emissão de gases de efeito estufa e 

pressionado produtores e pesquisadores a buscar alternativas viáveis para a 

redução desse gás (PEREIRA et al., 2015). Nesse contexto, existem diferentes 

estratégias sendo estudadas, como por exemplo, o uso de aditivos na dieta de 

ruminantes (OLIVEIRA et al., 2019), e também a alteração no manejo de 

pastagem (RUGGIERI et al., 2020;) 

 

2.2.1 Modulação ruminal por meio de lipídios e nitrato 

Fatores como o tipo de alimento, volumoso ou concentrado, suas 

quantidades, proporções e a qualidade a quantidade e qualidade desse alimento 

também podem aumentar ou reduzir a produção de metano pelo animal, dessa 

forma podem ser utilizadas algumas estratégias de mudanças na dieta para 

mitigar o CH4 (VAN GASTELEN; DIJKSTRA; BANNINK, 2019). 
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Exemplificando, lipídios podem ser adicionados na dieta dos bovinos, sendo 

considerados um bom complemento, porém, a quantidade máxima permitida na 

alimentação é de 6 a 7% de gordura da matéria seca (CARO; KEBREAB; 

MITLOEHNER, 2016). Entretanto, a quantidade que vai ser ofertada é limitada, 

Medeiros et al. (2015) afirma que a adição do uso de lipídio na dieta não deve 

ultrapassar 6% porque pode ser responsável por alterar o consumo de matéria 

seca e a degradação da fibra. Além de causar queda no CMS e na digestibilidade 

de FDN, porém dentro dos limites ideais pode resultar em melhor desempenho 

(PATRA, 2013). Além disso, níveis de gordura de até 6% da matéria seca da dieta 

de bovinos contribui com a redução do metano entérico em aproximadamente 15% 

(PATRA, 2013). 

 Os lipídios podem ter diversas ações dentro do rúmen para a mitigação do 

metano. Uma das ações é promover a diminuição da matéria orgânica no rúmen, 

prejudicando a quantidade de protozoários e metagenos da metanogênese, 

ocorrendo assim uma redução destes, assim como os ácidos graxos de cadeia 

média também minimizam a metanogênese (HONAN; TRICARICO; KEBREAB, 

2021). Também acontece a biohidrogenização de ácidos graxos poli-insaturados, 

que é um processo que adiciona o hidrogênio em várias ligações insaturadas 

resultando em ligações simples, essa ação é mais aplicada em situações de criação 

em confinamento, com dieta total no cocho, para reduzir a metanogênese no 

rúmen (KUMAR et al., 2013).  

Muitas das pesquisas afirmam que a inclusão de lipídios na dieta minimiza 

o metano entérico produzido pelos bovinos, porém a redução na produção do 

metano depende da fonte de lipídio, da quantidade e da maneira que será 

fornecido ao bovino como, por exemplo o lipídio pode ser fornecido na forma de 

sementes de oleaginosas (MACHADO et al., 2011). 

Em relação a quantidade, o acréscimo de aproximadamente 10 g de 

gordura de a cada quilograma de consumo de matéria seca resulta em uma 

redução de 1g/kg de matéria seca da produção de metano (GRAIGER; 

BEAUCHEMIN, 2011). Entretanto, discordam dos resultados de Duthie et al. 
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(2017) com novilhos mestiços e a inclusão de 12g/kg de consumo de matéria seca, 

no qual não observou diminuição de metano entérico produzido pelos bovinos.  

Portanto, apesar de controversa, adicionar lipídios a dieta pode ser uma 

boa estratégia para mitigação de metano entérico e deve ser reconhecida para 

uma melhor sustentabilidade e também um bom desempenho dos animais. 

 Outra estratégia que vem sendo debatida é o uso de suplementos na dieta 

de animais a pasto para minimizar o metano entérico. A suplementação de 

nitrato na nutrição de bovinos é algo interessante, porém, uma adaptação é 

necessária, com introdução de forma gradativa, o que evita a intoxicação do 

animal (LEE; BEAUCHEMIN, 2014).  O acréscimo de nitrato como fonte de 

nitrogênio não proteico na suplementação animal ele pode realiza esse processo 

de mitigação, pois o nitrato fornecer amônia para a síntese de proteína 

microbiana no rúmen (NATEL et al., 2016; HRISTOV, 2013). 

Essa transformação do nitrato em amônia pelos microrganismos ruminais 

é bastante concorrente com a produção de CH4, consumindo oito elétrons H2, 

reduzindo microrganismos metanogênicos, devido a menor disponibilidade de 

elétrons ou à toxidade do nitrito para esses microrganismos. Estudos avaliando os 

efeitos do nitrato de amônio no potencial de mitigação do metano entérico quando 

adicionado à suplementação de bovinos no pasto ainda são poucos (HULSHOF et 

al., 2012; BERNDT; TOMKINS, 2013; ALMEIDA et al., 2021), portanto, 

estratégias de mudanças na dieta que reduzem os danos ambientais devem ser 

incentivadas.  

Vários estudos in vivo confirmaram a eficácia da alimentação com nitrato 

na redução das emissões de metano entérico. Em estudo realizado por Zhou et al. 

(2011), que utilizou diferentes inibidores com o fluido do rúmen, verificou-se que o 

inibidor com nitrato de sódio obteve uma redução de até aproximadamente 70% 

na produção de metano de touros Jersey in vitro. Outro estudo testando 4 

concentrações diferentes de nitrato (12, 24, 36 e 48 mM) mostrou que a 

quantidade de 12 mM a produção de metano também reduziu em 70%, já nos 

demais níveis de nitrato foi quase 100% inibida a geração do CH4 (ZHOU; MENG; 

YO, 2012). A redução na produção de metano também foi vista por Granja-



25 
 

  

Salcedo et al. (2019) que verificaram a redução de 10,55% de CH4 expresso em g 

por dia em Nelore suplementado com o nitrato encapsulado. Além disso, houve a 

diminuição da produção do metano de 18,5% por dia por Kg/MS. 

Exemplificando, em um estudo realizado com   vacas leiteiras, foi 

adicionado 8,8% de nitrato de cálcio na matéria seca dietética por 90 dias, e nesse 

experimento houve uma adaptação, encontrando diminuição persistente nas 

emissões de metano de até 16,5%, e nenhum efeito clínico de intoxicação foi 

observado (VAN ZIJDERVELD et al., 2011). Em outra pesquisa realizada por 

Duthie et al. (2017) com inclusão de nitrato com um período de 35 dias de 

adaptação testados na dieta de novilhos mestiços Aberdeen Angus e mestiços 

Limousin, também encontraram bons resultados de mitigação de metano e não 

foram demostrados efeitos clínicos da intoxicação pela adição de nitrato. 

 

2.2.2 Manejo de pastagem 

O Brasil apresenta uma grande extensão territorial de aproximadamente 

851 milhões de ha (IBGE, 2021), sendo desse total 165,2 milhões de hectares de 

pasto (ABIEC, 2021) que favorecem a criação de animais garantindo uma 

produção de menor custo, mas que nem sempre é uma pastagem de qualidade 

boa, pois a não realização do manejo dessa pastagem de forma adequada, pode 

acarretar em um pasto com déficit em nutrientes que vai comprometer o 

desempenho dos animais (HOFFMANN et al., 2014), utilizando a forragem como 

principal fonte de alimentação dos bovinos (DIAS-FILHO et al., 2014). 

No entanto, existem muitas fazendas com pastos degradados, com baixa 

produção e qualidade de forragem (PAULA; PESSOA; ABRÃO, 2019), que assim 

ocasionam no rumem do bovino um crescimento na quantidade da matéria 

orgânica fermentada, aumento na produção de butirato e acetato favorecendo a 

dispensa do H2 e assim contribuindo para o desenvolvimento do metano entérico 

(OLIVEIRA et al., 2017).  

 É importante entender que recuperando as pastagens, as forragens obtêm 

uma boa produção e qualidade e consequentemente uma boa digestibilidade, pois 

quando as forragens chegam no rúmen terá pequenas dimensões de fibras 
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celulares, assim não facilitará a fermentação acética e terá uma redução do 

metano entérico em bovinos, por isso é viável a realização de manejo nessas 

pastagens (BERCHIELLI; MESSANA; CANESIN, 2012).  

Também podem ser realizadas outras técnicas como o sistema integrado de 

lavoura x pecuária (SOUZA-FILHO et al., 2019), adubação dos pastos 

(DOWNING et al., 2017), uso de sistemas de pastejo rotacionado ou diferimento 

com adição de suplementos na alimentação dos animais como já citados fazem 

com que melhore a produção e qualidade das forragens reduzindo problemas 

ambientais (OLIVEIRA et al., 2017). 

Assim, realizando o manejo de pastagem terá uma melhora na produção e 

qualidade de forragem, ocasionando em uma redução na produção de metano 

entérico em bovinos. Pesquisas realizadas em três sistemas de pastagem 

diferentes, afirmam que o manejo em pastagens em áreas que eram degradadas 

para manutenção da forragem com boa qualidade, fazendo implantação do 

sistema integrado lavoura-pecuária-floresta obtém bons resultados para 

mitigação de CH4 no Brasil (FIGUEIREDO, 2017). 

A forragem de melhor qualidade diminui a produção de metano, com a 

realização de um manejo adequado, assim, os animais tem um maior acesso as 

folhas verdes, obtendo um alimento mais nutritivo, com baixos teores de FDN, 

FDA, lignina, celulose e hemicelulose tendo uma boa digestibilidade 

(RODRIGUES JUNIOR et al., 2015). Portanto para ter uma pastagem de boa 

qualidade deve estar atento a maturidade, pois cada planta tem um ponto 

considerado ideal, caso essa pastagem esteja na altura adequada, essa forragem 

provavelmente terá uma boa massa de forragem pré-pastejo, com muitas folhas, 

poucos caules alongados e também não muito material morto, assim terá um 

pasto de qualidade, obtendo um aumento no CMS dos animais e mitiga o metano 

(HRISTOV et al., 2013;). Assim como, para obter uma forragem de boa qualidade 

o proprietário também deve realizar adubação dos pastos e controlar a taxa de 

lotação conforme a disponibilidade de forragem, não adianta encher de animais 

uma área e não ter forragem para todos, isso é um dos motivos que faz a 
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pastagem chegar ao ponto de baixa qualidade e degradação (CONGIO et al., 

2015). 

Além disso, é importante compreender que o manejo de pastagens também 

envolve maior sequestro de C do solo, pelo sistema, tendo um alto potencial de 

redução no CH4 (BERCHIELLI et al., 2012). Em vista disso, conforme os bovinos 

emitem o metano entérico e os outros gases no ar, as pastagens e florestas que 

vão se desenvolvendo necessitam de CO2, então elas recolhem esse gás através 

das folhas e cede O2  para a atmosfera e por meio dos resíduos vegetais que estão 

no solo, estabelecem a decomposição microbiana que consequentemente sequestra 

o carbono (RUMPEL et al., 2015). 

Exemplificando, pelo mundo inteiro as pastagens podem resultar em 

sequestro de carbono de aproximadamente 148,4 Tg de CO2 por ano se for 

realizado o manejo de pastagem, ajustando a quantidade de bovinos no pasto e 

obtendo uma boa uma produção de forragens, ocasionando também uma melhoria 

no solo (HENDERSON et al., 2015). Portanto, as pastagens e as florestas são 

importantes, para realização do sequestro de carbono, que  contém alto potencial 

para mitigar o metano entérico produzido pelos animais, contribuindo assim  

para o meio ambiente. 

 

3. Considerações finais  

A crescente demanda por produtos sustentáveis, que não comprometa o 

meio ambiente e a exigência dos consumidores quanto a garantia de produtos de 

qualidade mostra a necessidade de mudanças na pecuária do mundo. Diante 

dessa situação, pode-se concluir que as estratégias de adição de lipídios ou nitrato 

na dieta dos animais, a realização de manejo nas pastagens e o método de 

sequestro de carbono do solo pelo sistema, são capazes de mitigar o metano 

entérico, tornando a produção de bovinocultura de corte mais sustentável. 
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Produção de energia com Biogás gerado pelos dejetos de suínos 

Energy production with Biogas generated from swine waste 

 

Christian Ribeiro, Carlos Alexandre Granghelli 

 

 

1. Introdução  

A produção suína brasileira cresce em ritmo acelerado no decorrer dos 

últimos anos, ocupando atualmente a quarta posição no ranking mundial de 

produção de carne, quinta posição no ranking de consumo de carne em toneladas 

e quarta posição em exportação (USDA, 2021). A previsão é que ocorra um 

aumento desses números a médio e longo prazos, devido à vigente necessidade de 

alimentar a população, que cresce anualmente. Dessa forma, justaposto ao 

aumento da produção dos animais, ocorre o aumento da produção de dejetos, 

sendo de suma importância a destinação correta desses resíduos, devido às 

exigências ambientais e dos consumidores, que buscam cada vez mais por 

produções que respeitem o meio ambiente e que prezem pelo bem-estar animal. 

Segundo Ito et al. (2016) os dejetos produzidos apresentam riscos para o 

meio ambiente e recursos hídricos caso sejam descartados incorretamente, 

processo que pode acarretar prejuízos tanto para os animais quanto para os 

humanos. Da mesma forma, Cardoso et al. (2015), com base em análises 

realizadas na produção de suínos, demonstraram que a atividade não atua de 

forma sustentável e pode trazer grandes risco para o meio ambiente, como 

poluição dos corpos hídricos e ocasionar problemas como acidificação do solo, 

entre outros. Sendo assim, se faz necessário a utilização de novas formas de 

tratamento para os dejetos a fim de garantir a sustentabilidade das produções. 

De acordo com Vieira et al. (2019), a produção de biogás vem se destacando 

por ser uma das fontes renováveis de energia de maior volume atualmente, e, 

com sua aplicação e utilização, é possível combater problemas socioeconômicos e 

ambientais, dando para os resíduos das produções um descarte correto, evitando 

a poluição do meio ambiente. Neste contexto, Roya et al. (2011) relataram que 
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após a produção do biogás, o mesmo pode ser utilizado de diversas formas para 

substituir a utilização de gases advindos de origem mineral; sua aplicabilidade 

envolve situações como fonte de calor para preparo de refeições, iluminação, 

combustão em motores automobilísticos, queima para produção de energia, 

demonstrando que a produção de biogás pode ter múltiplas aplicações e trazer 

novos olhares para os dejetos produzidos na criação de suínos.  

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo abordar como ocorre a 

produção de energia por meio do biogás gerado pelos dejetos de suínos, abordando 

aspectos atuais do mercado, benefícios e pontos negativos existentes, devido ao 

crescimento da preocupação do mercado consumidor da relação produção meio 

ambiente e os impactos que a produção suinícola pode causar. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos indexados e livros, 

sendo as bases de dados utilizadas: revistas acadêmicas, artigos indexados ao 

Google acadêmico, sites estatísticos de produções, bem como cartilhas técnicas e 

livros, utilizando-se as palavras-chave: Projeções das produções, Suinocultura, 

Meio ambiente, Impactos ambientais e Biogás. Apenas artigos, livros e revistas 

publicados entre 2011 e maio de 2022 foram utilizados.  

 

2.1 Impactos da produção suinícola  

A produção de suínos envolve o consumo de um grande aporte de água, 

fazendo com que a produção cause impactos ao meio ambiente, sendo necessário 

total atenção ao tratamento da água utilizada e o descarte correto dos dejetos 

formados (TAVARES, 2013). O Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina 

(IMA, 2021) afirma que a estimativa de consumo de água para matrizes de suínos 

em uma propriedade de ciclo completo chega a 92 litros por dia por animal ou 

33562 litros por ano, ao passo que o volume de dejetos gerado chega em torno de 

50 litros por dia, o que corresponde a 18500 litros anuais. Sendo assim, torna-se 

necessário o controle de como e onde serão descartados estes dejetos, pois, 

conforme supracitado, acarretam em problemas ambientais devido ao volume 
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gerado ser um grande poluidor, uma vez que nestes dejetos existem componentes 

prejudiciais ao meio ambiente  como, por exemplo, nitrato, cobre, zinco, nitrato, 

odores relacionados a amônia, patógenos e problemas ligados ao solo como 

emissão de metano e óxido nitroso, sendo necessário realizar tratamento dos 

dejetos para sua valorização e redução de impacto ao ambiente (KRAJESKI; 

POVALUK, 2014; ROHR, 2014). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021), o 

Brasil passou de cerca de 10,5 milhões de abates no 1° trimestre 2016, para cerca 

de 13,04 milhões de abates no 1° trimestre de 2021, dados que reforçam o 

crescimento da produção. Krabbe et al. (2013) afirmam que, com o aumento do 

poder aquisitivo das classes de menor renda, existe a tendência de o consumo de 

carne suína aumentar tanto in natura como na forma de processados, junto com 

os demais tipos de carnes, como de aves e bovinos, sendo importante acompanhar 

este aumento tanto do consumo quanto da população para que seja garantido o 

suprimento de alimento para todos. Ressaltando, nesse sentido, que a busca para 

suprir a demanda de alimentos de origem suína, faz com que ocorra o crescimento 

da produção e, por consequência direta disto, o aumento do volume dos dejetos 

produzidos.  

As criações de suínos se baseiam nos sistemas intensivos de animais 

confinados, sendo que o manejo de dejetos no estado líquido acarreta problemas 

para a produção como armazenagem, tratamento e sua destinação. Por se 

encontrar na forma líquida, o potencial de poluir aumenta devido à facilidade de 

ser descartado em diversos locais, assim mostrando-se necessário o tratamento e 

manejo adequados desses resíduos (ITO et al, 2016). Além disso, a produção de 

suínos de forma intensiva apresenta-se como uma emissora de dióxido de 

carbono, metano e amônia, principais componentes que são citados como 

causadores do aquecimento global e chuvas ácidas (SILVA, 2012). 

 

2.2 O que é biomassa, biogás e etapas para obtenção 

Com o avanço das tecnologias, faz-se cada vez mais necessário a utilização 

de energia, exigindo assim a exploração de novas fontes, pois os sistemas atuais 
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podem não ser suficientes para suprir a demanda energética, visto que grande 

parte da energia utilizada atualmente é proveniente de hidrelétricas, de potencial 

grande, mas limitado. Com isso, a utilização de novas fontes de energia se torna 

relevante. Exemplo disto, através da utilização de biodigestores e biomassa, é 

possível gerar energia com a queima do biogás produzido. Para a obtenção do 

biogás é necessária atenção para alguns pontos, como o pH da biomassa, 

temperatura em que se encontra, o tempo de armazenamento e o quanto se pode 

produzir, tanto de energia como de estoque de biomassa (MALAGGI; SOUZA, 

2014).  

A biomassa pode ser proveniente de diversos tipos de materiais, podendo ser 

obtido de madeiras, resíduos de madeireiras, fábricas de processamento de 

produtos agrícolas, resíduos das produções agrícolas e criações animais. Para 

cada tipo de matéria-prima e biomassa, faz-se necessária a atenção antes do 

processamento, pois cada componente terá a sua particularidade e composição, 

sendo necessário o seu pré-tratamento antes de ir para as lagoas de tratamento e, 

posteriormente, para a fermentação. (HEIDENREICH; FOSCOLO, 2015). 

O produto gerado pela fermentação dos dejetos captados pelo biodigestor, 

conhecido como biogás, é um gás que pode se tornar combustível, uma vez que 

sua composição é uma mistura de metano e gás carbônico. Para obtenção do 

biogás, é necessário que a biomassa passe pelo processo de fermentação 

anaeróbica, o qual deve ocorrer com a utilização de ferramentas e técnicas 

específicas (CALZA, 2015). 

O processo de produção de biogás envolve quatro principais etapas: dentro 

da primeira etapa, tem-se a coleta e estocagem da matéria-prima e, se for 

necessário, um primeiro processamento ocorrendo a mistura da biomassa ou a 

sua separação entre a parte líquida e sólida, sendo necessário atenção ao 

dimensionamento das estruturas; por conseguinte, ocorre sua destinação até o 

local onde passará para a etapa seguinte. Na segunda etapa, após a chegada aos 

biodigestores que podem ter diferentes formatos, ocorre a digestão anaeróbica, 

sendo necessário estabelecer o tipo de biodigestor adotado e os cuidados 

necessários para cada modelo. Após a segunda fase, teremos dois produtos 
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distintos: o biofertilizante e o biogás.  A terceira etapa se dá com os 

biofertilizantes, quando serão necessários realizar o seu tratamento e 

armazenamento corretos. Por fim, na quarta etapa acontecerá o cuidado com o 

biogás, seu armazenamento, avaliação de sua qualidade e utilização (Senai, 

2016). 

Após a produção bruta de biogás, dependendo da sua finalidade, pode ser 

adicionado ao processo a purificação do gás produzido; para isso, faz-se necessário 

empregar técnicas que irão aumentar a concentração do metano no gás, sendo 

sua composição final cerca de 97% metano. Após a purificação, pode ser destinado 

a automóveis que tenham sistema GNV, células de combustível e também a 

capacidade de ser voltado para a rede de armazenagem de biogás. As principais 

impurezas retiradas são: água para se evitar a corrosão dos maquinários e 

tubulações, oxigênio, visando a diminuição de possíveis acidentes, sulfeto de 

hidrogênio, evitando-se altas concentrações e corrosão, e também dióxido de 

carbono, devido ao seu baixo valor energético (SILVA, 2019). 

Alguns processos são utilizados para realizar a purificação do gás. Um deles 

constitui no uso das colunas de carvão que efetuam a retirada de água do gás. 

Outro exemplo, é o tanque de lama de cal utilizado para retirada do sulfeto de 

hidrogênio e o dióxido de carbono. Para tanto, foram levadas, em consideração, 

formas de realizar a purificação do biogás sem aumentar tanto o seu valor de 

implantação (SCUSSEL, 2019). 

 

2.2.1 Processos que ocorrem na biodigestão 

Para que a produção de biogás ocorra, é necessário que aconteça a digestão 

anaeróbica. A fim de se obter o gás no final do processo, a biomassa deve passar 

por diferentes fases, sendo elas a hidrólise, acidogênese, acetogênese e a 

metanogênese; cada etapa do processo necessita atenção para os grupos de 

microrganismos atuantes e controles ambientais (SOARES; FEIDEN; TAVARES, 

2018). 

A etapa da hidrólise faz com que os compostos como os polissacarídeos, 

proteínas e lipídios sejam degradados para formas mais simples e solúveis, 
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processo em que as bactérias hidrolíticas participam excretando enzimas 

extracelulares, etapa importante que sofre interferência do tipo de material que 

está sofrendo hidrólise. As substâncias orgânicas como carboidratos são 

degradadas em intervalos de horas, proteínas e lipídios em alguns dias e a 

lignina sofre o processo de hidrólise lentamente, encerrando por muitas vezes de 

forma incompleta. Na fase da acidogênese, os monômeros formados na fase da 

hidrólise são utilizados por bactérias anaeróbicas como substrato, o que os 

transforma em outros compostos como ácidos orgânicos de cadeia curta, 

moléculas com 1 a 5 carbonos e hidrogênio, sendo que a concentração de 

hidrogênio pode influenciar nesta etapa, estando ligado ao processo de oxidação 

da matéria resultante (KUNZ; STEINMETZ; AMARAL, 2019). 

Na fase da acetogênese, as bactérias acetogênicas atuam no processo, no 

qual ocorrem reações consideradas endotérmicas, transformando os compostos 

formados na fase anterior, ocorrendo modificações como a dos ácidos de cadeia 

longa em ácidos de um átomo a dois átomos de carbono e produzindo, em 

conjunto, hidrogênio e dióxido de carbono. A metanogênese é a última fase do 

processo e deve ocorrer em ambiente anaeróbico, sob a ação das arqueas 

metanogênicas; o carbono é convertido em dióxido de carbono e metano, sendo o 

processo de geração do metano definido pelo tipo de metabolismo dos diferentes 

grupos de arqueas,  , onde as metanogênicas acetoclásticas produzem o metano 

com base no acetato e as arqueas metanogênicas hidrogênotróficas produzem 

também metano, porém com tendo hidrogênio e dióxido de carbono como base 

(KUNZ; STEINMETZ; AMARAL, 2019). 

Gueri et al. (2018) afirmam que além do processo complexo da digestão 

anaeróbica, outros parâmetros interferem na qualidade da digestão e no material 

final, tendo a necessidade de controlar parâmetros como pH, temperatura, 

material a ser utilizado e acompanhar os mesmos durante todo o processo. De 

acordo com Cancelier et al. (2015) as concentrações iniciais de biomassa e a 

temperatura nas quais estão submetidas podem fazer com que ocorra variação da 

concentração de biogás que será produzido; além desse fator, também foi 

constatado que a adição de nutrientes à mistura pode ser deletéria para a 
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produção do gás; nutrientes como sal de ferro e níquel acarretam uma diminuição 

da velocidade de transformação dos dejetos submetidos ao biodigestor, existindo a 

necessidade de se entender todo o processo da digestão anaeróbica por mais 

tempo, para que se tenha o máximo de eficiência e o produto final seja de 

qualidade, podendo ser usado para a desejada queima e consequente 

transformação em energia elétrica sustentável. 

 

2.3 Potencial brasileiro para a produção de energia elétrica proveniente 

do gás 

Os demais meios de tratamento para os dejetos suínos trazem renda e 

retorno financeiro de forma menos efetiva aos proprietários quando comparados 

com a produção de biogás, ; sendo assim, com a técnica da produção de biogás, o 

produtor consegue retirar lucros dos investimentos realizados ou economizar na 

conta de energia ao final do mês, ao contrário dos demais tipos  de tratamento de 

dejetos onde é possível se obter retorno econômico com insumos para adubação, 

mas quando comparados à produção de biogás e sua queima, o valor agregado ao 

biogás é maior (GOMES, 2014). 

Dentre as possíveis formas para impulsionar a produção de gás existem 

sistemas que geram renda com a energia produzida, pois a mesma pode ser 

retornada para rede elétrica e contar como bônus de energia, ou mesmo ser 

destinada para utilização como gás encanado em fogões, combustíveis para 

automóveis, aquecimento de água em condomínios, promovendo assim economia 

nas propriedades. O gás restante pode ser direcionado para geradores de baixa 

produção que irão poupar na conta de energia (CIBIOGÁS, 2021). 

Nesse contexto, existe no Brasil o Centro Internacional de Energias 

Renováveis-Biogás, que tem como propósito realizar pesquisas, aplicar 

tecnologias e fazer com que a produção de biogás em território nacional cresça de 

forma sustentável e competitiva. Em 2020, esse instituto monitorou cerca de 675 

plantas produtoras de biogás distribuídas pelo Brasil, produzindo cerca de 2,2 

bilhões de m³ de biogás, sendo disponibilizadas aos produtores, assistências 

técnicas com as tecnologias para produção de biogás e a sua utilização 
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(CIBIOGÁS, 2021). No ano de 2021, o Brasil apresentou crescimento na 

implantação das plantas produtoras de biogás, tendo cerca de 755 plantas em 

funcionamento e com uma produção 10% maior do que o ano interior, sendo 

Minas Gerais o estado com o maior número de plantas seguido por Paraná e 

Goiás. Em 2021, houve, expansão da tecnologia para os estados de Rondônia e 

Alagoas, com plantas produzindo energia térmica e elétrica em sistemas que 

podem realizar a comercialização do biogás purificado para a combustão 

mecânica em automóveis (CIBIOGÁS, 2022). 

Segundo a Associação Brasileira de Proteína Animal, em 2020, o Brasil 

continha cerca de 1,9 milhões de matrizes alojadas, com potencial para expansão; 

consequentemente, utilizando maiores volumes de água e produzindo maiores 

quantidades de dejetos, com aumento no volume de exportações de carne suína. 

 

2.4 Resíduos da produção de biogás 

Com os líquidos e sólidos que sobram da produção de biogás é possível 

realizar a adubação e irrigação de plantações, sendo os dejetos suínos uma grande 

fonte de nitrogênio, podendo suprir parcialmente ou completamente a 

necessidade do solo. Um dos problemas da sua utilização é conhecer a sua 

composição e a quantidade necessária para suprir a demanda do solo sem causar 

prejuízos para a natureza (QUADRO, 2011). 

Para a utilização da fertirrigação, existe a necessidade do conhecimento 

acerca da composição do biofertilizante. Para isso, são realizados testes para 

descobrir não apenas sua composição, mas quais tipos de bactérias e material 

orgânico que ainda resta no líquido coletado do biodigestor, pois o processo de 

biodigestão retira cerca de 90% da matéria orgânica do composto, mas deve se ter 

atenção às análises realizadas, para que assim seja possível dimensionar a 

quantidade que será utilizada no solo, respeitando as leis ambientais de cada 

região; com a utilização da fertirrigação de maneira prudente, os produtores 

conseguem realizar economias com adubações dos principais macro nutrientes 

como nitrogênio, fósforo e potássio e garantir maiores produções (KRAJESKI; 

POVALUK, 2014). 
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2.5 Crédito de Carbono  

O aumento do efeito estufa fez com que a procura para se determinar as 

possíveis fontes de gases que fazem com que esse fenômeno aconteça aumentou, e 

com isso a procura por alternativas à mitigação desse efeito; sendo assim, foi 

criado o conceito de crédito de carbono como forma de estimular que países 

busquem maneiras de se fazer com que a quantidade de gases que causam o 

efeito estufa seja diminuída ao longo dos anos, cumprindo metas e recebendo 

retorno financeiro. O Brasil se tornou uma peça fundamental nesse conceito, 

devido ao alto índice de florestas, tornando-se um grande sumidouro de carbono. 

Por outro lado,  também se encontra entre um dos dez maiores produtores de 

gases do efeito estufa, sendo necessário ter atenção pois o país usufrui de 

isenções,  em participar do programa de crédito de carbono, por ser um país em 

desenvolvimento (SOUZA, 2013). 

Com o surgimento do crédito de carbono, um novo segmento de mercado foi 

criado, tendo-se toda uma estrutura de pessoas que vendem, adquire e repassa 

créditos de carbonos, sendo esse mercado de interesse para países que queiram 

bater suas metas de redução de gases que causam o efeito estufa. A suinocultura 

tem forte impacto neste seguimento devido à quantidade de metano produzido. 

Para o correto tratamento e utilização dos dejetos produzidos, são necessários os 

biodigestores, gerando subprodutos. Este mercado de crédito de carbono necessita 

de total atenção, pois necessita da atividade de agentes intermediários na sua 

negociação, podendo ter riscos quando contratos e parcerias forem firmadas para 

que a suinocultura se consolide como forte atuante nesse segmento, tonando-se 

necessário formular adequadamente projetos e fechar parcerias com produtores e 

empresas (ROHR, 2014). 

Para que a comercialização dos créditos de carbono exista, são necessárias a 

participação de empresas que fazem esse tipo de negociação. O mercado consiste 

em empresas que emitem quantidades excedentes de carbono que realizam a 

compra de créditos das empresas que emitem menores quantidades, assim 

sobrando créditos de carbono em termos de metas das primeiras empresas 

citadas. Esse mercado é regulamentado pelo tratado de Quioto. Além desse tipo 
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de mercado, existe o mercado de créditos voluntários, onde empresas e países que 

não fazem parte do tratado podem realizar a compra e venda de créditos, 

trabalhando com estoque de carbono e agregando conhecimento para toda a 

cadeia (GOULARTE; ALVIM, 2011). 

 

3. Considerações Finais  

Com a produção de suínos em crescimento no Brasil e no mundo, cada vez 

mais os cuidados com os dejetos produzidos tornam-se necessários, pois ocorrerá 

um aumento populacional ao longo dos anos e será preciso que este aumento 

também ocorra na produção de proteína para alimentação da população. 

Para tanto, é essencial que se tenha conhecimento e acesso acerca dos 

processos que podem ser utilizados para que se faça o descarte correto dos dejetos 

produzidos sem causar problemas para o meio ambiente; e uma dessas formas 

seria a produção do biogás e a posterior geração de energia, trazendo grandes 

benefícios com seu uso, e com isso fortalecendo o incentivo no crescimento de 

programas nacionais para geração de energia renovável. 

De acordo com os aspectos da produção de suínos, é possível que ocorra a 

tecnificação com implantação dessas práticas e, em curto prazo, o biogás estará 

melhor difundido e com fácil acesso para uso no cotidiano das pessoas nas 

diferentes formas como abordado durante o presente trabalho. 
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Búfalo de corte no Brasil: desafios da produção de uma carne mais 

sustentável 

Water buffalo in Brazil: challenges in producing more sustainable meat 

 

Isabela Almeida Marquesini, Cristiane Gonçalves Titto  

 

 

1. Introdução  

Até 2050 a população de todo o mundo, especialmente nos países 

desenvolvidos, consumirá dois terços a mais de proteína animal do que hoje. As 

demandas dos consumidores por carne e produtos cárneos sustentáveis, 

economicamente viáveis, de alta qualidade e mais saudáveis pressionam o setor 

pecuário a buscar uma fonte substituta para alimentar a população crescente 

(DEBAKY et al., 2019). Ao mesmo tempo em que cresce a exigência por criação 

sustentável e sem efeitos adversos na saúde humana e o bem-estar animal 

(BROOM, 2017). Além do aumento significativo do potencial de produção e a 

diversificação da produção pecuária (NAVEENA; KIRAN, 2014). 

Neste contexto, o búfalo é a maior promessa para a produção de 

carne porque possuem uma potencialidade natural para produzir em ambientes 

considerados hostis, graças à sua capacidade de utilizar recursos alimentares de 

baixa qualidade (DEB et al., 2016) e transformar em carne com propriedades 

físico-químicas e sensoriais que permitem sua classificação como alimento 

funcional devido seu alto teor de proteína e composição lipídica. Além disso, a 

carne desses animais apresenta colesterol inferior e baixo teor de gordura 

entremeada tornando-a menos calórica (GREGORY et al., 2017). 

Por isso, os sistemas de criação de búfalos ganham cada vez mais um perfil 

como opção produtiva e comercial em regiões tropicais, podendo superar em 

vários aspectos a criação de espécies convencionais, principalmente no modelo de 

dupla aptidão. Este modelo funciona devido a algumas características marcantes 

desta espécie, a sua capacidade de adaptação a um ecossistema particularmente 

exigente e a sua capacidade de responder aos princípios de sustentabilidade em 
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sistemas de pastagem rotativa, incluindo modelos agrossilvipastoris (BERTONI 

et al., 2021).  

Esta revisão tem como objetivo demonstrar a importância da criação de 

búfalos voltados para corte, ressaltando não somente suas propriedades 

nutricionais como fonte proteica de alto valor biológico, como também uma 

criação alternativa para ser implementada em sistemas silvipastoris na 

Amazônia, regiões que estão degradadas, fazendo com que a bubalinocultura não 

gere uma competição por espaço com produção de alimento humano ou com 

pastagem para outras criações, mas sim trazendo um maior valor agregado a 

estas áreas. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e as bases de dados 

utilizadas foram Google Acadêmico, Scientific Electronic Library Online, 

PubMed, PubVet, ScienceDirect, utilizando as palavras-chave: carne de búfalo, 

características carne de búfalo, búfalo zootecnicamente sustentável, sistema 

silvipastoril com búfalos. Apenas artigos e livros publicados entre 2011 e maio de 

2022 foram utilizados.  

 

2.1 Pecuária de corte bubalina no Brasil  

 A pecuária de corte de búfalos no Brasil vem crescendo discretamente, 

comparando dados estimativos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) 2015, o rebanho efetivo de bubalino foi de 1,37 milhão, demonstrando um 

crescimento do rebanho foi de 3,5%  comparativamente ao ano de 2014 (IBGE, 

2015), não somente devido a boa adaptabilidade a diversas regiões, mas também 

pelas características de sua carne que podem vir atender cada vez mais as 

exigências de um mercado consumidor que busca por fontes de proteínas 

alternativas mais “magras”, já que esta demonstrou ter um menor teor de 

gordura e colesterol (SILVA, SILVA, et al., 2014).  
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A nova tendência mais “saudável” por parte dos consumidores, pode ser um fator 

favorável para um aumento no interesse de estudos de uma bubalinocultura de 

corte mais sustentável. 

 Sendo uma espécie que atinge características de abate mais precocemente 

quando comparada aos bovinos em sistema extensivo tradicional a sua carne 

além de ter um maior teor protéico em relação às outras espécies já consumidas, 

ela também não perde em palatabilidade, ou seja, maciez e suculência.  Apesar de 

todas as suas qualidades, a cadeia produtiva de criação de búfalos voltada para 

corte ainda precisa quebrar diversas barreiras, como a caracterização errônea de 

búfalos serem animais selvagens, com uma carne com coloração avermelhada 

escura e dura, causando receio nos consumidores ao adquirir produtos vindos 

dessa espécie. A correlação de carne bubalina com uma carne dura provém de 

grande parte de a carne comercializada ser de origem de búfalos mais velhos de 

descarte de produção leiteira. A produção e o consumo de carne de bubalina têm 

dados escassos, devido a maior parte de a carne bubalina ser vendida como carne 

bovina, aproximadamente 90%, faltando estímulo para os produtores irem atrás 

de uma maior consolidação da identidade da carne de búfalo (MARQUES et al., 

2015). 

Em relação aos sistemas de criação, a maior parte do rebanho bubalino é 

criado sob método de sistema extensivo convencional, ou áreas pantanosas ou 

áreas com solo com baixa fertilidade (CRUZ et al., 2019). Independente do 

sistema aos quais os animais são criados, os búfalos quando comparados aos 

bovinos, apesar de demonstrarem um desenvolvimento mais rápido, bom 

rendimento de corte do traseiro total e maior deposição de gordura subcutânea do 

que a intramuscular, o que dá a característica de uma carne mais saudável, eles 

apresentam um menor rendimento de carcaça ao abate, aproximadamente 5% a 

menos que os bovinos, devido ao couro mais espesso, chifres mais pesados e maior 

porcentagem de vísceras (RODRIGUES et al., 2003). 

Ao comparar a carne de ambas às espécies, a carne de búfalo apresenta 

uma coloração vermelho mais forte que a carne bovina que tem uma coloração 

vermelho vivo. A cor da carne está diretamente relacionada com o teor de 
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mioglobina no músculo, tendo uma variação de 0,393 a 0,005g a cada 100g de 

tecido, esse parâmetro indica que a musculatura do búfalo possui duas vezes 

mais metamioglobina que a musculatura de bovino, o que consequentemente 

aumenta a taxa de oxidação da carne e a torna mais escura (DI STASIO, 

BRUGIAPAGLIA, 2021).  

 

2.2 Vantagens da criação de búfalos 

 A produção dos búfalos tem ganhado cada vez mais destaque no mercado, 

visto que segundo dados da Organização das Nações Unidas para alimentação e 

Agricultura (FAO) o rebanho de búfalos no Brasil teve um crescimento de 686% 

entre os anos de 1961 a 1980 e um crescimento de 143% entre os anos de 1980 a 

2005, sendo esta evolução bastante significativa quando comparado ao 

crescimento das outras produções animais de destaque nacional, como produção 

de frangos, que no mesmo período foi de 234% e 149%, bovinos de 112% e 61% e 

suínos 34% e -3% (SANTOS et al., 2016).  

 O crescimento anual do rebanho de búfalos no Nordeste é de 7,64% quando 

comparado ao ano de 2014 (IBGE, 2015), sendo mais um indicativo de que esta 

produção tem sido levada em consideração pelos produtores como uma nova opção 

produtiva (CARVALHAL; COSTA, 2014) desmistificando que a criação de búfalos 

só era viável na região Norte do Brasil, região que concentra o maior rebanho de 

búfalos e local onde foram introduzidos no Brasil inicialmente. 

 Esse potencial da bubalinocultura é dado não somente por suas vantagens 

econômicas, tais quais suas características de docilidade, diminuindo estresse em 

manejo, facilidade em adaptação a diversas condições climáticas, apresentando 

capacidade de produção em ambientes nos quais bovinos não teriam condições, 

como também por ser uma criação com boa fertilidade, longevidade, mais 

eficiente em conversão alimentar, quando comparado aos bovinos, e com tripla 

aptidão, podendo ser utilizado para produção de leite, carne e trabalho 

(CAMARGO JUNIOR et al., 2012).  

 Com índices zootécnicos superiores aos bovinos, como taxa de natalidade 

maior que 80% e mortalidade menor que 3% ao ano, precocidade, com produtos de 
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alto valor agregado devido ao seu maior rendimento industrial produzindo um 

leite com maior nível de gordura, proteínas e minerais (OLIVEIRA et al., 2013) e 

uma carne com baixo teor de gordura, colesterol e alto valor proteico, além da 

criação de búfalos ter uma vida de até 15 anos e tornar-se também uma atividade 

que consegue realizar a inclusão de pequenos produtores. 

 Esses dados apenas confirmam que a bubalinocultura tem potencial para 

uma expansão ainda mais, porém ainda faltam incentivos com maiores 

divulgações dos benefícios dessa criação. 

 

2.2.1 Principais características da espécie 

 No Brasil, os búfalos foram introduzidos pela Ilha de Marajó, e 

multiplicaram-se exponencialmente devido a sua capacidade de adaptação em 

diferentes regiões climáticas e em solos de baixa fertilidade e drenagem da água, 

convertendo forragens nativas que são alimentos fibrosos, em maior ganho de 

peso e produtos de alto valor proteico, carne e leite (VIEIRA et al., 2011).   

 Pela sua adaptação, força e resistência, os búfalos domésticos passaram a 

ser utilizados não somente para produção de leite e carne, como para tração em 

terrenos pantanosos e inundados como ocorre no norte do Brasil, reduto inicial da 

criação (OLIVEIRA et al., 2013) e atualmente a criação disseminando em todo o 

país, com um enfoque cada vez maior em seus produtos de grande valor agregado 

nutricionalmente. 

 Com o conhecimento das potencialidades dos búfalos e as vantagens 

provindas em sua criação, a bubalinocultura tornou-se uma opção de escolha na 

pecuária brasileira, principalmente em áreas que os bovinos não apresentam 

desempenho considerável, como áreas inundáveis, solos com baixa fertilidade ou 

pastagem de baixo valor biológico, porém é preciso ressaltar que mesmo sendo 

uma espécie com grande capacidade de adaptação climática, o calor ainda é um 

dos principais fatores de estresse térmico dos animais, podendo ocasionar 

distúrbios biológicos, prejudicando o desenvolvimento dos animais, fertilidade e 

produção, principalmente para animais criados a pasto sem acesso a áreas de 

sombreamento (GARCIA et al., 2011). 
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 A criação de búfalos associada ao pensamento de animais rústicos, faz com 

que a preocupação com bem-estar animal, por exemplo sua zona de conforto 

térmico, seja muito baixa, tornando um dos desafios da criação de búfalos para 

corte no Brasil. 

Classificada como alimentos saudáveis, por suas propriedades proteicas e 

menor índice de perfil lipídico, a carne de búfalo apresenta características físico-

químicas e sensoriais semelhantes a carne bovina. Dentre as características físico 

químicas os parâmetros a serem considerados são teor de umidade, minerais, pH 

e perda por cocção e das características dos parâmetros sensoriais considerados 

são suculência, sabor, aroma, maciez, textura e cor (SILVA et al., 2014). 

 Animais com idade inferior a 2 anos de idade são um referencial para 

obtenção de uma carne com parâmetros desejáveis como cor, maciez e suculência 

(KIRAN et al., 2016). 

A composição muscular é de 212,67 mg/g de proteínas em carne de búfalos 

jovens e 222,67 mg/g de proteína em carne de búfalos mais velhos e com uma 

composição lipídica de 20,81% em búfalos mais jovens e 21,87% em búfalos mais 

velhos (KIRAN et al., 2016) com gordura sendo presentes mais como em forma de 

gordura subcutânea do que gordura entremeada, a carne bubalina demonstra um 

perfil de baixo ácidos graxos saturados e maior perfil de ácidos graxos poli-

insaturados (ômega 3), características consideradas extremamente desejáveis 

pelo consumidor quando comparadas com a gordura presentes na carne bovina e 

suína (LUZ; ANDRIGHETTO, 2013). 

A carne de búfalo também pode ser classificada em relação a suas boas 

concentrações de aminoácidos essenciais e aminoácidos não essenciais.  

Aminoácidos essenciais tem uma concentração que varia de 8,52 a 10,36 mg para 

cada 100g de carne, sendo esses: histidina, isoleucina, leucina, lisina, metionina, 

fenilalanina, treonina, valina e triptofano e aminoácidos livres variaram em 

155,79 a 181,78 mg /100g, destes a maior proporção foi de ácido glutâmico, 34,66-

45,76% e alanina. A concentração de aminoácidos não essenciais foi de 3,36 a 5,01 

mg/100g, destacando Etanolamina, B-alanina e ornitina, sendo a concentração de 

carnosina e anserina 50% do total dos mesmos (TAMBURRANO et al., 2019).  
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2.3 Criação atual de búfalos  

 A partir da década de 80, ocorreu uma expansão da criação de búfalos em 

“vazios pecuários”, que eram áreas de pastagens não propícias para a criação de 

bovinos. O desenvolvimento promissor do gado bubalino nessas áreas se deu pela 

não necessidade de manejo específico para alcançar bons índices zootécnicos para 

conversão alimentar, fertilidade, além da dupla aptidão de produção e o uso de 

pastagens sem presença de cercas altas (COURA et al., 2021). 

 Com a expansão da bubalinocultura por todo o Brasil, estudos têm sido 

desenvolvidos para modernizar o sistema de produção e contribuir positivamente 

com o bem-estar animal. Como exemplo a criação de búfalos em sistemas 

silvipastoris, como forma de trazer conforto térmico aos animais que possuem 

uma pelagem escura (GARCIA et al., 2011), principalmente em áreas de 

pastagens que não contam com uma região de água para os animais se 

refrescarem, com comportamento adaptativo da espécie. A maioria da criação dos 

animais é feita em regime extensivo, não contando com áreas de sombreamento. 

 O mercado consumidor tem se preocupado cada vez mais com a qualidade 

dos alimentos de origem animal, e um dos fatores que tem chamado a atenção do 

consumidor é o bem-estar dos animais utilizados na cadeia produtiva. As novas 

exigências dos consumidores impactaram diretamente na forma de criação de 

búfalos que antigamente por ser considerada uma produção sem necessidade de 

manejo e adaptável, sem avaliação quanto ao estresse térmico e muitas vezes 

inseridos em áreas onde bovinos não se desenvolveriam (FOGAÇA et al., 2017). 

 A expansão de estudos relacionados a estratégias para proporcionar bem-

estar aos animais de forma a agradar a pressão do consumidor, mudando os 

sistemas de criação e de manejo dos animais, pode resultar numa melhor 

produção e qualidade dos produtos de origem bubalina, seja carne ou leite, devido 

à queda de estresse dos animais. 

 Na Itália, o Instituto Zooprofilatico Sperimentale del Mezzogiorno (IZSM), 

possui o projeto “Ruminant Welfare®” que engloba questões de bem-estar 

relacionadas aos animais, sendo este o único protocolo desenvolvido para a 

avaliação do bem-estar específico para a espécie Bubalus bubalis, em sistema 
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intensivo, com uso de um escore corporal adaptado dos bovinos para os bubalinos,  

além da avaliação dos 5  domínios do bem-estar animal que são correlacionados a 

nutrição, ambiente, saúde, comportamento e estados mentais, que é tudo aquilo 

que se refere aos fatores internos e externos que possam estimular os animais 

(ROSA et al., 2015). 

 O protocolo “Ruminant Welfare®” está sendo utilizado na avaliação de 

sistemas intensivos, todavia como quase toda produção de bubalinos no Brasil é 

feita sobre sistema extensivo, existe a necessidade de adaptação dos indicadores 

para ser utilizado no Brasil. Já há estudos que descrevem uma melhoria no bem-

estar dos animais, avaliando frequência cardíaca e temperatura retal, com o uso 

de sistema silvipastoril, o qual fornece sombreamento e conforto térmico aos 

búfalos.   

 

2.4 Criação zootecnicamente sustentável   

A criação de búfalos tem se mostrado cada vez mais uma alternativa 

zootecnicamente importante para o setor da pecuária brasileira, com produtos 

dessa criação que vem ganhando cada vez mais espaço no mercado seja para 

carne ou leite devido suas excelentes qualidades nutricionais (SILVA et al., 

2021).  

A bubalinocultura vem demonstrando ser uma criação que não precisa de 

áreas de pastagens que poderiam ser destinadas para alimentação humana e 

nem necessidade de fornecimento de rações a base de grãos que também 

competiriam com a nutrição humana (PEIXOTO et al., 2014). 

Se destacando por ser utilizada em áreas vazias, seja por motivos de 

alterações pela degradação humana ou por serem terrenos que não possuem bom 

escoamento e ficam encharcados boa parte do ano, a criação de búfalos tem sido 

uma alternativa produtiva e benéfica socioeconomicamente para adequação de 

política sobre o uso da terra (SILVA et al., 2021).  
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2.4.1 Sistemas silvipastoris na Amazônia  

 A integração dos animais em áreas com estabelecimentos de árvores, seja 

elas para exploração de madeira ou de frutas, no qual essas forneceram aos 

animais um microclima favorável, devido ao sombreamento. Essa prática é 

amplamente utilizada em outros países, mas no Brasil vem chamando atenção 

nos últimos anos, principalmente por permitir utilizar diversas áreas da 

Amazônia que tiveram que ser destinadas para cultivo de culturas perenes com o 

esforço de recuperar áreas degradadas. Como citado anteriormente por sua 

condição de fácil adaptabilidade a diversas condições climáticas e capacidade de 

produção a partir de alimentos de baixo valor nutricional, estudos apontam que o 

desempenho produtivo dos búfalos sob as condições de sombreamento do sistema 

silvipastoril foi superior do que exposto ao sol totalmente, mostrando o potencial 

desse sistema integrado (MAGALHÃES et al., 2011). 

Uma justificativa para esse melhor desempenho seria que os búfalos 

possuem alta concentração de melanina na pele e nos pelos, fazendo com ele 

absorva muito calor por radiação, porém com baixa concentração de glândulas 

sudoríparas o que dificulta a perda por calor por transpiração, e baixa 

concentração de pelos espalhados pelo corpo fazendo com que a pele fique mais 

exposta a radiação. Apesar de um sistema termorregulador eficiente, com limite 

de zona de conforto de 36ºC, os búfalos demonstraram maior conforto nos 

microclimas que são formados pelas árvores, com a redução direta de incidência 

da radiação solar a temperatura, além de apresentarem maiores índices 

produtivos (SILVA et al., 2011). 

Ainda foi analisada a qualidade da carne dos animais terminados no 

sistema silvopastoril com suplementação alimentar de resíduos agroindustriais 

como o coco e dendê após a extração do óleo e o farelo da palma ou palmiste, como 

fonte alternativa de carboidrato e proteína, porque além da contribuição com o 

ambiente, tem baixo custo, aumentando o lucro do produtor por cabeça, e grande 

disponibilidade no Oriente Amazônia Brasileira devido à alta extração de óleos 

(PEIXOTO et al., 2014).  
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Foram realizadas análises avaliando os parâmetros físico-químicos e 

sensoriais no músculo Longissimus dorsi dos búfalos, e foi observado em relação 

os parâmetros de pH, cor e maciez a carne se manteve dentro da classificação 

ideal e quanto ao teor de gordura um maior percentual de ácido graxos saturados, 

porém a razão de ácido graxos saturados e ácidos graxos poliinsaturados, ainda 

estavam na classificação de carnes saudáveis, com um valor de inferior a 0,45. 

Animais que receberam coco e óleo de palma apresentaram maior concentração 

de mirístico (C14:0) e ácidos palmítico (C16:0), sendo que ambos são classificados 

como hipercolesterolêmicos. Animais que receberam somente coco apresentaram 

maior concentração do ácido esteárico, considerado um ácido graxo neutro e ácido 

linoléico (C18:2), com propriedades que trazem benefícios à saúde humana 

(PEIXOTO et al., 2014). 

É constatado em literatura que a carne provinda de animais criados em 

sistema extensivo, seja ele tradicional ou silvipastoril uma maior proporção de 

ácidos graxos que trazem benefícios à saúde humanos assim como alguns 

antioxidantes também estão presentes em maior concentração. Mesmo com o teor 

de ácidos graxos se apresentando um pouco mais elevado quando os búfalos 

passam a receber subprodutos de coco, dendê ou palma, ainda se classificam como 

carne saudável, sendo uma alternativa de proteína de qualidade para atender o 

aumento do consumo humano, demonstrando o potencial da criação de búfalos 

sob diferentes ambientes, com variáveis nutricionais e manejo (JOELE et al., 

2013). 

A suplementação alimentar com subprodutos agroindústriais na 

bubalinocultura, fornece uma alternativa mais barata ao produtor, que estará 

suprindo as exigências nutricionais da criação, aliando a  ocupação de áreas cada 

vez menos produtivas e que antes eram inutilizadas, com  isso a criação de 

búfalos demonstra  ter cada vez mais espaços no setor agropecuário  gerando 

ganhos para os produtores, mostrando ser uma criação sustentável que poderá 

auxiliar cada vez mais na economia com sua cadeia produtiva (SANTOS et al., 

2016). 
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3. Considerações finais 

 Essa revisão possibilitou demonstrar que mesmo a criação de búfalos 

gerando produtos de valor agregado, com ênfase na carne, com características 

nutricionais que permitem classificá-la como um alimento saudável, devido suas 

propriedades de uma carne com mais proteína, pouco teor de gordura e colesterol, 

ainda se faz necessário campanhas de incentivo político e marketing para 

aumento da comercialização e valorização deste produto. 

A cadeia produtiva que envolve a bubalinocultura demonstra cada vez 

mais aspectos zootecnicamente sustentáveis, e com grande capacidade de lucro ao 

produtor quando atrelada a sistema silvipastoril, um sistema com 

sustentabilidade biológica, econômica e social, além do maior conforto térmico aos 

animais e por consequência maior produtividade. A integração dos sistemas 

promove um aumento na biodiversidade e na intensificação da agropecuária, 

como consequência maior exploração da carne e maior valor na propriedade. 
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Sistemas de criação de equinos com vistas ao bem-estar e 

sustentabilidade 

Equine breeding systems with a view to welfare and sustainability 

 

Júlia de Ávila, Roberta Ariboni Brandi  

 
 

1. Introdução  

O comportamento natural dos equinos apresenta um convívio em grupo 

com divisão hierárquica e tempo médio de pastejo de 16h por dia com intervalos 

de ócio. Nesses intervalos eles realizam atividades sociais, fazem suas 

caminhadas e descansam. Quando livres, consomem uma vasta diversidade de 

forragens sempre explorando os alimentos disponíveis e buscando novas áreas de 

pastejo fazendo com que sua demanda nutricional seja suprida somente com 

volumoso (BERG et al., 2015). 

Maior parte da criação de equinos, no Brasil se baseia em pastejo, sendo a 

maioria voltada para trabalho e criações independente. (REZENDE, 2015). 

Porém como o crescente número de animais e a utilização dos mesmos em 

diversas áreas, desde trabalho ao esporte, tornou-se mais viável a criação em 

estábulos devido a facilidade do controle e cuidado dos mesmos. Embora esse 

sistema de criação tenha facilitado o manejo para os criadores, quando feito sem 

os cuidados corretos pode acarretar em distúrbios por estresse nos animais 

atribuídos a erro na alimentação e tempo de permanência na baia (CANAL 

JÚNIOR, 2015). 

Para que os cavalos mantenham seu bem-estar em sistema de 

confinamento é importante o fornecimento de volumoso em diferentes horários do 

dia, inclusive durante a noite, isso faz com que o animal diminua seu tempo de 

ócio e tenha uma maior conexão com seu hábito natural. Em criações a pasto, em 

áreas pequenas, a rotação programada é uma saída interessante por maximizar a 

produção e conservar melhor a pastagem.  

 O objetivo desta revisão foi levantar informações sobre as formas de criação 

de equinos e os sistemas de manejo de pastagens possibilitando aumentar a 
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produtividade das forrageiras para a criação extensiva de cavalos em áreas 

menores, considerando seu bem-estar e necessidades nutricionais. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram Google acadêmico e Science Direct, utilizando as palavras-

chave: comportamento natural, criação a pasto, sustentabilidade, equinos, 

implantação de forrageiras, análise econômica, entre os anos de 2011 e 2022.  

 

2.1 Comportamento natural de equinos em pastejo 

Cavalos são animais herbívoros pastejadores, monogástricos adaptados a 

digestão de fibras, com digestão feita em duas etapas. Na parte pré-cecal, 

formada pelo estômago e intestino delgado, ocorre a ação enzimática, na parte 

pós-ileal ocorre a ação microbiana e é formada pelo intestino grosso. Na etapa 

pós-ileal, o processo que ocorre se assemelha a digestão dos ruminantes já que as 

bactérias fermentam o volumoso devido ao tamponamento de ácidos graxos e, 

assim como os ruminantes, os cavalos consomem as proteínas microbianas 

geradas nesse processo.  (MÜLLER, 2012).  

Os equinos passam aproximadamente 16h do dia pastejando, devido ao 

estômago relativamente pequeno eles consomem pequenas quantidades em 

maiores frequências. Sendo assim, o tempo de pastejo é dividido em vários 

intervalos de até 4h entre eles, durante o ócio os animais interagem entre si, 

caminham e buscam abrigos para descanso. (BURLA et al., 2016).  

Quando em pastejo, apresentam de 20 a 30 bocados por minuto, número 

que varia de acordo com o alimento disponível e a categoria do animal. Éguas em 

lactação e cavalos atletas tendem a apresentar maior número de bocados. O 

tempo de pastagem também pode variar de acordo com a exigência do animal, 

forrageira disponível e disponibilidade de alimento. Forrageiras com menor 

aceitabilidade geram maiores tempos de pastejo já que o animal precisa 

selecionar quais folhas consumir (ZANINE, 2009).  
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Segundo Harris et al (2017) a quantidade mínima de volumoso deve ser de 

1,25% do peso vivo, ideal de 1,5% do peso vivo (em base de matéria seca) e pode 

atingir até 3,2% do peso vivo (NRC, 2007). 

Quando criados a pasto, os equinos possuem comportamentos mais 

próximos do natural e que são influenciados por fatores como clima, manejo, 

qualidade e disponibilidade de forragens, idade, sexo, hierarquia, categoria do 

animal, entre outros. O comportamento ingestivo dos cavalos está diretamente 

relacionado a energia de mantença e características da forragem, como a altura, 

estrutura e qualidade nutricional. Esses pontos fazem com que o tempo de 

pastejo, dinâmica da área, desempenho do animal e frequência do consumo se 

alterem dependendo da situação. (SÁ et al., 2020).   

 

2.2 Sistemas de criação de equinos e suas implicações  

A extensão territorial do Brasil e o clima faz com que o país tenha 

favoráveis condições na utilização de pastagens para as criações e como a 

alimentação dos equinos pode ser suprida com 100% de volumoso, gerando bom 

desempenho ao animal, maior parte da criação de equinos, no Brasil se baseia em 

pastejo, sendo a maioria voltada para trabalho e criações independente. 

(REZENDE, 2015). 

Entretanto, o aumento da utilização de cavalos para esportes e lazer fez 

com que os animais desses nichos passassem a ser mantidos em baias devido a 

facilidade que esse método traz visando controle de peso, alimentação e cuidados 

gerais, além de tornar possível a criação de uma maior quantidade de cavalos 

num espaço menor (CANAL JÚNIOR, 2015). Entretanto, a estabulação dos 

cavalos, se feita de forma incorreta acaba afetando o bem-estar, que é analisado 

por alguns indicadores como: necessidades, felicidade, adaptação, sentimentos, 

liberdades (sanitária, fisiológica, ambiental, psicológica e comportamental), 

ansiedade, saúde, capacidade de previsão, dor e estresse. (AZEVEDO et al., 

2020). 

Os animais, quando estabulados, passam por mudanças em seus hábitos 

alimentares e comportamentais. Essas mudanças estão relacionadas com a 
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diminuição do contato com outros cavalos e a forma de disponibilidade de 

alimentos, que passa a ser fornecida de 2 a 3 vezes por dia e de forma localizada, 

diminuindo o hábito de locomoção e busca pelo mesmo. Nesse tipo de criação os 

animais passam a receber o concentrado de forma a suprir de forma mais rápida 

as necessidades nutricionais, com animais em diferentes idades e categorias a 

dieta deve ser feita de forma individual. (BURLA et al., 2016). A estereotipia é o 

nome dado para a mudança de comportamento dos cavalos quando eles passam a 

se expressar de forma obsessiva e repetitiva e, esses comportamentos são dados 

devido a diversos fatores, como por exemplo: falha de manejo, restrição alimentar, 

restrição de espaço e restrição de contato visual. (STEINER et al., 2013). Os 

comportamentos estereotipados mais frequentes observados nos cavalos são: 

lignofagia, aerofagia, comer a cama, movimentos laterais repetitivos, escoicear a 

baia e movimentos aleatórios. (ZULUAGA et al., 2018). Motivos como tédio, 

solidão e frustação podem ser motivo para o desenvolvimento de estereotipias 

também. (PELOSO, 2012).  

Uma saída para reduzir o estresse e ócio, evitando comportamentos 

estereotipados de animais confinados é a implementação de enriquecimento 

ambiental já que ele gera estímulos parecidos ao que o animal expressaria em 

hábitos livre, com isso, essa técnica melhora significativamente o bem-estar dos 

animais de produção. (RICCI et al., 2017). A utilização de redes para alimentação 

é uma das técnicas de enriquecimento ambiental utilizada para que os cavalos 

reduzam o tempo de ócio e aumentem seu tempo de alimentação quando 

confinados, aumentando esse tempo em até 2h a mais em comparação ao 

fornecimento de feno ao cocho. (ROCHAIS et al, 2018).  

Entretanto, são necessários alguns cuidados na hora da implantação das 

redes para alimentação como, por exemplo, o tamanho dos furos, que não devem 

ser muito pequenos, para que não cause frustação nos cavalos por não 

conseguirem obter o alimento. (ELIS; REDGTE, 2015). Outro ponto que demanda 

atenção são as forrageiras fornecidas para alimentação dos equinos, seja ao cocho, 

pasto ou nas redes para alimentação, as forrageiras do gênero Cynodon são as 

mais utilizadas devido ao seu crescimento estolonífero, que é mais resistente ao 
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pisoteio, alto valor produtivo e nutritivo e apresentam alta aceitabilidade pela 

espécie. (SILVA; UNANIAN, 2011). Outras forrageiras como as do gênero 

Panicum podem ser oferecidas desde que haja acompanhamento e cuidado com a 

quantidade fornecida e a qualidade nutricional pois possuem altos níveis de 

oxalato e amido, o que pode acarretar problemas graves para os cavalos. 

(OLIVEIRA et al., 2014). 

 

2.3 Sustentabilidade aplicada na criação a pasto  

 Mesmo com alternativas para melhorar a qualidade de vida de cavalos 

confinados, a criação a pasto é a que mais se assemelha com seus hábitos de vida 

livre, porém com a criação em sistema extensivo e o manejo incorreto das áreas, é 

necessário a expansão de pastagens para o aumento da produção, entretanto, 

essa expansão pode-se tornar algo negativo quando estendida para áreas de 

vegetação natural. (DIAS-FILHO, 2013). Quando se utiliza a pastagem de forma 

indevida, sem controle da taxa de lotação nem manejo das forrageiras, as 

pastagens se degradam e faz com que produtores, sem acompanhamento 

profissional, busquem novas áreas ao invés de revitalizar e otimizar a pastagem 

já existente. (DIAS-FILHO, 2017). 

 Um ponto importante que influencia na degradação e necessidade de 

aumento de áreas de pastejo é o comportamento de forrageamento, ele determina 

o consumo do animal e varia de acordo com a qualidade da forrageira fornecida já 

que o animal irá consumir de acordo com sua exigência nutricional. (FORTIN et 

al., 2015). 

A resposta da qualidade da forrageira pode variar por diversos motivos, 

inclusive pela interação forragem, animal e meio ambiente e, para que essa 

resposta seja positiva é necessário a gestão sustentável da pastagem. Para que o 

pasto atenda as exigências é importante que o manejo de cultivo e lotação de 

pastagem estejam alinhados entre si já que, a falha em um desses pilares pode 

acarretar prejuízos financeiros além de afetar a qualidade nutricional que o 

cavalo exige. (ALVES et al., 2021). 
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Segundo Souza et al. (2018) para que a pastagem atinja a demanda 

necessária do animal é importante que a forrageira seja de boa qualidade e 

possua alta aceitabilidade. Para que a forrageira se estabeleça é importante que o 

manejo da pastagem respeite o método de plantio, a altura de entrada e saída dos 

animais, taxa de lotação, a correção do solo, sendo que a fertilidade é responsável 

por 50% do sucesso da pastagem. Uma prática de manejo de grande importância 

que aumenta a capacidade de suporte animal e melhora o desempenho é a 

utilização de fertilizantes, entre eles, tem-se os fertilizantes nitrogenados em 

primeiro plano já que ele desempenha um importante papel no desempenho de 

características morfogênicas como o desenvolvimento de perfilhos e folhas. 

(FAGUNDES et al., 2011). Algumas técnicas, além do manejo básico de 

pastagem, auxiliam na maximização da produtividade das forrageiras, entre as 

principais tem-se o sistema de consórcio onde duas ou mais espécies são 

cultivadas juntas na mesma área que, quando feito com as espécies corretas 

apresenta mudanças morfológicas nas plantas como o aumento de área foliar e 

tamanho do dossel, isso trará um aumento na qualidade e oferta nutricional da 

área. (QIAN et al., 2018). A utilização de cobertura morta torna-se uma boa 

alternativa visando o aumento da produtividade da pastagem pois sua presença 

melhora as condições do solo, agindo como um adubo e facilitando o crescimento 

da cultura com maior qualidade. (ALVES et al., 2018). Por interferir diretamente 

no crescimento das pastagens, a irrigação é uma prática muito importante, de 

acordo com um estudo as características morfofisiológicas das gramíneas 

melhoram de forma diretamente proporcional com maiores lâminas de irrigação. 

(QUEIROZ et al., 2015). 

Analisando os requisitos de implantação de pastagem junto com o hábito 

de pastejo constante e rente ao solo dos equinos, as forrageiras do gênero 

Cynodon são as mais utilizadas devido ao seu crescimento estolonífero, que é 

mais resistente ao pisoteio, alto valor produtivo e nutritivo e apresentam alta 

aceitabilidade dos cavalos. (SILVA; UNANIAN, 2011). As espécies do gênero 

Cynodon possuem características nutricionais mais compatíveis com as 

exigências nutricionais equinas, fazendo com que eles supram suas necessidades 
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de uma forma mais eficiente do que demais espécies. (SOUZAet al., 2018). 

Segundo Gonçalves et al., (2002) são bem recomendadas para pastejo por terem 

alta capacidade de produção de matéria seca, e uma relação folha: colmo que traz 

uma boa resposta na qualidade nutritiva, atendendo as exigências nutricionais 

dos animas em forma de pasto ou feno.  

Como as espécies do gênero Cynodon são conhecidas e não apresentaram 

mudanças recentes, não há dados recentes sobre implantação e manejo, para que 

sua implantação seja bem-sucedida alguns passos devem ser seguidos como: 

preparo correto do solo, plantio em solo úmido, escolha de mudas recém colhidas, 

compactação pós-plantio e adubação de cobertura. Além disso, seu plantio pode 

ser feito tanto a lanço quanto em sulcos, na primeira situação recomenda-se a 

utilização de 4 a 5 t/ha, já na segunda, 2500 kg/há e respeitando a profundidade 

média de 10cm e distanciamento de linhas de 50cm. (RODRIGUES et al., 1998). 

Em relação ao manejo de entrada e saída dos animais no pasto e taxa de 

lotação, com forrageiras do gênero Cynodon tem-se dados diferentes de acordo 

com o método de pastejo, para lotações intermitentes recomenda-se um pastejo 

com altura média de 10cm de corte com período de descanso de 30 dias na época 

de água e 42 dias na época de seca com uma taxa de lotação variável entre 7 a 8 

unidades de animal (ua) por hectare. Tendo em vista uma lotação continua, 

recomenda-se um pastejo com altura de corte entre 10 a 20cm e com uma taxa de 

lotação média de 2 UA por hectare. (FREIRIA et al., 2014). Embora existam 

valores médios sobre a taxa de lotação é importante que seja feito o cálculo 

correto para analisar a relação correta de animais por área, esse cálculo deve ser 

feito utilizando-se os dados de área total, tamanho do piquete, produção de 

matéria seca e consumo por animal. (OLIVEIRA, 2006). 

Outra saída que pode aumentar a produtividade da área de pastejo é a 

utilização do pastejo rotacionado, nesse sistema tem-se áreas divididas em 

piquetes que são alternados entre tempo de pastejo e descanso, ou seja, enquanto 

os animais estão em um determinado piquete, os demais passam pelo seu período 

de descanso e rebrota, depois desse período os animais trocam de piquete para 

que o antigo em uso passe pelo descanso. Com esse método é possível ter maior 
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controle do pasto além de obter-se um pastejo uniforme com maior eficiência 

produtiva. (MUNIZ et al., 2014).  

Com isso nota-se que as forrageiras têm sua qualidade relacionada ao 

método e manejo de pastejo aplicado por isso podem apresentar respostas 

negativas e positivas a partir do pastejo. Quando os pastejos são realizados em 

períodos mais curtos e com a taxa de lotação adequada para a área, obtém-se 

respostas positivas pois a forrageira após a desfolha ativa mecanismos 

compensatórios que estimulam que os nutrientes dos colmos subam para as 

folhas e assim, haja a rebrota com as quantidades corretas de nutrientes, já a 

resposta negativa se dá pelo nível intenso de pastejo que prejudica a rebrota das 

folhas, altura do dossel e alongamento do colmo e, também o pisoteio que pode até 

matar as gramíneas caso não haja um controle e um manejo de adubação. Para 

conciliar a qualidade do pasto, capacidade de rebrota, nutrição e bom 

desempenho dos cavalos é importante que todas as etapas sejam bem calculadas 

e manejadas. (ALVES et al., 2018). 

 

3. Considerações Finais 

Com o passar dos anos os cavalos passaram a ser cada vez mais utilizados 

pelos homens em atividades variadas, desde o esporte até a lida ou lazer e esse 

aumento fez com que alguns criadores passassem a mantê-los estabulados por ser 

mais viável economicamente, mais prático e aumentar a relação cavalo/m2. 

Porém, quando estabulados, os equinos podem passar por privações de suas 

liberdades passando por uma brusca mudança de hábitos já que passam mais 

tempo em ócio ou dormindo e recebem alimento com menos frequência e de forma 

localizada e essa mudança, caso não seja feita de forma adequada e com 

adaptações para que o animal seja privado de seu comportamento natural, faz 

com que eles desenvolvam estereotipias devido ao tédio, estresse e até mesmo 

solidão. 

Ao analisar as vantagens e desvantagens dos sistemas de criações 

utilizados para equinos, juntamente com indicadores de bem-estar e expressão de 

hábitos naturais comportamentais e alimentares, a criação a pasto torna-se mais 



73 
 

  

favorável para os animais, entretanto, pode ainda ser um problema para os 

criadores já que, quando os pastos são formados e manejados sem os cuidados 

certos e com taxa de lotação mal calculada acaba perdendo sua qualidade 

rapidamente podendo sofrer danos quase irreversíveis, o que faz com que os 

criadores expandam mais terras para manter os animais e essa expansão pode 

ser prejudicial para a região e meio ambiente.  

Quando a oferta de forragem é feita de maneira adequada e estratégica 

têm-se benefícios tanto para o bem-estar do animal quanto para a 

sustentabilidade do pasto. O manejo correto da forrageira aumenta sua 

produtividade de matéria seca por hectare, acarretando no aumento da taxa de 

lotação devido a maior disponibilidade de forragem de alta qualidade nutricional. 

Além da importante relação do manejo de implantação com a qualidade 

nutricional da forragem, outra técnica que pode ser inserida para aumentar a 

produtividade e sustentabilidade é a utilização o pastejo rotacionado, esse método 

baseia-se na separação da área total em piquetes e, essa separação resulta em 

maior produtividade devido a disponibilidade de forrageira em diversas épocas e 

qualidade nutricional alta gerada pelo tempo de descanso que os piquetes vazios 

passam para que haja rebrota de forma adequada..  

Outro ponto que pode aumentar a eficiência produtiva da área no método 

de pastejo rotacionado é a utilização do tempo de descanso dos piquetes para a 

recuperação da área de latrina. Devido à alta seletividade de pastejo dos equinos, 

eles acabam separando uma área própria para as fezes dentro do próprio piquete, 

porém, essa separação acaba tornando a área de latrina uma área perdida para 

pastejo, mas, durante o manejo rotacionado essas fezes podem ser espalhadas 

para que, quando os animais retornem ao piquete, não reconheçam onde era a 

antiga área, essa técnica além de manter todo o piquete produtivo ainda auxilia 

na adubação da área  

A criação a pasto de equinos resulta em animais com maior eficiência e com 

menos comportamentos de estresse, gerando maior produtividade e facilidade de 

manejo, além disso pode ser algo positivo e sustentável. Entretanto, nos dias 

atuais a maioria das propriedades ainda mantém os cavalos estabulados. As 



74 
 

  

informações sobre esse método de criação ainda são escassas então é de suma 

importância que haja mais pesquisas relacionadas a importância da criação a 

pasto, técnicas recomendadas, manejo correto, cálculos de taxa de lotação, 

forrageiras indicadas e as vantagens que isso pode trazer para a relação homem-

animal e animal-ambiente. 
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Adubação nitrogenada: mocinho ou vilão para a sustentabilidade dos 

sistemas de produção em pastagens?  

Nitrogen fertilization: a good guy or a villain for the sustainability of pastures 

production systems? 

 
Letícia Lipi Mello, Lilian Elgalise Techio Pereira 

 
 

1. Introdução 

As pastagens ocupam a maior parte das áreas agricultáveis em todo o 

mundo, e no Brasil esse ecossistema é de grande importância para a pecuária 

nacional. Atualmente, os sistemas agrícolas além de rentáveis devem ser 

sustentáveis, de forma a reduzir os problemas ambientais decorrentes (PIMENTEL, 

2012). Isso se deve ao seu vasto território e às condições climáticas favoráveis. 

Porém, nota-se que culturalmente instaurou-se o comportamento de uma 

produção extensiva e de baixo investimento, o que a longo prazo gerou extensas 

faixas de terra de pastagem em estado de degradação. Isso, além de causar a 

queda do potencial produtivo, também gera impactos ambientais negativos e 

torna-se evidente a importância do surgimento de novas ferramentas para 

recuperação e renovação dos sistemas pastoris. 

Garantir produção e persistência das plantas forrageiras permite que o 

sistema seja rentável e próspero para toda a cadeia e a adubação nitrogenada é 

um insumo quase que indispensável para forragicultura. Porém, a aplicação de 

nitrogênio (N) de forma indiscriminada pode ser nociva, tanto usado em excesso 

quanto em quantidades insuficientes. Como forma de garantir sustentabilidade 

aos sistemas pastoris estratégias vigentes de adubação nitrogenada devem ser 

estudadas para futuramente serem uma realidade nas propriedades. 

O objetivo desta revisão é evidenciar como o uso da adubação nitrogenada em 

sistemas de pastagens pode contribuir para uma produção mais sustentável, e 

descrever que seu uso indiscriminado pode gerar impactos negativos ao ambiente. 

Dessa forma, busca-se demonstrar a necessidade de ajustes nos protocolos de 

adubação vigentes, tendo por base um mais amplo conhecimento dos 

requerimentos nutricionais das espécies forrageiras, dando ênfase às 
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possibilidades do uso da adubação eficiente como alternativa para assegurar 

sustentabilidade desses sistemas. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão que visa fornecer um panorama geral do uso da adubação 

nitrogenada em sistemas de pastagens, descrevendo os protocolos vigentes e as 

necessidades ajustes, através do uso da adubação estratégica, a fim de assegurar 

sustentabilidade. Será temporal, com cobertura do tema para o período entre 2010 a 

2021, tendo como base as publicações mais recentes e destacadas na literatura 

nacional e internacional, baseada em artigos científicos publicados em periódicos 

indexados, livros ou capítulos de livros. As referências bibliográficas foram obtidas a 

partir das bases de dados de publicações do Portal de Periódicos da CAPES, Google 

Acadêmico e SciELO – Scientific Electronic Library Online (Biblioteca Científica 

Eletrônica On-line). Os termos utilizados para pesquisa nas bases de dados 

foram: emissão óxido nitroso agricultura; adubação nitrogenada estratégica, 

adubação nitrogenada recuperação de pastagens, sustentabilidade sistemas de 

pastagem. 

 

2.1 Cenário atual e perspectivas para a produção sustentável em 

pastagens 
 

A área destinada a pastagem no Brasil representa cerca de 45% do uso de 

terras de todo o território (cerca de 159 milhões de hectares), sendo que os demais 

55% dividem-se entre matas e florestas (29%), lavouras (18%) e outros (8%) 

(IBGE, 2019). Os sistemas de produção baseados em pastagem no Brasil 

enquadram-se, em sua maior parte, na categoria de sistemas extensivos, com 

pouco ou nenhum controle sobre o manejo do pastejo e sem qualquer 

monitoramento do potencial de crescimento da pastagem ou ajustes das taxas de 

lotação (CABRAL et al., 2021). 

Adicionalmente, o estigma de atividade não demandante em insumos e 

tecnologia e a cultura, ainda presente, de que as pastagens não necessitam de um 

manejo específico implicam no fato de que, com o passar do tempo, as plantas 
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forrageiras não conseguem manter bom desenvolvimento, devido ao consumo da 

massa verde pelo animal e a exportação contínua de nutrientes. Isso, aliado a 

falta de reposição periódica dos nutrientes, a acidificação natural do solo, a perda 

da matéria orgânica e a compactação do solo, diminui progressivamente a 

eficiência de crescimento e uso das pastagens (FERREIRA; TAVARES FILHO; 

FERREIRA, 2010) trazendo, como consequência negativa, a proliferação das 

áreas degradadas ou em degradação no Brasil (DIAS-FILHO, 2014). 
 
As pastagens ocupam uma importante parcela das áreas agricultáveis e a 

atividade pecuária praticada no país é predominantemente baseada no uso de 

pastagens (CABRAL et al, 2021). Todavia, se por um lado a grande incidência de 

áreas degradadas é um dado preocupante, por outro mostra, como ponto positivo, 

a existência de um imenso potencial para o aumento de produtividade da 

pecuária nacional pela simples recuperação dessas áreas improdutivas. Essa 

informação adquire relevância quando se deseja aumentar a sustentabilidade e 

maximizar o uso dos recursos naturais para a produção de alimentos. 
 
Segundo estimativas apresentadas por Batista et al. (2019) e Telles et al. 

(2021), a atividade pecuária, da forma como é praticada atualmente, é 

considerada responsável por cerca de 44% das emissões de gases de efeito estufa 

(GEE). Neste cenário, a literatura é unânime ao descrever que simples ações de 

manejo, tais como o monitoramento do crescimento da pastagem aliado ao ajuste 

de lotação (CASTELAM et al., 2020) e a adoção de melhores práticas 

agronômicas, tais como a periódica correção da acidez do solo e a adoção de 

adubação (CABRAL et al., 2021), são capazes de contribuir para a recuperação de 

áreas degradadas, aumentar o sequestro de carbono pelo sistema e as taxas de 

lotação, e melhorar a digestibilidade da forragem produzida, reduzindo inclusive 

as emissões entéricas de metano pelos ruminantes (BATISTA et al., 2019). 

Diante de um cenário em que a demanda por alimentos aumenta a cada 

ano graças ao exponencial crescimento da população, recuperar e renovar áreas 

de pastagens já existentes tornam-se melhores alternativas a abrir e ocupar 

novas localidades. Assim, produzir maior quantidade de carne ou de leite em 

menores áreas de pastagem, ou seja, ser mais eficiente, vem se tornado uma 
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necessidade para o estabelecimento de sistemas sustentáveis e para a 

sobrevivência e competitividade da pecuária nacional (DIAS-FILHO, 2014). 

2.2 Importância da adubação nitrogenada para produção sustentável em 

pastagens 

Dentre as possíveis estratégias a serem utilizadas na recuperação de 

sistemas pastoris e na manutenção do potencial produtivo das pastagens, 

podemos citar a aplicação de fertilizantes nitrogenados. O nitrogênio (N) é um 

importante nutriente graças a sua relação direta com a produção de matéria seca. 

Além disso, é constituinte das proteínas e participa ativamente no processo 

fotossintético, por meio de sua composição na molécula de clorofila. Castelam et 

al. (2020) citam, ainda, que a adubação nitrogenada em pastagens, quando 

associada ao manejo correto, reduz a proporção de N retido nas paredes celulares 

dos tecidos vegetais, aumenta a proporção de proteína verdadeira e frações 

solúveis de compostos nitrogenados da planta. Isso, aliado ao fato de que a adição 

de adubação nitrogenada em pastagens promove maximização do crescimento e 

maior massa de folhas, resulta em impactos diretos sobre o consumo de porções 

mais digestíveis pelo animal em pastejo e reduz a intensidade de excreção de N 

via fezes e urina (BATALHA et al., 2022). 
 
A adubação nitrogenada é a principal ferramenta para a elevação da 

produtividade das pastagens, porém pouco utilizada nos sistemas extensivos de 

produção de bovinos (ROSADO; GONTIJO, 2017). Silva et al. (2013) 

demonstraram que a adubação nitrogenada teve efeito positivo sobre as 

características estruturais e produtivas e, consequentemente, sobre a 

recuperação da pastagem de capim-marandu (Brachiaria brizantha cv. 

Marandu). Com isso, é possível afirmar que a aplicação de N nos pastos torna-se 

componente fundamental para recuperação de áreas que apresentem algum nível 

de degradação e para manutenção e persistência de pastagens já produtivas. É 

válido ressaltar que o nitrogênio e também demais nutrientes podem e devem ser 

repostos no solo por meio da aplicação de fertilizantes, porém, o pH é também 

uma característica importante do solo que deve ser levada em consideração 

quando deseja-se aumentar a eficiência e a sustentabilidade dos sistemas. Esse 
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parâmetro, quando em condições adequadas melhoram a eficiência dos 

fertilizantes e consequentemente produtividade. Zoz et al. (2009), concluíram em 

seu trabalho que o aumento do pH do solo proporciona maior disponibilidade de P 

no solo quando são utilizadas fontes solúveis de fosfato (superfosfato triplo e 

Umostart®) e, esse aumento de pH reduz a adsorção de P no solo. Além disso, a 

calagem aumenta a lixiviação de nitrato no perfil do solo, independentemente do 

modo de aplicação do corretivo e incrementou significativamente os rendimentos 

de MS, teores de fósforo, cálcio e magnésio e nitrogênio da gramínea (COSTA et 

al., 2012) 
  
Silveira e Kohmann (2020) destacaram que, na região sudeste dos 

Estados Unidos, a prática de aplicações repetidas e frequentes de fertilizantes 

químicos e orgânicos aliados à erosão do solo em áreas de pastagens degradadas, 

tem conduzido ao aumento nas concentrações de N e P das fontes de águas 

naturais, estimulando a produtividade biológica e causando uma degradação 

geral da qualidade da água. Como consequência desse processo, conhecido como 

eutrofização, ocorrem impactos negativos sobre a diversidade e produtividade de 

plantas aquáticas e uso de água para recreação e pesca. 
 
No Brasil, o cenário pode ser considerado quase o oposto, onde a falta de 

manejo da pastagem aliado a baixa adoção de adubação nitrogenada ou, ainda, a 

falta de critérios adequados na aplicação dos fertilizantes, ainda é a principal 

preocupação para a adoção de sistemas com mínimo impacto ambiental. Delevatti et 

al. (2019) demonstraram que pastagens de capim marandu mantidas a 25 cm em 

lotação contínua respondem linearmente, em termos de acúmulo de forragem, à 

aplicação de nitrogênio até cerca de 270 kg/ha de N por ano. Benefícios para o valor 

nutritivo da pastagem também foram registrados, com aumentos nos teores de 

proteína bruta e redução das frações fibra em detergente neutro e ácido, aumentos 

nas taxas de lotação e no ganho por área. Todavia, os maiores ganhos médios diários 

por animal não foram obtidos com a maior dose de adubação, mas sim com uma 

quantidade intermediária, equivalente a uma amplitude entre 90 até 180 kg/ha de 

N por ano, uma vez que os benefícios para o ganho por área e desempenho animal 

acima destas doses não compensam os custos associados ao aumento na 
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quantidade do fertilizante e os incrementos nas emissões de GEE, 

particularmente óxido nitroso (NOGUEIRA et al., 2015). 

Segundo Santos et al. (2016), por ser um elemento muito dinâmico no 

sistema solo-planta-atmosfera, o N pode ser perdido facilmente por volatilização 

ou lixiviação; além disso os adubos nitrogenados têm baixa eficiência e alto custo 

de sintetização, o que permite considerar que sua utilização sem critério, pode 

onerar os custos do sistema produção e contaminar o meio ambiente. As perdas 

gasosas são o principal fator de ineficiência do uso dos fertilizantes nitrogenados, 

pois o N que poderia ser absorvido e assimilado pelas plantas é perdido na forma 

de amônia (N–NH3) e de óxido nitroso (N2O) para a atmosfera e isso pode ser 

evitado através do manejo adequado dos fertilizantes. O óxido nitroso tem menor 

concentração na atmosfera, assim como o CH4. No entanto, o poder de 

aquecimento (Global Warming Potential – GWP) do N2O e CH4 na atmosfera é 

muito superior, quando comparado com o CO2 (ALMEIDA et al., 2015). 

Novas tecnologias devem ser implementadas para a intensificação dos 

sistemas de produção e para mitigação dos gases gerados pela produção agrícola 

(NOGUEIRA et al., 2015). Em relação à aplicação de fertilizantes a base de 

nitrogênio, uma importante ferramenta a ser utilizada e desenvolvida a adubação 

estratégica para espécies de gramíneas forrageiras tropicais, uma vez que 

compõem a maior parte das áreas ocupadas com pastagens no Brasil (SERRA et 

al., 2018). 

2.3 Protocolos de adubação vigentes e possibilidades do uso da adubação 

estratégica 

No Brasil, a forma tradicional de aplicação de adubação nitrogenada em 

pastagens consiste na definição de quantidades pré-fixadas de N de acordo com o 

potencial de resposta de uma dada espécie forrageira ou, ainda, através de relações 

empíricas entre a dose de N e a expectativa de taxa de lotação a ser mantida na 

pastagem (SANTOS; PRIMAVESI; BERNARDI, 2010). Todavia, a utilização de 

doses fixas não contempla as necessidades das plantas, pois mudanças 

fisiológicas e morfológicas ocorrem em função das alterações em fatores 
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ambientais, tais como incidência luminosa e pluviosidade. Assim como os fatores 

ambientais e a fisiologia da planta variam ao longo do ano e entre ciclos de 

rebrotação de uma dada estação de crescimento, a necessidade de nutrientes 

também varia entre os ciclos de corte (BAZAME et al., 2020). 
 
Segundo Smith et al. (2018), melhorar o gerenciamento de N é uma forma de 

aumentar a lucratividade e reduzir as perdas para o meio ambiente, pois abordagens 

estratégicas, com o uso de taxas variáveis de adubação, têm o potencial de melhorar 

a eficiência de uso de nitrogênio e reduzir a quantidade total aplicada, com pouco 

impacto na produção de MS da pastagem. Dessa forma, o enfoque no mapeamento do 

requerimento de N pela planta é extremamente importante para o aumento da 

sustentabilidade na pecuária. Porém, para que esse tipo de sistema produtivo se 

torne uma realidade, mais estudos devem ser realizados em torno das reais 

necessidades das espécies de gramíneas forrageiras tropicais. 
 
Além da perda de N por volatilização pode-se citar também o fato de o 

nutriente apresentar perdas para o ambiente via lixiviação. Segundo Sartor et. al 

(2011), o nitrogênio na forma N-NO3 - está prontamente disponível para as 

plantas e também facilmente perdido por lixiviação, uma vez que sua adsorção 

eletrostática é menor que a de outros ânions presentes na interface sólido-líquido 

do solo superficial. E a lixiviação traz consequências severas ao ambiente, pois 

além da possibilidade de contaminação das águas, a lixiviação também coloca o N 

fora do alcance das raízes das plantas, diminuindo a eficiência da adubação 

nitrogenada, seja ela orgânica ou mineral (SILVA; PEREIRA PIERANGELI; 

TRAUTMANN-MACHADO, 2013). 
 
A emissão de N2O deve ser um atributo para auxílio da determinação dos 

protocolos de adubação vigentes, porém, não deve ser o único parâmetro a se 

considerar. Vale ressaltar que o requerimento nutricional das plantas também possui 

relevância, uma vez que a aplicação de adubação nitrogenada de forma estratégica 

não tem como objetivo único a mitigação dos gases, mas também a maximização da 

produção do sistema. Para melhor definir o requerimento de N pelas gramíneas 

forrageiras tropicais devem ser avaliados parâmetros de produção e parâmetros que 

indiquem seu status nutricional em relação ao nutriente.  
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Smith et al. (2018) procuraram avaliar se a aplicação de adubação 

nitrogenada baseada em níveis crescentes de informação ambiental e tecnologia 

seriam capazes de melhorar a eficiência do uso de nitrogênio, reduzir as perdas 

de N e insumos necessários desse nutriente para manutenção de produção. A 

partir dos resultados obtidos, os autores notaram que as estratégias adotadas são 

capazes de reduzir a aplicação de fertilizantes, aumentando a eficiência, e 

gerando menores perdas de N do que uma estratégia fixa. Além disso, o que fora 

observado no experimento em questão adiciona mais suporte para um 

afastamento de estratégias fixas. A fim de melhorar e tornar mais precisos os 

dados que dizem respeito a adubação nitrogenada estratégica, é necessário alçar 

mão de métodos avançados de monitoramento do status em que a pastagem se 

encontra em relação ao nutriente. Bazame et al. (2020) em seu trabalho 

demonstraram que o uso de taxas variáveis, através de monitoramento com 

sensores espectrais e clorofilômetros, reduz a quantidade de adubo aplicado em 

impactos sobre o valor nutritivo, produção de forragem e taxas de lotação. 

3. Considerações finais 
 

É bastante notória a importância da adubação nitrogenada para a produção, 

não apenas das forrageiras, mas também para outras culturas. A identificação e 

delineamento de novas formas de uso desse insumo tornam-se cruciais para 

incremento de sustentabilidade nos sistemas. Para que essa vertente de manejo se 

torne uma realidade para a forragicultura, são necessários estudos mais 

aprofundados acerca do comportamento fisiológico das plantas e dos insumos no 

ambiente tal qual seus impactos ambientais. Estudos recentes demonstram que 

estratégias de adubação vigentes podem ser definidas baseando-se no fracionamento 

das doses dentre os diferentes ciclos de rebrotação da planta e de acordo com sua 

necessidade; em ambientes cuja umidade do solo é estável durante as diferentes 

estações do ano a adubação pode ser dividida entre estação das chuvas e estação 

seca; além disso, o estudo da interação entre fertilizantes distintos traz consigo 

possibilidades inovadoras, uma vez que a forragicultura, principalmente gramíneas 

tropicais possuem menos dados acerca deste tema comparativamente a outras 

culturas, sejam elas perenes ou anuais.  
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Implantar e tornar os sistemas produtivos pastoris sustentáveis depende 

da mudança de estigmas e de estudos acerca das possibilidades de tornar isso 

prevalecente. Para que a adubação nitrogenada estratégia torne-se uma 

realidade é necessário que primeiramente os dados do nitrogênio contido nas 

plantas sejam precisos e efetivos. Para isso, torna-se indispensável o 

desenvolvimento de tecnologias que corroborem para tais definições. Além disso, 

atualmente os processos de evolução da cadeia produtiva estão pautados na 

implantação de tecnologias que permitam que o monitoramento e manutenção 

dos sistemas sejam realizados e auxiliem na tomada de decisão dos produtores. 

Com isso, o desenvolvimento de softwares, uso de drones e transmissão de 

informações em tempo real e de forma facilitada possibilitam a expansão e 

instauração de estratégias produtivas como protocolos de adubação vigentes, uso 

de manejos cada vez mais efetivos e corretos da pastagem.  
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Aquicultura: sistemas sustentáveis para criação de jacarés 

Aquaculture: sustainable systems for breeding alligators 
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1. Introdução  

A inclusão da sustentabilidade nos processos produtivos se tornou 

importante em meados da segunda metade do século XX e anos depois, sendo 

aplicada aos sistemas de criação animal, tornando-os mais sustentáveis. Ser 

sustentável é fundamental nos setores em que têm finalidade de produzir 

alimentos e subprodutos/coprodutos de origem animal. É indispensável para 

empresas e produtores a sabedoria de que os recursos naturais não são ilimitados 

e que precisam se adequar às novas exigências de mercado. Desta forma, 

atualmente muitas empresas e fazendas envolvidas com a produção animal e, 

principalmente na aquicultura, têm demonstrado comprometimento com a 

preservação ambiental, inclusive os envolvidos com a criação de jacarés, os quais 

possuem sistemas de cultivo que foram aperfeiçoados com o passar dos anos, a 

fim de se tornarem mais sustentáveis (PEREIRA et al., 2014). 

A jacaricultura (criação de jacarés) é uma técnica de cultivo que faz parte 

da Aquicultura e praticada há séculos em outros países, como na China. 

Entretanto, no Brasil, é um tipo de criação relativamente recente, ainda com 

poucos estudos para referência e com poucas fazendas produtoras. Embora o país 

não apresente muitos produtores desse setor, alguns possuem alta tecnologia, 

estando bem preparados e estabilizados nesse nicho de mercado, com um público 

alvo em regiões como São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso, entre outros. 

Normalmente, essa criação é utilizada para subsistência ou geração de renda 

para pequenos produtores e, no caso de jacarés, é uma forma de proteger a 

biodiversidade dos crocodilianos, permitir a conservação de espécies e tornar as 

fiscalizações mais rígidas, quando voltadas para criação sustentável de animais 

silvestres (PUGAS; MATEUS, 2016). 
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O presente trabalho tem como objetivo fundamental a discussão crítica e 

organizada de como se apresentam os principais sistemas brasileiros de criação 

de jacarés, assim como suas atribuições sustentáveis para minimizar os impactos 

resultantes das ações humanas ao meio ambiente, com enfoque na 

sustentabilidade e situação atual destes métodos de cultivo. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases 

de dados utilizadas foram Google Acadêmico, PubMed, SciELO, Web of Science, 

Science Direct, Scopus, utilizando as palavras-chave: aquicultura, criação de 

jacarés, farming, jacaricultura, ranching, sistemas de criação, sustentabilidade, 

sustentáveis. Apenas artigos e livros publicados entre 2012 e dezembro de 2021 

foram utilizados. 

 

2.1. A agropecuária do Brasil, seus sistemas de criação e o bem-estar 

A atividade produtiva, denominada agropecuária, estende-se a variados 

complexos produtivos, que visam o bom manejo e planejamento de sistemas desde 

o solo utilizado até o produto gerado que chega ao consumidor. A criação de um 

rebanho animal o mais uniforme possível, compreende as técnicas de 

melhoramento e seleção genética, instalações específicas para espécie animal e 

prática adotada, tecnologias, biosseguridade e a supervisão diária dos índices 

zootécnicos, visando a produção segura de alimentos, como carnes, leite e 

derivados, ovos e mel, também de subprodutos e/ou coprodutos (NAVOLAR et al., 

2018). Segundo o censo agropecuário (IBGE, 2017), a pecuária envolve não 

apenas a criação de rebanhos bovinos, mas também a avicultura, suinocultura, 

ovinocultura, caprinocultura, equideocultura, bubalinocultura, apicultura, 

aquicultura e todas demais criações animais que existem atualmente, incluindo 

as de expressividade mínima no PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro. 

O Brasil apresenta 3 sistemas de criação normalmente utilizados, sendo: 

sistema extensivo; sistema intensivo, o qual divide-se em confinado e/ou 

semiconfinado; e o sistema semi-intensivo. Sendo predominantemente utilizado o 



92 
 

  

sistema extensivo de produção, no qual é necessária uma maior área à campo ou 

a pasto disponibilizado para a criação dos animais, não necessita de muitas 

instalações, comumente têm baixa tecnologia aplicada e em algumas regiões do 

país, há risco de facilitar a entrada de predadores no campo. O segundo sistema 

mais utilizado é o intensivo, em que os animais geralmente são mantidos 

confinados ou semiconfinados, permitindo que o animal apresente maior 

produção de carne, leite ou ovos, possibilitando redução da área e mão-de-obra 

utilizada. No sistema semi-intensivo os animais são mantidos parcialmente 

confinados, ou seja, ficam confinados a partir do final de tarde e durante a noite e 

são mantidos soltos de manhã e parte da tarde, essa estratégia visa a melhoria no 

controle zootécnico de parasitas e de índices produtivos (RICCI; TITTO; SOUZA, 

2017; MAPA, 2018; SENAR, 2020). 

Uma vez que o sistema de criação é definido, passa a ser parte da atividade 

produtiva a aplicação de métodos relacionados com o bom desenvolvimento, alta 

produção e bem-estar animal. A produção animal brasileira deve expressar em 

todas as suas vertentes a preocupação com os animais e elencar quais são as 

ações realizadas para garantir o bem-estar dos animais. Conhecendo os conceitos 

das ‘5 Liberdades dos Animais’ e aplicá-las nas diferentes fases de produção, 

apresentando-se como critério importante que influenciará na sustentabilidade 

dos sistemas produtivos (CEBALLOS; SANT’ANNA, 2018).   

De acordo com Temple Grandin (2014), o bem-estar dos animais de 

produção é definitivamente afetado pelos atos humanos durante a criação; assim, 

não os enxergar como seres sencientes, negligenciá-los ou não realizar um bom 

manejo são ações humanas que afetam negativamente o bem-estar dos animais. 

Além desses fatores apresentados, são diretamente afetados pelo ambiente 

(temperatura, clima, instalações e equipamentos inadequados, sanidade etc.), 

tornando necessário adequar todos esses e mais fatores para que o bem-estar seja 

devidamente fornecido aos animais, melhorando desempenho e produtividade. 
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2.2. Tipos de sistemas de criação de jacarés 

2.2.1. A produção de jacarés e suas oportunidades 

A jacaricultura (criação de jacarés) é uma prática pecuária recentemente 

legalizada e desempenhada, apresentando maior ocorrência nos estados do Norte 

e Centro-Oeste do Brasil e apresenta uma pequena quantidade de produtores ou 

empreendimento especializados e corretamente regulamentados, os quais atuam 

dentro de um nicho específico no mercado. Sua produção visa o aproveitamento 

máximo produtivo sob manejos específicos para as espécies de crocodilianos 

(Melanosuchus niger, Caiman crocodilus, Caiman yacare, Caiman latirostris, 

Paleosuchus trigonatus) que normalmente são utilizadas com a finalidade de 

produzir partes e produtos de alto valor agregado como carne e pele, reprodutores 

e matrizes, ovos, dificultar a caça e proteger a biodiversidade em um sistema de 

criação com processos sustentáveis (TRAJANO; CARNEIRO, 2019). 

Trabalhos recentes envolvendo caça ilegal de jacarés no Brasil e na 

Colômbia, destacavam que esta espécie era abatida ilegalmente para extração de 

peles e cauda, e a carne era oferecida sem quaisquer garantias de higiene e 

segurança alimentar para turistas. Sendo assim, a partir dos acontecimentos 

relacionados a caça desenfreada destes animais da fauna brasileira, o IBAMA 

apresentou a Portaria IBAMA 126/1990, a qual permite a criação de crocodilianos 

em sistemas produtivos e com isso, aumentou a fiscalização das espécies 

silvestres, principalmente crocodilianos, por parte dos órgãos responsáveis pelo 

meio ambiente em cada Estado. Posteriormente, seguindo essa portaria, o 

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) introduziu dois 

sistemas de criação denominados como ciclo de cultivo fechado ou farming e 

sistema de criação semi-intensivo ou ranching (FRANCO et al., 2019; TRAJANO; 

CARNEIRO 2019). 

Conforme Barbosa e Lima (2016), o Brasil tem grande potencial para o 

desenvolvimento da Aquicultura, devido às condições naturais do país e 

disponibilidade de águas doce e salgada, sendo a jacaricultura uma das práticas 

aquícolas que tem apresentado poucos empreendimentos, mas com enorme 

possibilidade de crescimento. Filho et al. (2020); Sousa e Figueiredo (2015) 
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abordam que o Brasil é o país que possui uma elevada biodiversidade de jacarés 

em relação ao mundo e citam que o cultivo de crocodilianos é um empreendimento 

sustentável, caracterizado como um bionegócio, o qual se caracteriza como o uso 

intensivo e é dependente de insumos da biodiversidade brasileira, tendo propósito 

econômico para a extração ou beneficiando-se destes insumos comercialmente, em 

sua forma bruta ou modificada por processos tecnológicos sendo muito vantajoso 

às comunidades, o Estado e os demais envolvidos.  

A criação de jacarés, além de apresentar um rendimento lucrativo alto e 

condizente com o método de cultivo, no Brasil, considerando apenas as criações 

que utilizam os sistemas farming e ranching, são criados e abatidos um total de 

300.000 jacarés por ano, neste caso, a produção de carne é utilizada 

principalmente no mercado interno, mas atualmente a produção de peles 

alavancou o Brasil ao patamar de 2º maior exportador deste produto oriundo do 

cultivo de jacarés, gerando ao redor de US$ 200 milhões de dólares por ano 

(FILHO et al., 2020). 

A criação de animais na agropecuária brasileira é motivo de estudos e 

pesquisas de diversos autores nacionais, sendo a área de aquicultura, mais 

especificamente a jacaricultura um dos setores de constante crescimento, porém 

pouco comentado nacionalmente. A prática de criar jacarés comercialmente, 

assim, como seus sistemas de criação utilizados atualmente no Brasil, foi 

caracterizada e explicada de acordo com os sistemas fechado e semi-intensivo. 

Tais sistemas foram identificados separadamente como os que possuem certa 

dependência da sustentabilidade em um ou vários níveis de cultivo, por se tratar 

do uso de animais silvestres e, portanto, necessitarem de manejos e instalações 

diferenciadas e muito específicas para cada método de cultivo e espécie. 

Desta forma, considerando as características e métodos de manejo 

utilizados (animais e ambiente), ambos sistemas discutidos a seguir, demonstram 

maior afinidade com a sustentabilidade, devido às instalações aplicadas e como o 

planejamento dos ciclos são administrados, empregando maior cuidado e 

responsabilidade com o ambiente ao redor. 
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2.2.2. Ciclo Farming 

O ciclo farming ou cultivo fechado, foi o primeiro sistema produtivo de 

jacarés criados em cativeiro autorizado e regulamentado pelo Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), inicialmente 

pela Portaria 126/1990 e, atualmente foi atualizada pela Instrução Normativa Nº 

07/2015, em que especifica as espécies com aptidão para partes e produtos, que 

são: jacaretinga (Caiman crocodilus), jacaré-do-papo-amarelo (Caiman 

latirostris), jacaré-do-pantanal (Caiman yacare) e jacaré-açu (Melanosuchus 

niger). Segundo o IBAMA (2015), o farming é caracterizado pela criação dos 

jacarés em todas as etapas, incluindo a reprodução, sendo ele um ciclo fechado e o 

único sistema de cultivo de jacaré-do-papo-amarelo permitido no Brasil, com 

algumas exigências específicas para a espécie.  

De acordo com a instrução normativa nº 07 de 2015 do Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA): “as matrizes e 

reprodutores deverão ser adquiridos preferencialmente de criadouros comerciais 

devidamente autorizados pelo órgão competente, de destinação pelo órgão 

ambiental competente de animais apreendidos em ações de fiscalização” (IBAMA, 

2015). 

Conforme Aveiro (2012); Carreira et al. (2015), o farming é composto 

exatamente pelas fases reprodutivas de cópula e postura, há retirada dos ovos 

dos ninhos nos viveiros, para que seja realizada a incubação. O acompanhamento 

da eclosão dos ovos tem como finalidade o controle das quantidades de fêmeas e 

machos nascidos; os filhotes são acompanhados durante todo seu 

desenvolvimento até atingirem a idade e peso de abate, a qual é estabelecida de 

acordo com a finalidade para a qual foram cultivados (carne, pele e/ou ovos). 

Durante a captura dos animais, aqueles que forem destinados à fase de 

reprodução no início do plantel devem apresentar o comprimento de 1,80 m em 

machos e 1,60 m em fêmeas obrigatoriamente. 

 Para Batista et al. (2012) o cultivo de jacarés regulamentado e fiscalizado 

como um bionegócio tem o intuito de produzir produtos de alta qualidade 
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oriundos da biodiversidade, passa a ter como finalidade proteger e preservar os 

crocodilianos nativos, que enfrentam a caça descontrolada em alguns Estados. 

E que são afetados negativamente pela exploração/destruição de seus 

habitats naturais, sendo estes muito importantes devido os crocodilianos terem 

papel fundamental na cadeia alimentar, como predadores de muitas espécies de 

pequenos mamíferos, peixes e aves, que devem ser controladas naturalmente e 

evitar o excesso de suas populações.  

O farming, como o sistema pioneiro no Brasil para criação de crocodilianos, 

continua muito utilizado. É diferenciado pela capacidade de manter todos os 

níveis da criação e por ser o único permitido por lei para criação de jacaré-do-

papo-amarelo (Caiman latirostris), desde o estágio reprodutivo até o abate.  

Tem extrema importância ambiental e sustentável, por ser o sistema que 

mais contribui para manter essa espécie afastada de sua total extinção, já que é o 

único com permissão governamental para criar o jacaré-de-papo-amarelo. Desta 

forma, sua contribuição para a jacaricultura e a sustentabilidade é evidente e não 

deve ser desconsiderada, sendo reconhecido e contemplado como um bionegócio. 

 

2.2.3. Ciclo Ranching 

O método de cultivo conhecido como ranching, é caracterizado como um 

sistema semi-intensivo, em que uma porcentagem dos ovos encontrados em 

ninhos na natureza é coletada. Na sequência, os ovos são incubados no sistema de 

criação até a sua eclosão e os filhotes são cultivados passando pela engorda até 

atingirem os pesos e/ou idades esperadas, e são encaminhados para abate 

(CAMPOS et al., 2020). 

O ranching foi legalizado no Brasil a partir de 2008, na Instrução 

Normativa Nº 169 pelo órgão competente Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em que foi responsável por especificar 

que: “instituir e normatizar as categorias de uso e manejo da fauna silvestre em 

cativeiro em território brasileiro, visando atender às finalidades socioculturais, de 

pesquisa científica, de conservação, de exposição, de manutenção, de criação, de 

reprodução, de comercialização, de abate e de beneficiamento de produtos e 
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subprodutos, constantes do cadastro técnico federal (ctf) de atividades 

potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais” (IBAMA, 2008). 

Gomes e Philippi (2018); Prochmann (2016), citam que nesse tipo de 

sistema apenas 50% de um ciclo fechado é praticado, sendo as fases de recria e 

engorda. Esses autores também discutem que a coleta dos ovos deve ocorrer de 

dezembro a março, em área permitida e sob as normas ambientais. A retirada dos 

ovos e população de jacarés nessa região deve sempre ser acompanhada pelo 

IBAMA e outro órgão responsável pelo meio ambiente no Estado em questão.  

Durante a incubação, é importante que a temperatura seja bem controlada, 

mantida de 28° a 32° C para fêmeas e 32° a 34° C para machos, ambas as 

incubações com período médio de 75 dias de duração. Os ovos também podem ser 

coletados dentro de propriedades de cooperativas, em que os cooperados ajudam 

na preservação e biodiversidade dos jacarés (BARBOZA et al., 2013; 

PULCHERIO et al., 2017; AGUILERA; ZUFFO, 2019). 

No entanto, devido à escassez de informações, a jacaricultura é um assunto 

que requer mais atenção do público em geral e acadêmicos. A necessidade de ter 

mais trabalhos científicos que envolvam esses sistemas de criação é demandada, 

pois a literatura empregada está muito desatualizada ou são difíceis de serem 

acessadas. Por outro lado, o uso comercial de jacarés está bem inserido na 

aquicultura brasileira há décadas, apesar de ser uma prática onerosa, não deixa 

de apresentar crescimento e cada vez mais interesse de produtores e 

consumidores de produtos adquiridos a partir da criação comercial de 

crocodilianos, como jacaré-açu (Melanosuchus niger), jacaretinga (Caiman 

crocodilus), jacaré-do-pantanal (Caiman yacare), jacaré-de-papo-amarelo 

(Caiman latirostris), jacaré-coroa (Paleosuchus trigonatus). 

 

2.3. A sustentabilidade na aquicultura 

A sustentabilidade pode ser caracterizada como ter capacidade de produzir 

o próprio sustento e manter-se com isso. Esse conceito está intrinsecamente 

ligado à sociedade, ao ambiente natural e à economia, sem afetá-los 

negativamente, permitindo que todos os recursos continuem renováveis, por 
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estarem sendo utilizados de forma racional e responsável, também não impedindo 

que as gerações atuais e as próximas possam viver confortavelmente. Junto ao 

conceito e introdução à sustentabilidade na sociedade, está a mudança de hábitos 

e estilos de vida, começando por reciclar e reutilizar materiais, água, gases e 

resíduos, diminuindo desperdício e expansão econômica, o uso de recursos 

renováveis se torna uma forma sustentável de proteger e conservar o meio 

ambiente. É importante conscientizar as gerações, principalmente em regiões 

onde a agricultura e pecuária familiares geram renda ao Estado, sendo 

fundamental as escolas ensinarem meios ecológicos e sustentáveis de viver e 

produzir (LIMA et al., 2017; BERTUSSO et al., 2019; BRIGHENTI et al. 2021). 

Os recursos naturais sempre foram importantes para a subsistência e 

desenvolvimento humano, sendo indispensáveis em muitas práticas de produção 

animal. Esta é uma relação essencial para a continuidade da humanidade neste 

planeta, tanto para produzir alimentos, quanto para suprir as demandas de 

recursos necessários para se manter o modo de vida capitalista. Sabendo-se disso, 

a sustentabilidade tem sido discutida incansavelmente há décadas e, atualmente, 

é aplicada nos pilares social, cultural, econômico e ambiental, pois é evidente que 

o uso exacerbado dos recursos naturais tem se tornado a causa dos frequentes 

desastres naturais, as adversidades climáticas, a poluição dos solos, dos veios 

d’água, do ar e até mesmo, a alta exploração de muitas formas de vida vegetais e 

animais (SILVA et al., 2018). 

Na produção animal e principalmente na aquicultura, a sustentabilidade é 

fundamental para garantir que uma criação animal seja bem sucedida, devido à 

necessidade de uso racional e proteção dos recursos naturais que restam, tendo 

como objetivo basal o desenvolvimento sustentável, em que apresente viabilidade 

econômica, que os produtos obtidos tenham cunho ecológico, sejam saudáveis 

para os consumidores e o meio ambiente, que sejam aceitos de acordo com a 

situação social (MERCANTE et al.,2020; BONFA NETO, 2020). 

Segundo Siqueira (2017); Valenti et al. (2021), para os produtores e 

grandes empresas atuantes nas áreas aquícolas, é exigida a certificação de 

sustentabilidade ambiental, principalmente para aqueles que cultivam 



99 
 

  

organismos aquáticos diretamente no mar. O autor defende que a aquicultura, 

sendo uma atividade com capacidade de alta produção, podendo alimentar com 

segurança à população mundial e gerar renda para os pequenos produtores e 

famílias em regiões com baixo desenvolvimento, também pode ser considerada 

uma alternativa para lidar com as atuais intempéries causadas pela exploração 

descontrolada dos recursos naturais. Desta forma, possibilitando a produção de 

alimentos saudáveis e adoção total de métodos de cultivo sustentáveis como um 

setor que apresenta menor custo de investimento e possibilita o fornecimento de 

empregos. 

Para aprofundar a discussão sobre sustentabilidade, foi explanada sua 

situação na aquicultura, assim como sua importância e exigência para as grandes 

empresas e fazendas envolvidas com a exploração comercial de espécies 

silvestres, sejam plantas e/ou animais. Identificamos que ao aplicar estratégias 

sustentáveis nessas áreas, o uso racional dos insumos e a proteção dos recursos 

naturais são garantidos e mais bem aproveitados; gerando aumento do lucro dos 

produtores, assim como diminuição dos custos referentes aos métodos mais 

poluidores. A sustentabilidade na prática aquícola apresenta-se ideal para lidar 

com fatores adversos e problemas que possam surgir a curto ou longo prazos. 

 
3. Considerações Finais 

Em conclusão, o trabalho discute os sistemas mais sustentáveis que são 

utilizados para a criação de jacarés, além de atualizar e aproximar o leitor de um 

assunto pouco abordado, a jacaricultura, mas praticado há décadas, sendo a 

sustentabilidade nos sistemas de criação a chave principal para o sucesso da 

Aquicultura.  

Assim, a aquicultura, principalmente a jacaricultura, é uma área comercial 

que permanece com grande potencial de crescimento e que ainda pode ser muito 

aperfeiçoada. O Brasil possui grande capacidade de aprimoramento nessa área e 

genialidade para novas tecnologias que aperfeiçoem os métodos de cultivo. 
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Utilização de grãos secos de destilaria (DDGs) de milho na 

alimentação de vacas em lactação 

Use of distillery dry corn grains (DDGs) in feeding lactating cows  

 

Régner Ítalo Gonçalves de Oliveira, Arlindo Saran Netto  

 

 
1. Introdução  

A procura e preocupação pela maior produção de combustíveis limpos 

(etanol), denominado biocombustível, tem gerado maior investimento em 

tecnologia, como as indústrias flex de destilaria. O Brasil conquistou destaque 

entre a produção mundial de etanol e, apesar da queda de produção na safra 

durante a pandemia da COVID-19, pretende intensificar sua produção nos 

próximos anos, incluindo a produção de etanol a partir do milho que deve 

apresentar um aumento de 60% em 2021/22 (UNEM, 2021).  

As vantagens da utilização do milho em relação à cana de açúcar para 

produção de etanol são a facilidade na armazenagem do grão, principalmente 

para ser utilizado por usinas destiladoras - modelo flex -adaptadas para produzir 

o etanol a partir do milho durante a entressafra da cana; o excesso de produção 

de milho nas regiões que se concentram as indústrias destiladoras e a grande 

valorização dos coprodutos. Um coproduto gerado por esse processo de obtenção 

do etanol a partir do milho é conhecido como grãos secos de destilaria com 

solúveis - DDGs (dried distillers grains with solubles) o qual vem sendo 

empregado na composição na dieta dos animais domésticos (SILVA; PERES 

NETTO; SCUSSEL, 2016).  

É significativa e se torna cada vez mais promissora a utilização de 

coprodutos oriundos da agroindústria na alimentação animal, seja como 

substituto parcial de concentrado ou como de volumosos na época de escassez de 

forragem. Essa prática pode resultar no aumento de produção e redução de custos 

em comparação com os ingredientes tradicionais, principalmente o produtor que 

possui fácil acesso a esses coprodutos (AZEVÊDO et al., 2012).  
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Pesquisas recentes têm buscado examinar os coprodutos na alimentação 

animal e determinar os ótimos níveis de inclusão nas dietas, os quais apresentam 

melhor produtividade e economia, além de atribuir qualidade aos produtos 

(KOTSAMPASI et al., 2017). 

De acordo com Oliveira (2013) a inclusão de coprodutos na dieta de 

ruminantes pode se tornar benéfica nas propriedades dado que apresentam 

menor custo que os ingredientes tradicionais e ainda assim proporcionam 

produtividade ao rebanho e qualidade do produto.  

Objetivou-se com este trabalho apresentar o que sãos os grãos secos de 

destilaria com solúveis – DDGs e sua influência como ingrediente alternativo da 

indústria de destilaria na alimentação de ruminantes leiteiros, sendo uma 

alternativa aos produtores para substituição de ingredientes convencionais. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão que fornece um panorama geral de produção e 

características do DDGs até a dieta de ruminantes leiteiros. Será temporal com 

cobertura do tema no período de 2012 a 2022, com as publicações mais recentes e 

destacadas, baseada em publicações de artigos em periódicos indexados e livros 

nas bases de dados: ScienceDirect, PubMed, Google Acadêmico e Scielo. As 

palavras chaves utilizadas para a pesquisa foram: “Coprodutos na nutrição de 

ruminantes”, “DDGs na nutrição de bovinos de leite”, “Comercialização e 

produção de DDGs” e “Grãos secos de destilaria”. 

 

2.1 Coprodutos na nutrição de ruminantes 

Há uma diferença teórica entre subproduto e coproduto e as suas 

características. Resumidamente, ambos são resíduos de um processo industrial de 

obtenção de um produto. O que difere um subproduto de um coproduto é a 

existência de um potencial mercadológico ou não. Os resíduos que possuem uma 

demanda de mercado e dispõem de um valor de compra definido são denominados 

de coprodutos e os que não possuem um valor de mercado ou ainda não possuem 
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um potencial explorado são identificados como subprodutos (JAYATHILAKAN et 

al., 2012).  

De acordo com Oliveira et al. (2013), a utilização de coprodutos na 

alimentação animal é uma alternativa para diminuir a inclusão de ingredientes 

tradicionais que apresentam maior custo. Devido apresentarem um bom 

potencial nutritivo capaz de atender as necessidades nutricionais dos animais, 

sua utilização é uma boa maneira de destinar os resíduos que seriam 

descartados. Essa reciclagem de nutrientes tende a minimizar impactos 

ambientais que poderiam ser causados caso depositados no meio ambiente.  

Entretanto, a utilização de coprodutos ainda é feita de forma incorreta e 

sem embasamento científico, podendo ocasionar prejuízos na qualidade final do 

produto ou até mesmo na saúde do animal e gerando perdas econômicas. Para o 

aproveitamento desses ingredientes na nutrição de ruminantes é necessário 

conhecer sua disponibilidade ao longo do ano, sua composição nutricional, seu 

processo de obtenção, seus fatores limitantes e sua influência no desempenho 

produtivo animal, além da adaptação animal ao consumo (BRUST et al., 2015).  

A utilização de subprodutos na dieta de ruminantes de interesse zootécnico 

é uma realidade que já vem sendo utilizada há anos por conta de questões 

econômicas e ambientais, e hoje tem considerável atenção de produtores rurais. O 

seu fornecimento, além de promover uma dependência dos bovinos por cereais 

que possam servir para animais monogástricos incluindo a alimentação humana, 

descarta a necessidade de investimentos no manejo de resíduos.   

 

2.2 Grãos secos de destilaria (DDGs) 

A União Nacional de Etanol e Milho (UNEM), (2021) relata que a produção 

de DDGs no Brasil começou em 2010 no Mato Grosso em três usinas flex e 

atualmente já está presente em mais três estados brasileiros: Mato Grosso do 

Sul, Goiás e Minas Gerais. O DDGs é descrito como o grão de milho seco por 

destilação no qual é um dos produtos das indústrias de etanol de milho, utilizado 

há muito tempo por pecuaristas em países como Estados Unidos, Argentina e 

Paraguai. A utilização de milho como matéria-prima para a produção de etanol 
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gera um rendimento de 460 L de etanol anidro e 380 kg de DDGs por tonelada de 

milho seco. 

A composição nutricional do DDGs tem sido de grande relevância e atenção 

para pesquisadores da área de zootecnia, produtores de etanol e, especialmente, 

para a indústria de rações, já que a maior parte de DDGs é comercializado como 

ingrediente de ração para ruminantes. Um grande consumidor do DDGs é a 

indústria de ração animal.  

As análises do DDGs têm se centralizado em análises bromatológicas como 

a sua digestibilidade, energia líquida (EL), nutrientes digestíveis totais (NDT), 

extrato etéreo (EE), proteína digestível e indisponível, perfis de aminoácidos e 

minerais.  

 

2.2.1 Panorama atual da produção de DDGs de milho no Brasil 

Graças à ampla diversidade e adaptabilidade das cultivares de milho 

disponíveis no mercado, o cereal é uma cultura estratégica no Brasil assim como 

no mundo, podendo ser cultivada em consórcio, rotação e sucessão com outras 

culturas. O maior produtor nacional é o Mato Grosso, seguido pelo Paraná, Goiás, 

Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, e o potencial crescimento na produção se dá 

principalmente pelo uso do cereal na alimentação animal como ingrediente na 

dieta de aves e suínos, tanto quanto para produção de etanol nos Estados Unidos 

(CONTINI et al., 2019).  

De acordo com a União Nacional de Etanol e Milho (2021) a produção de 

grãos secos de destilaria dobrou nos últimos dois anos e tende superar 2 milhões 

de toneladas em 2021/22 no Brasil, o que configura no aumento de 60% diante do 

1,3 milhões de toneladas alcançados no ano agrícola anterior. Além disso, a meta 

é conseguir 6 milhões de toneladas por safra até 2029. Essa estimativa é baseada 

em anúncios de investimentos para construção de novas plantas de usinas de 

etanol de milho ou de ampliação das já existentes. 

 

 



111 
 

  

Figura 1 – Preços recebidos pelos agricultores de milho (R$/ saca de 60kg) 

do MT entre junho de 2019 a outubro de 2021. 

 
Fonte: AGROLINK (2021) 

 

Com a ocorrência de estiagens e geadas, que foram motivadas pela 

formação do La Ninã, em áreas produtoras de milho no Brasil em 2020 e somadas 

às frentes frias entre junho e agosto de 2021, a produção de milho reduziu e o 

preço do cereal valorizou. Ainda que mais baixo, o preço atual do milho apresenta 

valorização e com isso o DDGs ganha também mais valor comercial visto o 

aumento nos preços domésticos recebidos (Figura 1) pelos agricultores (IEA, 

2021). 

 
2.2.2 Processo de obtenção do DDGs  

Resumidamente, o grão de milho é transformado em etanol por dois 

processos: moagem úmida ou moagem seca. Na moagem úmida, a semente de 

milho é dividida em componentes primários: amido, gérmen e fibra, originando 

resíduos variados. O processo de moagem a seco possui seis etapas: moagem, 

cozimento, liquefação, sacarificação, fermentação e separação.  

Os produtos desse processo são álcool combustível, dióxido de carbono e os 

grãos secos de destilaria com solúveis. Em razão à menor necessidade de 

investimentos e a maior produção de etanol, o processo de moagem seca produz 
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70% da produção de etanol à base de milho (ALVES et al., 2012). Este processo 

pode ser observado conforme a Figura 2. 

 

Figura 2 – Fluxograma do processamento do milho para produção do etanol 

e seus coprodutos. 

 

Fonte: Adaptado ALVES et al., (2012)  

 

Assim, como na cana-de-açúcar, a glicose é transformada em etanol pela 

ação da levedura Saccharomyces cerevisiae no processo de fermentação. O fluido 

produzido vai para as centrífugas onde são separadas a parte fina e a parte 

restante que se encaminha aos evaporadores e é produzido o xarope. Este xarope 

é misturado aos sólidos obtidos na centrífuga e é secado, originando o DDGs 

(ALVES et al., 2012). 

Durante o processamento convencional do milho, é importante destacar 

que se utiliza ácido sulfúrico para controlar o pH durante a etapa de fermentação. 

Dessa maneira os grãos de milho ou de destiladores em geral podem conter 

grandes quantidades de íons sulfato (SO4 2-), que são reduzidos a sulfetos (S2-) 

no rúmen (Lewis, 1954). Consequentemente, o excesso de enxofre na dieta pode 

causar em casos graves a doença neurológica, polioencefalomalacia, em casos 

leves ocorre a diminuição da IMS e GMD o que gera um desafio para altas 

inclusões de DDGs nas dietas de ruminantes.  
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2.3.  DDGs na nutrição de bovinos leiteiros  

Um estudo realizado na Indonésia testou os efeitos de duas inclusões de 

DDGs (7,5% e 15% DDGs com base na ingestão de MS) sob condições climáticas 

quentes em relação ao controle que não possui esse coproduto. Os resultados 

demonstraram que a inclusão de DDGs na dieta de vacas leiteiras pode promover 

um aumento na produção de leite sem alterar o consumo de matéria seca (CMS). 

A qualidade do leite mensurada pelo conteúdo de sólidos totais e o teor de 

gordura foram semelhantes em vacas submetidas à dieta controle e DDGs a 7,5%. 

A inclusão de DDGs a 15% tendeu a melhorar ligeiramente o teor total de sólidos 

e gordura no leite. Além disso, a inclusão de DDGs reduziu o custo das dietas em 

comparação à dieta controle (TANGENDJAJA, 2013). 

De acordo com a pesquisa de Abdelqader e Oba (2012), a inclusão de DDGs 

em 20% na matéria seca (MS) da dieta, em comparação com a dieta com farinha 

de canola (10,2% por MS), o CMS e a produção de leite foram superiores, 

chegando a uma média de aumento de 5,6% na produção. Além disso, teores de 

gordura e lactose no leite e os aminoácidos asparagina e glutamina foram 

superiores ao controle, mas a proteína do leite caiu sua concentração. No fluido 

ruminal, não houve efeitos no pH ruminal médio diário, na concentração de 

ácidos graxos voláteis (AGV) como de acetato, propionato e valerato, apenas 

concentração maior de butirato, amônia e concentração de nitrogênio nas dietas 

com inclusão de DDGs.  

Maxin, Ouellet, e Lapierre, (2013), estudando a influência da inclusão de 

20,2% de DDGs de milho com alta proteína em comparação com três ingredientes: 

DDGs de trigo proteinado (22% por MS), farelo de soja (13,7% por MS), e farelo de 

canola (20,8% por MS), concluíram que os melhores resultados se deram com a 

dieta com farelo de canola, visto que não apresentou deficiência de um único 

aminoácido, enquanto com DDGs de milho houve deficiência de lisina. Neste 

estudo, o CMS e produção de leite não diferenciam estatisticamente entre as 

dietas, mas a dieta mais produtiva foi com DDGs de milho, o que pode explicar a 

menor porcentagem de gordura no leite.  
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Outro estudo, conduzido por Testroet, et al. (2014), avaliou três dietas, 

sendo uma de controle (0% DDGs por MS) e duas com a inclusão de DDGs (10% 

DDGs, 25% DDGs por MS). Os resultados apontam que a produção de leite não 

foi afetada pelas dietas 0% e 10% DDGs, mas caiu significativamente com a dieta 

25% DDGs. Conforme aumentaram a inclusão de DDGs, a proteína e os sólidos 

não gordurosos do leite aumentaram, entretanto houve uma queda na gordura do 

leite. Os ácidos graxos voláteis do rúmen não diferiram entre as dietas. A 

composição de ácidos graxos do leite foi afetada em vacas alimentadas com 

maiores inclusões de DDGs, produzindo maiores concentrações de ácidos graxos 

insaturados, o que é mais desejável.  

Em 2014, Paz e Kononoff avaliaram os resultados da dieta de vacas em 

lactação com quatro tratamentos, sendo diferentes níveis de DDGs de baixo teor 

de gordura (15% e 30% DDGs por MS em substituição ao milho) em dietas com ou 

sem suplementação de lisina protegida no rúmen. Eles observaram que as dietas 

de inclusão de DDGs de baixo teor de gordura e com suplementação de lisina não 

causaram efeito sobre a IMS, produção de leite e nas concentrações de gordura e 

lactose do leite. Mas, novamente, a concentração de proteína do leite caiu em 

vacas submetidas aos tratamentos com 30% de DDGs de baixo teor de gordura 

em comparação com aquelas alimentados com 15% de DDGs de baixo teor de 

gordura. 

Outro trabalho, desenvolvido por Ramirez-Ramirez (2016) compara a 

influência de quatro dietas compostas por DDGs e DDGs de teor reduzido de 

gordura sem e em associação com gordura inerte no rúmen (0% de DDGs; 30% de 

DDGs; 30% de DDGs de teor reduzido de gordura e 30% de DDGs de teor 

reduzido de gordura em associação com gordura inerte por MS). O CMS e a 

produção de leite foram semelhantes entre os tratamentos com DDGs, mas com 

dados superiores ao controle. Neste o teor de proteína do leite já aparece maior 

para as dietas com DDGs, 30% e 30% com teor reduzido de gordura, 

intermediária para a dieta com 30% com gordura reduzida e associado a gordura 

inerte e menor comparada a dieta controle. Observou-se uma redução da 
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porcentagem e da síntese de gordura do leite nas dietas com 30% DDGs e 

semelhantes nas demais.  

As variações na produção de leite estão relacionadas com o nível de 

inclusão de DDGs e a qualidade nutricional desse coproduto.  Uma análise 

composicional típica dos grãos úmidos de destilaria visa principalmente a 

definição das características nutricionais da matéria-prima, o que é fundamental 

para determinação dos valores nutricionais de uma dieta. 

O teor de fibra em detergente neutro (FDN) pode variar em torno de 34,8% 

(Manthey & Anderson 2018). O mesmo ocorre com a concentração de proteína 

indisponível (PIDA) e o nitrogênio ligado a FDN (PIDN) no DDG que surge pelas 

altas temperaturas durante o processo de secagem. Inclusive, a fração de PIDN 

pode ser utilizada como um indicador da quantidade de dano por calor e formação 

do produto Maillard no DDGs (Li et al., 2012). 

Na dieta de bovinos leiteiros, o DDGs de milho é conhecido por fornecer 

significativas quantidades de proteína não degradável no rúmen (PNDR) além de 

ser descrito como uma fonte proteica de alta qualidade (NRC, 2001).  

U.S. Grains Council (2012) mensurou a PNDR, a degradação da proteína 

do DDGs no rúmen e obteve entre 47 a 57% de PNDR, o que mostra uma alta 

concentração de proteína não degradada no rúmen. 

A composição nutricional é afetada pelas propriedades nutricionais e pela 

inconsistência da origem do DDGs, como diferentes técnicas de processamento: 

condições de fermentação, métodos de moagem e secagem, tipo de grão utilizado e 

quantidade de solúvel adicionado, o que pode levar à má formulação da ração e 

diminuição da produtividade animal.  

Quando identificarem as diferenças e características da matéria prima ou 

do processamento que tornam o DDGs variável, poderão ser detectadas e 

melhoradas subsequentes com novas técnicas. Como resultado, a consistência e 

qualidade do DDGs podem ser aplicáveis nas formulações de dietas, tornando-as 

mais precisa.  
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3. Considerações Finais 

Ainda que permaneça alto o preço do milho no mercado brasileiro, as 

usinas destiladoras que utilizam o grão para produção de etanol estão 

aumentando a produção e fazendo novos investimentos nos últimos dois anos.  

 O coproduto, grão seco de destilaria com solúveis (DDGs), é considerado 

um ingrediente proteico energético que pode ser introduzido na dieta de vacas em 

lactação. Por conta de sua variação no mercado, é de extrema importância a 

análise da composição bromatológica antes de ser formulada a dieta, além de que 

sua armazenagem deve ser adequada, controlando o teor de umidade e a 

proliferação de fungos para não elevar o teor de micotoxinas em sua composição.  

A utilização do DDGs é uma possibilidade viável para produtores próximos 

às destilarias de milho, podendo reduzir os custos da dieta e promover a 

sustentabilidade por meio da utilização do resíduo do milho da extração do 

etanol. Respeitando os níveis adequados de inclusão nas dietas de bovinos 

leiteiros como garantia de uma boa produtividade. 

Mais estudos devem ser realizados com o DDGs produzido no Brasil 

visando intensificar a associação do conhecimento teórico e sua aplicabilidade. Há 

uma necessidade de pesquisas que envolvam a matéria prima (grão de milho) 

para produção de etanol relacionando com a qualidade do DDGs e as que 

incorporem seu uso a pasto, já que grande parte do rebanho leiteiro brasileiro é 

criado apenas neste sistema. 

 O aperfeiçoando das etapas de produção de etanol e, consequentemente, o 

coproduto gerado nas destilarias poderá promover uma melhor produtividade de 

leite nas propriedades, a fim de fortalecer toda a cadeia produtiva.  
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à alimentação humana 

By-products in equine nutrition: saving food for human consumption 

  

Victória Pereira de Melo, Roberta Ariboni Brandi  

 

 

1. Introdução  

Com o aumento da discussão das questões ambientais, tem se buscado criar 

sistemas de produção sustentáveis com fontes de energia e alimentos alternativos 

que podem ser utilizados na alimentação animal em detrimento a alimentos 

destinados à alimentação humana (MOTA et al., 2011).  

Os concentrados formulados para equinos, utilizam como ingredientes o milho, 

a soja, a aveia, o trigo, a cevada e o farelo de arroz, todos alimentos que também 

compõem a nutrição humana (KALANTARI et al., 2021).  

Na equideocultura, o uso de coprodutos cresceu, juntamente com o uso de 

aditivos e tecnologias que visem o aumento da digestibilidade proporcionando um 

menor consumo (FURTADO et al., 2011). Produtos como a casca de soja 

(BORGHI et al., 2017, MENEZES et al., 2014, MOREIRA,2015, KABE et al. 

2016), a polpa cítrica (MOREIRA,2015, MENEZES et al., 2014), o gérmen de 

milho desengordurado (GIUNCO et al., 2016) foram testados para a alimentação 

de equinos, assim como novos processamentos de alimentos também ganharam 

destaque  (MANSO et al. 2015). 

O objetivo do presente trabalho foi realizar revisão de literatura sobre os 

coprodutos e tecnologias utilizados na alimentação de equinos que possam 

reduzir a utilização de ingredientes utilizados na nutrição humana. 

  

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram Google acadêmico, Science Direct, utilizando as palavras-

chave: fisiologia digestiva, coprodutos, digestibilidade aparente, equinos, 
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nutrição, manejo alimentar e processamentos. Apenas artigos publicados entre 

2011 e maio de 2022 foram utilizados. 

 

2.1 Nutrição Equina 

Os equinos são animais herbívoros que pastejam continuamente pequenas 

porções ao longo do dia. Essa espécie possui comportamento seletivo auxiliado 

pela língua e lábios móveis e sistema digestivo adaptado para pastar de 10 a 15 

horas almejando o consumo das melhores forrageiras (OLIVEIRA et al., 2018). 

Apresenta estômago pequeno e intestino bem desenvolvido. O estômago não é 

completamente preenchido durante a digestão e por isso o alimento permanece 

por um curto período de tempo. O intestino desses animais abriga uma grande e 

importante população microbiana que através da fermentação disponibiliza os 

nutrientes para o organismo (MARTIN-ROSSET, 2015). 

A digestão do alimento se inicia na boca através da mastigação. Os equídeos 

possuem a maior taxa de mastigação por minuto estimulando uma maior 

produção de saliva (REZENDE et al., 2015). O estômago é composto por uma 

parte glandular onde ocorre os mecanismos protetores e aglandular que não 

possui autoproteção e por isso esta mais exposta à acidez. Esse órgão raramente 

se esvazia por inteiro e o trânsito normal do conteúdo gástrico aos outros 

compartimentos é estimulado pela ingestão de alimento (ARANZALES et al., 

2013). 

A maior parte da digestão da fibra ocorre no ceco e no cólon que fazem parte 

do intestino grosso (IG) e juntos representam 60% do trato digestivo. No ceco, há 

grande quantidade de bactérias celulolíticas capazes de digerir alimentos 

fibrosos, gerando ácidos graxos de cadeia curta (AGCC). A deficiência de fibra 

pode afetar a microbiota do IG e diminuir os movimentos peristálticos 

aumentando os riscos de distúrbios (REZENDE et al., 2015). 

 O volumoso representa parcela principal da alimentação dos cavalos, pois 

as fibras são a base da dieta influenciando diretamente no bom funcionamento do 

sistema digestório e suprindo quase totalidade da exigência energética. A maior 

produção de saliva estimulada por esse alimento umedece o alimento auxiliando 
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na deglutição e consequentemente tamponando o ambiente estomacal devido à 

presença de bicarbonato, mantendo a integridade funcional do estômago, ceco e 

cólon (ARANZALES et al., 2013).   

  Segundo Harris et al. (2017) a quantidade mínima a ser oferecida de 

volumoso é de 1,25% do peso vivo e a ideal 1,5% do PV, ambos em base de 

matéria seca, demonstrando que a base da alimentação do equino deve ser o 

volumoso e o concentrado deve auxiliar a atender a demanda nutricional de 

determinadas fases (NRC, 2007). 

 Os concentrados mais utilizados no mercado são a base de carboidratos não 

estruturais com quantidades significativas de grãos ou produtos ricos em amido. 

Animais com alta demanda energética como, cavalos atletas, precisam de energia 

prontamente disponível, esse tipo de concentrado é uma opção, desde que 

fornecido em porções fracionadas para que não ocorra sobrecarga do trato 

gastrointestinal (PIMENTEL et al., 2013). 

Os cavalos possuem capacidade de digestão de amido limitada no intestino 

delgado fazendo com que uma proporção substancial de amido atinja o intestino 

grosso (MAIA et al., 2017). A ingestão por refeição não deve ser superior a 1,1g 

amido/kg PV (VERVUERT et al., 2009). Em excesso, esse polissacarídeo será 

rapidamente fermentado o ceco e cólon pelas bactérias amilolíticas produzindo 

ácidos graxos de cadeia curta e ácido lático, responsáveis por diminuir 

significativamente o pH podendo causar danos ou irritação à mucosa intestinal do 

animal resultando em distúrbios metabólicos como cólicas e laminites, além de 

prejudicar a digestibilidade da fibra (MAIA et al., 2017).  

Uma alternativa segura para esses animais é aumentar o aporte de 

energia por ingredientes que não os carboidratos não estruturais. O fornecimento 

de óleo melhora a digestibilidade pré-cecal devido ao aumento da disponibilidade 

de nutrientes, controla o uso de glicogênio intramuscular elevando o tempo para 

fadiga e assim proporcionando bem-estar ao animal, principalmente aos atletas, 

que devido a sua demanda energética, usualmente são suplementados com 

maiores quantidades de concentrados (MAGALHÃES et al., 2017). 
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2.2 Coprodutos utilizados na alimentação de equinos 

A nutrição ocupa uma parcela significativa nos custos de produção. Assim, 

muitas pesquisas estão sendo realizadas para testar novos ingredientes para 

alimentação animal. A adoção dessas matérias primas alternativas deve ser feita 

com cuidado e deve ter como parâmetros de escolha a palatabilidade, 

granulometria, higiene e valor nutricional (FURTADO et al., 2011). 

O uso dos coprodutos tem importância ambiental, econômica e nutricional, 

pois permitem a utilização de alimentos que seriam descartados evitando o 

acúmulo de resíduos que gerariam poluição ambiental, agregam valor a esses 

produtos, além de diminuir a competição de ingredientes comuns à alimentação 

humana como o milho, trigo e a soja (COSTA et al., 2015). 

A soja é considerada uma importante commodity, pois é uma matéria-

prima amplamente negociada no mercado internacional (ARTUZO et al., 2018). O 

milho é outra commodity utilizada nas dietas para animais e humanos (SILVA et 

al., 2013). O trigo tem cerca de 75% da sua produção destinada à produção de 

farelo de trigo para alimentação humana (WESENDONCK et al., 2013), Por isso, 

diminuir a concorrência desses ingredientes com a alimentação animal é tão 

importante (TEIXEIRA et al., 2014).  

O NRC (2007) reconhece a relevância do uso dos coprodutos e outros 

componentes alternativos, porém, a variabilidade nutricional desses deve ser 

analisada, pois um mesmo alimento original pode ter diferentes composições 

químicas em razão da discrepância existente quanto aos tipos de solo, adubação, 

clima e processamentos (FURTADO et al., 2011). 

Os coprodutos têm sido uma alternativa segura na alimentação animal. 

Além da questão ambiental, esses resíduos são importantes, pois ajudam a 

reduzir a quantidade de amido na dieta dos cavalos, adequando à fisiologia do 

animal, além de atender às necessidades de energia do cavalo (MENEZES et al., 

2014). 

 Produtos como a casca de soja (BORGHI et al., 2017, MENEZES et al., 

2014, MOREIRA, 2013, KABE et al., 2016), a polpa cítrica (MOREIRA,2013, 

MENEZES et al., 2014), o gérmen de milho desengordurado (GIUNCO et al., 
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2016)  foram testados para acrescentar a dieta fibras de fácil fermentação e com 

isso aumentar o aporte energético por esta via, reduzindo o uso de amido. Este 

tipo de fibras é conhecido na equinocultura por “super fibras” (Duren, 2000). 

 A casca de soja tem sido utilizada nas dietas para equinos por sua 

palatabilidade e aceitabilidade além das características de suas fibras. As 

porcentagens de inclusão da casca de soja no concentrado variam de acordo com 

cada estudo. Kabe et al. (2016) concluíram que seu uso é viável até 28% sem 

alterar a microbiota, afetar negativamente a digestibilidade, alterar as 

características físico-químicas das fezes. Santos et al. (2018) desenvolvendo 

alimento extrusado incluíram 40% de casca de soja umedecida entre 20 – 23% e 

obtiveram produtos com características viáveis para produção comercial. Borghi 

et al. (2017) incluíram casca de soja, em substituição de até 40% do concentrado 

melhorando a digestibilidade dos carboidratos fermentáveis e não alterando a 

glicemia de equinos sob exercício de intensidade moderada. 

O gérmen de milho é um coproduto da industrialização do milho com 

muitos atrativos nutricionais e boa disponibilidade na região centro-sul do Brasil 

(SILVA et al., 2013). Pesquisas com esse coproduto para equinos são escassas.  

Giunco et al. (2016) estudaram o gérmen de milho desengordurado, resultado da 

extração da maior parte do amido, glúten e gérmen do grão de milho através de  

processo úmido, pode ser utilizado na dieta em até 30% do concentrado sem 

causar efeitos deletérios ao coeficiente de digestibilidade aparente, as 

características e parâmetros físico-químicos do sangue e pode contribuir para 

formular dietas com baixos índices glicêmico e insulinêmico.  

Outro coproduto da industrialização do milho é o glúten de milho 21. Esse 

ingrediente é o que mais se assemelha ao gérmen de milho desengordurado 

(GIUNCO et al., 2016). Correa et al. (2016) investigaram a substituição do farelo 

de trigo por glúten de milho 21 com diferentes níveis de inclusão no concentrado 

(0%, 10%, 20% e 30%). A inclusão de até 30% pode ser consumida sem afetar a 

digestibilidade em dietas com proporções iguais, em base energética, de 

concentrado e volumoso (50:50). 



125 
 

  

Em substituição aos grãos, pode-se utilizar a polpa cítrica que é outro 

coproduto energético para dietas de equinos. Sua inclusão viável foi em até 28% 

no concentrado mantendo as curvas glicêmicas e insulinêmicas próximas aos 

valores basais (MENEZES et al., 2014; BRANDI et al., 2016). 

Os óleos vegetais também são coprodutos que podem ser utilizados na 

nutrição equina. Esse ingrediente possui uma maior quantidade de pesquisas, 

sendo o óleo de soja o mais utilizado, pois é uma boa alternativa de fonte 

energética. A porcentagem de inclusão na dieta varia de acordo com a dieta, o 

tipo de óleo, categoria do animal, raça, tipo de treinamento (FURTADO et al., 

2011). 

A maioria os estudos concordam que o uso do óleo gera alterações 

fisiológicas e metabólicas positivas, como redução de energia gasta para produção 

de calor e melhor recuperação pós-prova (NASCIMENTO et al., 2019). Os 

pesquisadores encontraram que o fornecimento de altos níveis de óleo influenciou 

negativamente o consumo de matéria seca e a digestibilidade da celulose 

(FURTADO et al., 2011). 

 Os óleos de soja e milho são os mais utilizados, pois possuem boa 

aceitabilidade pelos cavalos, apresentam grande disponibilidade no mercado, e  

diminuem o fornecimento de carboidratos não estruturais prevenindo problemas 

futuros (NASCIMENTO et al., 2019). 

 

2.3 Processamentos 

Os programas nutricionais têm contado com novas alternativas 

alimentares, ou antigos ingredientes submetidos aos novos métodos de 

industrialização, reduzindo os custos e proporcionando uma maior segurança 

alimentar aos cavalos (MANSO et al., 2015). Na nutrição animal são realizados 

diferentes processamentos. A trituração e a peletização são processamentos que 

podem influenciar no desempenho dos animais (ULENS et al., 2015). A extrusão 

é um processo que utiliza altas temperatura, melhora a digestibilidade e a 

disponibilidade de energia (BRENNAN et al., 2011). 
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Grãos processados e amido são digeridos de forma mais eficiente no trato 

gastrointestinal do que grãos inteiros e não processados, aumentando a 

digestibilidade pré-cecal como resultado da micronização, extrusão e floculação 

(KALANTARI et al., 2021). Assim, quanto mais amido degradado e absorvido 

antes do intestino grosso, menor será a formação de gás e calor, maior será o 

rendimento da energia digestível, e menor serão os riscos de ocorrer processos 

fermentativos (CASALECCHI et al., 2012). 

Os coprodutos permitem aumentar o fornecimento de fibras de alta 

qualidade, o aporte energético, sem aumentar a quantidade de amido. Enquanto 

que os processamentos rompem a matriz celular dos grãos aumentando a 

digestibilidade (SANTOS et al., 2018). Para os equinos, tanto os coprodutos como 

os novos processamentos são vantajosos pois ambos colaboram com a saúde do 

trato gastrointestinal ao reduzir ou transformar o amido disponível e permitir o 

aumento do aporto energético.  

O uso de 30% concentrado contendo conjunto de grãos cerais que passaram 

por algum processamento melhorou a digestão da dieta sem afetar negativamente 

o comportamento alimentar e pH fecal de equinos (KALANTARI et al., 2021). 

A ração farelada não é muito indicada, pois produz muito pó podendo 

causar problemas respiratórios nos cavalos ou até a obstrução do canal 

nasolacrimal, uma alternativa seria umedecer essa ração para diminuir o pó, 

porém, em altas temperaturas essa atividade causaria a fermentação da ração 

levando a quadros de cólica. Além de ser mais difícil de ser transportada, 

armazenada e distribuída (ZANARDO et al., 2017). 

A peletização é um processo mecânico que combina altas temperaturas, 

umidade e pressão resultando na diminuição de partículas, melhor palatabilidade 

e aproveitamentos dos nutrientes, aumento da densidade da ração 

proporcionando mais economia, aumento da durabilidade e redução dos 

microrganismos e seleção dos ingredientes pelos animais (ESCOLA e PIASSA, 

2019). 

Os alimentos extrusados são mais digestíveis, pois passam por um processo 

industrial cujo alimento é pressionado, sofre ação da umidade, pressão e 
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temperatura para expandir a porção de amido (MANSO et al., 2015). A alta 

temperatura fornecida pelo processo de extrusão promove a expansão rompendo a 

elasticidade do grão, e consequentemente a degradação estrutural do amido. A 

composição do produto extrusado influencia diretamente na característica de 

expansão, ingredientes com alto teor de fibra ou lipídeos tendem a expandir 

menos (SANTOS et al., 2018). 

A degradação do amido aumenta a absorção da glicose no intestino delgado 

e evita que parte do amido não digerido acesse o intestino grosso levando a 

distúrbios metabólicos. O alimento completo extrusado possui a maior 

digestibilidade e concentração energética por incluir fibra de boa qualidade e 

permitir o aumento do aporte de extrato etéreo contribuindo para a manutenção 

da saúde gastrointestinal do cavalo (MANSO et al., 2015). 

Alimentos ricos em carboidratos podem produzir diferentes efeitos no 

metabolismo energético dos cavalos por terem grande influência sobre as 

respostas glicêmicas. Os milhos inteiros ou triturados geram uma alta resposta 

glicêmica, que não é desejada, pois dificulta a digestão pré-cecal afetando o colo e 

ceco dos equinos por modificar o padrão de fermentação e a microbiota no 

intestino grosso (CASALECCHI et al., 2012). A extrusão e floculação melhoram 

significativamente a digestibilidade do milho, o que pode ser comprovado pela 

grande variação na concentração de glicose após a ingestão (MANSO et al., 2015). 

  

3. Considerações Finais 

O uso dos coprodutos na alimentação equina é uma alternativa viável por 

suprirem a demanda energética dos animais, manterem a saúde gastrointestinal 

por reduzirem a quantidade de amido ofertada e diminuírem a concorrência com 

a alimentação humana.  

O processamento também é importante para aumentar a digestibilidade 

através da degradação do amido que é absorvido antes de chegar ao intestino 

grosso, sendo responsável também por evitar distúrbios metabólicos como cólicas 

e laminites que frequentemente atingem os equinos.  
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Febre aftosa na bovinocultura brasileira 

Foot-and-mouth disease in Brazilian cattle 
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1. Introdução 

O Brasil possui grande destaque na produção e exportação de proteína de 

origem animal. Em 2021, o país produziu cerca de 9,71 milhões de toneladas 

equivalente em carcaça, sendo que 2,48 milhões dessa produção foi exportada e o 

restante ficou no mercado interno (ABIEC, 2022). Esse desempenho pode estar 

associado a décadas de investimentos em tecnologias no campo, engenharia 

genética, manejo nutricional e sanitário, os quais, além de aumentarem a 

produtividade dos rebanhos, impactam nas exportações, tornando o país cada vez 

mais competitivo no mercado. Diante dessa posição em que o país ocupa, é 

indispensável a aplicação adequada de medidas de manejo sanitário, colaborando 

para a segurança dos alimentos destinados ao mercado consumidor 

(MARCHEZINI et al., 2019). 

A febre aftosa é uma doença infecciosa que acomete os animais de casco 

fendido, com destaque para os bovinos e bubalinos. É conhecida por ser altamente 

contagiosa e causar danos significativos à cadeia de produção de proteína animal 

(CONSTABLE et al., 2017). A detecção da febre aftosa no plantel resulta em 

enormes impactos socioeconômicos, já que restringe a circulação dos produtos 

alimentícios, devido aos embargos econômicos, atuando como uma barreira 

sanitária no comércio nacional e internacional (GARCIA et al., 2015).  

Por décadas, a febre aftosa tem sido uma ameaça sanitária à pecuária 

devido ao caráter altamente contagioso, colocando em risco todas as regiões do 

mundo, sendo considerada uma das doenças infecciosas animais mais 

importantes, devido aos efeitos que causa na produção e exportação, com a 

imposição dos embargos no trânsito interno e externo dos produtos (MENEZES; 

LUNA; MIRANDA, 2020).  
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Não existe tratamento para a febre aftosa, pois é economicamente inviável. 

Dessa forma, o abate sanitário de todos os animais, infectados ou contatantes 

num rebanho, é exigido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

do Brasil (MAPA), para se evitar a rápida disseminação do vírus, o que pode 

acarretar perdas de bancos genéticos importantes para a produção, além da 

grande perda econômica e de credibilidade no mercado (PIRES, 2010). 

Um dos fundamentos principais para a produção zootécnica num mercado 

cada vez mais competitivo nacional e internacionalmente, é a administração 

adequada de medidas de gestão sanitária, assegurando a saúde e bem-estar dos 

animais para a elaboração de produtos de qualidade e confiabilidade, garantindo 

a segurança alimentar (JACOB; AZEVEDO, 2020).  

Adicionalmente, relatos históricos no controle e prevenção de enfermidades 

que afetam as espécies animais de interesse zootécnico são importantes para a 

realização de melhores avaliações de ações usuais de biosseguridade e 

planejamento de programas sanitários futuros mais eficazes (JOAQUIM et al., 

2016). Nesse contexto, o presente trabalho objetivou delinear o panorama 

histórico de obstáculos e avanços para o controle e prevenção da Febre Aftosa 

dentro da bovinocultura brasileira, que tem permitido ao país atingir destaque 

cada vez maior no mercado mundial de proteína animal. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram: Google acadêmico, PubMed, Scielo e Science Direct 

utilizando as palavras-chave: febre aftosa, bovinocultura, epidemiologia, sanidade 

e vacinação. Foram utilizados artigos e livros publicados entre 2010 e 2022 

fornecendo uma recapitulação da história da febre aftosa no Brasil, com consulta 

de informações mais antigas para compreender os marcos históricos e os avanços 

dos processos na área.  
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2.1 Perfil epidemiológico da doença 

A febre aftosa, na perspectiva da saúde pública, seria considerada 

insignificante, se não fosse levado em consideração os obstáculos socioeconômicos 

impostos pela doença (PITUCO, 2005). Sua presença nos rebanhos bovinos causa 

efeitos desfavoráveis na produção, com a diminuição do desempenho e 

produtividade animal, perdas de plantéis inteiros devido a inexistência de 

tratamentos, além de afetar financeiramente os produtores rurais que dependem 

da atividade pecuária para a sobrevivência (GARCIA et al., 2015).  

A relação intrínseca entre saúde pública e bem-estar social é evidenciada 

por essa enfermidade, que coloca em risco a oferta de alimentos de origem animal 

no mercado devido às barreiras não tarifárias impostas aos produtos provenientes 

de regiões suspeitas ou afetadas pela doença (FLORINDO; MEDEIROS; MAUAD, 

2015). 

A febre aftosa é considerada uma doença infecciosa, causada por um vírus 

do gênero Aphtovirus pertencente à família Picornaviridae, com elevado potencial 

de contágio (ARZT et al., 2010). É reconhecido sete sorotipos, sendo eles:  A, O, C, 

Ásia-1, SAT-1, SAT-2 e SAT-3 (MAREE et al., 2014). O vírion é formado por uma 

única molécula de RNA com, aproximadamente 8.400 nucleotídeos, envolto por 

um capsídeo icosaedro sem envelope (PORTA et al., 2013). 

No Brasil, há documentação da ocorrência dos tipos A, O, C, com a 

presença de múltiplos subtipos com diversos graus de virulência, principalmente 

entre os sorotipos A e O. A existência de diversos subtipos se dá pela propensão 

do agente a mutações, que levam a geração de diferentes cepas ou variantes 

virais. Essas diferenças genéticas ocasionam falhas na imunidade proporcionada 

pelas vacinas, que são específicas para o sorotipo presente na região e não 

oferecem proteção para os demais subtipos, incluindo as mutações provenientes 

do mesmo sorotipo (LYRA; SILVA, 2004).  

A disseminação da febre aftosa ocorre principalmente por via aerógena. A 

movimentação de animais susceptíveis durante um surto da doença pode 

intensificar esse processo, facilitando a propagação do vírus e resultando em 

epidemias localizadas. À vista disso, o trânsito de animais pode aumentar a 
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possibilidade de contato entre animais infectados e suscetíveis (STENFELDT et 

al., 2018). 

A propagação do agente pode ocorrer de forma direta, pelo contato entre os 

animais infectados e os susceptíveis.  Esse processo ocorre através da ingestão ou 

inalação de partículas virais presentes em secreções que são eliminadas pelos 

animais afetados ou em período de incubação. A transmissão indireta ocorre por 

meio de vetores animados, como quando os seres humanos transportam material 

contaminado em suas roupas e sapatos, infectando os animais susceptíveis ao 

entrar em contato com eles. Além dos vetores inanimados, representados pelos 

veículos, implementos e utensílios veterinários (ARZT et al, 2011). 

Os animais portadores dessa doença atuam na manutenção da 

permanência dos vírus no ambiente, uma vez que este vírus é capaz de perdurar 

na faringe dos animais e ser detectado somente anos após a infecção (ARZT et al., 

2018). O período de incubação da doença compreende, em geral, 21 dias, sendo 

seguido pelo início dos primeiros sinais clínicos, manifestados na forma de febre, 

desenvolvimento de vesículas dolorosas na região dos lábios, gengivas, narinas, 

espaços interdigitais, além dos animais poderem apresentar quadros de anorexia 

e depressão (COSTA et al., 2021). Os animais nessas condições possuem 

dificuldades de locomoção e ingestão de alimentos, provocadas pela sensação de 

dor ou desconforto, resultando em intenso emagrecimento e queda na 

produtividade, ocasionando prejuízos aos produtores (DE MELO et al., 2020). 

 

2.2 Panorama brasileiro do processo de erradicação 

A febre aftosa foi primeiramente relatada no Brasil em 1895, na região do 

Triângulo Mineiro, após importações sistemáticas de gado originário da Europa, 

com o advento da indústria frigorífica e, posteriormente, devido à ausência de 

medidas de manejo sanitário, se difundiu para as demais regiões do país. As 

consequentes epidemias configuraram-se em grande desafio contra o controle da 

doença, com investimentos no desenvolvimento de vacinas, campanhas de 

vacinação e fiscalização, bem como a criação de órgãos governamentais para o 

combate, controle e erradicação da enfermidade (LYRA; SILVA, 2004).  
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Com a determinação da associação entre a disseminação da doença e o 

modelo de produção pecuária de dada região, com ênfase para locais de atividade 

comercial intensiva, foi possível determinar que as estratégias de controle da 

doença deveriam ser realizadas em conjunto pelas áreas afetadas, a fim de se 

obter resultados mais rápidos e adequados, ao invés da implementação de 

medidas separadas em cada local de foco (PRADO et al., 1998).  

O combate à febre aftosa no Brasil de forma sistematizada, se iniciou por 

volta de 1969, apesar do então Ministério da Agricultura, desde 1934, ter 

regulamentado por decretos medidas de controle da doença (MARQUES et al., 

2015). A criação da PANAFTOSA (Centro Panamericano de Febre Aftosa) em 

1951, permitiu a melhor organização e adequado desenvolvimento de programas 

de controle e erradicação, com ferramentas de estudos direcionados a ações para 

a eliminação do agente nos rebanhos comerciais do país (OPAS, 2018). 

Neste contexto, a endemicidade da febre aftosa no Brasil foi constatada até 

meados dos anos 1980, quando houve a redução dos focos de infecção (LYRA; 

SILVA, 2004). A redução dessa taxa foi possível devido à implementação efetiva 

da campanha de combate à doença nas décadas de 1960, que envolveu a 

disponibilização de linhas de crédito. Ao mesmo tempo, ocorreram investimentos 

em infraestrutura laboratorial, capacitação de pessoal e conscientização dos 

produtores rurais sobre a importância da doença, através do desenvolvimento de 

planos estratégicos que abrangeram vários países da América do Sul (NARANJO; 

COSIVI, 2013).  

Logo após, na década de 1970, houve o estabelecimento do controle da 

qualidade das vacinas, assim como a detecção de áreas infectadas, por intermédio 

da comparação entre o estudo do trânsito animal e a ocorrência da doença (LYRA; 

SILVA, 2004). 

A redução foi realizada de maneira parcial, devido ao pouco interesse dos 

produtores, na maioria das regiões, em aderir aos esforços governamentais para o 

combate à enfermidade, em razão das elevadas taxas inflacionárias na época, 

transferindo à atividade pecuária uma verdadeira reserva de valor com 

dolarização e elevada liquidez; além do moderado poder de barganha dos 
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produtores junto à indústria frigorífica, verificado pelo protecionismo comercial 

consolidado no momento (FERREIRA FILHO, 1999).  

O cenário começou a se modificar no início dos anos 1990, quando houve a 

abertura comercial expondo os produtores brasileiros a maior concorrência de 

mercado e a estabilização da economia atingida com a implementação do Plano 

Real (1994), que aboliu as elevadas taxas inflacionárias, colocando fim ao uso do 

“boi gordo” como capital especulativo (BATALHA; SILVA, 2000). 

As condições desse novo cenário revelaram a necessidade de 

transformações estruturais, pois o desenvolvimento tecnológico do campo, em 

níveis cada vez maiores, e a diminuição de áreas destinadas a pastagens 

poderiam ser severamente afetados caso os níveis elevados de incidência da febre 

aftosa perdurassem (MULLER; DE MATTOS; DE LIMA, 2007). Com a maior 

concorrência no mercado nacional e internacional e a necessidade de um produto 

seguro livre de enfermidades, os esforços contra a febre aftosa e sua erradicação 

foram intensificados em todo o território (VISCENSOTTI; MONTEBELLO; 

MARJOTTA-MAISTRO, 2019). 

A implementação do Programa Nacional de Erradicação da Febre Aftosa 

(PNEFA) em 1992, representou um marco importante na trajetória do combate à 

doença. O programa adotou políticas que se basearam em atividades 

regionalizadas, com a criação dos circuitos pecuários. Os circuitos eram definidos 

como locais de economia pecuária parcialmente independentes. Esses circuitos 

possuíam elevada possibilidade de abranger inteiramente as quatro fases da 

produção de bovinos (DE MORAES; BRISOLA; GONÇALVES, 2017). 

Concomitantemente, dentro do planejamento do PANEFA, metas foram 

estabelecidas com prazos limites para as suas realizações, tendo como objetivo a 

erradicação da doença, alcançando-se a consolidação dessas diretrizes por volta 

de 2005 (LYRA; CORTES, 2002).  

As diferentes formas de exploração e comercialização da bovinocultura 

concorreram para a integração de regiões econômicas, até então independentes, 

em áreas mais homogêneas, permitindo a regionalização das ações, por circuito 

pecuário, envolvendo desde a fase de vacinação até o controle de entrada de 
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susceptíveis. Em tempo, a implementação desse programa conferiu o emprego de 

estratégias distintas para cada circuito pecuário, com a utilização de vacinas 

oleosas, as quais possuíam maior grau de imunogenicidade (LYRA; SILVA, 2004).  

A regionalização propiciou a criação gradual de zonas livres de febre aftosa, 

considerando o predomínio geográfico dos sistemas de produção e a relação de 

interdependência desses sistemas, quanto às formas de comercialização dos 

produtos e subprodutos da bovinocultura de leite e corte. Em razão disso, o país 

pôde avançar no processo de erradicação da febre aftosa, adotando regiões livres 

da enfermidade, continuamente protegidas por barreiras naturais ou postos fixos 

de fiscalização (SOUZA et al., 1994). 

Os principais fundamentos do Programa Nacional de Erradicação da Febre 

Aftosa (PNEFA) incluem a vacinação sistemática dos rebanhos bovinos, controle 

do transporte dos animais, fiscalizações e vigilância epidemiológica, com ações 

preventivas e intervenções no caso de emergências. Esse programa atua com as 

divisões de responsabilidades entre os setores público federal e estadual, 

juntamente com o setor privado (MARQUES et al., 2015).  

O avanço do PNEFA pode ser avaliado pela quantidade de focos de febre 

aftosa registrados no país, ao longo dos anos, sendo que foram observados 

resultados positivos referentes à redução progressiva dos mesmos. Porém, 

embora o avanço do PNEFA tenha atingido resultados favoráveis, o programa 

apresentou alguns sobressaltos, com a detecção de focos em regiões que já eram 

consideradas livres internacionalmente. A elevação dos casos ocorreu entre 1992 

e 1994, tendo como a principal causa: os animais habitualmente comercializados 

em leilões como moeda de troca; porém, esse enfoque foi modificado em 1995, com 

a vigência do novo plano econômico (Plano Real-1994) que permitiu a diminuição 

da prática de leilões, proporcionando a redução sucessiva do número de focos no 

país até 2002-2003, período em que não foi relatado nenhum caso (MULLER; DE 

MATTOS; DE LIMA, 2007).  

O último caso de febre aftosa oficialmente relatado no Brasil ocorreu em 

2006, após várias décadas de dedicação ao combate à doença, com o empenho de 
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todos os indivíduos inseridos na cadeia produtiva da proteína animal, concedendo 

ao país resultados otimizados das ações de controle e erradicação (OIE, 2021). 

Atualmente, o Brasil passa por uma fase de transição do seu status 

sanitário, com grande parte das regiões do país consideradas livres de febre 

aftosa com vacinação, visando o principal objetivo que é a erradicação da doença 

em todo o território e a obtenção do reconhecimento nacional e internacional de 

país livre de febre aftosa sem a utilização de vacinas (COSTA et al., 2021). 

 

2.3 Vacinação 

As medidas de controle e prevenção da febre aftosa no Brasil, 

fundamentadas no Programa Nacional de Erradicação da Febre Aftosa (PNEFA), 

compreendem um calendário regionalizado de vacinação de bovinos e bubalinos, 

juntamente com o controle interno e externo da movimentação de animais, 

campanhas de educação sanitária e ações emergenciais organizadas em caso de 

ocorrência de focos, além do monitoramento por soroepidemiologia (SOUZA, 

2007).  

Para conter o avanço de uma enfermidade de característica infecciosa, é 

indispensável agir internamente na cadeia epidemiológica, reconhecendo os 

agentes etiológicos, os hospedeiros susceptíveis e as características ambientais ou 

nicho ecológico onde a enfermidade se manifesta. Nos locais onde a doença 

apresenta endemicidade, o controle da imunidade dos hospedeiros é essencial, 

determinando uma melhor condição de equilíbrio entre o agente etiológico e os 

animais suscetíveis (BONITA; BEAGLEHOLE; KJELLSTROM, 2010). 

A vacinação foi uma das estratégias mais amplamente empregadas no 

enfrentamento da febre aftosa, aliada a outros diferentes processos de prevenção 

e controle do vírus (DIAZ-SAN SEGUNDO et al., 2017). No início dos programas 

de combate à enfermidade, a utilização das vacinas convencionais inativadas 

compostas por hidróxido de saponina, consistia praticamente no único recurso. 

Após estudos conduzidos pelo Centro Panamericano de Febre Aftosa (CPFA) por 

volta de 1972, as vacinas convencionais foram gradualmente substituídas por 

vacinas que continham o adjuvante incompleto de Freund. Essas novas vacinas 
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conferiam ao antígeno vacinal desencadear uma resposta imune de forma mais 

rápida, intensa e longeva, atribuindo melhor imunidade aos animais. Devido a 

isso, foi possível ampliar o intervalo entre as vacinações, tornando o programa de 

vacinação mais vantajoso em termos de custo para o manejo sanitário. (PRADO 

et al., 1998).  

O processo de prevenção e erradicação da febre aftosa é fortemente 

facilitado pela alta eficácia da vacinação, que se torna obrigatória para bovinos e 

bubalinos, devendo ser realizada conforme o calendário oficial estabelecido em 

cada região (SILVA, 2016). Para os bovinos, a vacinação deve ser realizada a 

partir dos quatros meses de idade, quando a imunidade passiva por anticorpos 

colostrais diminui, não interferindo no nível de imunização proporcionada pela 

vacina (LIMA et al., 2014). 

Durante um período relativamente longo da história de controle da febre 

aftosa no país, houve grande resistência à vacinação por parte de produtores 

receosos de que os animais vacinados poderiam se tornar portadores do vírus e 

serem capazes de disseminar a doença, embora não demonstrassem sinais 

clínicos evidentes. Entretanto, os animais vacinados que viessem a ter infecção 

subclínica desenvolveriam quantidades muito pequenas do vírus, com baixa 

morbidade da doença, explicando o sucesso da vacinação. Além disso, a realização 

de testes para distinguir animais portadores dos vacinados foi vastamente 

utilizada, sendo os resultados admitidos internacionalmente (SUTMOLLER; 

MCVICAR, 1976).  

Por outro lado, as ações de vigilância se fundamentaram na detecção de 

anticorpos contra as proteínas não capsidais (PNC) para diferenciar os animais 

vacinados dos infectados. No entanto, a presença dessas proteínas nas vacinas 

produzidas no decorrer da multiplicação viral, etapa da fabricação industrial do 

imunógeno, tornaram-se um obstáculo, uma vez que a presença dessas proteínas 

dificulta o processo de detecção de anticorpos oriundos de desafios a campo, 

estimulando a formação de resposta imunológica por animais não infectados em 

condições naturais (MARQUES et al., 2015). 
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Os animais de maior idade e, consequentemente, com histórico de maior 

número de vacinas recebidas, apresentaram maiores proporções de reatividade às 

PNC, quando analisados pelo sistema I-ELISA 3ABC/EITB, indicando a 

interferência vacinal (MARQUES et al., 2015). Neste contexto, em 2008, o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio da Instrução 

Normativa nº50 (IN 50), apresentou uma pesquisa de anticorpos contra a PNC, 

para a remoção dessas proteínas, no controle de qualidade das vacinas (BRASIL, 

2008). 

A eficácia da pesquisa foi comprovada com a diminuição da reatividade, 

com reduções significativas da interferência vacinal, em razão dos processos de 

purificação das vacinas. Os testes diagnósticos de diferenciação de animais 

portadores ou vacinados, como o teste do sistema I-ELISA 3ABC/EITB, são 

considerados ótimos métodos para impedir a movimentação dos animais, 

possivelmente, portadores do vírus da febre aftosa, advindos de plantéis 

vacinados (MARQUES et al., 2015). 

Apenas o controle da qualidade da formulação, produção e armazenamento 

pelos órgãos oficiais não são suficientes para assegurar um adequado 

desempenho da vacinação. Existe a necessidade de os produtores rurais 

manipularem corretamente o produto.  Portanto, é fundamental realizar a 

adequada conservação das vacinas dentro das propriedades, controlar a 

temperatura em todo o ciclo e higienizar a pele do animal antes da aplicação. 

Essas práticas permitem resultados mais satisfatórios na imunização dos 

animais (SAMARA; BUZINARO; CARVALHO, 2004).  

As reações vacinais, nos locais de inoculação, em virtude de manejo vacinal 

inadequado (agulhas rombudas, sem desinfecção periódica e manuseio 

inadequado do aplicador) são as maiores responsáveis pelas grandes perdas de 

carcaça e depreciação do couro (MARQUES et al., 2012). Esse cenário leva à 

resistência dos produtores em adotar o programa de vacinação, já que as partes 

afetadas com as lesões ou abcessos são condenadas e os produtores não recebem 

pelo todo, arcando com grandes prejuízos (LIMA et al., 2019). Essas reações 
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ocorrem, especialmente, pelos tipos de vacinas e os adjuvantes utilizados, como o 

óleo mineral (LEAL et al., 2014). 

O óleo mineral utilizado na produção das vacinas contra a febre aftosa 

promove uma maior taxa de proteção contra o vírus; contudo, pode atuar como 

um estimulante na formação de abcessos, contribuindo para a depreciação do 

produto (ROBATTINI et al., 2020). 

A ocorrência de nódulos após a vacinação pode estar associada às vias de 

aplicação intramuscular e subcutânea. Foi observado uma maior incidência de 

nódulo pós-vacinal em animais vacinados pela via subcutânea em comparação à 

via intramuscular. Isso pode ser explicado pela menor vascularização do tecido 

subcutâneo, em comparação ao tecido muscular, e as dificuldades de as vacinas 

oleosas serem absorvidas pelo organismo (LIMA et al., 2014). 

Portanto, é imprescindível os cuidados na produção das vacinas, o volume a 

ser administrado e a escolha da melhor via de aplicação, para que se possa 

garantir imunidade desejável e seja possível diminuir as reações pós-vacinais 

(MARQUES et al., 2012). 

 

3. Considerações Finais 

Atualmente a febre aftosa é uma enfermidade que, gradativamente, está 

deixando de ser uma preocupação para a produção pecuária no Brasil. Com um 

histórico de mais de um século no país, a enfermidade foi considerada como 

prioridade para a evolução do status sanitário dos rebanhos bovinos brasileiros, 

visando a conquista de mercados internacionais altamente competitivos por 

empresas brasileiras, destacando o país no cenário mundial de proteína animal.   

A combinação de esforços entre os produtores, profissionais do setor e 

órgãos governamentais, além de institutos de pesquisas e universidades, foi 

essencial para a eficácia dos programas de controle estabelecidos pelo MAPA, 

culminando com o estabelecimento da condição do Brasil como livre da Febre 

Aftosa, com áreas sem vacinação, em crescimento constante, visando se estender 

por todo o território nacional.  



144 
 

  

Não obstante, a preocupação com a qualidade das vacinas 

comercializadas, com o manejo vacinal e programas de vigilância, incluindo testes 

laboratoriais para diferenciação entre vacinados e infectados, potencializou o 

controle epidemiológico da doença, proporcionando ao país alcançar posição de 

destaque no controle e erradicação do vírus da Febre Aftosa. O produto final de 

todas essas ações é a abertura de mais mercados consumidores à carne bovina 

brasileira, com geração de mais empregos e rendas ao agronegócio brasileiro. 
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Efeito da idade de desmame no desempenho de bovinos de corte 

Effect of weaning age on the performance of beef cattle 

 

Geovana Camila Baldin, Arlindo Saran Netto 

 

 

1 Introdução 

A pecuária de corte é uma atividade consolidada no território brasileiro, 

nos últimos anos observa-se o destaque do setor em âmbito nacional e 

internacional, sendo caracterizado por fornecer à população produtos como a 

carne e seus derivados, considerados como a principal fonte de proteína animal 

contida na dieta da população mundial (WU et al., 2014).  

A otimização da criação de bovinos de corte é de extrema importância e 

desempenha um papel fundamental na alimentação de pessoas no mundo todo, 

dessa forma, o desafio atribuído aos pecuaristas e profissionais da área é produzir 

carne com qualidade e com maiores índices de produtividade, diminuindo os 

impactos e ainda obtendo maior quantidade de produtos para suprir a demanda 

mundial de alimentos (SILVEIRA et al., 2021). 

Apesar da importância e da representatividade que o país tem acerca da 

pecuária de corte mundial, nota-se que não é a maioria dos envolvidos na cadeia 

produtiva da carne que prezam pelas boas práticas de produção ou ainda, não 

detém de técnicas que podem incrementar a produtividade e desempenhos dos 

animais. Observa-se os resultados dessas condicionantes nos índices zootécnicos 

que são muito inferiores comparados aos obtidos pelos países concorrentes no 

mercado mundial de exportação de carne, ficando atrás especialmente dos 

Estados Unidos e da Austrália, segundo dados da Associação Brasileira das 

Indústrias Exportadoras de Carnes (ABIEC, 2022).  

Diversos fatores podem influenciar o desempenho dos animais nas fases 

que envolvem a criação de bovinos, desde o período gestacional até a fase de 

abate. Identifica-se que no sistema de criação extensiva adotado no Brasil, a 

parcela que sofre maiores prejuízos perante o ciclo são as fêmeas bovinas 
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destinadas à cria, uma vez que, são mantidas em pastagens que não oferecem 

nutrição adequada para suprir a exigência nutricional que o animal demanda 

para própria mantença, gestação e muitas vezes ainda permanecem 

amamentando os bezerros da cria anterior (DUARTE JÚNIOR et al., 2016).  

Com o intuito de melhorar a produtividade na fase de cria, alternativas 

como o desmame antecipado de bezerros também são viáveis quando objetiva-se 

reduzir a exigência de mantença das vacas e pressão de pastejo sobre as 

pastagens (RASBY, 2007). Na mesma perspectiva, a redução da idade ao 

desmame da progênie contribui para a saúde reprodutiva da matriz, melhorando 

os índices de concepção na próxima estação de monta (D’OCCHIO et al., 2019; 

BELOOWS et al., 1974). 

Diante disso, estratégias de desmame são discutidas há muito tempo como 

alternativa para melhorar os índices de produtividade do par vaca-bezerro, por 

isso, essa revisão tem por objetivo comparar e entender quais são os efeitos da 

idade ao desmame sobre o desempenho de bovinos de corte no abate. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram Elsevier, Google acadêmico, SciELO, PubVet, Journal of 

Animal Science and Technology e Revista Brasileira de Zootecnia, utilizando as 

palavras-chave: bovino de corte, desmame antecipado, desmame precoce, 

estratégias de desmame, desempenho de bezerros, características de carcaça. 

Apenas artigos e livros publicados entre 1969 e maio de 2022 foram utilizados. 

 

2.1 Bovinocultura de Corte 

A bovinocultura de corte possui um histórico de atividade economicamente 

essencial para o crescimento do Brasil, com segundo maior rebanho do mundo de 

aproximadamente 224 milhões de cabeças no ano de 2021 (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 2022), o país possui 

importante representatividade no mercado mundial, sendo o maior produtor e 
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exportador do mundo dessa commodity (UNITED STATES DEPARTMENT OF 

AGRICULTURE - USDA, 2022). 

De acordo com a Abiec (2022), no ano de 2021 o Brasil produziu cerca de 

9,7 milhões de toneladas de carne bovina, desse número estima-se que 25,6% (2,4 

milhões de toneladas) foram exportadas para outros países e outros 74,4% foram 

consumidos no país, resultando em um consumo de 34,3 kg de carne bovina por 

pessoa em um ano.  

Associado a isso, o setor produtivo da carne apresentou um crescimento no 

PIB do Brasil, representando 10% do total nesse mesmo ano, o que significa na 

geração de renda para milhões de famílias brasileiras que estão envolvidos direto 

ou indiretamente em todos os elos dessa cadeia produtiva. Fica claro a 

participação e força desse setor na economia do país, e o impacto que essa 

atividade tem na vida e na alimentação do mundo todo, porém, sabe-se que ainda 

não se atingiu o máximo potencial de produtividade (GRIGOL et al., 2019). 

Considerando que aproximadamente 76,1% do rebanho bovino no país é 

criado a pasto, seguindo um sistema de produção extensiva, é importante 

reconhecer os desafios de planejamento e manejo enfrentados nesse contexto 

(ABIEC, 2020). Nesse tipo de sistema, é comum que os animais sejam criados em 

áreas extensas de pastagem, sujeitos aos efeitos das variações climáticas típicas 

de um país tropical como o Brasil, que incluem períodos de chuvas escassas e 

altas temperaturas (LATAWIEC et al., 2014). 

Além disso, destaca-se que grande parte das fazendas voltadas para a 

criação de bovinos de corte está situada no Centro-Oeste do Brasil, com a 

predominância do bioma do Cerrado e de pastagens com forrageira do gênero 

Brachiaria, sendo locais reconhecidos pela baixa fertilidade do solo, que não 

consegue manter a qualidade da pastagem durante as todas as estações do ano 

(SILVA; NASCIMENTO JUNIOR, 2007).  

A fase de cria dentro de uma propriedade de bovinos de corte envolve não 

só a criação de bezerros, mas também matrizes e reprodutores (OLIVEIRA et al., 

2006). Por isso para melhorar os índices zootécnicos e lucratividade dentro ciclo é 

essencial estar atento aos fatores que os afetam, no caso das matrizes, nota-se 
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que a condição corporal durante a época reprodutiva é um fator decisivo para 

elevar a taxa de prenhez do rebanho (FERREIRA et al., 2013).  

Visando otimizar a cadeia de produção envolvida na bovinocultura de corte, 

oferecendo um bezerro por ano por matriz, a maioria das pecuárias adotam um 

sistema em que as vacas possam se tornar gestantes, enquanto os bezerros da 

prenhez anterior ainda estão ao pé, consumindo o leite produzido por estas 

(INFORZATTO et al., 2008).  

Neste cenário, a produção de leite nesse período requer um aporte 

nutricional do organismo das vacas gestantes, voltadas para criação do bezerro, 

por isso, animais em período de lactação possuem maior exigência nutricional 

comparados à animais não lactantes (FREIRIA et al., 2014). Segundo Neville Jr. 

e McCullough (1969), vacas Hereford quando em lactação têm exigência 

energética de manutenção em 31% e ganho de peso em 29% superiores em 

comparação com os animais não lactantes.  

Por isso, ao longo dos anos a criação sofreu diversas mudanças para 

acompanhar o mercado e garantir a lucratividade em locais que apresentavam 

alguns desafios, diante à essa situação, pressionados pela competição com outras 

fontes de proteína animal e ainda por uma adequação para atender as novas 

exigências do mercado nacional e internacional, os criadores tiveram a 

necessidade de buscar novas tecnologias para melhorar a produtividade do 

rebanho e se manterem viáveis dentro da produção (CARVALHO; DE ZEN, 

2017).  

Nesse sentido, para evitar essas adversidades, melhorar índices 

reprodutivos seria uma alternativa viável, uma vez que, são características 

influenciadas principalmente por fatores ambientais sobre a eficiência biológicas 

da vaca (GOTTSCHALL et al., 2007).  

 

2.2 Estratégias de Desmame Precoces 

O desmame corresponde à um período de separação do bezerro da vaca, em 

que os animais interrompem a ingestão de leite materno e dão continuidade a 

ingestão de alimentos sólidos e água, além de retirar o estresse nutricional da 
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matriz que está voltada para produção de leite (VALLE; ANDREOTTI; THIAGO, 

1998).  

De acordo com Galef (1981) é um período com intensas mudanças 

fisiológicas, morfológicas e metabólicas que podem afetar o desempenho do 

animal na vida adulta, sendo assim, podendo representar diminuição da idade ao 

abate em machos (RESTLE; BRONDANI; BERNARDES, 1999) e antecipar a 

idade à puberdade de fêmeas (RESTLE; POLLI; SENNA, 1999).  

O desmame convencional geralmente acontece entre os 6 a 8 meses de 

idade dos bezerros, nessa idade os animais já passaram pelas adaptações 

fisiológicas e desenvolvimento do rúmen e estão plenamente aptos para se 

alimentar unicamente de forragens sólidas (VAZ; LOBATO, 2010).  

Devido essa mudança, os animais passam por um período de estresse e têm 

o pasto como principal fonte para atender as exigências de proteína, energia e 

outros nutrientes, por isso, é recomendado que esse desmame ocorra em épocas 

em que as condições climáticas favoreçam o crescimento e qualidade da pastagem 

e consequentemente esteja mais disponível para o bezerro recém desmamado 

(OLIVEIRA et al., 2006).  

Como alternativa para melhorar a ciclicidade de vacas de corte, diversos 

produtores e pesquisadores estão adotando outros métodos de desmame, como o 

desmame antecipado ou desmame precoce (PELLEGRINI et al., 2006). Segundo 

Short et al. (1990) o desmame precoce pode otimizar a eficiência biológicas das 

vacas, sendo que, o anestro pós-parto é influenciado pela nutrição e amamentação 

da vaca durante esse período. 

 Assim como, Almeida, Lobato e Schenkel (2002), Pellegrini e Lopes (2011) 

e Restle et al. (2001) constataram que manejo de desmame antecipados 

diminuíram a exigência das vacas no início da gestação da próxima prole, 

permitindo que estas tivessem uma recuperação do peso e melhoria da condição 

corporal antecipadamente comparadas às vacas que foram mantidas com os 

bezerros com o desmame convencional.   

O desmame antecipado compreende ao método adotado em reduzir cerca de 

60 a 90 dias a idade ao desmame, assim como o desmame precoce é um manejo 
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que visa melhorar as condições da vaca sem acarretar prejuízos no 

desenvolvimento do bezerro (CORRÊA et al., 2011). Já o desmame precoce por 

Rasby (2007) é definido por animais que são desmamados desde os 45 dias de 

idade até os 180 dias de idade, mas por outro lado, o desmame precoce descrito 

por Gottschall (2002) é quando retira-se o aleitamento do bezerro entre os 60 e 90 

dias de idade do bezerro, ambos com o objetivo de separar o par vaca-bezerro, 

para que a condição corporal da matriz se recupere ainda durante os primeiros 

meses de gestação.  

 

2.3 Desempenho de carcaça de novilhos desmamados precocemente  

O método adotado de realizar o desmame precoce de bezerros de corte 

demonstra-se vantajoso quando está relacionado com o intuito de melhor a 

produção, aumentado a taxa de prenhez e produtividade das matrizes de corte 

(Almeida; Lobato, 2002). Entretanto, dependendo do nível de restrição causada ao 

bezerro, pode prejudicar o desenvolvimento e desempenho futuro desse animal, 

uma vez que, nos primeiros meses de vida estes são seriamente influenciados pelo 

consumo do leite da mãe que depende da produção e consequentemente da 

nutrição dessa matriz (CERDÓTES et al., 2004). 

Sendo assim, Costa et al. (2016) observaram que o leite materno só atende 

as exigências nutricionais visando o desempenho dos animais até os 84 dias de 

idade, por outro lado, Enríquez, Hötzel e Ungerfeld (2011) também demostraram 

que desmame superprecoces poderiam influenciar o bem-estar animal, uma vez 

que estes passam por intenso estresse com o rompimento do vínculo materno e 

ainda quando desmamados muito jovens não vivenciam tempo suficiente para 

aprenderem atividades vitais de sobrevivência. 

Ao avaliar o desempenho de bezerros pós-desmame, Almeida, Lobato e 

Schenkel (2003) constataram que até um ano de idade bezerros mestiços 

desmamados precocemente aos 91 dias tiveram menor desempenho em ganho de 

peso do que bezerros desmamados na época convencional aos 170 dias, porém os 

animais desmamados precocemente que receberam suplementação proteica-

energética com 14% de PB tiveram resultados semelhantes aos que tiveram o 
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desmame convencional. Já em outra fase, quando esses animais foram 

comparados ao abate entre os 24-27 meses de idade, as características e peso de 

carcaça foram semelhantes em ambas as estratégias de desmame.  

Em pesquisas mais recentes, Lim et al. (2018) tiveram bezerros 

desmamados precocemente aos 80 dias e convencionalmente aos 130 dias de 

idade, nesse estudo os autores observaram que as idades de desmame também 

não afetaram o ganho de peso dos animais durante o crescimento e ainda ao 

abate as características de carcaça foram semelhantes em ambas as idades de 

desmame, todavia os animais desmamados mais tardiamente tiveram melhores 

resultados ao que diz respeito à qualidade de carne, marmoreio e área de olho de 

lombo (AOL) em referência à outra estratégia de desmame.  

Em 1999 Restle et al. (1999) avaliou o efeito do desmame precoce na 

carcaça de novilhos que foram desmamados aos 90 dias e os comparou com 

novilhos submetidos ao mesmo ambiente, porém desmamados aos 210 dias, nesse 

sistema, os autores constataram que não houveram diferenças significativas em 

peso vivo na terminação 437 kg e 467 kg, respectivamente nos animais 

desmamados precocemente e convencional; ainda em rendimento de carcaça 

quente animais que passaram pelo manejo de  desmame precoce tiveram 

rendimento de 53,33% e de desmame convencional de 52,21%, também não 

oferecendo diferença significativa.  

Assim como, Guerrero et al. (2013) estudou bezerros que tiveram 

diferentes períodos de desmame, o precoce aos 3 e 4 meses e o convencional aos 7 

e 8 meses, sendo que os bezerros desmamados precocemente receberam 

suplementação após o desmame e os desmamados convencionalmente 

permanecerem recebendo apenas o leite e forragem. No período de terminação 

ambos os tratamentos foram submetidos ao mesmo ambiente, apresentou-se que 

a idade ao desmame não afetou a conformação e rendimento de carcaça dos 

animais, porém houve uma diferença na composição e cor da carne. Ainda na 

mesma pesquisa, no quesito de análise sensorial, ambas as estratégias de 

desmame tiveram o mesmo resultado nas avaliações.  
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De outra maneira, Pötter e Lobato (2003) notaram que quando abatidos de 

forma precoce, aos 14 meses, novilhos desmamados antecipadamente aos 100 dias 

tiverem menor peso de carcaça fria e ainda menor peso ao abate quando 

comparados com bezerros desmamados à época convencional de 180 dias, apesar 

disso o rendimento de carcaça de ambos se manteve próximos à 52% e apresentou 

resultados próximos de espessura de gordura subcutânea.  

 

3 Considerações Finais 

 A estratégia de desmamar bezerros precocemente demostrou-se vantajosa 

do ponto de vista reprodutivo, uma vez que, quando a matriz deixa de amamentar 

sua prole, fisiologicamente a energia de mantença que era utilizada para 

produção de leite será direcionada para manutenção da própria matriz, 

consequentemente o escore de condição corporal será recuperado mais 

rapidamente e na próxima estação de monta a vaca estará em condições 

favoráveis para concepção de outra gestação, melhorando, com isso, as taxas 

reprodutivas do rebanho.  

Por outro lado, quando os bezerros são separados de suas mães em idades 

precoces, eles deixam de receber a nutrição advinda do leite e por consequência 

não atingem o mesmo desempenho de bezerros que ficaram com as mães durante 

período normal. Porém, quando os bezerros são desmamados precocemente e 

recebem a nutrição adequada após o desmame, o ganho de peso pode ser próximo 

na recria e no abate alcançar o mesmo desempenho de peso e rendimento de 

carcaça daqueles que foram desmamados no período convencional.  
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1. Introdução  

Atualmente, o Brasil é o maior exportador de carne bovina do mundo e 

deve parte desse sucesso graças ao melhoramento genético. Por isso, continua 

investindo em novas tecnologias e na capacitação de profissionais para manter 

essa posição no ranking (GOMES; OLIVEIRA, 2021).  

O melhoramento genético animal tem como objetivo elevar a 

produtividade, a qualidade dos produtos de origem animal e a competitividade no 

mercado, garantindo a sustentabilidade e a conservação das espécies (EUCLIDES 

FILHO, 1999). Segundo Carneiro Júnior e Assis (2016), o melhoramento genético 

animal é um processo contínuo de seleção, reprodução e criação com objetivo de 

alterar as características naturais dos animais para aquelas desejadas pelo 

homem. 

Por definição, o melhoramento genético tem dois pilares: seleção e 

acasalamento. A seleção se caracteriza como um processo de decisão para quais 

animais serão permitidos reproduzirem mais que outros. Quando a seleção é feita 

durante várias gerações, busca-se aumentar a frequência de genes desejáveis 

para certas características (FREITAS et al., 2013). O primeiro passo para iniciar 

o processo de melhoramento genético é identificar os indivíduos geneticamente 

superiores, ou seja, que apresentam genes favoráveis para determinado sistema 

de produção. Posteriormente, é preciso escolher o melhor método de acasalamento 

para os animais selecionados considerando o sistema de criação.    

O desempenho animal vem da genética atrelada ao meio ambiente. O 

reconhecimento econômico de animais geneticamente superiores, a disputa por 

compra e venda desses e a melhoria nos índices zootécnicos nas propriedades são 

as principais causas da busca por desenvolvimento de programas de 
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melhoramento genético e melhoria das metodologias já empregadas (CARNEIRO 

JÚNIOR, 2009).   

O aumento exponencial da preocupação da sociedade com alimentação, 

economia, ambiente, cultura e política contribui para a atividade do 

melhoramento genético animal. Além dos avanços da genética molecular, novos 

modelos matemáticos, maior capacidade computacional, simulação de sistemas, 

métodos estatísticos e novas biotécnicas de reprodução. Todos esses fatores 

contribuem para a consolidação da genética de bovinos no Brasil e exportação de 

carne de qualidade (EUCLIDES FILHO, 2009).    

Segundo Gomes e Oliveira (2021), a revolução da pecuária brasileira pode 

ser descrita em cinco fases: a primeira se caracteriza com as primeiras 

importações de bovinos da raça Guzerá; a segunda, com maiores investimentos na 

pecuária por causa da crise do café na década de 1870; a terceira, marcada por 

grandes investimentos em importações de raças; a quarta fase, quando iniciou-se 

o abastecimento do mercado internacional; e a quinta fase, mais atual, definida 

pela modernização e programas de melhoramento genético.  

Esse trabalho buscou apresentar de forma objetiva as principais mudanças 

que ocorreram nas últimas décadas sobre a busca por melhoramento genético 

animal, quais os objetivos e critérios de seleção ao longo da história até os dias 

atuais da bovinocultura de corte.  

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases 

de dados utilizadas foram: Scopus, Scielo, Web of Science e Google Acadêmico, 

utilizando as palavras-chave: melhoramento genético animal, evolução, histórico, 

objetivos, critérios, seleção, raças, Brasil, bovinos de corte e pecuária de corte. 

Apenas artigos e livros publicados entre 2011 e junho de 2022 foram utilizados.   

A seguir, estão descritas as diversas fases e variáveis do melhoramento 

genético de bovinos de corte, tecnologias utilizadas em cada época e importância 

econômica para o Brasil.     
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2.1 Desenvolvimento das raças brasileiras  

A seleção de raças foi o passo inicial do melhoramento genético de bovinos 

de corte no Brasil. A seleção de indivíduos é importante para melhorar raças 

puras ou seus cruzamentos e a escolha da raça conduz o sucesso desses 

cruzamentos. Além disso, a formação de uma nova raça concentra e fixa 

características de interesse das criações.  

Diversos animais domésticos, incluindo os bovinos, chegaram ao Brasil por 

volta de 1533 no ciclo das grandes navegações dos colonizadores europeus. A 

caravela “Galga” foi a transportadora do maior número de bovinos vindos de Cabo 

Verde e Açores com destino a Salvador, capital da colônia na época. No final do 

século XVI, havia um grande número de bovinos no litoral brasileiro, aos poucos a 

criação de gado foi se estendendo ao interior (SILVA; BOAVENTURA; 

FIORAVANTI, 2012).  

Entre os séculos XVII e XVIII a expansão do gado acompanhou o 

crescimento populacional e a busca por áreas de mineração. Nessa época a 

bovinocultura era uma atividade secundária, utilizada principalmente como 

conquista de territórios. Os investimentos nessa criação no século XIX 

possibilitaram que ela se tornasse a principal fonte de renda no início do século 

XX, principalmente na região de Goiás, depois que a mineração entrou em 

colapso. Mas a busca por novas terras para mineração culminou em abandono das 

terras e disseminação desordenada do gado (SILVA; BOAVENTURA; 

FIORAVANTI, 2012).    

Durante os três primeiros séculos após a invasão do Brasil, o gado trazido 

pelos colonizadores servia prioritariamente para tração, agasalho e alimentação. 

A criação era extrativista e sem conhecimentos técnicos avançados. Esses 

primeiros animais transportados para o Brasil reproduziram entre si, formando 

algumas espécies nacionais, como o gado Curraleiro, Caracu, Franqueiro ou 

Junqueiro, Mocho Nacional, Crioulo Lageano e Pantaneiro (ALENCAR, 

BARBOSA, 2010; GOMES, OLIVEIRA, 2021).  

No início do século XIX, com as importações de raças exóticas, 

principalmente indianas, começa a criação para fins comerciais. Nesse momento, 
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inicia-se uma seleção que buscava forma e beleza. Essa escolha possibilitou uma 

futura padronização racial no território nacional (FREITAS et al., 2013). Foi na 

primeira metade do século XIX, em 1968, que o Ongole indiano desembarcou pela 

primeira vez no Brasil, dando origem ao Nelore brasileiro (Associação dos 

Criadores de Nelore do Brasil, 2022).  

Em 1915, o governo do estado de São Paulo, com importações em larga 

escala, estabeleceu espécies zebuínas, principalmente o Guzerá, nas estações 

experimentais, para que houvesse cruzamento com o gado nacional e seleção dos 

animais mais adaptados ao meio ambiente brasileiro (FREITAS et al., 2013). 

Assim, foi instalado o primeiro posto pecuário, na cidade de Nova Odessa, em São 

Paulo, com o objetivo de promover a seleção do gado Mocho Nacional e do Caracu, 

além das raças Polled Angus, Hereford e Schwyz (EUCLIDES FILHO, 2009).  

O desenvolvimento da pecuária no Brasil teve uma desaceleração pela 

proibição do Governo Federal de importar e exportar bovinos em meados de 1921, 

mas as pesquisas continuaram dentro do país possibilitando novos conhecimentos 

(GOMES; OLIVEIRA, 2021). Com a Segunda Guerra Mundial, aumentou a 

demanda de carne produzida em países de Terceiro Mundo e culminou a entrada 

de frigoríficos estrangeiros no Brasil, incentivando a crescente produção de 

bovinos, voltando a ser comercializados, sobretudo na década de 90 (SILVA; 

BOAVENTURA; FIORAVANTI, 2012).  

Começaram a surgir no Brasil raças sintéticas com melhor adaptação ao 

clima tropical e com uma boa produção de carne, como Indubrasil, Canchim, 

Ibagé, Caiuá, Pampeana, Braford, Red Norte e Simbrasil. Esses cruzamentos 

eram feitos com duas ou mais raças, principalmente entre Bos taurus e Bos 

indicus, animais sem e com cupim, respectivamente (ALENCAR; BARBOSA, 

2010). Os cruzamentos buscaram a melhor característica econômica de cada um, 

como a adaptabilidade do zebu e a produtividade do europeu (GOMES; 

OLIVEIRA, 2021).       

Segundo Silva, Boaventura e Fioravanti (2012), o gado Curraleiro Pé-Duro 

é rústico e resistente por ter se desenvolvido na região quente e seca do Centro-

Oeste e Nordeste; o Crioulo Lageano adaptou-se ao extremo frio e calor da região 
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Sul do país; e o gado Pantaneiro foi importante para ocupação de áreas alagáveis 

do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; e o gado Caracu encontra-se disseminado 

em praticamente todo território nacional.    

Segundo Jorge (2013), no Brasil há cerca de 60 raças de bovinos, 

representando 7,5% do total das 800 raças existentes no mundo. Segundo a 

Associação dos Criadores de Nelore do Brasil (2022), a raça é a mais popular 

bovina de corte no Brasil do século XXI e, as características raciais do Nelore 

foram definidas em 1938, com a criação do Registro Genealógico. 

 

2.2 Critérios de seleção dos animais 

Segundo Barbosa (2005), no Brasil, o objetivo da seleção é obter, a cada 

geração, animais capazes de produzir a maior quantidade de carne de boa 

qualidade, em sistemas de produção baseados em pastagens de gramíneas 

forrageiras tropicais e com boas práticas de manejo, no menor tempo e ao menor 

custo possíveis. 

Os objetivos do melhoramento genético determinam os critérios de seleção, 

em outras palavras, os critérios de seleção são os meios usados para atingir os 

objetivos. Esses objetivos podem ser definidos em escala de unidade de produção 

ou sistema de produção, incluindo situações ambientais e de mercado alvos. 

Dessa forma, os critérios de seleção conseguem obter material genético adequado 

às condições ambientais da maioria dos sistemas de produção e às exigências e 

especificações do mercado consumidor. O sucesso dos sistemas inclui: eficiência 

reprodutiva do rebanho; eficiência do ganho de peso dos animais jovens e 

qualidade do produto (BARBOSA, 2005).  

No início dos cruzamentos, por volta de 1760, prezava-se por selecionar 

animais com características externas visualmente bem determinadas, como 

pelagem, beleza, utilidade da forma, altura, comprimento e tamanho do animal 

(BARBOSA, 2005). Depois, evoluiu para características de crescimento, peso vivo 

e ganho em peso, ainda por serem mais fáceis de avaliar e medir e, as 

herdabilidades são maiores para essas características (ALENCAR; BARBOSA, 

2010). 
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Segundo Alencar (2002), os critérios de seleção que começaram a ser 

utilizados no Brasil na década de 1980 já eram: características reprodutivas 

(perímetro escrotal, idade ao primeiro parto, intervalo entre partos, duração da 

gestação, habilidade de permanência no rebanho e probabilidade de prenhez aos 

14 meses de idade); características de crescimento (peso ao nascimento, aos 120 

dias de idade, ao ano, ao sobreano, à idade adulta, ganhos de peso pré e pós 

desmama e número de dias para ganhar determinado peso); características 

morfológicas (altura no posterior ao sobreano, conformação, precocidade, 

musculosidade - CPM - e tamanho do umbigo); características de produtividade 

(quilogramas de bezerros desmamado por ano durante a permanência da vaca no 

rebanho).   

Além das características citadas acima, na década de 2010, Nieto, Alencar 

e Rosa (2013) também citam: área de olho de lombo; espessura de gordura 

subcutânea; marmoreio; maciez da carne; resistência a parasitas; temperamento; 

eficiência alimentar; e produtividade.  

Alencar e Barbosa (2010) salientam que as características visuais não 

foram deixadas de lado, ainda sendo necessário olhar para o animal e avaliar o 

conjunto de todas as características visuais aparentes. Além disso, os critérios de 

seleção passam a considerar a produtividade em relação ao ambiente, como 

eficiência no uso da terra, emissões de gases de efeito estufa e pegada ecológica 

(BUNGENSTAB; MENEZES; FELDKAMP, 2013).   

O planejamento de melhoramento genético com objetivos claros e critérios 

bem estabelecidos são fundamentais para uma atividade de sucesso na produção 

e na rentabilidade do sistema. O objetivo é o resultado desejado para o 

desempenho dos animais e o critério é a base que norteia o processo. O uso de 

fichas para acompanhamento do desempenho dos animais permite melhor 

conhecimento sobre as necessidades e as deficiências de certas características em 

uma produção. Pode-se utilizar índices de seleção de touros ou vacas que combine 

as características definidas como critérios de seleção nas proporções desejadas e 

necessárias para melhoria da atividade (CARNEIRO JÚNIOR; ASSIS, 2016).         
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2.3 Ferramentas de análise 

Apenas parte das diferenças observadas no desempenho dos animais são 

transmitidas de geração para geração. As características quantitativas são as que 

apresentam maior interesse econômico, porém são mais difíceis de serem 

selecionadas pela grande influência ambiental na expressão gênica (CARNEIRO 

JÚNIOR, 2009). Por isso, o desenvolvimento das ferramentas de análise é tão 

importante para a evolução do melhoramento genético animal.   

O valor genético de um reprodutor, para as características de interesse 

econômico, será transmitido para sua progênie. A decisão de seleção deve ser 

baseada nessas características e, com o avanço na área computacional, foi 

possível maximizar o ganho genético pelas informações genealógicas dos 

indivíduos nos modelos de análise, comparando grupos contemporâneos, animais 

de várias gerações e o consequente aumento da acurácia das predições dos valores 

genéticos (GARNERO et al., 2006).            

Essa necessidade de conhecimento dos descendentes dos animais vem 

desde os árabes quando citavam cor as genealogias de seus principais animais, e 

os romanos já que reconheciam o valor de um reprodutor pela qualidade de sua 

descendência, indicando, portanto, a necessidade do conhecimento do pedigree, 

como auxílio à seleção. Robert Bakewell (1725-1795) foi pioneiro na utilização do 

pedigree, com registros precisos do desempenho dos animais para acasalamentos 

endogâmicos, de modo que a seleção fosse objetiva. Em seus experimentos 

utilizou diversas espécies, dentre elas o gado da raça Longhorn (ROSA et al., 

1997; MARTINS, SANTOS, SILVESTRE, 2019).  

O melhoramento genético animal surgiu como ciência a partir das 

descobertas das leis de herança por Gregor Mendel (1822-1884) e suas 

descobertas foram intensificadas por Marie de Vries, Carl Franz Joseph Erich 

Correns e Erich Von Tschermak Seysenegg na década de 1900. Kal Pearson 

(1857-1936) aplicou matemática aos resultados evolucionários de Darwin (1809-

1882). Francis Galton (1822-1911) juntou a estatística com a herança genética. 

Ronald Fisher (1890-1962), foi o primeiro a distinguir a variância genética da 

variância ambiental e a separar a variância genética em aditiva, dominância e 
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epistasia, e Sewall Wright (1889-1988) desenvolveu o coeficiente de parentesco. 

Assim, os dois últimos foram responsáveis pela moderna genética de populações. 

Charles Henderson (1911-1989) foi muito influente nas últimas quatro décadas 

pelo método de BLUP (Best Linear Unbiased Prediction), essência de todas as 

avaliações genéticas (CARNEIRO JÚNIOR, 2009; CARREÑO, 2012; MARTINS, 

SANTOS, SILVESTRE, 2019).  

 Oswald Theodore Avery, em 1944, afirmou que o fator hereditário era 

determinado pelo DNA. E, na década de 1970, os marcadores moleculares 

possibilitaram adicionar informações do fenótipo ligados com o DNA, ou seja, 

demonstrar como a capacidade de produção de um animal (fenótipo) é o resultado 

da interação entre o material genético (genótipo) e o ambiente. Além disso, as 

marcas nos genes permitiriam acompanhar a segregação de alelos nas gerações e 

as características de interesse. Desse modo, começou a seleção, mais rápida e 

eficiente, do animal de acordo com seu genótipo, potencial genético (COUTINHO 

et al., 2010).  

Segundo Rosa et al. (1997), para facilitar a consulta, recolher a quantidade 

de informações e proteger o interesse dos criadores de gado puro, foram 

organizados os livros genealógicos (herd books) em meados de 1822. No Brasil, 

em 1904, com o apoio da Associação Rural de Bagé, foi criado o primeiro livro: 

Herd Book Colares, para o atendimento dos registros das raças de origem 

européia (Bos taurus). Em 1916, em São Paulo, foi criado o Herd Book da raça 

Caracu. Em 1918, foi aberto o Herd Book Zebu, em Uberaba, Minas Gerais, pela 

Sociedade Rural do Triângulo Mineiro, hoje Associação Brasileira dos Criadores 

de Zebu (ABCZ), para cuidar dos registros das raças zebuínas (Bos indicus). 

Em 1949, implementaram-se os concursos do boi gordo que tinham o 

objetivo de guiar os criadores para selecionar e criar animais capazes de produzir 

precocemente. Em 1951, iniciaram-se as provas de ganho de peso, para identificar 

animais com maior potencial para essa característica. No final da década de 1960, 

a Associação Brasileira de Criadores de Zebu (ABCZ), criou o Programa de 

Controle de Desenvolvimento Ponderal (CDP), que estabeleceu as bases 

necessárias para um novo impulso no melhoramento genético do Zebu de corte. A 
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década seguinte caracterizou-se pela estruturação das bases do melhoramento 

genético animal moderno. A partir da década de 1980, iniciaram-se as avaliações 

genéticas, considerando os acasalamentos dirigidos, as diferenças genéticas 

existentes entre grupos e DEPs (Diferenças Esperadas na Progênie) dos animais 

em avaliação (EUCLIDES FILHO, 2009).  

A primeira década do século XXI buscou por novas características de 

interesse econômico com potencial para se tornarem critério de seleção; 

aprimoramento de modelos estatísticos para estimação de componentes de 

variância; e amplo campo aberto pelos novos achados da biologia molecular. A 

parceria de produtores com universidades possibilitou diversos estudos e 

publicações, como por exemplo a Merial S/A e o Grupo de Melhoramento Animal e 

Biotecnologia (GMAB) da Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos da 

Universidade de São Paulo, em Pirassununga-SP, na qual foi estudado genes 

candidatos para obtenção de marcadores moleculares a serem empregados na 

seleção de bovinos de corte, principalmente, da raça Nelore (LÔBO; 

BITTENCOURT; PINTO, 2010).  

Nas últimas duas décadas, a origem, a domesticação e a história dos 

bovinos estão sendo atualizados pelas novas pesquisas com análise de 

marcadores moleculares nucleares, mitocondriais e do cromossomo Y, utilizando 

DNA de fósseis e de raças existentes. Além disso, o melhoramento genético tem 

avançado pelo uso de biotecnologias, como a inseminação artificial, transferência 

de embriões, fertilização in vitro, clonagem e transgenia (JORGE, 2013; GOMES, 

OLIVEIRA, 2021).   

Os sumários de avaliação genética são uma ferramenta atual com um 

compilado de estimativas das DEPs de acordo com animais selecionados para 

participar de uma avaliação genética. Quanto mais características desejáveis nos 

animais selecionados, maior a qualidade dos resultados das DEPs. Dessa forma, 

esse documento ajuda a selecionar, descartar e acasalar animais de acordo com os 

objetivos de cada sistema (SILVA, 2013).  

A matéria prima do programa de melhoramento genético concentra-se nos 

dados. Atualmente existem vários componentes de ferramentas para controle e 
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análise desses dados: controle genealógico (Pedigree) e de superioridade genética; 

associações de criadores, como a Associação Brasileira dos Criadores de Zebu 

(ABCZ) e Associação dos Criadores de Nelore do Brasil (ACNB); Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) - Certificado Especial de 

Identificação e Produção (CEIP); controles de produção e desempenho (fenótipos); 

medidas de desempenho (kg; cm; cm2; mm; %; dias; meses; número de filhos; 

número de partos); origem (pai; mãe; pasto; grupo; fazenda; estado; manejo; época 

do ano); idade (meses; anos); sexo (macho; fêmea); estado fisiológico (prenhe; 

vazia; lactante; seca); raça, composição racial e linhagem; e genótipos 

(informações sobre o DNA, genotipagem com chips de marcadores moleculares do 

tipo SNP). 

Desde a década de 1970, a biotecnologia moderna tem sido usada para 

informação genética obtida a partir do DNA, completando a formação do fenótipo 

com a interação genótipo-ambiente. Os marcadores de genes possibilitaram a 

seleção de animais com genótipos superiores. Porém, a maioria das 

características de interesse zootécnico têm padrão poligênico de herança. Assim, 

foram desenvolvidos marcadores moleculares polimórficos, como os 

microssatélites e os polimorfismos de base única (SNP), mapeamento de locos de 

características quantitativas (QTL); além de serem utilizados genes candidatos e 

sequenciamento de DNA e mRNA (COUTINHO, ROSÁRIO, JORGE, 2010; 

MALAGÓ JUNIOR, SOMAVILLA, REGITANO, 2012).  

A seleção genômica possui diversas vantagens, como o aumento da 

acurácia da predição do valor genético, possível redução do intervalo de gerações, 

possibilidade de redução do esforço de mensurações fenotípicas e mapeamento 

mais acurado de regiões genômicas envolvidas com os fenótipos de interesse 

(MALAGÓ JUNIOR; SOMAVILLA; REGITANO, 2012).   

A sustentabilidade e qualidade do produto final são focos da continuidade 

do melhoramento genético animal. O avanço na genômica está permitindo saltos 

importantes na identificação de animais superiores para carne de qualidade que 

os consumidores buscam.     
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3. Considerações Finais 

O objetivo da seleção na bovinocultura de corte no Brasil é a cada geração 

obter animais capazes de produzir maior quantidade de carne de boa qualidade, 

em sistemas extensivos, no menor tempo e ao menor custo possíveis. Ao longo das 

últimas décadas houveram mudanças nos critérios e ferramentas de seleção do 

melhoramento genético dos animais em decorrência da época, região, 

temperatura, clima, disponibilidade de território e recursos, fatores estes 

associados aos objetivos de cada sistema.  

Apesar da raça Nelore ser disseminada em todo o território nacional, por 

causa da grande extensão do Brasil, cada região do país possui raças e/ou 

cruzamentos mais adaptados àquele local. Assim, a seleção e o cruzamento dos 

bovinos são ferramentas fundamentais para se obter animais com características 

desejadas para cada sistema. Programas de melhoramento genético com objetivos 

claros são pontos chaves para que o sistema de cruzamento seja viável 

economicamente. 
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Desenvolvimento do melhoramento genético animal na pecuária 

Brasileira 

Development of the genetic animal improvement in Brazilian livestock 
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1. Introdução  

 A produção e o melhoramento animal tem um histórico desde a 

antiguidade e o início da domesticação de animais de “interesses zootécnicos”. 

Havia o conhecimento da escolha dos melhores animais para a reprodução a fim 

de garantir animais grandes e menos agressivos (SIMM et al., 2020). 

 Dessa forma, o uso de animais domésticos não só é um fator de 

desenvolvimento humano, assim como desenvolvimento tecnológico. No Brasil, a 

influência dos colonizadores permitiu a expansão agrícola e desenvolvimento do 

país, principalmente com os bovinos (animais de tração durante o período do 

açúcar) como também os equinos (transporte durante o ciclo do ouro por meio dos 

bandeirantes). Além disso, a partir do século XVI, houve um grande crescimento 

no rebanho suíno e caprino, enquanto as aves já faziam parte das propriedades 

rurais como “pecuária” de subsistência (EUCLIDES FILHO, 1999). 

 Hoje, o Brasil é referência na produção de animais de interesse zootécnico e 

isso se dá pela modernização do melhoramento genético, iniciando, 

tradicionalmente, nos parâmetros genéticos, passando pela escolha dos métodos 

estatísticos e, por fim, nos estudos moleculares aplicados ao melhoramento 

animal (LÔBO BARBOSA, 2010). 

 A própria expansão do mercado incentivou o progresso genético nas 

diferentes espécies exploradas comercialmente voltadas à agropecuária, 

influenciando na qualidade e quantidade produzida. Sendo assim, as mudanças 

ocorrem mais rapidamente devido a globalização e mudanças de interesse 

comercial e cultural (EUCLIDES FILHO, 1999).  
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A genética e o ambiente promovem o desempenho individual do animal. 

Assim, a produtividade elevada e o retorno econômico são frutos do 

melhoramento e condições ambientais favoráveis (CARNEIRO JUNIOR, 2011).  

 Ademais, segundo Rosa e colaboradores (2013), existem registros da 

percepção humana sobre características herdadas na Bíblia Sagrada, no livro de 

Genesis, com a fala de Jacó “...separa do rebanho todo animal negro entre os 

cordeiros e o que é malhado ou salpicado entre as cabras…”, ou seja, há anos a 

humanidade tem ciência da maneira como produzir animais de acordo com os 

seus interesses.  

Assim, o objetivo desta revisão é analisar como o conceito de melhoramento 

animal se desenvolveu ao longo dos anos e quais foram as contribuições para o 

crescimento da pecuária brasileira, desde a antiguidade até os dias atuais. 

 

2. Desenvolvimento 

 Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram: Scielo, Google Acadêmico, Web of Science, Science Direct, 

Scopus, utilizando as palavras-chave: histórico da pecuária, melhoramento 

genético, desenvolvimento da pecuária no Brasil. Apenas artigos e livros 

publicados entre 1967 e maio de 2022 foram utilizados.  

 

2.1 Domesticação Animal 

O surgimento do melhoramento animal está muito ligado à domesticação 

animal e a adaptação dos animais para a vida em cativeiro. Domesticação é “a 

prática usada pelo homem de amansar os animais selvagens para os empregar 

em atividades de seu próprio proveito” (DOMESTICAÇÃO, 2020). Ou seja, alguns 

animais conseguem se adaptar à convivência humana, a fim de desempenhar 

uma função útil a ele. 

Os cães foram os primeiros animais a serem domesticados, entretanto, a 

domesticação de animais de interesses zootécnicos se iniciou com os ovinos e 

caprinos, passando para os suínos, bovinos e equinos, respectivamente 

(MARTINS et al., 2019). Ao longo do tempo, através de evidências históricas, a 
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domesticação foi se desenvolvendo impulsionada pelas ações humanas e também, 

através das modificações ambientais feitas pelo homem. Mesmo com a 

importância para a história da humanidade, ainda há poucos registros sobre os 

mecanismos, localização e tempo desses ocorridos (LARSON, G.; FULLER, D. Q, 

2014). 

A domesticação, associada à agricultura, foram dois fatores que 

promoveram a sedentarização do homem (FACULDADE DE GESTÃO E 

INOVAÇÃO, 2022). Dessa forma, estimulou indiretamente o desenvolvimento do 

melhoramento genético a partir da transferência do ambiente selvagem para o 

“cativeiro”, permitindo que a reprodução se tornasse mais controlada, entre 

indivíduos de alto e baixo grau de parentesco. 

A criação animal surgiu independentemente em apenas três regiões: 

Oriente, China e Andes, evidenciando a distribuição geográfica dos animais 

ancestrais. Assim, outros animais foram domesticados após o estabelecimento de 

sociedades agrícolas e a partir das espécies ancestrais (LARSON; FULLER, 

2014). 

 

2.2 Histórico do melhoramento genético 

 Desde a antiguidade existe o interesse em compreender a reprodução e 

hereditariedade, tanto Hipócrates, quanto Aristóteles já acreditavam na mistura 

de partículas masculinas e femininas para gerar descendentes (VENTURIERI; 

ROSA, 2010). Os árabes sabiam as genealogias de seus principais animais, da 

mesma forma, os romanos reconheciam o valor de um reprodutor a partir da 

qualidade da descendência (ROSA et al., 1997). 

Inicialmente, os animais cercados se reproduziam ao acaso de maneira 

controlada e “forçada”. Assim, a consanguinidade ocorria e mudanças genéticas 

iam se propagando à medida que a população daquele rebanho ia crescendo. 

Posteriormente, com o descobrimento das possibilidades fenotípicas, a reprodução 

dos animais era feita de maneira prática, a partir do conhecimento obtido da 

visualização, sem nenhum critério de seleção. Os produtores cruzavam os animais 

de acordo com as características de interesse, sem nenhuma base científica. 
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Segundo a revista História da ciência e ensino, o inglês Robert Bakewell foi o 

pioneiro no processo de seleção de animais mais objetiva, consanguinidade 

(acasalamento de animais com alto grau de parentesco) e testes de descendência, 

a fim de selecionar o melhor reprodutor para as próximas gerações. Dessa forma, 

iniciou-se o desenvolvimento e registros de genealogia dos animais, criando o 

Stud Book do cavalo Puro-Sangue Inglês, dando início para os primeiros 

documentos de pedigree (MARTINS et al., 2019).  

 Robert Bakewell (1725 - 1795) promoveu a cruza estratégica entre machos 

e fêmeas separados, principalmente com ovelhas da raça Lincolnshire, no qual 

percebeu que produziam lã de melhor qualidade, e bovinos Longhorn que comiam 

menos e engordavam mais (ROSA et al., 1997). As raças ovinas atuais são 

originárias das cruzas de Bakewell (BBC, 2014). 

 Já no século XIX, a partir dos estudos genéticos de Darwin e as ideias da 

seleção natural, de Mendel e a hereditariedade e dominância de genes, e Galton, 

com o desenvolvimento de técnicas estatísticas e correlação, foi possível 

desenvolver metodologias no melhoramento genético animal (MARTINS et al., 

2019). Ainda, Galton apresentou o termo “eugenia”, que significa a manipulação 

genética da seleção dos melhores genes mesmo não sendo no melhor meio 

adaptativo, feita pelo homem (SALGADO-NETO; SALGADO, 2011). 

 No século XX, o melhoramento genético animal esteve relacionado com os 

aspectos quantitativos, como também a possibilidade do grau de precisão dos 

registros fenotípicos e genealógicos, e com o desenvolvimento da estatística 

adequada para cada caso.  

As teorias e métodos utilizados atualmente foram descobertos na primeira 

metade do século XX. Hugo Marie de Vries, Carl Franz Joseph Erich Correns, 

Erich von Tschermak Seysenegg, William Bateson e Wilhelm Ludwig Johannsen 

foram essenciais para comprovar os estudos de Mendel. Bateson criou os 

conceitos alelo, zigoto, homozigoto e heterozigoto e Johannsen os conceitos de 

genótipo e fenótipo (MARTINS et al., 2019). 

Segundo o livro Introdução à genética, genes são as unidades 

fundamentais da informação biológica; alelos são genes localizados em um mesmo 
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locus em cromossomos homólogos, responsáveis por diferentes manifestações 

fenotípicas de uma característica; zigoto é a primeira célula formada após a 

fertilização do ovócito; homozigotos são indivíduos com par de alelos idênticos; 

heterozigotos são indivíduos com o par de alelos diferentes (diferem entre si). 

 Ainda no século XX, o inglês Godfrey Harold Hardy e o alemão Wilhelm 

Weinberg introduziram a teoria da genética de populações, o conhecido Equilíbrio 

de Hardy-Weinberg, no qual diz que estão em equilíbrio aquelas populações 

grandes em que possam ocorrer todos os tipos de cruzamentos possíveis, de 

acordo com as leis de probabilidade, e que ocorram ao acaso entre indivíduos de 

diferentes genótipos (SOUZA et al., 2011). Nestas condições, as frequências dos 

alelos não sofrem alterações ao longo das gerações caso não ocorra nenhum fator 

evolutivo. Em sequência, Ronald Aylmer Fisher e Sewal Wright começam 

pesquisas envolvendo a genética e a matemática (genética quantitativa), 

elaborando modelos estatísticos que complementam as análises genéticas e os 

efeitos da consanguinidade, apresentando certas contradições com as pesquisas 

de Mendel quando trabalhadas com populações (CARREÑO, 2012). 

 A partir de 1937, com a publicação do livro “Animal Breeding Plans”, 

outros geneticistas desenvolveram novas metodologias para o melhoramento 

animal, como Charles Roy Henderson e o método BLUP (melhor predição linear 

não viesada, usada em modelos lineares mistos para estimar efeitos aleatórios) e 

Walter Robert Harvey com o quadro de ANOVA (comparar as variâncias entre as 

médias da característica analisada dos indivíduos). O surgimento dos 

computadores, no final da década de 80, permitiu o desenvolvimento e aplicação 

desses métodos estatísticos, que são utilizados até hoje (MARTINS et al., 2019). 

 O Melhoramento Animal é a ciência que estuda os métodos para obtenção 

de animais geneticamente superiores para características economicamente 

destacadas. Estas são comumente características quantitativas que sofrem a ação 

de inúmeros genes de pequeno efeito, e sofrem a influência do ambiente na sua 

expressão, dificultando a seleção dos melhores animais. 

 Para que ocorra o melhoramento genético almejado, os indivíduos com 

maior número de genes favoráveis para as características de interesse devem ser 
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escolhidos, e promovido o acasalamento destes animais geneticamente superiores. 

É interessante que nesse cruzamento, o número de descendentes seja cada vez 

maior. As técnicas BLUP e a biotecnologia (IA, IATF, sexagem de sêmen, 

clonagem, transgenia) estão disponíveis para facilitar ainda mais o processo de 

seleção das características de interesse.  

Alguns conceitos atrelados ao melhoramento são: genótipo e fenótipo, 

características quantitativas (muitos genes influenciam na características) e 

qualitativas (poucos genes estão relacionados com a característica), seleção 

(escolha dos indivíduos com características desejáveis), herdabilidade (ligação 

fenótipo-genótipo que será transmitido para os descendentes), diferença esperada 

na progênie (DEP) e acurácia (grau de confiabilidade no DEP) (CARNEIRO 

JUNIOR, 2011) (EUCLIDES FILHO, 1999) (GRIFFITHS, 2013).  

 A modernização dos métodos de melhoramento genético promoveu 

inúmeros benefícios para a produção animal e qualidade dos produtos, iniciando 

tradicionalmente, nos parâmetros genéticos, a escolha dos métodos estatísticos, 

surgimento do computador, metodologias analíticas e, por fim, os estudos 

moleculares aplicados ao melhoramento animal (IA, Transferência de embriões, 

por exemplo) (LÔBO BARBOSA, 2010). Com o rápido desenvolvimento da 

biologia molecular e genômica, é possível calcular as DEPs através de análise 

direta do DNA do indivíduo, permitindo predizer o valor genético quando o 

animal ainda é jovem, ou até mesmo quando é um embrião, antes da 

transferência deste para uma receptora (FRANCO, 2016). 

 Entretanto, algumas situações podem interferir e alterar os resultados do 

melhoramento, é o caso da epigenética e das biotecnologias de reprodução. A 

epigenética é a área da genética que estuda as mudanças genotípicas e 

fenotípicas herdáveis, que ocorrem durante a tradução do RNA (GRIFFITHS, 

2013). As biotecnologias de reprodução que têm grandes impactos no 

melhoramento são: IA, IATF, Transferência de embriões, etc. (FRANCO, 2016). 

Então, mesmo que as observações fenotípicas constituem um fator para os 

programas de melhoramento, as informações moleculares também possuem 

grande importância para auxiliar na seleção. Toda essa tecnologia e manuseio 
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genômico foi descoberto a partir da codificação dos genomas das espécies 

(MALAGÓ-JR, 2012). 

 A técnica do sequenciamento genômico permite identificar a sequência dos 

nucleotídeos do DNA ou RNA para entender a informação genética contida. 

Desde a década de 70, as metodologias de sequenciamento foram se 

modernizando, saindo do manual para o sequenciamento em massa e de grandes 

fragmentos em um curto período de tempo. Os marcadores moleculares têm sido 

uma ferramenta de identificação das características controladas por um ou 

poucos genes. A identificação dos alelos só foi possível a partir dos marcadores 

moleculares (SNPs), permitindo a construção de mapas genômicos (MOREIRA et 

al., 2015). 

 

2.3 Desenvolvimento da pecuária no Brasil  

No Brasil pré-colonial, os indígenas cultivavam milho, amendoim e 

mandioca, entretanto, não tinham a cultura de criação animal tão desenvolvida: 

era comum a prática da caça e criavam pequenos animais como porcos do mato e 

capivaras (OLIVEIRA, M. A, 2013).   

A chegada dos europeus no território brasileiro desencadeou a vinda de 

outros animais domésticos que ainda não existiam no Brasil. A maioria dos 

animais de produção comerciais atuais não habitavam as Américas antes dos 

colonizadores. Os bovinos tiveram grande importância no ciclo do açúcar, como 

animais de tração, a fim de preparar o solo para o plantio da cana, além de 

fornecer carne, gordura, couro e leite. Já os equinos, no ciclo do ouro, eram 

responsáveis pelo transporte dos bandeirantes. A partir do século XIV, houve a 

introdução dos suínos como fonte de carne e couro, dos ovinos para produção de lã 

e, posteriormente, dos caprinos para a produção de leite (EUCLIDES FILHO, 

1999). No século XVII, o rebanho bovino começou a ser visado para corte e, assim, 

estimulou a colonização, visto que o gado precisava de pasto para pastar, havendo 

necessidade de exploração das terras (VALVERDE, 1967) (EUCLIDES FILHO, 

1999).  
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As primeiras fazendas de gado apareceram nos estados da Bahia e 

Pernambuco, expandindo para o restante do país. No século XVIII, o Nordeste 

alcança o apogeu no desenvolvimento da pecuária, entretanto, as distâncias, as 

dificuldades de transporte e as secas do sertão deixavam a carne com uma menor 

qualidade. A migração de colonos para outras regiões do país promoveu a 

expansão da pecuária de gado de corte no Brasil, principalmente nos estados do 

sul, onde a predominância da vegetação são os campos (pampas) (JÚNIOR, 2012). 

A criação de gado bovino para corte foi a principal atividade pecuarista no 

Brasil-Colônia. Os processos de criação eram muito primitivos no Nordeste, com 

os animais soltos nos pastos, sem silagem ou melhoria dos pastos. Os únicos 

cuidados que tinham eram com as feridas e predadores. Em Minas Gerais, a 

criação do gado era mais tecnificada, com a oferta de sal e ração, além de 

instalações de ordenha completas, que permitiam a produção de queijos. Além 

disso, havia criação de porcos para a produção de carne e banha e carneiros para 

a produção de tecidos. No Sul, a expansão bovina foi intensa, alavancada com a 

disponibilidade de pastagens fartas e de boa qualidade, chegando a quase 4 

milhões de cabeças (VALVERDE, 1967). 

A partir da expansão da fronteira agrícola até os dias atuais, a 

bovinocultura de corte tem grande importância econômica no Brasil. A busca pela 

maior produção, por animais maiores e mais resistentes, consolidou para a base 

do melhoramento genético na pecuária de corte no Brasil (EUCLIDES FILHO, 

1999). 

A modernização da pecuária no Brasil se deu a partir da substituição das 

velhas raças bovinas, por novas raças inglesas e indianas. A ocupação do Centro-

Oeste permitiu a expansão da atividade para esta propensa região. Dessa forma, 

o Brasil possui a sua produção de carne bovina centralizada nos estados do 

centro-sul do país (VALVERDE, 1967). 

O Brasil é o principal exportador de carne bovina do mundo. Essa posição 

se dá pelo progresso no melhoramento genético e no desenvolvimento de 

biotecnologias de reprodução. A bovinocultura de corte é fundamental para a 

economia brasileira (GOMES, 2021). 
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2.4 O melhoramento genético no Brasil 

 Na primeira década do século XX, houveram grandes esforços 

governamentais com atenção ao melhoramento genético animal, sendo criados 

estações experimentais. Depois desta etapa, os esforços em seleção e cruzamentos 

foram ampliados. Entretanto, o início da era do melhoramento no Brasil se deu 

para a bovinocultura de corte e, aos poucos, foi se expandindo para outras áreas 

(EUCLIDES FILHO, 1999). 

 As metodologias dos estudos são antigas, não sendo um avanço brasileiro 

nas pesquisas e sim uma consolidação dos resultados já publicados 

anteriormente, assim como citado no tópico 2.2 deste trabalho. Entretanto, o 

avanço do melhoramento genético no Brasil se dá na busca por novas 

características de interesse econômico, novos critérios de seleção e 

aprimoramento dos modelos estatísticos (LÔBO BARBOSA, 2010). A seleção 

genética se iniciou com a entrada de raças puras e material genético de alta 

qualidade no país, promovendo uma evolução na qualidade dos animais e nos 

seus respectivos produtos. 

Para os bovinos de corte, o foco foi para as raças Caracu, Canchim, Nelore, 

Gir, Indubrasil e Guzerá, a fim de promover incrementos bioeconômicos. Para a 

bovinocultura leiteira, a produção de leite a partir de animais oriundos de 

cruzamentos entre zebuínos e europeus, como o Girolando. Entretanto, além 

dessas culturas concretizadas, surgiu a necessidade da criação de novas 

modalidades, como a avicultura. Assim, iniciou-se o processo de seleção de 

poedeiras comerciais e o melhoramento de frangos de corte, em busca de frangos 

mais precoces, resistentes e eficientes. Em meados da década de 50, houve a 

introdução de material genético de raças suínas de alta qualidade, promovendo a 

substituição das raças nacionais. Na caprinocultura, a produção de carne também 

abriu espaço para a produção de leite; já na ovinocultura, mesmo que a criação 

seja muito antiga no país, ainda há poucas pesquisas na área, algumas 

envolvendo estudos da pelagem (pigmentação, espessura e diâmetro dos fios). Por 

fim, na bubalinocultura, inicialmente teve como objetivo a produção de carne, 
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mas a partir de 1980, começou o incentivo para melhorias na produção leiteira 

(EUCLIDES FILHO, 1999). 

O uso de métodos de seleção, biotecnologias e das ciências ômicas (técnicas 

moleculares), permitiu o Brasil se tornar na grande potência pecuária mundial. 

Hoje, o país possui um importante rebanho de bovinos, suínos e frangos, notado 

mundialmente (figuras 1, 2, 3) e é o maior exportador de carne bovina e de frango 

(GRINGO, 2020). 

Figura 1 - Rebanho de bovinos  

(em milhões de cabeças Principais países criadores 

 

Fonte: USDA-FAS-PE&D, consulta em maio/2020 Observação: (*) dados 

referentes a abril Elaboração: Instituto Tricontinental de Pesquisa Social 
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Figura 2 - Rebanho de suínos (em milhões de cabeças) 

principais países criadores 

 

Fonte: USDA-FAS-PE&D, consulta em maio/2020 Observação: (*) dados 

referentes a abril Elaboração: Instituto Tricontinental de Pesquisa Social 

 

Figura 3 - Produção de carne de frangos (em mil cabeças) 

principais selecionados 

 

Fonte: USDA-FAS-PE&D, consulta em maio/2020 Observação: (*) dados 

referentes a abril Elaboração: Instituto Tricontinental de Pesquisa Social 
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3. Considerações Finais 

 A domesticação animal permitiu o desenvolvimento do melhoramento 

genético, inicialmente de forma acidental e posteriormente, com o uso de 

ferramentas e estratégias, de forma intencional, direcionando o foco para as 

características de interesse e atendendo à demanda de mercado. Com o uso de 

métodos matemáticos e estatísticos, seleção gênica e experimentos laboratoriais, 

foi possível avançar ainda mais nesse processo. 

No Brasil, o governo incentivou o desenvolvimento de centros de pesquisa 

voltados para o melhoramento genético, principalmente no que se refere às 

características de interesse zootécnicas e ao aumento da produção pecuária. Esse 

investimento foi fundamental para que o país se tornasse uma grande potência 

agropecuária e exercesse, até hoje, um papel importante na distribuição de 

alimentos para todo o mundo. 
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Uso do leite de cabra no aleitamento artificial de filhotes de Tapirus 

terrestris e Myrmecophaga tridactyla 

Use of goat's milk in the artificial suckling of Tapirus terrestris and 

Myrmecophaga tridactyla 

 

Jennifer Machado de Souza, Ana Maria Centola Vidal 

 

 

1. Introdução 

De acordo com o ICMBio (2018), as espécies Tapirus terrestris (Anta) e 

Myrmecophaga tridactyla (Tamanduá-bandeira) são consideradas mamíferos de 

grande porte em vulnerabilidade de extinção, devido ao declínio populacional que 

vem acontecendo ao longo dos anos, o qual está relacionado a atropelamentos, 

caça e menor extensão e qualidade de seu habitat, principalmente nas regiões dos 

biomas Cerrado e Mata Atlântica. 

Segundo a Instrução normativa IBAMA nº 7, de 30/04/2015 (BRASIL, 

2015), parques zoológicos, centros de triagem de fauna silvestre e centros de 

reabilitação de fauna nativa, são empreendimentos autorizados a manejar fauna, 

o que inclui receber, identificar, marcar, triar, avaliar e reabilitar os animais que 

são advindos de atropelamentos, órfãos, animais de cativeiro ilegal e de entregas 

realizas pela população ou por órgãos de fiscalização. O que torna estas 

instituições responsáveis por assegurar dieta de acordo com seu hábito alimentar 

durante o período em que estarão ex situ. 

Em decorrência ao resgate de fauna ou morte inesperada das mães, 

diversas instituições fazem o uso de fórmulas, tendo como base o leite de 

ruminantes como o de cabra ou do próprio leite em si nos primeiros dias de vida 

do neonato (AZAB, 2018; QUSE, 2014). 

Para os mamíferos, o consumo do leite materno é um ponto crítico do 

desenvolvimento, pois ele é responsável por promover o crescimento e a 

sobrevivência aos neonatos. Sua composição varia de acordo com a espécie e fase 

da lactação. Entender suas características contribui para a conservação das 
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espécies e auxilia no desenvolvimento de formulações que atendam melhor às 

exigências dos animais (SKIBEL et al., 2013). 

As características do leite de cabra têm sido aproveitadas em algumas 

espécies devido a sua composição e capacidade nutracêutica. Wickes (1953) 

relatou que há séculos o leite de cabra era utilizado em alternativa ao 

aleitamento materno para seres humanos recém-nascidos por serem animais de 

fácil manejo, hoje este uso continua sendo viável por apresentar, em comparação 

ao leite de vaca, maior conteúdo de ácidos graxos de cadeia curta, glóbulos de 

ácidos graxos de menor tamanho, o que facilita a ação das enzimas participantes 

do processo de digestão, além de apresentar mais proteínas séricas e menores 

valores de αs1-caseína, o que lhe confere melhor digestibilidade e menor 

incidência de alergia quando utilizado em outras espécies (CRUZ et al., 2016). 

Os profissionais relacionados à nutrição e manejo dos mamíferos órfãos 

acolhidos, devem buscar fontes de alimentação adequadas, levando em 

consideração a que mais se aproxime ao leite materno, de forma a suprir as 

necessidades alimentares e imunológicas desse filhote, já que falhas no manejo 

constantemente levam ao falecimento deste animal (MIRANDA, 2012). 

Esta revisão tem como objetivo comparar as características do leite 

materno das espécies Tapirus terrestris e Myrmecophaga tridactyla ao leite de 

cabra, pois esta é a principal fonte utilizada para o aleitamento artificial em 

zoológicos e centros de reabilitação. 

  

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram Scielo, Elsevier e Google acadêmico, utilizando as 

palavras-chave: características do leite de cabra, aleitamento artificial, manejo de 

animais silvestres, dieta para animais em cativeiro, criação a mão de animais. 

Apenas artigos e livros publicados entre 2011 e maio de 2022 foram utilizados. 
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2.1 As espécies Myrmecophaga tridactyla e Tapirus terrestris 

2.1.1 Aspectos gerais do Myrmecophaga tridactyla (Tamanduá-bandeira) 

O Tamanduá-bandeira pertence à superordem Xenarthra, ordem Pilosa 

que é dividida em quatro famílias: Myrmecophagidae, Bradypodidae, 

Megalonychidae e Dasypodidae. A família Myrmecophagidae, a qual o 

Tamanduá-bandeira pertence, é caracterizada por animais de conformação 

compacta, com focinho grande e de formato cônico, língua comprida e viscosa e 

ausência de dentes, que refletem seu hábito alimentar insetívoro baseado no 

consumo de formigas. As orelhas são pequenas, olhos pequenos e escuros. Seus 

membros anteriores são fortes e apresentam garras. O olfato é mais aguçado que 

a visão (CUBAS, 2014). Fêmea e macho apresentam média de massa corporal de 

32 a 45 kg. O hábito de vida predominante é noturno/crepuscular e solitário, 

exceto em época de amamentação ou reprodução, em que casais podem ser 

observados. Os animais dessa ordem apresentam baixa taxa metabólica (CUBAS, 

2007).  

Os animais desta espécie são grandes e apresentam faixa preta em 

diagonal com bordas brancas no corpo. Os membros anteriores apresentam 

quatro dedos com garras, já os posteriores cinco dedos com unhas mais curtas. 

Atualmente, a população pode estar fragmentada entre áreas do Cerrado e Mata 

Atlântica e consegue ser encontrada em todos os biomas brasileiros. Ademais, 

espécimes podem ser encontradas em outros países da América do Sul, como 

Paraguai e Argentina (EISENBERG, 1999). 

Segundo ICMBio (2018), o Tamanduá-bandeira é considerado espécie em 

vulnerabilidade de extinção, inferiu-se que a população teve uma perda de 30% 

nos últimos 26 anos, justificada pelo avanço do arco do desmatamento, incêndios, 

agropecuária, envenenamento indireto devido a aplicação de inseticidas para 

formigas. O que incentiva o desenvolvimento de estratégias para conservação. 

Shaw (1980) relatou em sua pesquisa realizada no Pantanal que a dieta 

desses animais em vida livre é baseada no consumo de formigas e insetos, na 

proporção de 81% e 19%, respectivamente. Sua alimentação consiste em curtos 

períodos com várias alimentações ao dia. 
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Sua gestação dura em média 130 dias e geram um filhote ao ano que é 

carregado no dorso nos primeiros meses de vida. Os filhotes são amamentados em 

média até os 7 meses e seu desenvolvimento completo se dá a partir dos dois anos 

de idade, embora os cuidados maternos cessem a partir do primeiro ano do 

animal (HAY et al., 1994).  

 

2.1.2 Aspectos gerais do Tapirus terrestris (Anta) 

A anta é um animal pertencente à família Tapiridae e ordem 

Perissodactyla que abrange quatro outras espécies do gênero Tapirus (T. 

terrestres, T. bairdii, T. pinchaque e T. indicus). A T. terrestris, é encontrada em 

países da América do Sul como Brasil, Equador e Bolívia (CUBAS, 2007). 

Segundo o ICMBio (2018), é considerada em vulnerabilidade de extinção e 

algumas ameaças indicadas para a espécies são a caça, desmatamento e alteração 

do habitat, pecuária e fogo. O estado de conservação da anta é satisfatório apenas 

na região da Amazônia. 

É um mamífero neotropical de grande porte com peso de 150 a 300 kg. Os 

músculos cervicais e caixa craniana são bem desenvolvidos. A musculatura nasal 

forma uma espécie de tromba que é constituída de tecido conectivo e muscular 

que tem capacidade tátil e auxilia na coleta dos alimentos. Seus membros 

locomotores são curtos em relação ao corpo. A pelagem apresentada é curta e 

pouco densa (MEDICI, 2001). 

A fisiologia das antas é semelhante à dos equinos e rinocerontes. O trato 

gastrointestinal é constituído por um estômago pequeno, ceco e cólon bem 

desenvolvidos sem vesícula biliar. Embora ocorra semelhança aos equinos 

domésticos e que supostamente sejam capazes de digerir alimentos com maiores 

teores de fibra, sua dieta em vida livre difere desses animais. São seletivas e 

consomem em média 33% de frutos e 66% de folhas e fibras que abrangem 

gramíneas rasteiras, bromélias e plantas aquáticas (BODMER, 1990). 

A gestação dura em média 390 dias e nasce geralmente um filhote com 

aproximadamente 5kg. No primeiro mês o filhote é alimentado de 5 a 10 vezes 
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por dia durante 10 minutos. Normalmente a idade reprodutiva é alcançada aos 2 

anos de idade (CUBAS, 2014).  

 

2.2 Nutrição das espécies sob cuidados humanos 

O manejo de neonatos criados à mão sucede a morte da mãe ou negligência 

materna. Trata-se de uma situação que exige mão-de-obra especializada e que 

deve atender às demandas do animal de maneira semelhante àquela em criação 

natural.  Essa prática deve incluir a provisão de manejo sanitário, atenção às 

excretas, saúde geral e dieta adequada (MOHAPATRA et al., 2019). 

Embora a maior parte dos estudos envolvendo espécies silvestres, estejam 

relacionados à nutrição, práticas como a extrapolação de informações utilizadas 

para os animais domésticos de anatomia semelhantes são realizadas nas 

instituições. O que aumenta a dificuldade em atender suas demandas específicas 

e o risco de insucesso na manutenção desses animais (RATCLIFFE, 1996; 

LEWIS, 2005).  

Sucedâneos ou fórmulas substitutas ao leite, são amplamente utilizadas no 

Brasil para adequar a alimentação dos filhotes às suas exigências nutricionais, já 

que os produtos indicados na literatura internacional são de difícil aquisição. O 

uso deste como parte do manejo alimentar é conduzido de maneira a evitar a 

morte dos animais (COSTA, 2007).  

As dietas artificiais têm como objetivo proporcionar ganho de peso ideal 

para a fase inicial sem que os animais apresentem distúrbios intestinais e 

respiratórios. A formulação deve ser baseada na quantidade de nutrientes 

presentes na matéria seca do leite (proteína, carboidrato, gordura, minerais e 

vitaminas). Embora os sucedâneos sejam utilizados para oferecer melhores 

condições de desenvolvimento e manutenção da vida ao neonato, sua composição 

ou administração inadequada podem acarretar problemas. Sucedâneos muito 

calóricos podem acarretar obesidade, diarréia osmótica e desidratação (COSTA, 

2007).  

Por muito tempo, houve ressalvas em relação à lactose para órfãos 

selvagens, hoje se sabe que o leite de alguns animais apresenta níveis de lactose e 
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proteína próximos ou inferiores aos sucedâneos à base de leite de cabra ou vaca, 

necessitando de atenção ao animal alimentado artificialmente (MEDICI, 2001) 

(Tabela 1).  

Tabela 1 - Composição do leite de algumas espécies de mamíferos 

Composição Lipídeos 
(%) 

Sólidos não 
gordurosos 

(%) 

Lactose 
(%) 

Proteína 
(%) 

Caseína 
(%) kJ/l 

Cabra (Capra 

hircus) 4,09 8,9 4,2 3,71 2,4 2802 - 2894 

Vaca (Bos taurus) 4,4 9 4,9 3,8 2,6 2709 - 2843 

Equino 0,3 - 4,2 - 5,6 - 7,2 1,4 - 3,2 1,1 1936 - 2050 

Anta (T. terrestris) 2,47 - 5,75 - 3,95 6,34 - 7,37 3,72 - 3,93 925 - 809 

Tatu (Dasypus 

novemcinctus) 3,6 - 7,6 - 
- 8 - 11 - 912 - 1439 

Tamanduá 1,0 - 1,5 - - 5,6 - 6,6 - - 

Fonte: Adaptado dos valores máximos e mínimos encontrados por: Nieuwenhove et al. (2014); 
Power (2018); Malarne et al. (2002); Park (2007); Kitts (1956). 

 

O que se sabe hoje é que níveis mais elevados de gordura ou fontes de 

baixa digestibilidade, acarretam diarreia e são menos palatáveis aos filhotes. Em 

algumas espécies, embora a formulação estivesse correta, sucedâneos à base de 

leite bovino acarretaram distúrbios intestinais, devido à baixa digestibilidade e 

conformação dos glóbulos de gordura. O que pode ser adequado com a 

substituição pelo leite de cabra (COSTA, 2007). 

Sahi (1994), relatou que a hipolactasia primária é observada na maioria 

das espécies de mamíferos após o desmame e que pode ser resultante da 

diminuição da enzima lactase no intestino delgado, esse quadro é considerado 

irreversível em animais adultos. Por outro lado, a hipolactasia secundária é 

transitória e provocada por reação a doenças causadoras de dano na borda da 

mucosa do intestino delgado como giardíase e doença celíaca. Ambos os casos 

provocam sintomas de intolerância à lactose que variam a depender da 

quantidade ingerida de lactose. Neste sentido, a remoção, parcial ou completa, da 

lactose torna os indivíduos aptos ao consumo dos produtos lácteos. 
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Ullrey (1986) observou que o uso do leite de vaca como sucedâneo para 

alguns marsupiais órfãos induzia a hipolactasia pela diferença que há com o leite 

materno. Em algumas instituições, utiliza-se realizar a diluição do leite com a 

água para adequar o teor de lactose e as exigências para os outros nutrientes são 

atendidas através das formulações (TAYTON; HONS, 1979). 

No Brasil, a problemática de garantir o bem-estar e nutrição adequados 

para as espécies está atrelada aos valores orçamentários oferecidos pelo governo 

às instituições de caráter público, como zoológicos e centros de reabilitação. 

Limitações de recursos podem afetar a formulação das dietas (PIZZUTO, 2020). O 

leite de cabra, in natura ou em pó, é uma alternativa para alimentação artificial, 

principalmente na região nordeste do país, que segundo o IBGE (2021), detém a 

maior parte do rebanho brasileiro. 

A composição bruta, valor energético e ácidos graxos foram determinados 

por Nieuwenhove et al. (2014) no leite de Tapirus terrestris em diferentes 

períodos de lactação. Os autores observaram que, os níveis de caseína foram mais 

baixos do que em ruminantes e próximos ao de equino, que o perfil de ácidos 

graxos foi semelhante ao de outras espécies não ruminantes como cavalos e 

rinocerontes e que, os maiores teores de proteína foram encontrados para os 

primeiros dias da lactação. 

Até o presente momento poucos estudos foram realizados avaliando as 

características do leite de animais pertencentes à superordem Xenarthra. 

Urashima et al. (2008), relataram que a lactose é o sacarídeo predominante no 

leite do Tamanduá-bandeira e que uma menor parte é composta por 

oligossacarídeos, assim como na maioria dos eutérios. Portanto, o estudo supõe 

que o filhote utilize a lactose como principal fonte de energia e que ocorra a 

presença de lactase ativa em seu intestino delgado, tornando possível a digestão 

desse dissacarídeo. 

Para humanos, de acordo com Sela e Mills (2010) e Gonia et al. (2015), 

acredita-se que oligossacarídeos auxiliem no desenvolvimento da microbiota 

neonatal, desenvolvendo papel antibiótico e prebiótico. 
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Um trabalho realizado por Power et al. (2018), objetivou analisar a 

composição nutricional do leite do Tatu-galinha (Dasypus novemcinctus) em 

diferentes fases da lactação e em seguida compará-lo com diferentes espécies. 

Segundo os autores, a energia fornecida por fonte de carboidrato é restrita e a 

proteína seria a fração mais metabolicamente energética para os filhotes. Os 

açúcares contribuem ainda menos que os anteriores. A contribuição estimada 

para a energia bruta proveniente dos carboidratos do leite de tatu varia de 7 a 

14%. Há ressalvas nesse valor, pois os oligossacarídeos, considerados resistentes 

à digestão, não foram considerados na análise e por isso a contribuição energética 

pode ser menor.  

Tendo como base a energia bruta, a distribuição calórica do leite para o 

Tamanduá-bandeira é de 61%, 23% e 16%, para proteína bruta, açúcar e gordura 

(POWER, 2016). O que corrobora com o estudo realizado para o leite de Tatu-

galinha e supondo-se que, esse perfil de aproveitamento energético da proteína 

seja uma característica ancestral em comum da superordem.  

Por ser um produto acessível, de fácil aquisição e por suas características 

atreladas, o uso do leite de cabra vem sendo indicado nas instituições (FREITAS, 

2018). 

 

2.3 O leite de cabra nas dietas artificiais  

O leite de todas as espécies de mamíferos tem por composição básica água, 

proteínas, gorduras, carboidratos, vitaminas e minerais, mas sua composição 

varia amplamente por diversos fatores. Os teores divergem consideravelmente 

entre ruminantes e não ruminantes. Geralmente, o leite de ruminante apresenta 

menor teor de lactose e maior para proteína, principalmente caseína, gordura e 

vitamina, exceto vitamina C, em comparação com o leite equino e asinino 

(CLAEYS et al., 2014). 

As proteínas do leite podem ser resumidas em albuminas, caseínas e 

outras moléculas biologicamente ativas. Caseínas podem ser classificadas como α 

(alfa) (s1, s2 ou s3), β (beta) e κ (kappa), dispostas na forma de micelas.  Nelas 

estão contidas uma fração de aminoácidos sulfurados (cisteína e metionina), 
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colaboradoras no crescimento dos filhotes juntamente às proteínas do soro do 

leite (HOLT et al., 2013). 

As caseínas presentes no leite bovino são em prevalência a α-caseína, as 

quais estão presentes no leite caprino, mas em menor quantidade, ainda assim, 

muitas vezes, neste, a relação para αs2-caseína é maior do que para αs1-caseína. 

Para cabras, as maiores proporções são de κ-caseína e β-caseína. Os teores para o 

leite de cabra são de 16 a 26 g/L, 3% a 13%, 0,07 a 0,19 g/L e de 0,45 a 1,0 g/L 

para caseína, nitrogênio não protéico, cálcio ionizado e fósforo inorgânico, 

respectivamente (REMEUF; LENOIR, 1896; MORA et al., 1991). 

Bahna (2002) diferenciou os conceitos alergia ou hipersensibilidade e 

intolerância ao leite. O processo alérgico, diferente da intolerância, está 

relacionado ao sistema imunológico e refere-se às respostas do organismo 

mediadas por IgE ao consumo de alguns alimentos. Na hipersensibilidade 

relacionada ao leite, os componentes mais citados são as frações das proteínas do 

leite, como caseína, β-lactoglobulina (β-lg) e α-lactoalbumina (α-la). Coincidindo 

com esta pesquisa, Chatchatee et al. (2011) observaram que a fração de αs1-

caseína é a mais abundante no leite de vaca, 34% das proteínas do leite, a qual é 

também considerada potencialmente mais alergênica. 

Drunkler et al. (2010) citaram como possível substituto o leite de cabra 

para os casos de alergia ao leite de vaca, por apresentar algumas variáveis 

genéticas com menores concentrações de αs1-caseína, sendo assim, seria um 

produto mais hipoalergênico. 

Segundo Urashima et al. (2012), os principais carboidratos presentes no 

leite dos mamíferos placentários são a lactose e os oligossacarídeos, compostos 

basicamente por galactose, glicose, frutose e, em menor parte ácido salicílico e N-

acetilglucosamina. Em muitas espécies, a lactose auxilia na absorção intestinal 

de cálcio, magnésio e fósforo e na utilização de vitamina D. O leite de cabra 

apresenta de 0,2-0,5% menos lactose que o leite de vaca (PARK, 2007). 

No leite, os lipídeos estão predominantemente na forma de glóbulos e 

especificamente em tamanhos inferiores a 3,5 µm no leite de cabra e ovelha, 

contrariamente ao leite de vaca, em que tamanhos superiores foram encontrados 
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(PARK, 2007). Além disso, os ácidos graxos de cadeias carbônicas de pequenas à 

médias (C4:0 à C12:0) são mais significantes no leite de cabra do que no de vaca. 

Estas características favorecem um metabolismo lipídico eficiente para o leite de 

cabra (MEENA, 2014). 

Provavelmente devido à sua boa digestibilidade, capacidade nutracêutica e 

acessibilidade, o uso do leite de cabra tem sido recomendado e citado por vários 

autores como sucedâneo ao leite materno (WICKES, 1953; COSTA, 2007; 

MIRANDA, 2012; FREITAS, 2018). 

Freitas et al. (2018) e Costa e Silveira (2013), relataram o uso do leite de 

cabra na alimentação artificial da espécie Myrmecophaga tridactyla, o qual foi 

acrescido de Pet Milk, vitamina K e cálcio no primeiro caso.  Em um segundo 

caso, o leite compôs uma papa contendo ovos, ração para gatos, couve e 

aminoácidos que era oferecida junto à coalhada.  O uso da ração para gatos foi 

justificado pela possível predisposição dos animais a sofrerem deficiência de 

taurina. 

Miranda (2012), também sugeriu o uso do leite de cabra em pó nas 

primeiras seis semanas de vida do Tamanduá junto à suplementação de vitamina 

K diariamente. 

Para a espécie Tapirus spp., foram indicados sucedâneos à base do leite de 

cabra, entretanto, por se tratar de um animal da ordem Perissodactyla, com 

caracteres fisiológicos muito semelhantes aos animais das famílias Equidae e 

Hippopotamidae, justifica-se a extrapolação dos cuidados em cativeiro utilizados 

para estes animais (COSTA, 2007). 

Para outras espécies o uso do leite de cabra também é considerado viável. 

Duarte (2010) relatou o uso do leite de cabra para a dieta de cervídeos dos 

gêneros Blastocerus e Mazama suplementado com ração para felinos domésticos, 

de forma que a formulação se equiparasse ao leite materno devido a composição 

ser mais semelhante ao leite ovino.  
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3. Considerações Finais 

Com base nos objetivos estabelecidos para esta revisão, pode-se concluir 

que o leite de cabra é uma alternativa viável por ter características semelhantes 

ao leite de anta e tamanduá-bandeira e ser adaptável às necessidades de filhotes. 

Além disso, é importante ressaltar a relevância da publicação de estudos por 

profissionais responsáveis pelo manejo de animais selvagens, a fim de contribuir 

para o conhecimento de seus hábitos e necessidades específicas. Isso evita 

generalizações com base no conhecimento de animais domésticos e melhora a 

precisão no manejo desses animais. Em suma, esta revisão destaca a importância 

de pesquisas cuidadosas e precisas para garantir o bem-estar dos animais 

selvagens e promover sua conservação. 
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Utilização da contagem de células somáticas como indicador da 

qualidade do leite de búfalas 

Usage of somatic cell count as an indicator of milk quality in buffaloes 

 

Laura Torres de Araújo, Ana Maria Centola Vidal  

 

 
1  Introdução  

O leite de búfala é matéria prima importante para a produção de derivados 

lácteos, como o queijo muçarela, que tem ganhado destaque no mercado mundial. 

Porém, para que o leite possa ser aproveitado em seu total potencial e com 

segurança, padrões de qualidade e sanidade devem ser seguidos de maneira a 

oferecer ao consumidor e aos animais as melhores condições possíveis de 

produção.  

Até o presente momento existe número restrito de legislações 

estabelecendo padrões de identidade, qualidade e sanidade para o leite de búfala, 

sendo que a contagem de células somáticas (CCS) é um importante indicador de 

qualidade do leite.  

A CCS demonstra a quantidade de células somáticas no leite, incluindo 

células de defesa e células epiteliais (descamação) do tecido mamário. Altos níveis 

de CCS podem indicar infecções mamárias, inflamações e outros problemas de 

saúde nas búfalas, afetando a qualidade do leite e a produção de derivados.  

O objetivo desta revisão de literatura é analisar a utilização do padrão de 

CCS como indicador de qualidade do leite e da saúde da glândula mamária de 

búfalas, comparando com o padrão atualmente utilizado e discutindo a 

importância desse índice na produção e na saúde animal de maneira a definir 

valores ou estratégias que permitam que o leite de búfala seja valorizado e seguro 

para o consumo, bem como a legislação aplicada especificamente à atividade de 

produção leiteira de búfalos no Brasil.  
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2  Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram Google Acadêmico, ScienceDirect, Research Gate e Scielo, 

utilizando as palavras-chave: Búfala, CCS, células somáticas, legislação, “Milk 

quality”, Mastite, qualidade do leite, “SCC”. Apenas artigos e livros publicados 

entre 2011 e maio de 2023 foram utilizados. 

 

2.1  Legislação  

No que tange a legislação acerca da qualidade e sanidade do leite, a 

Instrução Normativa (IN) nº 62, de 29 de dezembro de 2011 (BRASIL, 2011) que 

versava apenas sobre o leite de vaca, sendo aplicado ao leite de búfala por 

analogia. Essa Instrução Normativa estabelecia como meta, valores iguais de 

Contagem Bacteriana Total (CBT) e Contagem de Células Somáticas (CCS), 

porém essas metas não foram alcançadas e a IN nº 7, de 03 de Maio de 2016, 

apresentou novos valores para CBT e CCS (Tabela 1). Em 2017, houve a 

publicação do Decreto 9.013 de 29 de março de 2017, dispondo sobre as diretrizes 

da inspeção industrial e sanitária nos produtos de origem animal. 

Adicionalmente, as Instruções Normativas n° 76 e 77 de 26 de novembro de 2018 

(BRASIL, 2017, 2018a, 2018b) apresentaram o regulamento técnico de identidade 

e característica de qualidade do leite cru refrigerado, pasteurizado e pasteurizado 

tipo A, bem como os critérios e procedimentos para a produção, 

acondicionamento, transporte, seleção e recepção do leite cru em 

estabelecimentos registrados no serviço de inspeção oficial, respectivamente.  

A IN nº 76/2018 (BRASIL, 2018a), diferentemente da IN nº62/2011 

(BRASIL, 2011) original e de suas emendas posteriores, estabelece padrões 

diferentes para contagem bacteriana total (CBT) e contagem de células somáticas 

(CCS), com valores mais baixos (Tabela 1), demonstrando um avanço em direção 

a um produto de maior qualidade; porém, essa continua sendo uma normativa 

não específica que versa sobre leite de maneira geral sem levar em conta as 

especificidades de cada espécie leiteira, mantendo como padrão o leite de bovinos. 

Essas legislações supramencionadas são de âmbito nacional, deixando em vacatio 
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legis produtores e laticínios bubalinos de quase todo o país, que, sem ter uma 

legislação que determine padrões para o leite de búfala, utilizam esses critérios 

como parâmetros de sanidade e qualidade do leite.   

Tabela 1 - Comparativo de valores de referência para CBT e CCS nas 
legislações brasileiras. 

Padrão/Legislação 
SAA - 
03/2008 

IN 
 nº62/2011 

IN 
nº7/2016 

IN 
nº76/2018 

2008 2012 2014 2016 2018 

Contagem Bacteriana 
Total (CBT) - Leite Cru 

500 x 
10³ 

col./mL 

600 x 
10³ 

UFC/mL 

300 x 
10³ 

UFC/mL 
300 x 10³ 
UFC/mL 

300 x 10³ 
UFC/mL 

Contagem de Células 
Somáticas (CCS) - Leite 
Cru - 

600 x 
10³ 

CS/mL 

500 x 
10³ 

CS/mL 
500 x 10³ 
CS/mL 

500 x 10³ 
CS/mL 

Legenda: Col. – colônia; UFC – unidade formadora de colônia; CS – célula somática. 
Fonte: Adaptado de SÃO PAULO (ESTADO), 2008; BRASIL, 2011, 2016, 2018a. 

 

O estado de São Paulo é o único estado que estabelece uma legislação 

específica para o leite de búfala e derivados. A Resolução SAA-03, de 10/01/2008 

se utiliza de contagem global bacteriológica como parâmetro de qualidade, 

excluindo totalmente o padrão característico de contagem de células somáticas 

(CCS) (SÃO PAULO, 2008); além disso, não faz referência a teores de lactose, 

sólidos totais ou proteína (RICCI; DOMINGUES, 2012). 

No âmbito internacional, segundo Sharma; Singh; Bhadwal (2011), nos 

EUA (Estados Unidos da América), para o leite de vaca a granel de padrão A, o 

limite legal máximo para a CCS é de 750 x 10³ células/mL; na Nova Zelândia e 

Australia, os limites são de 400 x 10³ células/mL e, no Canadá, o limite 

estabelecido é de 500 x 10³ células/mL para o leite de vaca cru. Já as diretrizes da 

União Europeia 92/46/EEC e 94/71/EC, revogadas em 2005, estabeleciam que o 

limite para a CCS de leite de búfala cru destinado a produtos à base de leite deve 

seguir CBT a 30ºC ≤1.000 x 10³ UFC/mL e CCS ≤ 500 x 10³ células/mL; no 

entanto, para produtos feitos com leite de búfala cru, sem que o processo envolva 

calor, a CBT a 30ºC deverá ser de ≤ 500 x 10³ UFC/mL e a CCS ≤ 400 x 10³ 

células/mL (EUROPEAN UNION, 1992). Atualmente a  legislação europeia, nº 

853/2004, regulamenta apenas a contagem bacteriana, na qual o leite cru 



212 
 

  

destinado à produção de queijo deverá apresentar CBT ≤ 500 x 10³ UFC/mL a 

30ºC (EUROPEAN UNION, 2004).  

 

2.2  Diferenças fisiológicas entre o úbere de bubalinos e bovinos  

Bubalinos e bovinos apresentam diferenças significativas em suas 

glândulas mamárias: búfalas possuem glândulas mamárias inguinais na qual a 

epiderme apresenta maior concentração de pigmentos de melanina, o canal do 

teto tem epitélio estratificado queratinoso mais espesso do que o epitélio 

observado na vaca, além da camada muscular do esfíncter ao redor desse canal 

ter maior tônus muscular, maior quantidade de vasos sanguíneos e fibras 

nervosas (SOLLECITO; LOPES; LEITE, 2011). 

 Os bubalinos apresentam os tetos relativamente mais pendulosos e longos, 

portanto, mais sujeitos a injúrias do que os tetos dos bovinos; porém, por conta 

dessas características supramencionadas, os tetos e seus canais funcionam como 

uma barreira mais eficiente contra as infecções diminuindo a entrada de 

microrganismos patogênicos (RICCI; DOMINGUES, 2012). 

 Outra diferença entre bubalinos e bovinos, de acordo com a literatura, é a 

fração da cisterna do teto, que se apresenta menor em búfalos do que em bovinos 

(SAHIN et al., 2016). Mudanças na área da cisterna foram observadas de acordo 

com os estágios de lactação; sendo que no início da lactação a cisterna apresenta 

maior área, diminuindo conforme a lactação prossegue. O mesmo ocorre com a 

idade dos animais, na qual animais mais velhos, tem cisternas maiores que 

animais mais novos (AMARAL; ESCRIVÃO, 2005). 

 Bubalinos, diferentemente de bovinos que são selecionados para ter 

aptidão leiteira, têm maior dificuldade na ejeção do leite, muitas vezes 

necessitando do bezerro ao pé para que o leite seja completamente exaurido 

(CARVALHAL; COSTA, 2018). O leite é expelido diretamente dos alvéolos da 

glândula mamária para a cisterna, sendo que 95% do volume é produzido nos 

alvéolos e apenas 5%, na cisterna (MELLO; FERREIRA; MELLO, 2016). 

 Apesar de todo o aparato leiteiro aparentemente mais resistente do que o 

observado em vacas, e a menor susceptibilidade para mastite clínica,  devido à 
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menor produção leiteira, búfalas de maior produção e de algumas raças 

específicas apresentam propensão similar à de vacas para a ocorrência  de 

mastite, com o agravante da dificuldade do diagnóstico (ALI et al., 2014). 

 
2.3  Análises do Leite 

 Mastite em búfalas geralmente se apresenta na forma subclínica, sem 

apresentar sinais da infecção, tornando a detecção dificultada e podendo levar à 

cronicidade (COSTA et al., 2021), para que a saúde do úbere e do leite produzido 

se mantenha. Alguns exames e testes podem ser realizados no leite, in locu ou em 

laboratórios. A CCS é uma das principais análises que se usa para se 

diagnosticar a mastite subclínica e o California Mastites Test (CMT) é um dos 

testes que avalia a quantidade de CCS do leite, na qual um detergente rompe a 

membrana lipoproteica das células somáticas, levando ao extravasamento de 

conteúdo celular que é gelatinoso, sendo que esse conteúdo apresenta diferentes 

viscosidades. O CMT é realizado em uma “raquete” própria e apresenta 5 escores: 

negativo, 2 (traço/suspeito), 3 (positivo, +), 4 (positivo, ++), 5 (positivo, +++) 

(DIAS, 2007; COSTA et al., 2020b). 

De acordo com Sollecito, Lopes e Leite (2011), o CMT é um método auxiliar 

de boa correlação com o exame microbiológico, porém o processo inflamatório pode 

não ser de origem infecciosa. Apesar dessa boa correlação com o exame 

microbiológico, fatores indiretos podem influenciar nos resultados do CMT, que 

acaba sendo considerado um indicador indireto da CCS do leite. (PIZAURO et al., 

2014). 

Os mesmos autores afirmaram ainda que o CMT não é um bom teste de 

triagem para mastite em búfalas, devido à ocorrência de falso-positivo e falso-

negativo. Silva et al. (2014) demostraram que 24,8% das amostras que foram 

testadas apresentaram-se não reagentes para o CMT e com crescimento 

bacteriano. Os resultados do CMT apresentam baixa concordância com os 

resultados do exame microbiológico, o que restringe a utilização do CMT como 

método exclusivo de diagnóstico de mastite, subclínica, devendo estar associado a 

outros testes, como o próprio exame microbiológico.  
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Para Medeiros et al. (2011), o CMT foi ineficiente para identificar os 

verdadeiros positivos nos exames microbiológicos realizados. Outro ponto que é 

desfavorável ao uso do CMT é que ele varia de acordo com o manejo, controle das 

condições sanitárias do rebanho e condição higiênica das instalações e, muitas 

vezes, pode ser inacessível para pequenos e microprodutores (MELO et al., 2022). 

A maneira mais acessível de se criar meios de mensurar e identificar 

precocemente mastite nas búfalas é através de algoritmos de redes neurais que 

estão sendo usados para discernir animais sadios de animais infectados por 

mastite, tendo como base parâmetros de quantidade e qualidade do leite. Isso 

pode levar a se criar um modelo matemático que possibilite a “previsão” de 

quadros infecciosos antes que eles possam efetivamente causar prejuízos, 

aumentando a CCS do leite, acarretando perdas econômicas e descarte indevido 

de animais. Atualmente, são utilizados sensores que detectam a condutividade 

elétrica do leite de maneira on-line para monitorar a saúde mamária de  cabras e 

vacas, porém ainda não foram feitas aplicações em búfalos (EBRAHIMIE et al., 

2018). 

Em estudo realizado com vacas holandesas usando redes neurais, foi 

possível atingir valores de sensibilidade, especificidade e DOR (diagnostics odds 

ratio) de 99%; 97,28% e 57,92% respectivamente, para discernir animais 

saudáveis de animais portadores de mastite e alta CCS no leite, usando como 

parâmetros de entrada o pH, a condutividade elétrica do leite, uma constante 

dielétrica e a quantidade de leite que cada animal produzia e os escores da CMT 

como valores de saída. A variável de condutividade elétrica é usada por conta das 

mudanças de componentes e composição iônica do leite associados à mastite 

(PANCHAL et al., 2016). 

 

2.4  Características do Leite de Búfala 

Diferentemente de qualquer outro tipo de leite, o leite de búfala tem 

características que o fazem único. Sua grande importância nutricional deriva dos 

valores diferenciados de lactose, lipídeos, proteínas, resíduo mineral e sólidos 

totais. Sua coloração branca, diferente da coloração mais amarelada do leite de 
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vacas, deriva da ausência de β-caroteno na composição química. Ademais, possui 

alto teor de cálcio, sendo tratado como um alimento funcional, recomendado para 

pessoas em recuperação e que necessitam de alimentos de alto teor nutritivo. 

Possui menor teor de água e maior concentração de matéria seca do que o leite 

bovino (RICCI; DOMINGUES, 2012). 

 A maior quantidade de ácidos graxos saturados gera derivados lácteos com 

características físico-químicas diferentes daqueles que são produzidos pelo leite 

de vacas, a exemplo da manteiga feita com leite de búfalas, que devido ao alto 

teor de ácidos graxos saturados apresenta maior dureza, coloração mais clara e 

sabor mais suave do que a manteiga feita com leite de vacas. Altas proporções de 

triglicerídeos de alto ponto de fusão conferem maior densidade ao leite de búfala, 

tornando-o uma ótima matéria prima para a fabricação de queijos e outros 

derivados lácteos (BECSKEI et al., 2020). 

 Diversos estudos mostram que a composição do leite de búfalas é 

altamente variável de acordo com a época do ano, o estágio de lactação, a raça dos 

animais e o manejo alimentar. Bastos e Birgel (2011) encontraram os seguintes 

parâmetros: sólidos totais, 14,4%; gordura, 3,93%; proteína, 4,22%, e lactose, 

4,88%, e foi possível observar que os teores de gordura, lactose e sólidos totais 

foram significativamente maiores na fase inicial da lactação do que os obtidos em 

fases mais adiantadas da lactação, porém valores divergentes foram encontrados 

por Gürler, Kuyucuoğlu e Pamuk (2013) que descreveram os seguintes valores 

médios: sólidos totais, 16,38%, gordura, 7,04%, proteína, 4,36%, e lactose, 4,19%, 

apesar de demonstrarem que de fato houve decréscimo na porcentagem de 

gordura e proteína nos estágios finais da lactação.  

 É necessário ressaltar que a proteína e a gordura se apresentam como os 

constituintes mais variáveis da composição do leite de búfalas, com esses teores 

variando de acordo com fatores como manejo alimentar, raça do animal, a 

qualidade do manejo, da ordenha e higiene do ambiente. Becskei et al. (2020) 

descreveram valores de teor de gordura entre 6 a 9,5%, e de 4 a 5% para 

proteínas.  
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Costa Filho et al. (2014) encontraram valores de proteínas variando entre 

3,8 a 4,5%, lactose, de 4,15 a 4,93% e gordura, de 4,7 a 6,25%, no leite bubalino 

mas, sendo a gordura um dos constituintes mais variáveis, estabeleceram que se 

esta assume valores acima de 5,5% está mantendo a característica particular da 

espécie bubalina. Além dessa variação, reportaram que gordura, sólidos totais e 

extrato seco desengordurado apresentaram-se em maiores porcentagens na época 

seca (agosto a janeiro no Rio Grande do Norte), por conta de menor produção de 

leite durante o período seco, o que estimula a concentração desses componentes 

no leite.  

 Valores similares de gordura foram descritos em outros estudos, 

compreendendo a faixa de 5,44 a 7,30%, e proteínas entre 3,80 a 4,30% (SALES et 

al., 2017; MELO et al., 2022); porém, em outro estudo reportou-se uma 

concentração bem maior de gordura, aproximadamente 8%, em animais da raça 

mediterrânea com aptidão leiteira, criados especificamente para a produção de 

leite com a finalidade de produzir queijo, que deve atender padrões de gordura 

específicos, sendo maior que 7% (COSTA et al., 2020a). 

  

2.5  Contagem de células somáticas (CCS) em búfalas 

As células somáticas são formadas principalmente por células epiteliais 

secretoras de leite que foram eliminadas do revestimento da glândula mamária 

(descamação) e leucócitos que foram enviados para a glândula mamária em 

resposta a uma lesão ou infecção, sendo a mastite uma das infecções de maior 

impacto econômico dentro da indústria do leite. Essas células normalmente se 

desprendem e se renovam; no entanto, durante a infecção, os números aumentam 

(SHARMA; SINGH; BHADWAL, 2011). 

Ainda de acordo com Sharma, Singh e Bhadawal (2011), durante a mastite, 

o número aumentado de CCS se dá devido a um fluxo elevado de neutrófilos, 

células que atuam na redução de processos infecciosos no leite. O leite 

proveniente de um úbere saudável tem 100 x 10³ células/mL, porém pode chegar 

a valores muito superiores durante um episódio de mastite ou por conta de outros 

fatores associados com esse aumento.  
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Já foi estabelecido na literatura que a CCS no leite é afetada por diversos 

fatores como número de partos, época do ano, manejo sanitário da propriedade, 

estágio da lactação, idade do animal (FAGIOLO; LAI, 2007), e que búfalas tem 

uma tendência menor a mastite clínica, e maior inclinação à mastite subclínica 

(ALI et al., 2014). Jingar et al. (2014) demonstraram que, em búfalas, a 

predisposição para mastite clínica é significativamente menor do que em vacas, 

mas que ao longo dos partos esse índice aumenta, partindo  de 22,78% ao 

primeiro parto para 32,89% após o quarto parto.  

Consoante a esse entendimento, Costa et al. (2020b) demonstraram que a 

CCS aumenta conforme o número de partos, podendo chegar a uma média entre 

200 e 300 x 10³ células/mL e que quase 10% de búfalas, em primeira parição, 

acabam tendo uma CCS média ≥ 400 x 10³ células/mL, corroborando outros 

estudos, sugerindo ainda que o valor da CCS tem ligação direta com a quantidade 

de leite produzida (SAHIN et al., 2016; SAHIN; VERMA; KIMOTHI, 2021; 

SAHIN; YILDIRIM; ULUTAS, 2016).  

Ali et al. (2011) afirmaram que a prevalência de mastite subclínica em 

búfalas se dá também devido à falta de higiene e condições gerenciais adversas 

das propriedades e que regiões distintas apresentam diferentes prevalências de 

mastite subclínica devido a fatores diversos, como previamente mencionado, fato 

confirmado também por outros autores (HUSSAIN et al., 2013; VÁSQUEZ-

GARCÍA et al., 2017). 

A ausência de uma legislação específica que contemple as particularidades 

do leite de búfala é prejudicial, pois para que ocorra o controle e a inspeção do 

leite de maneira satisfatória, os valores de base de CCS usados para bovinos 

podem ser ineficazes em bubalinos. Muitos estudos consideram que o valor de 

CCS ≤ 200 x 10³ células/mL é o limite máximo para que se considere o leite e a 

glândula mamária saudáveis (COSTA et al., 2020a; MORONI et al., 2006; 

SAHIN; YILDIRIM; ULUTAS, 2016; VÁSQUEZ-GARCÍA et al., 2017; VERMA; 

KIMOTHI, 2021). 

 Esse foi o valor proposto por Tripaldi et al. (2010) como forma de 

identificação precoce para animais afetados pela forma subclínica da mastite. 



218 
 

  

Esse valor, associado a outros fatores como diminuição na produção de leite ainda 

estão fortemente associados a mudanças na composição do leite e em suas 

propriedades de coagulação, fundamentais para a fabricação de queijos.  

Sharma, Singh e Bhadwal (2011) apontaram que a diminuição da CCS de 

340 x 10³ células/mL para 240 x 10³ células/mL aumentou o rendimento do queijo 

em 1% e a diminuição da CCS de 640 x 10³ células/mL para 240 x 10³ células/mL 

aumentou o rendimento do queijo em 3,3%. 

A adoção de um padrão para os valores limites que indiquem a sanidade do 

rebanho leiteiro bubalino mostrou-se bastante complicada e imprecisa, partindo 

de valores  de  CCS ≤ 63 x 10³ células/mL em  rebanho do estado de São Paulo, 

saudável com limiar para mastite subclínica respeitando o padrão base de 200 x 

10³ células/mL (VÁSQUEZ-GARCÍA et al., 2017), alcançando 100 x 10³ 

células/mL para animais saudáveis (FAGIOLO; LAI, 2007). Contudo, outros 

estudos apresentaram CCS média de 137,20 x 10³ células/mL no período seco e 

190,309 x 10³ células/mL durante o período de chuvas, devido à maior 

temperatura e umidade que favorece a proliferação de microrganismos 

causadores de mastite (PIZAURO et al., 2014). 

Por outro lado, Medeiros et al. (2011) consideraram o limite médio de CCS 

dos animais pesquisados em 400 x 10³ células/mL. Observaram ainda que 

algumas amostras apresentaram média de CCS ≤ 400 x 10³ células/mL, mas estas 

deveriam ser positivas também para um segundo exame, seja ele microbiológico 

ou CMT (california mastites test). Assim como mencionado por Melo et al. (2022), 

onde o padrão de CCS para animais clinicamente saudáveis foi de CCS ≤ 400 x 

10³ células/mL, animais com CCS ≥ 400 x 10³ células/mL e teste microbiológico 

positivo foram considerados positivos para mastite subclínica.  

Porém, neste mesmo estudo, a média de CCS de animais clinicamente 

saudáveis foi de 239 x 10³ célula/mL, enquanto que de animais infectados foi de 

513 x 10³ células/mL; apesar de considerarem saudáveis os animais com CCS ≤ 

239 x 10³ células/mL, recomendaram que análises microbiológicas fossem feitas 

para que o diagnóstico pudesse ser completado, o teto tratado, se necessário, para 

que o leite daquele quarto ou daquele animal pudesse ser utilizado.  
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Em Verma e Kimothi (2021), o valor da CCS foi de 97,4 x 10³ células/mL, 

subindo durante a estação chuvosa e caindo durante o período seco, contrário a 

estudos anteriores. Foi possível observar a grande variação na CCS ao se 

comparar estudos com o mesmo pool amostral, feitos no mesmo ano, no mesmo 

local, porém em épocas diferentes na qual os autores obtiveram valores de CCS 

de 90,701 x 10³  a 134,731 x 10³ células/mL  (SAHIN et al., 2016; SAHIN; 

YILDIRIM; ULUTAS, 2016).  

Dhakal e Nagahata (2018) propuseram que para o diagnóstico de mastite, 

dois parâmetros devessem ser combinados – podendo ser CCS e Condutividade 

elétrica (EC), que para búfalos clinicamente saudáveis era 3,72mS/cm, 

aumentando em animais infectados. Os parâmetros descobertos foram de CCS < 

200 × 10³ células/mL e sem bactérias patogênicas; a mastite subclínica foi 

definida como leite com CCS ≥ 200 × 10³ células/mL, CMT positivo, CBT > 250 

UFC/mL e ausência de sinais clínicos. A mastite clínica foi definida como leite 

com CCS ≥ 200 × 10³ células/mL, CMT positivo, CBT > 250 UFC/mL e presença 

de sinais clínicos.  

Silva et al. (2014) descreveram que tetos afetados por mastite clínica eram 

assimétricos, atrofiados ou mais volumosos que  tetos não afetados, mais 

sensíveis e endurecidos quando da manipulação e o leite expelido por esse teto 

continha grumos e pus. 

Não apenas a posição dos tetos e a anatomia do úbere tem influência na 

CCS, mas a quantidade de tetos infeccionados também influencia na quantidade 

de células somáticas. Quanto menos tetos afetados, maior as chances de uma cura 

e de não ocorrer aumento excessivo da CCS no leite. Búfalas com apenas um teto 

afetado apresentaram 100% de taxa de cura, seguidas por 2, 3 e 4 tetos afetados 

com taxas de 78,72 e 46% de taxa de cura respectivamente (VILLANADA et al., 

2012). Foi observado que o quarto mamário traseiro esquerdo é o mais afetado 

dentre os quartos; no estudo de Ali et al. (2014), observou-se que 42,11% dos 57 

tetos afetado por mastite eram o posterior esquerdo. Srinivasan et al. (2013) 

observaram o mesmo padrão infeccioso.  
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Diante de todos os fatores demonstrados ao longo dos anos e de tamanha 

variação de fatores que fazem com que a CCS do leite flutue de maneira 

irregular, o estabelecimento de um valor que defina categoricamente o que pode 

ser considerado um leite saudável fica dificultado. A utilização de um padrão 

sugerido vai ao encontro das tendências mais recentes que se utilizam de 

medidas associativas entre a CCS e a cultura microbiológica, na qual a CCS ≤ 200 

x 10³ células/mL com ausência de crescimento microbiológico (SAHIN et al., 

2016), Em tempo, a utilização associativa de padrões de lactose, condutividade 

elétrica (EC) e CCS são uma alternativa de melhor custo benefício e alta acurácia 

quando combinadas para determinar a sanidade do leite.  

 

3  Considerações Finais 

 A CCS é uma ferramenta importante para avaliar a saúde da glândula 

mamária, pois indica a presença de inflamação/infecção, porém não é um 

indicador específico da presença de patógenos na mesma, tendo em vista que a 

variação da CCS ao longo do tempo pode ser influenciada por diversos fatores, 

tornando a determinação de um valor padrão desafiadora. A CCS padrão de vacas 

se mostrou ineficaz quando aplicada às búfalas e a ausência de legislações acerca 

do tema tornam o cenário ainda mais complexo. A combinação da análise da CCS 

com a cultura microbiológica ou com a análise parâmetros como a condutividade 

elétrica, lactose, entre outras, é uma alternativa que se mostrou eficiente para o 

diagnóstico da mastite em búfalas levando em consideração as variáveis 

necessárias. A utilização de CCS ≤ 200 x 10³ células/mL combinada com a 

ausência de crescimento microbiológico é outro padrão que tem se mostrado 

altamente eficaz para classificar o leite de búfalas como saudável.  
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Consequências do estresse térmico em vacas leiteiras lactantes 

Heat stress effects in lactating dairy cows 

 

Manoel Carlos Souza Ferreira, Cristiane Gonçalves Titto  

 

 
1. Introdução 

O estresse térmico é um grande desafio para os animais de produção, 

principalmente em ambientes tropicais e subtropicais, caracterizados por 

temperaturas elevadas, ainda mais acentuadas no verão (DE AZEVEDO et al., 

2005). A compreensão do estresse térmico se torna cada vez mais importante 

principalmente no cenário das mudanças climáticas, quando os períodos de calor 

estão cada vez mais longos e intensos, com os modelos climáticos indicando uma 

tendência do aumento da média da temperatura global nos próximos anos 

(WESTCOTT, 2011). 

Altas temperaturas por períodos prolongados resultam em um menor 

índice produtivo, pois o animal tende a reduzir o consumo de alimentos na 

tentativa de reduzir sua termogênese (BAUMGARD; RHOADS, 2013) o que pode 

resultar em uma falta de nutrientes para a produção ou mesmo para a 

manutenção das funções básicas para a vida animal (WEST, 2003).  

Na espécie bovina, os animais criados para a produção de leite possuem 

maior sensibilidade ao calor do que os animais destinados para a produção de 

carne, pois a produção de calor interno é maior durante a gestação e lactação 

(BAGATH et al., 2019). Pensando nisso, essa revisão teve como objetivo realizar 

uma coletânea de conhecimentos para mostrar os efeitos do estresse térmico em 

vacas leiteiras lactantes e formas para amenizar os efeitos na produção e saúde 

animal. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram Google Acadêmico, PubMed, Scielo e Science Direct, 
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utilizando as palavras-chave: Estresse por calor, Gado leiteiro, Bioclimatologia, 

Bem-estar animal, Etologia, Nutrição e Termotolerância. Foram utilizados 

artigos e livros publicados entre 2011 e abril de 2023 fornecendo um panorama 

das mudanças recentes na compreensão do estresse por calor, com consulta de 

informações mais antigas para compreender o avanço dos estudos na área. 

 

2.1 Ambiente Térmico 

O estresse térmico por calor ocorre quando os fatores ambientais alteram 

negativamente a troca de calor do animal com o ambiente, onde o animal começa 

a adquirir cada vez mais energia térmica, sem que o animal consiga dissipá-la 

para o ambiente (BERNABUCCI et al., 2014). Os fatores ambientais que levam 

ao desbalanceamento da troca de calor entre o animal e o ambiente são alta 

temperatura, alta umidade relativa do ar, radiação térmica intensa e baixa 

velocidade do vento (BROWN-BRANDL; EIGENBERB; NIENABER, 2006).  

Animais fora de sua zona de termoneutralidade tem a produção afetada 

negativamente, seja por frio ou por calor. No caso de bovinos leiteiros sua maior 

produtividade é alcançada em temperaturas entre 7°C a 21°C (NÄÄS; ARCATO 

JÚNIOR, 2001), com a temperatura superior crítica próxima de 26°C (HUBER, 

1990). O aumento da temperatura do ar associado a alta umidade relativa do 

ambiente pode prejudicar a perda de calor por via evaporativa, pois impede a 

evaporação da água no trato respiratório e na pele, além de alterar a sensação 

térmica (ZHOU et al., 2022). 

Entretanto, além dos fatores ambientais, existem fatores individuais dos 

animais que estão envolvidos com a capacidade animal em enfrentar e se adaptar 

à situação térmica do ambiente, como o genótipo, capacidade produtiva, estado 

gestacional e saúde individual (PRAGNA et al., 2016). 

 

2.2 Primeiro estudos sobre o estresse térmico 

Os estudos mais antigos sobre o estresse térmico abrangem os efeitos 

diretos sobre os índices zootécnicos dos animais. Desde o começo dos estudos 

sobre o tema, durante o estresse térmico os bovinos reduzem sua ingestão 
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alimentar e aumentam a ingestão de água e dessa forma há redução no aporte de 

energia para o organismo (MCDOWELL et al., 1969). Na tentativa de manter a 

homeostasia, há um maior gasto de energia em mecanismos de termorregulação 

(MORRISON, 1983). Esse desequilíbrio entre o consumo de alimento e o gasto 

energético, além da queda na produção de leite, causa também queda na 

fertilidade, menor taxa de concepção e um maior intervalo entre partos (DE 

RENSIS; SCARAMUZZI, 2003).  

Desde a década de 80, sabia-se que vacas de alta produção eram mais 

afetadas pelo estresse por calor em relação a vacas de baixa produção, por conta 

do aumento da demanda de energia metabólica necessária para a produção, 

resultando em um maior consumo de ração e maior produção de calor metabólico 

nos animais de alta produção (COPPOCK et al., 1982). Além disso, o estresse por 

calor afetava também a composição do leite, com queda nos teores de proteína e 

gordura (BANDARANAYAKA; HOLMES, 1976). 

Os efeitos diretos do estresse por calor também incluem o aumento da 

temperatura retal, aumento da frequência respiratória, redução na frequência 

cardíaca, redução no consumo de ração, aumento no consumo de água e a queda 

na produção de leite, além de mudanças no metabolismo animal, como a menor 

digestibilidade de alimentos, alteração dos níveis hormonais, como a queda nos 

níveis de hormônios tireoidianos, e outros efeitos metabólicos (KADZERE et al., 

2002). Por isso, o uso de ventiladores, aspersores e nebulizadores se tornou um 

grande aliado para aumentar a produção de leite, na tentativa de reduzir os 

impactos do estresse por calor através da melhora da sensação térmica dos 

animais (WEST; MULLINIX JUNIOR; BERNARD, 2003). 

Há tempos já se sabe dos dilemas do melhoramento genético de vacas 

leiteiras, pois quanto maior a produção de leite, maior a produção de calor 

metabólico e mais estreita é a zona de termoneutralidade dos animais. Por isso, é 

importante considerar vários fatores na criação de vacas leiteiras, visando a 

criação de animais eficientes e saudáveis (KADZERE et al., 2002) 
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2.3 Impactos do estresse térmico 

2.3.1 Efeitos do estresse térmico no animal 

Quando o animal é alocado em um ambiente termicamente estressante, o 

estresse pode impactar diretamente a sua produção, visto que a produção de leite 

necessita que o animal mobilize energia para o processo, o que aumenta a 

termogênese, elevando a temperatura do animal. Sendo assim, vacas em lactação 

possuem uma temperatura interna mais elevada do que vacas secas (CHEBEL et 

al., 2004). Além da lactação por si só ser um fator de importância ao se considerar 

o estresse por calor, o nível de produção de leite também deve ser considerado 

uma vez que vacas de alta produção possuem uma temperatura interna mais 

elevada do que animais de baixa e média produção, necessitando assim de um 

maior cuidado para manter sua temperatura interna ideal (SPIERS et al., 2004). 

Sob estresse térmico, há alterações na fisiologia e no comportamento 

animal na tentativa de o indivíduo buscar alternativas para o resfriamento 

corporal ou para se adaptar frente os efeitos do aumento da temperatura 

(RATNAKARAN et al., 2016).  

Outro comportamento que é alterado é o tempo que o animal passa deitado 

durante o dia, onde vacas em estresse por calor tendem a passar a maior parte de 

seu tempo em pé, pois dessa maneira a superfície de contato com o ar capaz de 

realizar troca de calor é maior (ALLEN et al., 2015; ANDERSON et al., 2013; 

BOYU et al., 2020). 

Estudos mais aprofundados sobre a redução do consumo alimentar indicam 

que o rúmen fisicamente vazio leva à produção de hormônios relacionados com a 

sensação de fome, como o hormônio grelina, que além de ser responsável pela 

sensação de fome é também responsável por aumentar a mobilidade 

gastrointestinal (PEARCE et al., 2014; LEI et al., 2013). Pode-se pensar então 

que a sensação de fome causada pela redução da ingestão alimentar por conta do 

estresse térmico é agravada pela produção de grelina, o que pode impactar ainda 

mais o bem-estar desses animais de forma negativa (POLSKY; VON 

KEYSERLINGK, 2017). 
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O estresse por calor reduz a intensidade e a duração do estro, uma das 

causas da redução do estro é a redução do consumo alimentar, que culmina em 

uma falha na produção de hormônios relacionados com a reprodução (POLSKY; 

VON KEYSERLINGK, 2017). A baixa concentração de LH pode afetar 

negativamente o crescimento dos folículos ovarianos, principalmente no estágio 

final do crescimento folicular, o que resulta em um menor tamanho de folículos 

dominantes, gerando uma redução da dominância do folículo maior em relação 

aos folículos médios (SCHULLER; MICHAELIS; HEUWIESER, 2017). 

 

2.3.2 Efeitos do estresse térmico nas propriedades do leite 

O estresse térmico aumenta a expressão gênica de proteínas de choque 

térmico (HSP27, HSP70 e HSP90), relacionadas com a defesa contra o calor. 

Diante do estresse térmico, a glândula mamária, assim como todo o animal, 

aumenta a síntese dessas proteínas na tentativa de manter sua homeostasia, 

porém, durante esse processo, a produção de proteínas como as caseínas, que 

compõe parte importante dos sólidos do leite, é reduzida (HU et al., 2016). 

A capacidade do animal em sintetizar os componentes do leite depende da 

disponibilidade de substratos para a sua síntese, o que pode ser alterado quando 

o animal se encontra em estresse. A síntese de gordura é uma das mais alteradas 

quando o animal se encontra em situações estressantes, já que a síntese de 

gordura demanda muita energia e o estresse térmico desvia os nutrientes que 

seriam para a glândula mamaria e os manda para outras partes do organismo 

para combater o calor, além de faltar substrato para a sua produção por conta da 

queda na ingestão alimentar (RAZZAGHI; GHAFFARI; RICO, 2023) 

O estresse por calor prejudica o sistema imune, pois gera uma maior 

concentração de cortisol, inibindo a expressão de genes que estão ligados à 

ativação de células T, onde os efeitos anti-inflamatórios de corticosteróides estão 

relacionados com a redução da atividade de fagócitos e alteração da função de 

linfócitos, tendo um impacto negativo na imunidade do animal (CAROPRESE et 

al., 2012). Dentro do úbere, a queda da imunidade pode levar a apoptose das 

células mamárias, facilitar a infecção por patógenos e consequentemente causar 
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uma redução na produção leiteira (THOMPSON-CRISPI et al., 2014). 

 

2.4 Formas de mitigação do estresse térmico 

Há três meios de reduzir seus efeitos do estresse térmico de forma geral: 

pela redução da produção de calor metabólico através de alterações na ração; 

mudanças no meio físico em que os animais se encontram, de forma que facilite a 

troca de calor entre o animal e o ambiente e através da seleção genética dos 

animais para gerar indivíduos mais resistentes ao estresse térmico 

(RENAUDEAU, 2012). 

Na tentativa de contornar os efeitos negativos do calor sob a ingestão 

alimentar, é comum aumentar a concentração energética da dieta, fornecer mais 

nutrientes em um menor volume de alimento com o uso de concentrado 

(RENAUDEAU, 2012). Embora seja uma alternativa para contornar o déficit 

nutricional causado pela baixa ingestão de alimento, essa técnica pode gerar 

problemas pois dietas com alto teor de energia e pouca fibra são propicias para 

causar acidose ruminal (COLLIER; DAHL; VANBAALE, 2006). 

Embora o fornecimento de concentrado seja uma alternativa para 

contornar o déficit nutricional causado pela baixa ingestão de ração, o 

fornecimento de proteína através de concentrado aumenta o nível de nitrogênio 

não proteico circulante no sangue devido a degradação proteica pela atividade 

microbiana ruminal (HASSAN; ROUSSEL, 1975). O nível de nitrogênio não 

proteico no sangue está diretamente relacionado com o aumento da temperatura 

retal dos animais (POLSKY; VON KEYSERLINGK, 2017), pois o estresse por 

calor eleva o catabolismo de proteínas (JORGE-SMEDING et al., 2022), o que 

agrava o quadro de estresse por calor. 

Existem inúmeros suplementos possíveis de se adicionar na alimentação 

dos animais com o objetivo de reduzir os efeitos negativos do estresse por calor. O 

uso de prebióticos e probióticos é uma alternativa que busca a melhora da 

resposta imune, que pode inclusive fortalecer e melhorar a resposta imune gerada 

pela vacinação (HASSANPOUR et al., 2013). 
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Em um estudo, Yang et al. (2022) suplementaram vacas leiteiras com L-

Teanina, que é um aminoácido não proteico com propriedades antioxidantes e 

ansiolíticas capaz de aumentar a imunidade. Essa suplementação reduziu a 

temperatura retal das vacas, potencialmente aliviando o estresse térmico dos 

animais. 

Em relação aos meios físicos utilizados para reduzir a sensação térmica, os 

mais comuns são o uso de sombra, de aspersores e nebulizadores, que auxiliam 

na perda de calor do animal para o ambiente (CHEN; SCHÜTZ; TUCKER, 2013).  

O uso de aspersores em regiões com baixa umidade do ar resulta em uma 

perda de calor mais eficiente pelo animal quando comparado com o uso de 

sombras, com uma redução da temperatura de superfície e na frequência 

respiratória, porém os animais preferem sombra à aspersores (CHEN; SCHÜTZ; 

TUCKER, 2016). O uso de aspersores aumenta os comportamentos de incomodo 

dos animais, avaliado por movimentos de cabeça dos animais, onde as vacas 

mantem a cabaça baixa ou fora do alcance da água, mostrando que embora a 

pulverização de água auxilie na perda de calor, as vacas preferem evitar molhar a 

cabeça (CHEN; SCHÜTZ; TUCKER, 2016). 

Tanto a sombra natural quanto a artificial são eficientes para a proteção 

contra a radiação solar, porém sombras naturais, como árvores, são mais 

eficientes para a melhora da sensação térmica dos animais pois a umidade 

resultante da evaporação da água das folhas, cria um microclima que auxilia na 

troca térmica entre o animal e o ambiente, gerando um maior alívio do estresse 

térmico para o animal (RENAUDEAU et al., 2012). 

Atualmente, diversas tecnologias são utilizadas para manter a 

temperatura ambiente em uma zona de amplitude confortável para as vacas 

leiteiras mantidas em sistemas confinados. Esses equipamentos medem em 

tempo real a temperatura do ar e acionam mecanismos para reduzir a 

temperatura quando ela excede um limite programado, seja por ventiladores, 

aspersores, nebulizadores ou outros meios. O problema desse tipo de mecanismo é 

que apenas considera a temperatura do ambiente e não a resposta dos indivíduos 

ao ambiente. Alguns estudos têm utilizado tecnologias para monitorar em tempo 
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real a temperatura interna dos animais do rebanho e dessa forma controlar a 

temperatura do ambiente com base na resposta dos animais. Essa abordagem 

tem se mostrado positiva, de forma que evita o resfriamento excessivo do 

ambiente sem que haja muitos indivíduos com calor (LEVIT et al., 2021). 

 

3. Considerações Finais 

A preocupação sobre o estresse térmico por calor e suas consequências 

negativas têm aumentado em todo o mundo, já que o estresse por calor reduz a 

saúde, bem-estar e a produção dos animais. Desde o início dos estudos sobre o 

tema até os dias atuais, houveram grandes avanços no conhecimento sobre os 

mecanismos biológicos ativados para contornar o calor e as formas de controle do 

ambiente térmico para a redução do calor nos animais. 

Fazendo um paralelo com os estudos mais antigos, acreditava-se que o 

estresse por calor era causado principalmente pela temperatura do ar e que 

apenas com sombra e fornecimento de água para beber era possível evitar grande 

parte das perdas. Porém, atualmente é conhecido que o estresse por calor não é 

causado apenas pela temperatura do ar, mas um conjunto entre a temperatura do 

ar, a umidade relativa, velocidade do vento, radiação solar e outros fatores 

ambientais. 

Houve avanços sobre a compreensão do estresse térmico em vacas leiteiras 

e das formas para mitigá-lo. Tendo muitas opções para a redução do estresse, 

através da instalação de sistemas de resfriamento, como ventiladores, aspersores 

e nebulizadores, além do fornecimento de água fresca e sombra adequada. 

Os avanços na compreensão do ambiente térmico e dos efeitos do estresse 

térmico por calor nos animais e na produção e qualidade do leite são essenciais 

para o desenvolvimento de técnicas que melhorem a produtividade e o bem-estar 

animal. Essa é uma área que deve ter um estudo contínuo, frente ao aumento da 

média das temperaturas globais e o aumento da produção de calor metabólico 

causado por conta da busca pela alta produção leiteira. 
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Produção orgânica: comparativo entre Brasil e Estados Unidos com 

enfoque na produção de leite 

Organic production: comparison between Brazil and the United States with a 

focus on milk production 

 

Maria Clara Barbosa Buzato; Fabiana Cunha Viana Leonelli  

 

 

1. Introdução  

No mundo atual, o consumidor está cada vez mais exigente; com um maior 

acesso às informações, os indivíduos passaram a buscar por alimentos que visam 

a sustentabilidade, o bem-estar animal, a conservação ambiental e preço justo. 

Apesar desta orientação de consumo ser maior atualmente, desde 1970, um grupo 

de produtores já viam a importância de se pensar em todos os pilares e com isso 

nasceu a Federação Internacional de Movimentos de Agricultura Orgânica ou 

IFOAM, organização que iniciou o movimento da produção orgânica, que vem 

crescendo mais a cada ano (IFOAM, 2022; MACHADO, 2021). 

Nos Estados Unidos, o início dessa produção se deu com a criação da Lei de 

Produção de Alimentos Orgânicos, em 1990. Já no Brasil, em 2003, o governo 

passou a regulamentar a produção orgânica, através da Lei Federal n° 10.831. 

Em ambas as leis, é justificado que o sistema orgânico é aquele em que se adotam 

técnicas específicas, no qual se visa otimizar o uso dos recursos naturais e 

socioeconômicos disponíveis, respeitando a integridade das propriedades rurais. 

Tem como principal objetivo, sempre que possível, o não uso de materiais 

sintéticos ou geneticamente modificados, em qualquer fase do processo produtivo 

(BRASIL, 2003; USA, 1990). 

A produção e consumo de leite orgânico no Brasil ainda é baixa, 

principalmente quando comparada à produção convencional ou orgânica dos 

Estados Unidos. No entanto, a cada ano a pecuária leiteira orgânica cresce, 

ganhando cada vez mais espaço entre os consumidores brasileiros e no mundo. 

Nos EUA, essa produção está bem estabelecida, com inúmeros consumidores que 
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priorizam esse tipo de produto, muitas vezes tendo como problema a escassez de 

oferta e, deste modo, sendo um dos países que mais importa alimentos orgânicos 

(MACHADO, 2021; LI; PETERSON; XIA, 2018). 

Portanto, está revisão bibliográfica tem como objetivo levantar e comparar 

dados de produção e consumo de leite orgânico, entre Brasil e Estados Unidos. A 

partir deste levantamento, pretende-se avaliar o crescimento da produção e 

consumo de leite orgânico nos dois países e traçar cenários para a atividade 

pecuária leiteira orgânica no Brasil. 

 

2. Desenvolvimento 

Essa é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases 

de dados utilizadas foram Agricultural Marketing Service, Centro de Inteligência 

em Orgânicos, IFOAM, MAPA, Portal Capes, utilizando as palavras-chave: 

Brasil, consumo, Estados Unidos, leite orgânico e produção. Apenas artigos e 

livros publicados entre 1990 e 2022 foram utilizados.  

 

2.1 Produção Orgânica 

No final do século XIX e início do século XX, a agricultura passou a tomar 

novas proporções, tornando-se cada vez menos sustentável. Com isso, iniciou-se 

uma grande preocupação com os rumos que a produção poderia tomar, fazendo 

com que um grupo de produtores passassem a pesquisar meios que solucionassem 

os futuros problemas que a agricultura poderia causar, principalmente, no meio 

ambiente. Em 1970, esse grupo de pioneiros passaram a difundir a ideia da 

agricultura orgânica, dando início a Federação Internacional de Movimentos de 

Agricultura Orgânica. Segundo a IFOAM, a produção orgânica é um sistema que 

tem como propósito promover a saúde dos solos, ecossistemas e indivíduos. A 

agricultura orgânica tem como princípio a tradição, inovação e ciência de modo 

que beneficia o espaço coletivo, possibilita relacionamentos justos, de forma que 

assegure uma boa qualidade de vida a todos envolvidos na produção  

Já a pecuária orgânica, tem seu início no começo dos anos 2000, com foco 

principalmente no manejo dos rebanhos. Juntando a pecuária com a produção 
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orgânica, há a união de regras que respeitam os princípios da agricultura 

orgânica, utilizando insumos de origem orgânica, bem-estar animal, assim, 

tornando toda a produção mais sustentável. Além da valorização do produto, seja 

da carne ou do leite, nas prateleiras (AVILA, 2020). 

Em 2020, o Research Institute of Organic Agriculture divulgou que, em 

2018, o número de terras agrícolas orgânicas no mundo chegou a 71,5 milhões de 

hectares, 2,8 milhões de produtores e 186 países praticando esse tipo de 

atividade. O país com maior área de produção orgânica é a Austrália, seguido 

pela Argentina e o país com maior número de produtores é a Índia, com um total 

de mais de 1 milhão de agricultores orgânicos (WILLER et al., 2020).    

 Em 2018, no mundo foram gerados 105,5 bilhões de dólares com a 

exportação de comidas e bebidas orgânicas, sendo os Estados Unidos, Alemanha, 

França e China os países que mais importaram. Já a Austrália possui a maior 

parte dos seus hectares de produção orgânica destinada à exportação, o principal 

produto exportado é a carne bovina, já que a pecuária extensiva é uma das 

principais atividades orgânicas no país (LAWSON et al., 2018; MACHADO et al., 

2021). 

 

2.2 Consumo de Produtos Orgânicos no Brasil  

O consumo de produtos orgânicos no Brasil vem crescendo com o passar 

dos anos. Segundo os dados do Censo Agropecuário do IBGE em 2017, houve um 

aumento de mais de 1000% das propriedades orgânicas, entre os anos de 2006 a 

2017. Esse aumento se dá principalmente pela confiança dos consumidores por 

esses produtos, que são rastreáveis, sendo possível saber a sua origem. 

Atualmente, os consumidores passaram a ser mais exigentes, buscando por itens 

de qualidade e que sejam menos agressivos ao meio ambiente, sendo essa a ideia 

da produção orgânica, que une critérios de sustentabilidade social, ambiental e 

econômica (AVILA, 2020; TALLMANN; ZASSO, 2019). 

 Segundo Lima-Filho, Quevedo-Silva e Foscaches (2012) e Avila (2020), o 

que leva os consumidores a optarem por produtos orgânicos, principalmente, é a 

saúde, estilo de vida e a preservação ambiental, já que essa produção não há uso 
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de fertilizantes químicos e pesticidas, garantido a conservação do meio ambiente 

e sendo menos prejudicial a saúde. Os estudos feitos por esses autores também 

constataram que o maior público consumidor desses produtos são pessoas mais 

velhas, acima de 50 anos, de classe média e com ensino médio, a maioria 

participa de projetos sociais ou ambientais, traçando um possível público-alvo. 

 No entanto, ainda há algumas objeções sobre esses produtos. De acordo 

com Kasemodel (2016) através de uma pesquisa feita com consumidores, a 

maioria dos participantes da pesquisa que relataram não se alimentar com 

produtos orgânicos apontaram como justificativa o alto valor agregado, a menor 

disponibilidade de produtos, a falta de conhecimento ou até da confiança nesse 

tipo de produção.  

Resultados assim também foram encontrados nos estudos de Soares, Deliza 

e Oliveira (2008) e Lima-Filho, Quevedo-Silva e Foscaches (2012), registrando 

que mesmo após anos os obstáculos para o crescimento da produção orgânica é o 

mesmo, sendo esse um ponto de atenção, tanto das empresas quanto do governo, 

pois se ocorresse o incentivo à políticas governamentais relacionadas à 

propagação de informação sobre os benefícios dos produtos orgânicos para a 

saúde e o meio ambiente à população, aumentaria a confiança do consumidor e, 

consequentemente, aumentando mais a produção e levando a uma possível 

redução dos preços.  

 Em todas as pesquisas, não foi possível encontrar maiores detalhes sobre 

consumo especificamente do leite orgânico no Brasil. As possíveis justificativas 

para isso seria o alto custo, comparado ao leite convencional e as outras 

possibilidades de “leites”, como os vegetais (MACHADO et al., 2021). 

Mesmo com dificuldades em encontrar dados atuais e precisos sobre o 

consumo orgânico no Brasil, em 2017, segundo Willer et al (2020) o país era o 

maior mercado consumidor de orgânicos da América Latina, ocupando a 16ª 

posição mundial. Apesar disso, o consumo per capita de orgânicos no Brasil foi de 

apenas 4 euros, em 2018, sendo 31% a menos do que em países europeus e 

Estados Unidos, que possui um gasto per capita de 124,50 euros. 
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  Em 2020, a Confederação Nacional da Indústria fez um estudo com o nome 

“Perfil do Consumidor Consciente”, em que se foi perguntado sobre um consumo 

sustentável e se os participantes estariam dispostos a pagar mais caro por esses 

produtos, 36% disseram que sim, pagariam mais caro por eles. Foi possível 

analisar que 52% dos participantes que possuíam renda familiar superior a 5 

salários mínimos, escolheriam o alimento orgânico mesmo que tivessem que 

pagar mais caro, no entanto essa porcentagem é bem menor quando se trata de 

famílias com renda familiar de 1 salário mínimo, chegando a apenas 26% (CNI, 

2020). 

 

2.2.1 Produção de Leite Orgânico no Brasil 

 Na pecuária orgânica, toda a cadeia produtiva deve seg,uir as regras da 

produção orgânica, desde os animais até os insumos que serão utilizados. Toda 

propriedade deve possuir documentos e registros das operações que foram feitas 

durante toda produção, para que seja possível a rastreabilidade e avaliação dos 

riscos e dos pontos críticos que podem influenciar na qualidade orgânica do 

produto final. No Plano de Manejo Orgânico deve conter informações sobre a 

aquisição, produção e uso de insumos, vendas e saída de produtos e as áreas 

ocupadas com culturas e criações, sendo necessário que a origem de tudo que for 

usado seja de produções orgânicas ou autorizadas pelos órgãos competentes 

(BRASIL, 2021). 

 Na portaria do MAPA Nº 52 de 2021, é possível encontrar as exigências que 

uma propriedade produtora de leite deve seguir, para se enquadrar como leite 

orgânico. Entre essas exigências estão o período de conversão, quando o animal é 

adquirido de uma propriedade não orgânica, no caso do rebanho leiteiro é de 12 

meses, da amamentação dos bezerros que nos primeiros 7 dias deve ser, 

obrigatoriamente, na mãe ou em uma fêmea substituta, a relação volumoso e 

concentrado, entre outros. Se a propriedade seguir as normas citadas na referida 

Portaria e estiver cadastrada no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos, 

plataforma que foi criada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, a fazenda tem o direito de certificação e o selo orgânico em seus 
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produtos, desde que comprove o cumprimento das ações previstas no Plano de 

Manejo Orgânico (FIGURA 1). Essa certificação é dada por um organismo de 

terceira parte reconhecido credenciado pelo MAPA. Todo leite orgânico é vendido 

com este selo, assim, o consumidor consegue distinguir qual produto vem de uma 

produção orgânica ou não (BRASIL, 2003, 2021). 

 

Figura 1 - Selo Orgânico Brasileiro. 

 
Fonte: O Globo, 2014. 

 

Em 2017, no Brasil havia 76 produtores de orgânicos lácteos registrados no 

MAPA, tendo como principais regiões Santa Catarina, Paraná e São Paulo. Já em 

2021 eram 96 propriedades, demonstrando um aumento de 26% de produtores 

que utilizam da agricultura orgânica na produção de leite. Atualmente, existem 

no país em torno de 136 produtores. Esses números mostram que há uma 

crescente nesse tipo de produção, que apesar de ainda não representar uma 

grande porcentagem de produtos nas prateleiras, vem ganhando espaço no 

mercado (MACHADO et al., 2021). 

Com o crescimento da procura por esses produtos, grandes empresas 

passaram a investir na pecuária leiteira orgânica. Um exemplo, é a Nestlé que 

em 2018 lançou um produto de aveia orgânica e em 2019 lançou uma linha de 

leite em pó orgânico, investindo, em 2018, mais de 23 milhões de reais. Outro 

exemplo, é a Danone que em 2019 o seu produto derivado do leite tipo Petit 

Suisse orgânico, além de trabalhar em conjunto com 8 fornecedores de orgânicos. 

No entanto, ambas as empresas diminuíram ou pararam suas produções, 

demonstrando como a falta de incentivo, principalmente de políticas 

governamentais relacionadas à propagação de informação sobre os produtos 
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orgânicos e de incentivo aos produtores, evita um maior crescimento do mercado 

de alimentos orgânicos (; SILVANO, 2018; MACHADO et al., 2021.). 

No Brasil, a Korin Agricultura é uma das empresas que atua no mercado 

de orgânicos e oferece suporte técnico a produtores para a transição do   modelo 

convencional de produção de leite, para a produção orgânica. Em 2020, os 31 

produtores certificados que recebiam esse suporte, já haviam alcançado a 

produção diária de 35 mil litros de leite orgânico, com um total de 2700 vacas em 

lactação e ocupando uma área de 1.250 hectares de grãos e pastagens (LEITE..., 

2020). 

 

2.3 Consumo do Leite Orgânico nos Estados Unidos  

 O consumo de leite orgânico nos Estados Unidos passou a ser mais 

evidente nos anos 90. Em 1991 os alimentos orgânicos eram vendidos, em sua 

maioria, somente nas lojas em que vendiam produtos naturais. Com o alto 

crescimento do mercado consumidor, em 2005 esses produtos passaram a chegar 

nas prateleiras de redes de supermercados grandes, como Walmart e Costco. 

Nesse mesmo ano, as vendas de leite orgânico chegaram a 1 bilhão de dólares. 

Em 2007, ainda não havia pesquisas com o enfoque nos consumidores de leite 

orgânico, assim, tendo maior conhecimento dos consumidores de alimentos 

orgânicos em um geral. No Brasil, a maioria das pesquisas também não são 

voltadas para o produto, evidenciando ainda uma baixa procura pelo leite de 

produtores orgânicos (DIMITRI; VENEZIA, 2007). 

 As pesquisas realizadas nos Estados Unidos apresentaram divergências 

sobre quais grupos étnicos eram o maior consumidor, quanto a idade do público-

alvo, estudos consideraram dois grupos médios, 18 a 29 anos e de 45 a 49 anos. Já 

na pesquisa feita pelo Hartman Group, foi feito uma comparação entre os anos de 

2010, 2016 e 2020, do número de consumidores que compram alimentos orgânicos 

no dia a dia, entre 2010 e 2020 houve um aumento de 2%. A geração que mais 

busca por esses alimentos são os millennials, que envolve pessoas da faixa etária 

entre 25 até 40 anos. Obtendo resultados diferentes quando comparado aos 
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encontrados no Brasil, que seus consumidores eram acima de 50 anos (LOHR; 

SEMALI, 2000; THE CULTURE..., 2020; THOMPSON, 1998). 

 Em 2020 foi feita uma nova pesquisa sobre o consumo de alimentos 

orgânicos nos Estados Unidos, do total de 332 milhões dos entrevistados, apenas 

94 milhões de pessoas afirmaram que consomem alimentos e bebidas orgânicas. 

O principal alimento que as pessoas consomem, segundo essa pesquisa, foi a 

carne, seguido do iogurte, leite não foi citado, porém há vários derivados lácteos 

além do iogurte (U.S..., 2020a; U.S..., 2020b).  

 Apesar do fácil acesso aos produtos orgânicos, ainda existem alguns 

obstáculos para os consumidores. Entre eles, está o alto preço, produtos orgânicos 

geralmente tem um custo maior quando comparado ao convencional, sendo 

possível analisar isso no relatório da AMS. Outro ponto é que nem sempre é 

possível encontrar uma grande variedade de produtos, fazendo com que o 

consumidor fique preso a poucas opções (AMS, 2022d; DIMITRI; VENEZIA, 

2007). 

 Após uma queda nas vendas dos produtos orgânicos, em 2015 os Estados 

Unidos obtiveram um recorde nas vendas desses produtos, alcançando 43,3 

bilhões de dólares, um aumento de mais de 4000% quando comparado ao ano de 

2005. Leite e produtos originados do leite, ocupam a segunda posição de produtos 

mais vendidos, equivalente a 6 bilhões de dólares em vendas, sendo responsável 

por 15% do total de vendas de alimentos orgânicos no país (LI; PETERSON; XIA, 

2018; MCNEIL, 2016). 

 Em 2020, segundo Tom Chapman, com a pandemia os consumidores 

passaram a buscar por alimentos mais naturais, além de que a produção de 

orgânicos foi mais flexível, não ocorrendo tanta escassez. Com isso, o consumo de 

orgânicos foi aumentando, pois essa atividade conseguiu se adaptar às respostas 

ao consumidor e ao do produtor, sendo isso um fato crucial para o crescimento e 

sucesso contínuo do orgânico (KOVALCIK, 2022). 

   

2.3.1 Produção de Leite Orgânica nos Estados Unidos 
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 Em 1990 foi criada a Lei de Produção de Alimentos Orgânicos, nela já era 

exigido dos produtores que seja enviado um plano de manejo, em que contenha os 

métodos, práticas e substâncias que serão utilizadas na produção, para que a 

mesma possa ser considerada orgânica. Em 2001, o Departamento de Agricultura 

dos Estados Unidos (USDA) publicou o parecer final sobre as regras da produção 

de produtos orgânicos complementando a lei de 1990. Da mesma maneira que a 

Instrução Normativa Nº52, nesse documento da USDA, é possível encontrar todas 

as exigências que uma propriedade produtora orgânica, inclusive de leite, deve 

seguir (AMS, 2001; USA, 1990). 

 Desde então já foram criados mais de 90 documentos, com exigências cada 

vez mais atualizadas ou para alguma produção específica, entre eles, também há 

espaços abertos para os produtores opinarem e comentarem sobre possíveis 

melhorias e mudanças. Além disso, foi criado o NOP, National Organic Program, 

nele é possível encontrar os documentos com as exigências, o NOP também é 

responsável por credenciar organizações terceirizadas, que irão certificar as 

fazendas e empresas, que atenderem aos padrões orgânicos. É importante que 

haja essa certificação, para que sejam cumpridos os padrões, garantindo 

condições iguais para os produtores e protegendo a confiança do consumidor. 

Assim como no Brasil, os produtos orgânicos recebem um selo (FIGURA 2) em 

seus rótulos, no entanto o uso é facultativo, assim, nem sempre produtos 

orgânicos serão encontrados com ele.  Esse selo, também é usado quando o 

produto possui pelo menos 95% dos ingredientes de origem orgânica (AMS, 

2022b; DIMITRI; VENEZIA, 2007). 

 

 

 

 

Figura 2: Selo Orgânico dos EUA. 
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Fonte: AMS, 2022. 

 

As regras quanto a certificação nos Estados Unidos difere um pouco das do 

Brasil, por exemplo, produtores que possuem uma venda anual de 5 mil dólares 

estão isentos da certificação, assim podem vender em feiras ou outros locais o 

produto como orgânico, mesmo que não possua certificação. No Brasil, para ter 

um produto vendido como orgânico é necessário certificação, independente do 

quanto se vende ou se produz. Outro ponto, estabelecimentos que vendem, mas 

não produzem alimentos e bebidas orgânicas também estão isentos da 

certificação, já no Brasil não há nada que especifique sobre isso (BRASIL, 2021; 

MORGERA; CARO; DURAN, 2012; AMS, 2001). 

Em 2007, havia dois grandes laticínios responsáveis por 75% dos produtos 

lácteos produzidos nos Estados Unidos, eram eles a Organic Valley, uma 

cooperativa independente em atividade desde 1988 e a outra é Horizon Organic, 

que produz leite orgânico desde 1992. Em 2008, havia 10.903 propriedades 

orgânicas, possuindo uma área de 4 milhões de acres, equivalente a mais de 1 

milhão de hectares. Já em 2019, esse número subiu para 16.500 fazendas 

orgânicas, com uma área de 5,5 milhões de acres, sendo um crescimento de quase 

60% e 500%, respectivamente. O estado da Califórnia, era o maior produtor de 

orgânicos, em 2019, arrecadando mais de 3,5 bilhões de dólares, até 2021, ano em 

que foi possível encontrar as atualizações o estado permanecia na frente, tendo 

uma área de produção que representa 25% do total dos Estados Unidos 

(DIMITRI; VENEZIA, 2007; THE US STATES…, 2022; WILSON, 2021). 

Atualmente, nos relatórios da AMS, foi possível encontrar os números de 

lojas que vendem produtos de origem láctea orgânico, sendo um total de 6331, 
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além disso, também foi possível encontrar quais os principais produtos orgânicos 

fabricados a partir do leite, 68% são representados pelo leite fluido, 17% iogurte e 

5% tanto para a manteiga, nata e sorvete (AMS, 2022c).  

 O Departamento de Agricultura dos EUA, em março de 2022, publicou o 

texto final sobre a origem da pecuária para laticínios orgânicos. Nesta regra, será 

garantido aos produtores de laticínios orgânicos, um mercado mais competitivo e 

justo, garantindo que os produtos sejam produzidos com o mesmo padrão. Além 

disso, fica proibido que os laticínios orgânicos adquirem animais que passaram 

por transição. A partir do momento em que a propriedade é certificada como 

orgânico, os animais devem ser manejados como orgânicos a partir do último 

terço da gestação. Podem ocorrer exceções, mas essas devem ser solicitadas. Com 

isso, o consumidor pode ter mais segurança na hora de adquirir um produto 

lácteo orgânico (USDA, 2022). 

 

3. Considerações Finais 

A partir da comparação entre o consumo de orgânicos entre o Brasil e os 

Estados Unidos, é possível concluir que os americanos são mais adeptos ao 

consumo de orgânicos. Algumas justificativas para isso, podem ser a maior 

produção, maior conhecimento e maior variedade de produtos, além de ser uma 

produção já consolidada com duas grandes empresas em destaque. Não 

desprezível, também são as questões relativas ao poder aquisitivo do consumidor 

americano, frente às condições socioeconômicas do consumidor brasileiro, visto 

que usualmente, o produto orgânico possui preços mais elevados em comparação 

ao convencional. Estes são aspectos que, embora não tenham sido escopo deste 

trabalho, podem ser explorados em trabalhos futuros. 

Nos EUA, o consumo de derivados lácteos é grande, sendo um cenário de 

consumo que pode ser traçado para o Brasil, já que o foco do país, ainda, é a carne 

e o leite fluido. Os derivados, geralmente, já possuem um valor agregado mais 

alto, assim, após uma pesquisa de mercado, seria possível entender se os 

derivados orgânicos não teriam espaço entre esses consumidores. Outro ponto, 

tanto no Brasil quanto nos EUA, é a falta de pesquisa dos consumidores de leite 
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fluido e seus derivados, sendo difícil focar em um grupo de consumidores e 

atender suas exigências.  

Quanto à produção, há grandes diferenças entre o Brasil e os EUA, como a 

forma de certificação, quem pode ser certificado e até da quantidade de portarias 

que respaldam os produtores, inclusive nos EUA, a última portaria é bem 

recente, sendo de 2022. Esse cenário faz com que os produtores tenham mais 

segurança em investir nessa produção.  

Outro ponto, é que no site da AMS é possível encontrar relatórios 

atualizados, das vendas de orgânicos, algo que seria interessante para os 

produtores brasileiros, dessa forma, seria possível acompanhar o crescimento ou 

não do consumo, regiões que mais compram, para trazer mais segurança para os 

produtores e para os lugares que vendem esses produtos.  

Apesar da produção de orgânicos no Brasil estar crescendo, ainda faltam 

incentivos e segurança para o produtor, sendo interessante para o país, não 

acompanhar só a produção dos EUA, como dos demais países que já apresentam 

produções consolidadas. Para entender onde e como investir, de forma que a 

produção possa se consolidar cada vez mais no mercado, atendendo as 

expectativas dos consumidores. 
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Creep-feeding, nutritional strategy to increase the productivity of beef calves 
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1. Introdução 

Publicações da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO, 2020), mostrou que em 2018 foram produzidas mais de 342 

milhões de toneladas de carne no mundo, com um crescimento de 47% quando 

comparada à produção do ano 2000. Isso mostra que a demanda por alimento está 

em constante crescimento e que a carne bovina contribui com aproximadamente 

20% da oferta. O Brasil, com 9,7 milhões de toneladas equivalente em carcaça, 

responde por 23% do mercado internacional de carne bovina, o que cataloga o país 

como o maior exportador mundial, acima de Estados Unidos, Índia e Austrália 

(ABIEC, 2020). Devido às dimensões territoriais do país, solo produtivo e 

condições climáticas, favorecem à produção de alimento em larga escala, e em 

caso da carne bovina, 90% é produzida em sistemas a pasto (NETO, 2018). 

Mesmo com grande potencial para produzir carne a pasto, a sazonalidade 

climática faz com que a oferta de nutrientes pela pastagem não seja homogênea e 

suficiente para suprir as exigências nutricionais dos animais, sendo esse o fator 

limitante para a produção (FERRAZ; FELICIO, 2010). 

Nessa constante evolução, o sistema de criação extensivo de bovinos de 

corte ainda é pouco produtivo quando comparado ao seu potencial. Pois uma 

grande proporção de empreendimentos abate animais com uma idade entre 30 e 

42 meses e peso corporal de 450 a 500 kg (FERRAZ; FELICIO, 2010). Nesse 

contexto, bezerros mais pesados ao desmame permitem abater animais com idade 

abaixo de 16 meses (ALMEIDA et al., 2018). Por outro lado, na fase precoce de 

vida, por exemplo durante o aleitamento, os bezerros são muito mais eficientes 

para absorver nutrientes e convertê-los em maior ganho de peso (VALENTE et 
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al., 2012). No entanto, nessa fase de produção, há um declínio na curva de 

lactação das vacas, as pastagens apresentam uma diminuição em massa e valor 

nutritivo devido à sazonalidade, enquanto as exigências nutricionais do bezerro 

aumentam com a progressão do crescimento (FONSECA et al., 2012). 

Inicialmente, o sistema creep-feeding foi concebido para aumentar o peso 

dos bezerros ao desmame (VALENTE et al., 2012) o que reflete em um menor 

tempo de abate e melhoria na qualidade da carcaça (CARVALHO et al., 2019). 

Mas, também a aplicação desta estratégia, reduz a pressão de pastejo, alivia a 

pressão sobre a vaca por uma redução no número de amamentações e, prepara ao 

bezerro para consumo de ração em fases de produção subsequentes (ALMEIDA et 

al., 2018). Geralmente, a inclusão de ingredientes com alto teor de proteína nos 

suplementos para bezerros em crescimento tem sido indicados para aumentar seu 

desempenho em sistemas de pastejo em gramíneas tropicais (DETMANN et al., 

2014). No entanto, existem discrepâncias nos estudos sobre o teor de proteína e 

energia que devem conter os suplementos utilizados no sistema creep-feeding. 

Pois, um suplemento com alto teor de proteína pode reduzir o consumo de 

forragem com impacto negativo sobre o ganho de peso (LOPES et al., 2014). Por 

outro lado, quando o suplemento tem um baixo teor de proteína e mais energia, 

reduz a capacidade de digestão de fibras da forragem, o que afeta o desempenho 

do animal (VALENTE et al., 2014). Adicionalmente, o sistema creep-feeding 

costuma ser de livre fornecimento, portanto, ofertas elevadas de suplemento 

afetam a digestão da fibra do pasto, com consequências negativas no desempenho 

do bezerro (LOPES et al., 2017). 

Portanto, a suplementação de bezerros em crescimento deve ser criteriosa e 

adequada às condições de produção de cada sistema, exigindo uma avaliação de 

cada dieta indicando se há equilíbrio entre os alimentos fornecidos e se as 

necessidades do animal são atendidas. Esta revisão tem como objetivo abordar os 

pontos importantes da suplementação de bezerros, enfatizando sobre os tipos de 

suplementos, formas de fornecimento, as vantagens e desvantagens, e a evolução 

desta tecnologia na pecuária de corte brasileira. 
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2. Desenvolvimento: 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases de 

dados utilizadas foram: Google Acadêmico, Elsevier, Springer, Oxford Academic, 

e Nature. Foram utilizadas as palavras-chave: Private trough; early weaning; 

Crude protein; Calf supplementation. Apenas artigos e livros publicados entre 

1976 e novembro de 2022 foram utilizados. 

 

2.1 Aspectos gerais do Creep-feeding 

Embrapa (1995), descreve que o sistema creep-feeding é uma técnica para 

suplementar as exigências dos bezerros através da oferta de uma ração 

balanceada e de boa palatabilidade, em um local de acesso restrito para que as 

matrizes não tenham acesso ao cocho. 

Para Gottschall (2002), suplementação em creep-feeding é a prática de 

fornecer ração associando fontes de proteína e energia para bezerros lactentes, 

com o intuito de aumentar a eficiência produtiva e ganho de até 18 kg a mais de 

peso vivo antes do desmame. Porém, existem diversos fatores que influenciam no 

sucesso desta estratégia nutricional como por exemplo, a qualidade e quantidade 

da forragem fornecida, produção de leite da matriz e viabilidade econômica. 

De acordo com (SOUSA et al., 2018), a formulação de suplementos 

contendo 30% de proteína bruta promoveu melhor equilíbrio produtivo-econômico 

em termos biológicos. Lusby (1995), ao analisar os benefícios da suplementação 

em creep-feeding com ênfase nas exigências e ingestão de nutrientes dos bezerros, 

sugeriu que a suplementação não deve substituir os nutrientes fornecidos pelo 

leite materno e a forragem. Neste caso, o suplemento deve adicionar nutrientes 

para corrigir deficiências da dieta basal, por isso, deve-se limitar o consumo de 

concentrado. 

 

2.2 Caracterização dos Suplementos 

De acordo com a Instrução Normativa 12/2004 (BRASIL, 2004), são 

denominados quatro tipos de suplemento, o suplemento mineral com apenas 

macro ou microminerais, com potencial de obter no produto final um valor menor 
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que 42% de equivalente proteico; Já o suplemento mineral com ureia, além dos 

macro e/ou microminerais ele apresenta um equivalente proteico maior que 42%; 

Para o suplemento mineral proteico a quantidade mínima de proteína bruta (PB) 

deve ser de  20%, além de fornecer 30 g de PB para cada 100 kg de peso corporal e 

também conter os micros e macrominerais; O suplemento proteico-energético 

exige que sua composição tenha, micro/ macrominerais  e 20% de PB e micro/ 

macrominerais , 30 g de PB e 100 g de nutrientes digeríveis totais para cada 100 

kg de peso corporal. 

Segundo Oliveira et al (2006), enquanto à composição nutricional, 

geralmente os suplementos de creep-feeding devem estar entre 75 a 80% de NDT 

e de 18 a 20% para PB, além da mistura de macro e microminerais e vitamina 

durante o período de aleitamento, o rúmen dos bezerros não está completamente 

desenvolvido (OLIVEIRA et al., 2006). Por conseguinte, quando são fornecidos 

grãos (ex. milho) como fonte energética, o processamento destes deve ser levado 

em consideração, pois, tem como objetivo disponibilizar a energia (amido) 

presente no endosperma dos grãos (OWENS et al., 1997). Outro aspecto 

importante para o sucesso desta prática nutricional sobre o desempenho dos 

animais está relacionado com o consumo de suplemento, o qual depende da sua 

palatabilidade. Animais jovens são muito sensíveis ao sabor do alimento, 

portanto, a seleção de ingredientes para a formulação do suplemento deve ser 

cuidadosa (CAMPOS, 1985). Nesse caso, devem ser usadas fontes de proteína 

verdadeira como a soja e pouca inclusão de ureia, pois esta última possui uma 

aceitabilidade menor devido a sua palatabilidade e toxidez (SIGNORETTI et al., 

2011). Adicionalmente, o uso de ingredientes palatáveis como melaço de cana, 

além de induzir o consumo, reduz a poeira da ração (HILL et al., 2008).  

O Brasil é um grande produtor de grãos como, milho, soja e trigo (CONAB, 

2022), que são comumente encontrados nas formulações de ração para creep-

feeding. Mas, outros subprodutos da indústria como a polpa cítrica, estão sendo 

incluídos na formulação de suplementos (OLIVEIRA et al., 2006), e por ser uma 

fonte de pectina, pode diminuir a incidência de distúrbios digestivos comparado 
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com o amido do milho. Antes de realizar a formulação de um suplemento e que 

este tenha uma maior eficiência, devem ser definidas as taxas de ganho 

esperadas do animal, conhecer a disponibilidade e qualidade da forragem 

(OLIVEIRA et al., 2006). Por último e mais importante, a disponibilidade de 

insumos na região, pois, para que essa tecnologia seja aplicada nas propriedades 

ela deve ser economicamente viável para o produtor. 

 

2.3 Níveis de suplementação em sistema creep-feeding e efeito sobre o 

consumo e desempenho dos bezerros 

Oliveira et al. (2006) recomenda que a quantidade de suplemento fornecida 

por animal diariamente deve ser equivalente de 0,5 a 1% do peso corporal, 

consumindo mais ou menos por cabeça entre 0,6 a 1,2 kg.  No entanto, um 

trabalho realizado com 495 bezerros Nelore, utilizando um suplemento com 80% 

de milho e 20% de farelo de algodão e oferta ad libitum, foi observado um 

consumo médio de 0,328 kg/cabeça/dia (PACOLA et al., 1989). Neste mesmo 

estudo, os animais que receberam suplemento foram superiores aos não 

suplementados em 5,6 kg aos 4 meses de idade e 13 kg aos 7 meses de idade.  

Isto sugere, que o consumo de suplemento influência no menor consumo de 

pasto pelo bezerro devido ao efeito substitutivo do concentrado, o que corrobora a 

afirmação “efeitos associativos múltiplos podem ser observados quando os 

animais de pasto são suplementados” (PAULINO et al. 2004). Os nutrientes 

presentes no suplemento, quando complementam os nutrientes em déficit na 

forragem, podem aumentar o consumo de matéria seca, sendo assim, é 

considerado um efeito associativo positivo, (DIXON; STOCKDALE, 1999). 

Os resultados obtidos por Detmann et al. (2014), afirmaram que o excesso 

de proteína, bem como, de energia pode comprometer o consumo voluntário de 

forragem. Por outro lado, Valente et al. (2014), encontraram resultados que 

sugerem que suplementos com alto teor de proteína (cerca 50% de proteína bruta) 

aumenta o consumo de matéria seca, mas não afeta o desempenho à desmama 

comparado com os bezerros que receberam apenas sal mineral. Um estudo 

realizado por Silva (2015), indicou que associação de vários ingredientes 
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energéticos como, milho e sorgo em suplementos múltiplos, apresenta resultados 

positivos sobre o consumo de matéria seca comparado com rações que usam milho 

como fonte exclusiva de energia. Por outro lado, Costa et al. (2008), corroboraram 

que o amido como fonte carboidratos em suplementos com baixos níveis de 

proteína bruta (até 30%), podem prejudicar a degradação da fibra da forragem, 

afetando o consumo de matéria seca do pasto. 

Enquanto ao sexo dos animais, existe uma influência no desenvolvimento 

dos tecidos e composição da carcaça, que pode afetar o desempenho em função do 

consumo de suplemento (BERG; BUTTERFIELD, 1976). Carvalho et al. (2019), 

concluíram que bezerros machos atingem as respostas máximas de ganho de peso 

adicional quando consomem o suplemento numa proporção de 7,6 g/kg de peso 

vivo contendo 22,5% de PB e fêmeas quando consomem 5,5 g/kg de peso corporal 

contendo 22,4% PB.  

Com relação à frequência, Huston et al. (1999) observaram que a oferta de 

1 a 3 vezes na semana, mostraram um maior consumo quando comparado com a 

suplementação diária, o que atribuíram a uma menor competição entre os 

animais pelo suplemento. Da mesma forma, Wettemann e Lusby (1994), forneceu 

um suplemento com 40% de PB, nas frequências de 3 e 6 vezes por semana, sem 

observar diferenças com a suplementação diária.  

 

2.4 Vantagens e desvantagens do Creep-feeding 

O uso de estratégias de suplementação em cocho privativo (Creep-feeding) 

apresenta dentre as principais vantagens, preparar a microbiota ruminal do 

bezerro para aproveitar melhor as dietas sólidas após a desmama (PACOLA et 

al., 1989). Uma consequência da melhor adaptação da microbiota ruminal, está 

relacionada com redução do estresse após a desmama, redução no refugo de 

animais, bem como, uma menor taxa de mortalidade (TAYLOR; FIELD, 1999). 

Adicionalmente, a suplementação durante a fase de aleitamento reduz as 

exigências nutricionais para produção nas matrizes devido a uma menor 

dependência do bezerro ao consumo de leite (PORTO et al. 2009). Um menor 

gasto energético na lactação, foi observado em vacas primíparas uma melhoria no 
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escore de condição corporal e o ganho de peso a partir do dia 70 pós-parto até a 

desmama na matriz (SOUZA; LOBATO; NEUMANN, 2007), fato que pode 

melhorar a fertilidade no rebanho (FORDYCE et al., 1996).  

O aspecto reprodutivo do rebanho é muito importante para melhorar a 

produtividade da fazenda. Nesse sentido, aprimorar o desempenho das fêmeas 

durante a fase pré-desmama através de estratégias nutricionais como o creep-

feeding, reduz o tempo em que estes animais atingem a puberdade (ALMEIDA et 

al., 2018). Um trabalho com suplementação (25% de PB) em bezerras Nelore com 

diferentes fontes protéicas durante o aleitamento, apresentaram uma maior taxa 

de prenhez aos 14 meses de idade comparado com as fêmeas que receberam 

apenas sal mineral (MARQUEZ et al., 2014).     

Outras vantagens da suplementação dos bezerros durante o período de 

aleitamento, está relacionado com maior padronização dos lotes, exploração ao 

máximo do potencial genético, o que leva a uma melhor comercialização dos 

animais (SAMPAIO et al., 2002). Também, a suplementação de bezerros na fase 

de aleitamento tem sido vantajosa em aspectos sanitários como no controle de 

parasitas (EVERSOLE, 2001). Em questões de comportamento do animal, a 

prática de suplementar os bezerros durante a fase cria (aleitamento) aumenta a 

docilidades destes. Adicional à docilidade, o costume de ingerir ração, permite que 

estes animais se adaptem melhor a dietas e manejo em semiconfinamento em 

fases posteriores do sistema produtivo (DANTAS et al., 2010). Uma medida 

econômica interessante com uso do creep-feeding, é que ao aumentar o peso à 

desmama dos bezerros elimina a fase de recria, o que reduz o tempo de 

permanência do animal na fazenda e pode aumentar o giro do capital 

(GOTTSCHALL, 2002).   

O creep-feeding aplicado a fêmeas de reposição, pode afetar o 

desenvolvimento da glândula mamária e afetar a produção de leite (EVERSOLE, 

2001). Em caso da seleção de vacas por produção de leite, a habilidade destas em 

produzir um bezerro mais pesado na lactação, pode ser mascarado pelo efeito do 

suplemento (EVERSOLE, 2001). Em relação a animais para produção de carne, 

um excesso de suplemento (acima de 1,5 kg por cabeça por dia) durante o período 
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de aleitamento pode mudar a composição de ganho de peso (SILVA, 2000). Ou 

seja, um aumento precoce na taxa de deposição de gordura pode reduzir a taxa de 

deposição de tecido magro (GERRITS et al., 1997). Portanto, o ganho de peso em 

fases subsequentes pode ser mais lento e oneroso (OLIVEIRA et al., 2014). 

Da mesma forma que outras tecnologias para aumentar a produtividade na 

bovinocultura, o creep-feeding exige um investimento em instalações que pode ser 

em alguns casos onerosos. Adicionalmente, o investimento em ração muitas vezes 

não é compensado com o ganho de peso adicional do bezerro, causando prejuízos 

econômicos (CARVALHO et al., 2019). Outra desvantagem do uso de creep-

feeding está relacionada com a localização dos piquetes, pois, em áreas remotas, 

há dificuldade na implementação desta tecnologia (EVERSOLE, 2001). Brito et 

al. (2002), também afirmaram que esse tipo de técnica pode não ser tão eficiente, 

pois depende de diversos fatores, tais como, idade para início do fornecimento, 

condição sexual, nível de consumo e a viabilidade econômica. 

  

3 Considerações Finais 

O Brasil tem grande importância na produção de carne commodity no 

mundo, devido a que uma grande proporção do rebanho de corte é alimentada em 

sistemas de pastejo, com custos de produção mais baixos. No entanto, a 

sazonalidade climática é um dos fatores limitantes para a produção de carne a 

pasto, e o sistema creep-feeding é apresentado como uma estratégia para 

aumentar o peso dos bezerros ao desmame, reduzir a pressão de pastejo e 

prepará-los para a próxima fase de produção. No entanto, é importante 

considerar fatores como a qualidade e quantidade da forragem, produção de leite 

da matriz e viabilidade econômica para o sucesso dessa estratégia. A seleção 

cuidadosa de ingredientes para a formulação do suplemento é essencial, assim 

como a avaliação da dieta para garantir o equilíbrio nutricional. A 

implementação adequada do sistema creep-feeding pode ser benéfica para a 

produção de carne bovina, mas requer planejamento cuidadoso e avaliação 

constante. 
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1. Introdução 

Há alguns que acreditam que a técnica de clonagem surgiu simplesmente 

para a produção de cópias de seres existentes. Ou ainda, com a principal função 

de clonar animais geneticamente superiores para a produção pecuária. Além 

disso, muitos questionamentos surgiram com a possibilidade de a técnica ser 

utilizada em larga escala nos seres humanos (COSTA; DINIZ, 2000), algo 

extremamente questionável do ponto de vista de alguns pesquisadores, filósofos, 

órgãos internacionais e instituições religiosas, com a principal justificativa de que 

induziremos uma perda de sensibilidade moral de nossa sociedade (HABERMAS, 

2004).  

Mas, a clonagem é, o que muitos não sabem, uma forma de se exercer 

ciência. E, além disso, uma tecnologia extremamente inovadora que irá 

possibilitar que os animais sejam transformados geneticamente. (CAMPBELL; 

WILMUT, 2000).  

Pode-se dizer que o pioneirismo experimental abrangendo a clonagem 

animal, de uma perspectiva mais ampla envolvendo bases históricas e 

metodológicas, ocorreu em 1892 nos experimentos com embriões de ouriços- do- 

mar do biólogo e filósofo alemão Hans Driesch (PAES; STESSUK, 2021).  

A partir de então, diversos pesquisadores renomados, como Hans 

Spermann, Robert Briggs, Thomas King, John Gurdon, Keith Campbell, Ian 

Wilmut, dentre outros, se seguiram e contribuíram para elaborar o que 

conhecemos hoje como clonagem animal (BORDIGNON, 2008). 

Em especial Keith Campbell e Ian Wilmut, que desenvolveram um grande 

feito com a clonagem da ovelha Dolly, utilizando–se da técnica de transferência 

nuclear de células somáticas (TNCS) (SMITH; WILMUT, 1989).  



271 
 

  

A técnica consiste na transferência de um núcleo de uma célula somática, 

de um indivíduo adulto doador, para o citoplasma de um óvulo enucleado (PAES; 

STESSUK, 2021). Atualmente, é uma técnica muito explorada e que proporciona 

promissoras oportunidades comerciais em variadas áreas, como no auxílio a 

preservação de diversas espécies que estão em vias de extinção, na produção de 

animais transgênicos, na propagação de animais com alto valor genético, e é 

utilizada na medicina, principalmente na criação de tecidos para fins terapêuticos 

(BORDIGNON, 2008). 

Levando-se em consideração esses aspectos, o presente trabalho tem por 

objetivo revisar o histórico da clonagem animal, apresentando seus posteriores 

desdobramentos em mamíferos até o surgimento da ovelha Dolly. Além disso, 

discorreremos sobre as principais aplicações da clonagem por Transferência 

Nuclear de Células Somáticas (TNCS) na atualidade. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros. As bases de 

dados consultadas foram ELSEVIER, GOOGLE ACADÊMICO, PUBMED e 

SCIELO, utilizando as palavras-chave: clonagem, clonagem animal, Dolly, 

biotecnologias da reprodução e transferência nuclear de células somáticas. 

Apenas artigos e livros publicados entre 1908 e 2022 foram utilizados. 

 

2.1 Definição 

A origem etimológica do termo clone deriva da palavra grega ‘‘Klôn’’, que 

possui o significado de broto, ou seja, algo que irá originar um novo ser 

(MICHAELIS, 2022).  

Em 1903, o termo ‘clone’ foi citado pela primeira vez pelo botânico 

americano Herbert John Webber, enquanto realizava uma pesquisa no 

Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, sobre a hibridização em 

plantas (BORDIGNON, 2008). Webber chegou à definição do termo como sendo 

‘’uma colônia de seres que serão derivados de um único progenitor, através de 
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reprodução assexuada, ou seja, quando não ocorre a junção dos gametas’’ 

(RUMJANEK, 2001). 

Com o aprimoramento das técnicas envolvendo embriões, o termo clone 

passou a apresentar algumas modificações, sendo caracterizado como um 

aglomerado de moléculas, partículas celulares ou organismos que irão se originar 

de uma única célula, sendo estas idênticas à célula original (ZATZ, 2003). 

Na produção animal, os clones geralmente são descritos como grupos de 

animais que serão geneticamente iguais (HEYMAN e RENARD, 1996). Nos seres 

humanos, os gêmeos idênticos são considerados clones naturais, que terão sua 

origem da divisão de um óvulo fertilizado (ZATZ, 2003). 

 

2.2 Clonagem: Pioneiros Experimentais 

Entre o final do século XIX e início do XX, diversas pesquisas se 

desenvolveram abordando o estudo dos estágios de desenvolvimento de embriões 

de diversas espécies (PAES; STESSUK, 2021). Algo que, aos poucos, foi 

aprimorando-se, e demonstrando ser uma importante contribuição para a 

formação dos conhecimentos atuais que temos sobre a clonagem animal (DI 

BERARDINO, 2001). 

Podemos citar diversos pesquisadores que contribuíram de maneira 

significativa nessa época, mas em especial, Hans Driesch, Hans Spemann, Robert 

Briggs, Thomas J. King e John Gurdon (SIMMONS, 2004). 

O desenrolar dessas pesquisas iniciais se deram em 1892, com estudos 

envolvendo embriões de ouriços-do-mar do pesquisador Hans Driesch (1867-1941) 

(CAMPBELL; WILMUT, 2000). Primeiramente em suas análises, Driesch 

selecionou um ovo de ouriço-do-mar e esperou que se desenvolvesse até chegar ao 

estágio de duas células, em seguida, depositou esse ovo em um béquer que 

continha água do mar sem cálcio, e agitando fortemente conseguiu que as duas 

células se separassem (RUMJANEK, 2001). A partir desse momento, as duas 

células começaram a se desenvolver individualmente e resultaram em dois 

embriões totalmente formados e normais, mas que possuíam metade do tamanho 

dos embriões característicos de ouriços-do-mar (BORDIGNON, 2008). 
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Assim, ele chegou à conclusão de que mesmo ocorrendo a separação das 

células, isso não impedia a formação do embrião (DI BERARDINO, 2001). Elas 

continham todas as informações necessárias, igual potencialidade e capacidade 

para o desenvolvimento completo, ou seja, possuíam a totipotência, que seria a 

aptidão que uma célula tem de se transformar em qualquer tipo celular de um 

organismo (RUMJANEK, 2001). Assim, essas células individuais, mesmo 

passando pela primeira, ou até mesmo a segunda clivagem, não deixavam de ser 

totipotentes (DRIESCH, 1908). A partir desses resultados, maiores 

esclarecimentos para essas questões foram surgindo a partir de estudos do 

pesquisador Hans Spemann (1869- 1941) (DI BERARDINO, 2001). 

Em 1903, Spemann iniciou seus estudos explorando especificamente o 

fenômeno da diferenciação celular (CAMPBELL; WILMUT, 2000). Uma das 

formas que encontrou para explorar o processo, foi a partir do transplante de 

alguns pedaços de tecido de um local do embrião para outro, pois assim, 

conseguiria observar se o tecido escolhido conservaria aquilo que foi destinado 

originalmente a ele, ou se poderia assumir uma outra forma apropriada a esse 

novo local em que seria implantado (PAES; STESSUK, 2021). 

O resultado que obteve foi que quando um tecido em estado jovem é 

transferido a outro ambiente, ele muda sua natureza original (DE ROBERTIS, 

2006). Assim, isso indicava que, ao menos durante algum tempo, o tecido 

embrionário poderia ser flexível, se diferenciando em diversos tipos celulares, 

como Driesch havia concluído (BORDIGNON, 2008).  

Outro importante estudo de Spemann que deu continuidade a seus 

questionamentos, e que lhe fez ser agraciado com o prêmio Nobel de Fisiologia e 

Medicina em 1935, foi o procedimento conhecido como ‘’constrição do ovo’’, onde o 

objetivo de Spemann era de questionar a respeito do local específico em que 

estaria armazenada a informação genética para o fenômeno da totipotência, se 

seria o núcleo da célula (SPEMANN, 1938). 

  O estudo da ‘’constrição do ovo’’ se utilizava de embriões de salamandras de 

duas células, que Spemann resolveu separar, com o auxílio de um fio de cabelo 

retirado de sua filha, em dois lobos a primeira célula embrionária da salamandra 
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ficando de um lado um lobo com a presença do núcleo da célula e outro sem a 

presença do núcleo (PAES; STESSUK, 2021). Em seguida, ele observou que o lobo 

que continha o núcleo conseguiu seguir normalmente com seu desenvolvimento, 

já o outro, permaneceu indiferenciado (BORDIGNON, 2008). 

No entanto, Spemann resolveu posteriormente soltar um pouco o nó que 

tinha feito entre os dois lobos, permitindo assim que eles entrassem em contato; a 

partir de então, ele percebeu que o lobo que não continha núcleo também começou 

a se diferenciar (DI BERARDINO, 2001). Em seguida, com a constrição por 

completo dos lobos, obteve-se dois embriões de salamandra (SIMMONS, 2004). 

Esses resultados descobertos por Driesch e Spemann foram extremamente 

importantes para o posterior desenvolvimento das técnicas de transferência 

nuclear, mediante os conhecimentos adquiridos sobre a totipotência das 

primeiras células embrionárias, demonstrando a incrível capacidade que elas 

possuem para se diferenciar em um organismo completo (BORDIGNON, 2008). 

Além disso, Hans Spemann chegou a inferir em seus estudos que as células 

embrionárias que tinham uma idade superior, também poderiam de alguma 

forma conter informações em seu núcleo que levassem a diferenciação (PAES; 

STESSUK, 2021). 

A partir da Segunda Guerra Mundial, as pesquisas envolvendo temas 

relativos à clonagem passaram a ser explorados na América do Norte, e não mais 

na Alemanha, mais especificamente por dois cientistas oriundos da Filadélfia, 

Pensilvânia, chamados Robert Briggs (1911-1983) e Thomas J. King (1921-2000), 

que obtiveram grande destaque ao produzir um clone de anfíbio através de uma 

técnica muito utilizada atualmente, que é a de transferência nuclear 

(RUMJANEK, 2001). 

As pesquisas de Briggs e King foram apresentadas em 1952, no artigo 

intitulado ‘’Transplante de Núcleos Vivos de Células de Blástula para Óvulos 

Enucleados de Rã’’, onde os pesquisadores descreviam os importantes passos do 

experimento (PAES; STESSUK, 2021). 

Primeiramente, os pesquisadores selecionaram os ovos de rã e retiraram 

cada um dos núcleos, que ficam posicionados em um lado específico do ovo, sendo 
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possível ser visualizado através de um microscópio e retirado por meio de uma 

agulha, ou ainda ser destruído através de luz ultravioleta, transformando-os 

assim, em ovos enucleados (BRIGGS; KING, 1952). Então, em seguida, 

selecionaram embriões de rã e retiraram o núcleo de algumas células dos 

embriões (DI BERARDINO, 2001).  As células não estavam diferenciadas, mas já 

tinham passado pelas divisões iniciais (WALTERO et al., 2014).  

Por fim, os núcleos obtidos das células dos embriões foram injetados nos 

ovos enucleados de rã, e finalmente, zigotos/clones foram formados (BRIGGS; 

KING, 1952). Ao todo, 197 embriões foram reconstruídos, mas 104 deram início 

ao desenvolvimento (PAES; STESSUK, 2021). Após isso, 35 se tornaram 

embriões e finalmente 27 deram continuidade ao desenvolvimento e tornaram-se 

girinos (BRIGGS; KING, 1952). 

Dessa forma, Briggs e King haviam demonstrado, através de seus 

experimentos, que os núcleos de células de blástulas que já tinham passado pelas 

divisões iniciais, ou seja, pelos estágios de duas ou quatro células, ainda tinham o 

potencial de conservarem a totipotência, podendo ser confirmada se os núcleos 

fossem colocados em um ambiente citoplasmático adequado (SIMMONS, 2004). 

Assim, pela primeira vez através dos experimentos de Briggs e King um 

marco histórico foi estabelecido no meio da clonagem animal, com a criação dos 

primeiros clones do mundo através do método de transferência nuclear 

(CAMPBELL; WILMUT, 2000).  

Posteriormente, diversos outros pesquisadores seguiram as ideias dos 

estudos de Briggs e King, na realização de novos experimentos que envolvessem a 

utilização de núcleos de células adultas (ZATZ, 2003). 

Assim, em 1950, um pesquisador chamado John Bertrand Gurdon (1933), 

iniciou sua linha de pesquisa e obteve grande destaque em seu trabalho ao longo 

de seus estudos com transferência nuclear (PAES; STESSUK, 2021). Um dos seus 

mais marcantes trabalhos foi intitulado ‘’Sexually mature individuals of Xenopus 

laevis from the transplantation of single somatic nuclei’’ publicado pela revista 

Nature em 1958, onde ele desenvolve uma incrível extensão dos trabalhos de 

Briggs e King, discutindo e descrevendo seus resultados, em que executou a 
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transferência nuclear de sapos, utilizando, de forma geral, a técnica abordada por 

Briggs e King, mas sem realizar a remoção do núcleo do ovo (PEREIRA; 

FREITAS, 2009). Foi realizado transplante dos núcleos de células que estavam 

em estágio mais avançado de seu desenvolvimento do que as utilizadas pelos 

pesquisadores Briggs e King (BORDIGNON, 2008). O resultado de toda essa 

pesquisa foi a criação de sapos que estavam sexualmente maduros, a partir 

desses núcleos de células do embrião que estavam mais desenvolvidas (GURDON 

et al., 1962). 

A partir desse resultado, Gurdon expôs uma discussão em seu artigo das 

possibilidades que poderiam levar a esse acontecimento, que foi a capacidade de 

um núcleo de uma célula embrionária mais desenvolvida originar um sapo adulto 

(PEREIRA; FREITAS, 2009). A primeira dizia que o núcleo dessa célula mais 

desenvolvida poderia ser ainda totipotente, não tendo se diferenciado. Já a 

segunda possibilidade, dizia que o núcleo dessa célula poderia já estar 

diferenciado, mas por algum motivo poderia retornar a ser totipotente ao entrar 

em contato com o citoplasma de um ovo da mesma espécie que não tivesse sofrido 

divisões (DEL PINO, 1989) 

Em 1962, Gurdon realizou outro estudo com sapos com características 

parecidas com a de seu experimento anterior em 1958 (BORDIGNON, 2008). 

Mas, dessa vez, ele decidiu realizar a remoção do núcleo dos ovos que iriam 

receber o núcleo das células de blástula, sendo essa remoção realizada através de 

radiação ultravioleta (PAES; STESSUK, 2021). A partir disso, sapos de 

desenvolvimento normal foram obtidos, comprovando, assim, que a técnica de 

transferência nuclear, utilizada pela primeira vez com os pesquisadores Briggs e 

King era realmente efetiva (WALTERO et al., 2014).  

No mesmo ano, outro trabalho foi publicado por Gurdon (DI BERARDINO, 

2001). Neste estudo, as células que foram doadoras de núcleo eram do epitélio 

intestinal de girinos, ou seja, eram células já diferenciadas (PAES; STESSUK, 

2021). De 726 tentativas no experimento, foram obtidos 10 organismos normais 

(RUMJANEK, 2001). Este foi o primeiro experimento, em que se obteve sucesso, 
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utilizando núcleos de células que já tinham sofrido diferenciação (BORDIGNON, 

2008). 

Assim, posteriormente, Gurdon concluiu em 1975, que as células que 

sofrem diferenciação não têm nenhuma perda, inativação impossível de se 

reverter ou alguma alteração que seja permanente em seus genes que serão 

utilizados durante o desenvolvimento (GURDON, 1988). 

Em 1970, a pesquisadora Marie A. Di Berardino (1926-2013) iniciou seus 

estudos referentes ao comportamento dos núcleos durante a sua transferência na 

clonagem, e constatou que a técnica de Gurdon poderia apresentar dificuldades 

em outros modelos animais que não fossem sapos, como por exemplo, em 

mamíferos (PEREIRA; FREITAS, 2009).  

Os entraves poderiam estar relacionados ao manejo dos óvulos, pois os 

mamíferos possuem óvulos bem menores que os de anfíbios, e com relação ao tipo 

de reprodução realizada pelos mamíferos (interna), podendo resultar assim em 

um experimento com baixa eficiência (DI BERARDINO, 2001). 

Assim, eram necessários estudos adicionais para a aplicação da técnica em 

mamíferos, para que posteriormente houvesse a possibilidade de se obter clones 

desses animais superiores em laboratório (PAES; STESSUK, 2021). Algo que só 

foi apresentar algum avanço em 1981, com os pesquisadores Kael Illmensee 

(1939) e Peter Hoppe (1942-2006) (TRECENTI; ZAPPA, 2013). 

 
2.3 Clonagem em Mamíferos: Avanços Iniciais até Dolly 

Após os experimentos de Gurdon, diversos pesquisadores iniciaram seus 

estudos em clonagem com modelos animais superiores, os mamíferos (ZATZ, 

2003).  Mas, por muitos anos, as pesquisas não estavam se demonstrando 

animadoras, apresentando diversas dificuldades técnicas (GONZÁLEZ, 2009). 

Somente em 1981, pesquisadores obtiveram sucesso com a transferência de 

núcleo em mamíferos, sendo Karl Illmensee (1939) e Peter Hoppe (1942-2006), os 

primeiros a anunciarem que tinham obtido três camundongos Mus musculus 

através de clonagem, sendo utilizadas células de embriões como doadoras de 

núcleos (DEL PINO, 1989). 
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A técnica aplicada pelos pesquisadores consistia na utilização de um vírus 

inativado conhecido como Sendai, que possuía a função de realização da fusão das 

células e, consequentemente, a introdução de núcleos obtidos da massa celular 

interna dos blastocistos com 363 óvulos que estavam enucleados (DI 

BERARDINO, 2001). Obtiveram assim, posteriormente, três clones viáveis de 

camundongos (ILLMENSEE; HOPPE, 1981).  

Com o grande êxito que o experimento obteve, diversos pesquisadores 

tentaram reproduzir a técnica utilizada por Illmensee e Hoppe em diferentes 

espécies animais (PEREIRA; FREITAS, 2009). Mas, apesar das inúmeras 

tentativas, sempre chegavam a resultados insatisfatórios (PAES; STESSUK, 

2021). 

Somente em 1983, os pesquisadores James McGrath (1938) e Davor Solter 

(1941) do Wistar Institute of Anatomy and Biology, que possui sede na Filadélfia, 

conseguiram obter sucesso também clonando camundongos, mas utilizando uma 

metodologia ligeiramente diferente daquela adotada pelos pesquisadores 

Illmensee e Hoppe. A nova técnica apresentou maior eficiência, resultando na 

obtenção de camundongos a termo em mais de 90% das transferências de núcleo 

(DI BERARDINO, 2001). 

O ponto crucial que levou a um resultado satisfatório para os 

pesquisadores McGrath e Solter, foi realizar a remoção dos pronúcleos 

anteriormente à inserção dos núcleos doadores obtidos da massa celular interna 

dos blastocistos (MCGRATH; SOLTER, 1983). Com isso, os pesquisadores 

acabaram criando uma vertente metodológica para os cientistas que realizavam 

estudos com transferência de núcleo (GONZÁLEZ, 2009). 

Em 1986, algo extraordinário ocorreu, que foi o sucesso na obtenção de um 

clone de embrião de ovelha pelo pesquisador dinamarquês Steen Willadsen (1943) 

(PAES; STESSUK, 2021). Na condução do experimento, foram utilizadas células 

embrionárias no estágio de 8 a 16 células. Posteriormente, Willadsen realizou a 

eletrofusão de um blastômero (células embrionárias) com o citoplasma de um 

oócito, que foi anteriormente enucleado em um meio que continha citocalasina B. 

Essa substância é um tipo de micotoxina que causa a inibição da divisão do 
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citoplasma, quando é formada a placa metafásica, facilitando assim, a sua 

posterior remoção (WILLADSEN, 1986). Com isso, o resultado desse experimento 

demonstrou que era possível se obter clones de embriões de ovelhas totalmente 

viáveis (GONZÁLEZ, 2009). 

Estudos posteriores, em 1987, foram obtidos os primeiros clones de bovinos 

(PRATHER et al., 1987), e em 1989, se utilizando da experiência adquirida com 

os procedimentos em bovinos, incorporaram a metodologia utilizada e foi obtido 

um embrião de suíno totalmente viável (PRATHER et al., 1989). 

Ao longo dos diversos estudos apresentados com mamíferos, muitos 

pesquisadores começaram a se intrigar de que os procedimentos envolvendo 

clonagem poderiam ser influenciados diretamente pela idade embrionária dos 

blastômeros, pois como os diversos estudos testavam os diferentes estágios 

embrionários, os pesquisadores começaram a propor que a totipotência do núcleo 

poderia não estar presente depois de um determinado estágio de desenvolvimento 

(apresentando variações em torno de 8 a 16 células embrionárias) (POSFAI et 

al.., 2021). 

Com isso, muitos estudiosos acreditavam que seria impossível se utilizar 

de células em elevados estágios de desenvolvimento, com valores superiores a 16 

células embrionárias, e da questão da ativação genômica para a diferenciação, no 

que se refere à transferência nuclear (PAES; STESSUK, 2021). Sendo assim, a 

partir da década de 1980, os pesquisadores se voltaram ao estudo das relações 

envolvendo o núcleo e o citoplasma durante o início do desenvolvimento 

embrionário (NAZARI; MULLER, 2011). 

Assim, um importante pesquisador brasileiro chamado Lawrence Charles 

Smith ganhou destaque nesse período, ao propor que para que houvesse o sucesso 

dos transplantes nucleares, era imprescindível que ocorresse a sincronização dos 

estágios celulares, tanto dos oócitos enucleados como dos núcleos que seriam 

transferidos (FRESSOLI; THOMAS, 2008). 

Em 1985, Lawrence Smith se vinculou ao Animal Breeding Research 

Organization, posteriormente conhecida como Roslim Institute, onde estabeleceu 

contato com o pesquisador Ian Wilmut, que foi seu orientador na instituição 
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(PAES; STESSUK, 2021). Juntos, desenvolveram importantes trabalhos na 

instituição, alcançando em 1989 um grande feito, que foi a obtenção de quatro 

clones de ovinos (NAZARI; MULLER, 2011).  

Nesse experimento, os pesquisadores adicionaram citocalasina B ao meio 

de cultura durante 1 hora. Após a ocorrência de uma eletrofusão (corrente 

elétrica que induz o desenvolvimento embrionário), houve uma melhora 

significativa no desenvolvimento dos embriões para o estágio de mórula-

blastocisto, sendo estes embriões derivados de blastômeros que estavam em um 

estágio de 16 células (POSFAI et al.., 2021).  

O emprego da citocalasina B é relacionado à inibição da formação do 

citoesqueleto de actina, uma estrutura filamentosa que desempenha um papel 

essencial na divisão celular. No contexto da clonagem, a citocalasina B pode ser 

usada para inibir a citocinese, que é a divisão do citoplasma durante a 

reprodução celular. Ao inibir a formação do citoesqueleto de actina, a citocalasina 

B impede a formação do anel contrátil de actina e miosina, que normalmente se 

forma durante a citocinese para dividir o citoplasma em duas células filhas. 

Portanto, a citocalasina B bloqueia essa etapa da divisão celular, permitindo que 

o núcleo transferido permaneça no óvulo não fertilizado e inicie o processo de 

clonagem (FERNÁNDEZ-CASO et al., 1987). 

Um ponto importante que foi apresentado pelo experimento foi a presença 

de alguns mecanismos do citoesqueleto que atuam exatamente quando o oócito é 

ativado, podendo afetar a potencialidade de desenvolvimento dos núcleos 

exógenos (FRESSOLI; THOMAS, 2008). Além disso, pelos dados obtidos pelo 

estudo, foi indicado que alguns núcleos derivados dos embriões 

transcricionalmente ativos, eram totipotentes, podendo ser reprogramados, e 

posteriormente, auxiliando no desenvolvimento a longo prazo, quando fundido a 

um oócito enucleado (SMITH; WILMUT, 1989). 

Com a realização desse estudo, Smith e Wilmut auxiliaram com 

importantes bases teóricas para o prosseguimento da técnica de clonagem em 

mamíferos, aprofundando temas como a totipotência nuclear, período da ativação 
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genômica do embrião e inovando ao incluírem em sua técnica experimental o 

emprego de citocalasina B (PAES; STESSUK, 2021). 

Assim, ao final da década de 1980, grandes pesquisadores haviam 

contribuído intensamente para a construção das bases conceituais e 

metodológicas, com um importante embasamento prático e teórico, referentes a 

clonagem de mamíferos (POSFAI et al.., 2021). Desse modo, foi-se tornando cada 

vez mais real e viável a utilização da técnica em laboratórios e empresas de todo o 

mundo, chegando a atrair o interesse de grandes setores da biotecnologia 

agropecuária, que passaram a investir grandes quantias, visando principalmente 

a utilização da técnica de clonagem como um incremento para a produção animal 

futura (TRECENTI; ZAPPA, 2013).  

É nesse período, que despontam os resultados iniciais da clonagem de 

mamíferos (ZATZ, 2003), sendo um dos mais midiáticos, a clonagem da ovelha 

Dolly, resultado do trabalho realizado por Campbell e Wilmut (PAES; STESSUK, 

2021). 

Anteriormente à criação de Dolly, Ian Wilmut, Keith Campbell e toda sua 

equipe do instituto Roslim (Escócia), haviam trabalhado em um experimento 

onde foram obtidas as primeiras ovelhas clonadas se utilizando de células 

cultivadas em laboratório, sendo as ovelhas nomeadas como Megan e Morag 

(NAZARI; MULLER, 2011). 

A técnica utilizada pela equipe foi a de transferência de núcleo, utilizando-

se de células embrionárias (TRCENTI; ZAPPA, 2013). A clonagem das ovelhas se 

demonstrou um grande sucesso, permitindo decisivos avanços no que se diz 

respeito às técnicas de manipulação e posterior transferência do material 

genético contido no núcleo (CAMPBELL et al., 1996). 

O ponto crucial que levou ao surgimento da ovelha Dolly foi a junção, por 

parte de Ian Wilmut, Keith Campbell e sua equipe, de um conjunto de técnicas 

que foi capaz de viabilizar aquilo que muitos estudiosos se perguntavam se era 

possível, que seria a obtenção de clones a partir da transferência de núcleos de 

células adultas que já estivessem diferenciadas (PAES; STESSUK, 2021). 
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Como o instituto Roslim possuía grande aporte financeiro de empresas do 

setor agropecuário, Wilmut, Campbell e toda a sua equipe, conseguiram obter 

todo o apoio necessário para que em fevereiro de 1997 houvesse um grande 

anúncio à comunidade cientifica e mídia internacional, com o nascimento de 

Dolly, o primeiro mamífero clonado a partir de uma célula somática adulta, ou 

seja, uma célula que já estava diferenciada (TRECENTI; ZAPPA, 2013).  

O fenômeno da criação da ovelha Dolly foi algo extremamente fantástico, 

pois os pesquisadores haviam conseguido obter o domínio metodológico da 

técnica, dessa forma, gerando um indivíduo fértil a partir da utilização do núcleo 

de uma célula adulta que já havia sofrido diferenciação (FRESSOLI; THOMAS, 

2008). Como a técnica envolve etapas importantes, é imprescindível que todas 

sejam realizadas de forma minuciosa, pois cada uma delas irá ter influência 

direta no resultado do processo (CAMPBELL; WILMUT, 2000). 

A célula utilizada pelos pesquisadores para a criação da ovelha Dolly foi 

obtida da glândula mamária de uma outra ovelha da raça Finn Dorset e por meio 

de eletrofusão, conseguiram fundi-la com um oócito obtido de uma ovelha da raça 

Scottish Blackface, que se encontrava enucleado (WILMUT et al., 1997). 

Conseguimos perceber assim, que os grandes pontos-chave do sucesso da 

criação de Dolly, foi identificar e sincronizar os melhores estágios celulares, para 

que fosse possível assim, unirmos o núcleo juntamente com o oócito, tornando o 

procedimento bem-sucedido (CAMPBELL; WILMUT, 2000). 

A partir desse marco histórico na clonagem com Dolly, uma série de novos 

e fascinantes caminhos foram abertos para o desenvolvimento da técnica, que 

apresenta atualmente inúmeras aplicações científicas e comerciais (PAES; 

STESSUK, 2021). 

 

2.4 Principais Aplicações Atuais da Clonagem por TNCS 

Nos dias de hoje, com os grandes avanços em genética molecular e análise 

do genoma, a clonagem é considerada como uma das biotecnologias mais 

promissoras para os pesquisadores, pois apresenta diversos tipos de aplicações, 

como na produção animal, conservação / recuperação de espécies, produção de 
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clones transgênicos para a medicina humana, e apresenta aplicações em áreas 

comerciais, como na clonagem de animais de estimação (SARAIVA et al., 2010). 

Atualmente, sua utilização na produção animal, na maioria dos casos, 

estará restrita à propagação de rebanhos superiores, que apresentam alguma 

característica fenotípica com alto valor comercial (MEIRELLES et al., 2007). 

Portanto, a utilização da clonagem, nesse caso, seria uma estratégia interessante 

a se realizar, perpetuando no rebanho características desejáveis na produção 

(VAN DER BERG et al., 2019). 

A técnica também pode ser utilizada para contribuir com a conservação, 

clonando espécies que estão correndo risco de serem extintas, como foi o caso da 

clonagem, em 1988, de uma fêmea bovina da raça Enderby Island, na Nova 

Zelândia, já extinta (LANZA et al., 2000). 

Outro caso em que a clonagem pode ser aplicada é na produção de clones 

transgênicos na área da medicina, que podem ser utilizados para produzirem 

proteínas humanas, funcionando como biorreatores, sendo utilizados para 

xenotransplantes na medicina regenerativa e para o estudo de doenças genéticas 

(NAGASHIMA et al., 2012). 

Além disso, a técnica de clonagem por TNCS vem sendo empregada de 

forma comercial, e de um jeito extremamente inovador, na clonagem de pets (YIN 

et al., 2008). Com isso, cães que possuem habilidades especiais no tratamento de 

pessoas deficientes, que auxiliam na detecção de drogas e ajudam no salvamento 

de pessoas, estão sendo escolhidos para participarem das pesquisas envolvendo a 

clonagem de cães (LEE et al., 2018). 

 

3. Considerações Finais 

Dado o exposto, fica evidente que a clonagem animal ao longo dos tempos 

foi se aperfeiçoando, desenvolvendo técnicas e metodologias cada vez mais 

eficientes, destinadas à produção de embriões viáveis, melhorando assim a 

eficiência de todo o processo. 

 Atualmente, a TNCS é uma das descobertas mais fascinantes de toda a 

jornada da clonagem animal, podendo ser aplicada em diversos modelos animais 
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e utilizada em diversas áreas, como na produção agropecuária, conservação de 

espécies, produção de clones transgênicos, e clonagem de animais de estimação. 

Além disso, a clonagem animal também tem sido objeto de discussões éticas e 

morais. Enquanto alguns defendem seu uso como uma ferramenta valiosa para 

avanços científicos, outros levantam preocupações éticas que possam vir a se 

tornar tema de debate. 

Em suma, a clonagem animal tem evoluído ao longo do tempo, com 

aprimoramento de técnicas e métodos, oferecendo uma gama de aplicações em 

diferentes campos. Embora haja potencial para avanços futuros, é fundamental 

abordar as questões éticas e científicas envolvidas, garantindo a proteção e o 

bem-estar dos animais envolvidos na clonagem. 
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Desempenho e características de carcaça de suínos 

Performance and carcass characteristics of swine 

 

Vitor Souza Pais, Carlos Alexandre Granghelli 

 

 

1. Introdução  

A suinocultura brasileira é uma atividade pecuária de suma importância 

no âmbito social e econômico. Além de contribuir para a alimentação da 

população, através do fornecimento de uma das proteínas animais mais valiosas 

do mundo, a criação suinícola garante geração de emprego de forma direta e 

indireta no meio rural, levando à fixação do trabalhador neste ambiente (USDA, 

2016).  

 Segundo dados da Associação Brasileira de Proteína Animal (2023), em 

2022 houve o alojamento de 2.067.749 cabeças de matrizes no país, que 

promoveram uma produção cárnea de 4,983 milhões de toneladas, direcionadas 

22,48 % ao mercado externo e 77,52 % ao mercado interno. Ainda neste ano, o 

Brasil exportou 1.120 mil toneladas do produto, especialmente para a China, 

gerando uma receita de 2.573 milhões de dólares. Tais valores colocam o país 

como o quarto maior produtor e exportador de carne suína, atualmente. 

 O destaque brasileiro na suinocultura pode ser explicado devido ao avanço 

tecnológico dedicado ao setor e, também, pelo trabalho dos técnicos, associações, 

entidades de pesquisa e dos criadores, nas áreas de genética, nutrição, manejo e 

instalações (ROPPA, 2014).  

 O porco (Sus domesticus), descendente do javali selvagem (Sus scrofa), 

originário da Eurásia, tem, no decorrer da história, uma grande importância ao 

ser humano na questão alimentar. Sua existência data de cerca de 40 milhões de 

anos e o seu consumo começou desde a Idade da Pedra Polida (18000 a 5000 a.C.), 

com o homo sapiens, que já havia iniciado a formação de aldeias e o cultivo de 

vegetais. A criação deste animal era de baixo custo e tinha-se muito interesse por 
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sua banha, que servia como um elemento de conservação e de preparação para 

inúmeras receitas, incorporando mais sabor à comida (HARARI, 2015).  

 Desse período até os primeiros 50 anos do século XX, o uso da gordura 

suína foi bastante difundido dentro da alimentação humana, tornando a banha 

tão importante quanto os cortes mais nobres do porco. Com o surgimento dos 

óleos vegetais, este ingrediente perdeu espaço e popularidade, fazendo com que os 

criadores de suínos fossem obrigados a elaborar um modelo de animal com 

melhor desempenho, menos gordura corporal, mais carne e melhor conversão 

alimentar (ROPPA, 2001). 

 A carne suína é uma das proteínas de origem animal mais consumidas do 

mundo, por mais que em alguns países esse índice seja baixo, devido a questões 

de crenças, costumes, valores e mitos (ANTUNES, 2018). Ela é rica em 

nutrientes, contendo sabor e maciez especiais.  

Portanto, o objetivo desta revisão de literatura é o de relatar a história que 

envolve a criação dos suínos, com ênfase nas alterações de desempenho e das 

características de carcaça pelos quais passaram. 

 

2. Desenvolvimento 

Esta é uma revisão baseada em publicações de artigos e livros e as bases 

de dados utilizadas foram: Google Acadêmico, SciELO, PubVet e RevVet, através 

das palavras-chave: suinocultura, história dos suínos, desempenho, 

características de carcaça e qualidade de carne suína. Artigos e livros publicados 

entre 1907 e 2022 foram utilizados, sendo que os trabalhos mais antigos foram 

citados especialmente para se referir aos “primórdios”. 

 

2.1 História da suinocultura  

 A introdução dos suínos na América se deu em 1494, com Cristóvão 

Colombo. Primeiramente se estabeleceram na América do Norte e, anos depois, 

chegaram também na América do Sul. No Brasil, eles foram trazidos pelo 

navegador Martin Afonso de Souza, no litoral de São Vicente, São Paulo, no ano 
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de 1532. Em 1580, a criação já era volumosa e aumentava consideravelmente 

(ABCS, 2019). 

 Iniciou-se, assim, os cruzamentos entre raças brasileiras e portuguesas, 

originando novos indivíduos (raças nacionais), como o Piau, Tatu, Canastra, Nilo, 

Caruncho, Pereira e Pirapitinga. Neste período, ainda não havia nenhum tipo de 

preocupação com o desempenho e com o melhoramento genético dos suínos, pois o 

interesse pela banha era maior do que pela própria carne. Apenas em 1955 que 

esse cenário se modificou, devido a criação da Associação Brasileira de Criadores 

de Suínos (ABCS), com o intuito de promover um avanço tecnológico nas 

atividades suinícolas do país, buscando melhorar a genética do rebanho nacional 

e elevar a produtividade dos animais (FÁVERO; FIGUEIREDO, 2009).  

 As diferentes raças de porco englobavam características distintas que 

influenciavam diretamente no produto final, a carne. Durante o Renascimento 

(XIV – XVI), foram feitas algumas pinturas deste animal, onde ele era 

representado de forma muito semelhante ao javali. A evolução dos suínos se deu 

através do aperfeiçoamento e intensificação das criações, fazendo-os ficar com 

corpo, cérebro, focinho e dentes menores, algumas raças passaram a apresentar 

orelhas caídas e, dependendo da região e da genética, o tamanho do corpo, a 

densidade e a coloração dos pelos também sofreram alterações (SANSÓN, 1907). 

 A partir do surgimento da ABCS, teve início o controle genealógico de 

suínos e a importação de raças exóticas, para que se aumentasse a produção de 

carne, visto que a banha (principal produto das raças nativas) perdeu espaço para 

os óleos vegetais. Assim, os produtores passaram a ter no plantel animais de 

raças como Duroc Jersey, Wessex Saddleback, Hampshire, Berkshire, Poland 

China, Large Black, Montana e Tamworth. Em um segundo momento de 

importações, no início da década de 1960, chegaram exemplares de raças brancas, 

como Landrace e Large White, além do Pietrain. Todo esse trabalho de 

introdução de material genético era liderado pela Associação de Criadores, que 

possuíam granjas de reprodutores nas regiões Sul e Sudeste do país, 

especialmente (FÁVERO et al., 2011).  
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 As antigas raças de porcos foram substituídas pelos porcos brancos, os 

“suínos”, com priorização da produção de carne. O porco comum, tipo banha, era 

criado solto, na mangueira, tratado com mandioca, milho e lavagem, feta à base 

de batata-doce, abóbora e restos de comida. O sistema evoluiu e passaram a ser 

criados em confinamento, à base de rações compradas. Antes, o porco era preso 

para engordar após o sexto mês, precisando de mais de seis meses para ficar 

pronto para o abate e, com toda a modernização recente, esses animais já são 

comercializados a partir de cinco meses de idade (MENASCHE, 2007).  

 
2.2 Alterações nos padrões e evolução da carne suína 

No Brasil, para que a produção suinícola se desenvolvesse, produtores e 

especialistas investiram intensamente em genética, reduzindo em 31 % a gordura 

da carne, 10 % do colesterol e 14 % das calorias, tornando a carne suína mais 

magra e nutritiva. A melhoria no manejo gerou um impacto positivo sobre o 

estresse e, consequentemente, sobre a qualidade da carne (LUDTKE et al., 2010). 

Após o final dos anos 70, passou-se a pensar no aperfeiçoamento do 

rebanho de suínos e no oferecimento de uma carne de melhor qualidade à 

população, com menos banha, por questões de saúde. Foram construídas estações 

para avaliações dos animais, testando o desempenho dos cachaços, das matrizes e 

da sua progênie (COSTA; FÁVERO; LEITÃO, 1984). Em meio a essas mudanças, 

a conformação corporal do suíno se alterou, passando a ser tipificado como um 

animal “tipo carne”, com 30% dianteiro e 70% traseiro em sua constituição. Com 

isso, a carcaça passou a ter menor espessura de toucinho e houve o 

desenvolvimento mais acentuado da musculatura, em especial na região traseira, 

onde se concentram cortes nobres, como o lombo e o pernil (ROPPA, 2006). 

Segundo Roppa (2014), por meio do trabalho genético e nutricional, os 

suínos puderam ser abatidos com maior peso e menor acúmulo de gordura, se 

tornando muito mais eficientes. Em meados de 1980, eram mandados ao abate 

com cerca de 180 dias de idade, com conversão alimentar de 1:3,6 kg (3,6 kg de 

ração consumida para 1 kg de ganho de peso), espessura de toucinho entre 4 e 5 

centímetros e peso vivo de abate de 94 kg. Em 2012, tais animais já eram 
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abatidos entre 140 e 150 dias de idade, com conversão alimentar de 1:2,4 kg, 

espessura de toucinho de 1 centímetro e peso vivo de abate de 110 a 120 kg.  

Houve uma melhora na taxa desfrute (número de animais abatidos dividido pelo 

plantel total), que mudou de 54,4 % para 103 %, em 32 anos. O peso médio das 

carcaças também subiu consideravelmente, de 64 kg para 84 kg. 

Com o início da implementação do controle zootécnico, foi possível ter um 

maior controle sobre a produção, pois passaram a fazer anotações sobre o 

rebanho, com fichas individuais por animal. Nessas fichas, constam dados como: 

datas de coberturas e de nascimentos, número de partos, ocorrência de 

enfermidades, mortes, descartes, pesos, alturas, comprimentos e escore de 

condição corporal, por exemplo (ABCS, 2019). Esse controle sobre o rebanho é 

indispensável nos dias de hoje, em qualquer tipo de granja. 

Depois dessas mudanças nos métodos de manejo, alimentação, instalações 

e aprimoramento genético, o porco passou a ser chamado de suíno, um animal 

que contém até 62% de carne magra, sendo que antes possuía entre 40 e 45% 

desta em sua carcaça, mostrando uma grande evolução neste aspecto (ROPPA, 

2001). 

 A qualidade da carne é uma grande preocupação por parte dos 

consumidores mais exigentes. De forma geral, essa qualidade depende de fatores 

intrínsecos e extrínsecos, sendo que os intrínsecos estão relacionados ao manejo 

alimentar, à genética, ao sexo e à idade, enquanto os extrínsecos se vinculam ao 

método de abate, desde o carregamento dos animais na propriedade até a entrada 

da carne nas câmaras frias, a forma de cozimento e o tipo de conservação 

(SARCINELLI; VENTURINI; SILVA, 2007). 

 O suíno “tipo músculo” se tornou a preferência do consumidor final, em 

relação ao “tipo banha”, muito por conta da maior preocupação com a saúde e com 

a ingestão de gordura. Com a considerável evolução tecnológica da indústria 

alimentícia, é possível produzir uma carne com teores reduzidos de colesterol, 

gorduras e calorias. Os grandes produtores têm buscado uma maior área de olho 

de lombo e uma menor espessura da camada de toucinho, graças aos programas 

de melhoramento genético e as pesquisas de âmbito nutricional, que priorizam 
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aumentar a deposição de músculos na carcaça e diminuir o teor de gordura 

(MAGNONI; PIMENTEL, 2007). 

 Cerca de 70% da carne suína se situa abaixo da pele (toucinho) e apenas 20 

a 22% estão entre os músculos, dando sabor e maciez. Tal fator ajuda na redução 

da ingestão de gordura em uma dieta habitual, porque como a gordura se 

encontra em uma camada bem fina, é mais fácil removê-la antes do cozimento, 

diminuindo o valor calórico e lipídico do alimento (SARCINELLI; VENTURINI; 

SILVA, 2007). 

 Além da carne fornecida pelos suínos, eles têm também uma grande 

importância na medicina humana. A partir deles, muitas medicações são obtidas, 

e cirurgias experimentais e xenotransplantes podem ser realizados (VAENA et 

al., 2013).  

 Tais informações mostram tamanha importância que a suinocultura tem 

para a história do Brasil e como esse animal pode ser aproveitado de diferentes 

formas pela humanidade. 

 

2.3 Características gerais da carne suína 

 Os principais componentes da carne suína são: água (65 a 80%), proteína 

(16 a 22%), gordura (3 a 13%) e cinzas, além de outras substâncias, em pequena 

quantidade, como as nitrogenadas não-protéicas, carboidratos, ácido lático, 

minerais e vitaminas. Quando comparada com outros alimentos, conclui-se que 

ela é rica em proteína e pobre em carboidrato (ORDÓÑEZ et al., 2005). 

Dentro da produção suína, nas últimas décadas, o principal objetivo passa 

pela obtenção de carne de qualidade, ou seja, um alimento com elevada 

porcentagem de carne magra e bons indicadores de qualidade de carne 

(DOKMANOVIC, 2015). 

A qualidade da carne envolve propriedades cruciais, que garantem o 

sucesso dentro dos processos de industrialização e do mercado de carnes in 

natura. Os atributos de maior interesse são as características nutricionais (teores 

de proteína, lipídios, vitaminas e minerais), características tecnológicas (pH, 

capacidade de retenção de água, estabilidade oxidativa) e as características 
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sensoriais (cor ou aparência, textura, suculência e sabor) (ROSENVOLD et al., 

2001). Segundo Rosa et al. (2008), tal qualidade irá variar entre diferentes grupos 

genéticos, entre sexos e entre os diferentes pesos ao abate utilizados. 

A coloração é aferida pelos pigmentos de mioglobina presente nos 

músculos. A quantidade de mioglobina irá alterar-se conforme o sexo, idade, 

localização anatômica do músculo e atividade física realizada pelo animal. A 

carne suína possui cor uniforme, entre rosada e avermelhada, com uma pequena 

camada de gordura branca (SARCINELLI; VENTURINI; SILVA, 2007). Essa 

coloração é o fator de qualidade que mais afeta o poder de escolha dos 

consumidores no momento da compra. Esta, quando normal, se torna um 

indicador de carne fresca e saudável (MANCINI; HUNT, 2005). 

Outro fator importante a ser analisado é a maciez, sendo este o atributo 

gustativo que mais influência na aceitação por parte dos consumidores. Ela está 

associada à extensão e à natureza das ligações cruzadas presentes no interior do 

tecido conjuntivo do músculo e estes se alteram conforme o suíno amadurece 

(LAWRIE, 1998). Monsón, Sañudo e Sierra (2005) argumentaram que a maciez 

da carne se dá em função do conteúdo de colágeno, da estabilidade térmica e da 

estrutura miofibrilar do músculo.  

A mensuração do pH, por sua vez, é a maneira mais comum e 

universalmente aceita como indicador da qualidade final da carne (AMIN et al., 

2014).O valor de pH da carne normal após 6 a 8 horas do abate é próximo de 5,8 

e, depois de 24 horas do abate, o pH final fica entre 5,5 e 5,8. Na carne PSE (pale, 

soft e exudative: pálida, mole e exudativa), após 1 hora do abate, o pH é menor ou 

igual a 5,8 e, depois de 24 horas, o pH final fica entre 5,4 e 5,8. Na carne DFD 

(dark, firm e dry: escura, dura e seca), por sua vez, o pH final é superior a 6,2 

(ORDÓÑEZ et al., 2005). 

 Uma das propriedades funcionais que as proteínas musculares apresentam 

é a capacidade de retenção de água (CRA), que se refere à capacidade da carne 

em reter sua água durante a aplicação de forças externas, como cortes, 

aquecimento, trituração e prensagem (JUDGE et al.,1989). Segundo os mesmos, 

quanto maior a CRA, maior será a suculência da carne, havendo melhor 
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percepção sensorial da maciez. Esta é vista como um dos maiores aspectos de 

qualidade da carne, pois afeta diretamente a aparência e o rendimento dos cortes 

e dos processados, podendo alterar, também, sua textura. A retenção de água no 

músculo depende de diversos mecanismos complexos de natureza química e 

estrutural (HUFF-LONERGAN; LONERGAN, 2007).  

Desde os primórdios até meados da década de 1970, a criação de suínos era 

uma atividade muito rústica. Os animais eram tratados com restos de comida e 

não havia preocupações com bem-estar e sanidade. Nos dias de hoje, a 

suinocultura vem sendo mais valorizada, algo que se percebe, por exemplo, com o 

surgimento de cortes nobres, como a picanha, o carré e o lombo, que estão 

conquistando a indústria alimentícia e, principalmente, o mercado consumidor, 

visto que é uma alternativa de proteína mais econômica do que a carne bovina. 

Para que esse sucesso fosse alcançado e para que se mantenha nos próximos 

anos, conhecer as características da carne suína e fazer análises voltadas a sua 

qualidade é algo indispensável e vantajoso para o setor. 

 

2.4 Benefícios da carne suína  

 A carne suína pode ser vista como uma grande aliada no controle de 

hipertensão arterial, pelo fato de conter um elevado teor de potássio em sua 

composição, o que ajuda a regular os níveis de sódio no corpo, exigindo menor 

ingestão de sal (PARDI et al., 2006). Segundo os mesmos, ela é um alimento 

nobre aos humanos, pois promove alta produção de energia, tem função na 

formação de novos tecidos orgânicos e atua na regulação de processos fisiológicos 

do corpo. Se apresenta como uma excelente fonte de proteínas de alto valor 

biológico, contendo todos os aminoácidos essenciais e vitaminas do complexo B, 

além de apresentar uma boa digestibilidade.  

 O selênio se encontra em um teor expressivo na carne de suínos. A função 

deste micromineral é de combater a ação de radicais livres, atuando também 

como antioxidante enzimático em células e tecidos (BUGEL; SANDSTROM; 

SKIBSTED, 2004). 
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 O ferro, por sua vez, é um mineral crucial no combate e prevenção da 

anemia ferropriva, comum em crianças e gestantes. Para que seja absorvido de 

forma mais efetiva, ele precisa estar em sua forma heme (hemoglobina e 

mioglobina). Na carne suína, 40% do ferro total está sob a forma heme, sendo que 

a porção não heme tem sua absorção facilitada, devido a atuação de alguns 

aminoácidos nessa carne (MAGNONI; PIMENTEL, 2007). 

 Fica nítido o quão importante é a realização de cada vez mais pesquisas 

acerca das melhorias e benefícios que a carne suína promove à saúde humana, 

para que, assim, alguns mitos construídos no passado sejam destruídos, como os 

de que “porco é sujo, come lavagem”, “a carne é gorda, aumenta o colesterol”, “tem 

cisticercos e causa teníase” e “o suíno de hoje tem muito hormônio”, e o consumo 

cresça, alavancando o aproveitamento deste rico alimento.  

 

3. Considerações Finais 

 A suinocultura brasileira desempenha um papel fundamental no contexto 

social e econômico do país. Além de fornecer uma das proteínas animais mais 

valiosas nutricionalmente do mundo para a alimentação da população, a criação 

de suínos gera empregos diretos e indiretos nas áreas rurais, promovendo a 

fixação do trabalhador nesse ambiente. O Brasil tem se destacado como o quarto 

maior produtor e exportador de carne suína, graças ao avanço tecnológico, ao 

trabalho dos técnicos, das associações, das entidades de pesquisa e dos criadores. 

A evolução nos métodos de criação, envolvendo genética, nutrição e manejo, 

os fez transformarem-se em suínos, animais com reduzidos teores de gordura, 

colesterol e calorias, e alta porcentagem de carne magra, além de características 

nutricionais notáveis. Muitos tabus e mitos precisam ser quebrados em relação à 

suinocultura, a partir de estudos que demonstrem os benefícios da carne suína à 

saúde, bem como a importância do animal dentro da medicina humana. 
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